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PIERRE VERGER 
Museu Mro-Brasileiro - UFBA 

Etnografia religiosa iorubá 
e probidade científica 



Retomo, trocando duas palavras, o 
título de um artigo de três páginas es­
crito pelo saudoso Bernard Maupoil, 
cuja referência retiro da Bibliographie 
africaine de Fa, publicada no início de 
seu livro sobre La géomancie à I ancien­
ne côte des esc/aves (Maupoil, 1943 : 
19). Não tive a oportunidade de ler sua 
Ethnographie dahoméenne et probité 
scientifique, publicada em 1937 na 
Afrique Françoise, mas acho o título 
sugestivo e ele me incita a tecer consi­
derações semelhantes sobre a etnogra­
fia religiosa iorubá. 

As defmições dadas aos orixás, os 
deuses iorubás, foram efetivamente, a 
partir de determinada época (1884, pa­
ra sermos precisos) embelezadas com 
detalhes tão pitorescos quanto inexa­
tos. Essas defmições foram a seguir 
eruditamente retomadas, doutamente 
citadas e entusiasticamente comenta­
das pela maioria dos que a partir de en­
tão escreveram sobre o assunto. 

Ao longo de minhas pesquisas, pude 
constatar de que maneira informações 
expressas muitas vezes descuidadamen­
te por pessoas, respeitáveis noutros do­
mmios, criaram uma tradição aparen­
temente lógica, mas enganadora. Com 
o tempo foi-se assim acumulando vas­
ta documentação escrita, tida como 
erudita porque baseada em textos, a 
única fonte válida aos olhos dos letra­
dos, mesmo que esses textos fossem 
inspirados por escritos anteriores incor­
retos e até contrários à verdade. Essas 
informações foram copiadas e publica­
das inúmeras vezes, sem que sua auten­
ticidade fosse posta em dúvida. O pa­
dre Labat já constatava (Labat, 1831 : 
143), e não sem ironia, em 1772, "que 
certas informações foram dadas por vá­
rios autores" e acrescentava: "mas tal­
vez não tenham sido senão a opinião do 
que as escreveu primeiro e que os ou­
tros seguiram e copiaram sem se impor­
tar se estavam bem ou mal fundadas". 

Eis porque somos obrigados a pôr 
em questão neste artigo certas infor­
mações que estão na origem de siste­
mas teogônicos e cosmogônicos erudi­
tos e a constatar que, estando despro­
vidas de fundamentos, não passam de 
gratuidades ou de construções mais ou 
menos habilidosas do espírito. 

Lendas da Criação 
do Mundo dos Iorubá 

Entre os Iorubá existem duas ver­
sões sobre a criação do mundo. Elas 
correspondem às tradições de duas ci­
dades que disputam a hegemonia do 
mundo iorubá: de um lado Ifé, cha­
mada de berço da civilização, e de ou­
tro Oyó, que deteve o governo efetivo. 
Os habitantes dessas duas cidades divi-
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nizaram os fundadores das dinastias 
que nelas reinaram - Oduduá para os 
primeiros e Oranmiyan para os segun­
dos - transformando a tradição histó­
rica da fundação das duas cidades na 
tradição da criação do mundo. Tanto 
numa quanto na outra o herói criador 
do mundo chegou do Além tendo re­
cebido do Deus Supremo, Olodumaré, 
o saco da criação contendo uma subs­
tância escura, de natureza até então 
desconhecida. 

Essa substância, lançada sobre a su­
perfície das primeiras águas, formou 
um montículo de terra sobre o qual 
pousou uma galinha com cinco dedos. 
A galinha começou a arranhar o monte 
com os pés e com o bico e espalhou a 
matéria que recobriu pouco a pouco as 
águas e formou a crosta terrestre, da 
qual Oduduá, para lfé, e Oranmiyan, 
para Oyó, se tomaram senhores. No 
caso de lfé, a lenda se complica com 
uma rivalidade entre Obatalá (também 
chamado Orixala'), enviado por Olodu­
maré para criar o mundo e Oduduá, 
que sa aproveitou de um momento de 
intemperança de seu rival, o qual, ten­
do bebido em excesso vinho de palma 
quando estava a caminho para cumprir 
a sua tarefa, embriagou-se, caiu e ador­
meceu. Oduduá, que vinha atrás, surru­
piou o saco da criação e tomou-se as­
sim, ele próprio e em seu lugar, o se­
nhor do mundo. Mais tarde, quando se 
reencontraram, Oduduá e Obatalá dis­
cutiram e lutaram ferozmente. Deta­
lhes sobre esse assunto foram dados 
em outra obra (Verger, 1965 : cap. II 
e III). 

Essas relações tempestuosas entre 
divindades, como já registramos, são 
transposições para o domínio religio­
so de acontecimentos de caráter histó­
rico, que poderão ser resumidos da se­
guinte forma: Oduduá, o fundador da 
cidade de Ifé, teria encontrado à sua 
chegada uma população autóctone já 
instalada naquelas paragens, os lgbô, 
cujo rei teria sido Obatalá (Orixalá). 
Oduduá, depois de ter vencido Obatalá, 
se teria apossado de seu reino, da mes­
ma forma como na lenda ele teria rou­
bado o saco da criação, tomando-se 
senhor do mundo em detrimento de 
oootalá. 

Essa lenda da criação do mundo por 
Oduduá só se tomou conhecida do 
grande público e dos etnólogos em 
1912, quando Frobenius p_ublicou os 
resultados de sua viagem à Africa (Fro­
benius, 1912 : 283 ). A lenda da cria­
ção do mundo por Oranmiyan tinha já 
sido publicada por Jean Hess na Revue 
de Paris em 1896 {Hess, 1896 : 603 -
606) e em livro dois anos mais tarde 
(Hess, 1898 : 11 7 -176). Mas ela só in­
teressou aos amadores de literatura 
exótica. Ficou e permanece totalmente 

ignorada do mundo da antropologia, 
ainda que 58 páginas do livro de Hess 
constituam o primeiro documento pu­
blicado acerca da história dos Iorubá, 
recolhida pelo autor em Oyó, "desde 
que aí se refugiou em 1893, depois de 
ter sido atacado, roubado e ferido na 
terra dos Bariba, ao norte de Savé, e 
que seus homens, batendo em retirada, 
o abrigaram numa aldeia na fronteira 
iorubá. Daí, ele foi recolhido e tratado 
na missão católica de Oyó, onde foi o 
primeiro europeu e registrar os cantos 
tradicionais sobre a criação do mundo, 
o nascimento do povo iorubá e a histó­
ria de seus reis". Foi preciso esperar 
até 1921 para que The history of the 
Yoruba fosse publicada pelo reverendo 
S. Johnson (Johnson, 1921), cujo ma­
nuscrito data de 1897, remontando 
quase à mesma época das publicações 
de Jean Hess. 

Como Nasceram as Falsas 
Tradições sobre os Deuses Iorubás 

Ao lado e independentemente dessa 
tradição oral recolhida no coração da 
terra iorubá, a etnografia religiosa ioru­
bá tem sido vítima, desde 1884 (e o é 
ainda), de informações fantasistas re­
colhidas muitas vezes em regiões peri­
féricas daquelas onde a civilização io­
rubá se desenvolveu. Felizmente, nos é 
possível encontrar os autores, assinalar 
o momento exato do nascimento e o 
encaminhamento dessas noções errô­
neas através dos diversos escritos que 
tem tratado da questão. Também nos 
é fácil determinar o grau de competên­
cia e de seriedade, avaliar o crédito que 
pode ser concedido às suas informações 
e compreender o que está por trás de 
tudo que possa influenciar o caráter 
dos informes publicados por eles. 

Nas linhas seguintes desenvolvere­
mos esses diversos pontos detalhada­
mente, pois essas falsas tradições têm 
figurado como um postulado e freqüen­
temente têm sido aceitas sem discussão 
por numerosos autores. 

Os primeiros informes relativos aos 
deuses iorubás foram publicados por: 
Ajayi, batizado com o nome de Samuel 
Crowther, nascido em 1810 em Oxo­
gún, aldeia pertencente ao reinado de 
Oyó. Ele foi raptado e feito escravo 
pelos Fulani com a idade de 11 anos, 
vendido em Lagos e embarcado para 
ser revendido ao Brasil na "Esperança 
Feliz". Mas o navio negreiro que o trans­
portava foi aprisionado por um cruza­
dor britânico da esquadra de repressão 
ao tráfico de escravos, e ele desembar­
cou já livre, em 7 de abril de 1822, em 
Freetown, na Serra Leoa. Foi batizado 
em Londres em 1825 e tornou-se mis­
sionário protestante da Church Missio­
nary Society em seu próprio país. Tra-



duziu parte da B1blia em iorubá e em 
1852 publicou um vocabulário iorubá 
(Crowther, 1852). Nesse vocabulário, 
deu algumas defmições sobre orixás, 
de certo modo válidas, ainda que com 
tendência a chamar de deusas o que os 
Iorubá adoram como deusas. Essa im­
precisão pode ser explicada pela tenra 
idade em que ele foi arrancado à sua 
famllia e ao seu meio. 

O reverendo T. J. Bowen, missioná­
rio batista americano, que passou seis 
anos em território iorubá. Publicou um 
dicionário em 1858 (Boewn, 1858 : 
cap. 16), onde fornece algumas preci­
sões a mais sobre os orixás. Suas infor­
mações são dignas de confiança (Ver­
ger, 1957:171 e 509). 

O abade Pierre Bouche, das Missões 
(católicas) Af!icanas de Lyon, que per­
maneceu na Africa entre 1866 e 1875 
e deu as mesmas informações que seus 
predecessores, com algumas variantes 
(Bouche, 1885). 

O padre Noel Baudin, que viveu na 
África entre 1869 e 1883 em regiões 
não-iorubás, em Porto Novo com os 
Gun, em Uidá com os Hweda e em To­
go com os Ewe, e teve uma curta per­
manência em Topô e Lagos, cidades que 
surgiram depois de longa sujeição ao 
reino de Benim.De passagem pela Fran­
ça em 1884, publicou um dicionário 
(Baudin, 1884 a) altamente influencia­
do pelo de Crowther (as rubricas con­
sagradas aos deuses iorubás estão redi­
gidas nos mesmos termos) e publicou 
igualmente um livro (Baudin, 1884 b) 
que deu origem à maior das confusões 
sobre o conhecimento dessa religião, 
pois as informações publicadas por ele 
estão longe, como vimos, de terem si­
do colhidas em fontes iorubás. As in­
formações fornecidas são extravagan­
tes. Baudin foi levado, é verdade, por 
um zelo missionário evidente, acres­
cido de um desprezo extremo,que não 
procurou dissimular, por tudo que di­
zia respeito à religião daqueles que ele 
tinha por dever e vocação converter. 

O tom do livro de Baudin revela a 
certeza de uma fé bem fundada e o sen­
timento bem ancorado da indignidade 
dos nativos. Eis alguns trechos bastan­
te reveladores do seu estado de espíri­
to: "Os feiticeiros (Baudin, 1884 b : 
86) são seres desprezíveis, mentirosos, 
preguiçosos, hipócritas, impudicos e 
refinados ladrões. Geralmente têm um 
aspecto sujo, vestimentas ridículas e 
esfarrap&das, e os que molham as mãos 
em sangue humano têm um ar bestial, 
feroz e repugnante ... Quanto aos deu­
ses e deusas, com suas ridículas lendas, 
os grandes feiticeiros não acreditam 
neles ... Os ídolos (ib.: 89) modelados 
sobre o tipo mais feio de negro de lábios 
grossos, de nariz chato e de queixo re­
traído, são verdadeiras imagens de ve-

lhos macacos." Animado por tais sen­
timentos, o autor não pôde estabelecer 
relações de confiança e de estima recí­
proca, úteis em pesquisas desse tipo. 
Não é de admirar portanto a extrema 
confusão que reina nas informações 
relatadas em seu livro e não devemos 
esquecer, sobretudo, que os dados re­
colhidos o foram em lugares pouco re­
presentativos das tradições iorubás, 
onde o pouco que se podia encontrar 
se chocava e se misturava em Uidá 
com a religião dos Fon, dos Hweda e 
dos Hwala, em Porto Novo, com a dos 
Gun, e em Lagos, com as contribuições 
de Benim. Baudin esteve realmente em 
Abeokuta e em Oyó, em território io­
rubá, mas já em 1886, depois da publi­
cação do seu livro. 

A Confusão Criada 
pelo Padre Baudin 

Falamos acima da criação do mun­
do por Oduduá em lfé e da rivalidade 
que o opôs a Obatalá (Orixalá),de quem 
roubou o saco da criação. Os nomes 
desses orixás aparecem impressos pela 
primeira vez, que eu saiba, em 1852, 
no vocabulário da lfugua iorubá de 
Crowther (Crowther, op. cit.). 

O autor indica em rubricas separa­
das, por um lado, que "Oduá ou Odu­
duá (Crowther, op. cit. : 207) é uma 
deusa de lfê, tida como a suprema deu­
sa do mundo" e acrescenta que ''o céu 
e a terra são duas grandes cabaças (ele 
queria dizer meias cabaças, igbd), que, 
uma vez fechadas (ou mais precisamen­
te, colocadas uma sobre a outra, for­
mando um recipiente fechado), não 
podem ser abertas (separadas)". Afir­
ma ainda que havia "uma alusão à apa­
rente concavidade do céu, que parece 
tocar a terra no horizonte". Por outro 
lado, indica que ''Obatalá (é) a grande 
deuxa iorubá, a artesã do corpo na ma­
triz" (ib. : 228). Ao mesmo tempo, 
Orixalá é indicado como sendo "a gran­
de deusa Obatalá" (ib. : 223). Já assi­
nalamos a tendência de Crowther a 
chamar. os deuses de deusas, mas é evi­
dente 'que nos encontramos na presen­
ça de duas divindades distintas: Odu­
duá e Obatalá (Orixalá). 

1Jowen publicou em 1856 (Bowen, 
op. cit. : cap. XVII), no seu dicionário 
iorubá, mai$ uma vez duas rubricas se­
paradas: ''Oduduá e' o universo, está lo­
calizado em lfé" e "Obatalá é tido co­
mo o primeiro, a maior coisa já criada. 
Outros, entretanto, afirmam que ele 
não é nada mais do que um antigo rei 
iorubá. Sua mulher é Iyangba, a mãe 
que recebe, representada acariciando 
uma criança." 

Richard Burton cita e copia em 
1863 Bowen para Obatalá e Cowther 

para Oduduá (Burton, 1863 : 185 e 
192). 

O abade Pierre Bouche publica em 
1885 um livro onde fornece as mesmas 
informações, mas acrescenta num espí­
rito de sincretismo (Bouche, op. cit. : 
272) que a deusa Iyangba se parece 
muito com a Santa Virgem. "Como ela, 
segura um menino nos braços; chama­
se A Mãe que Salva (e não que recebe), 
ela salvou os homens". O abade Bouche 
estava longe de supor que Iya Agba, a 
mãe idosa e respeitável, fosse um eu­
femismo utilizado para saudar Iyarni 
Oxorongá, a feiticeira dos lrorubá (Ver­
ger, 1965 : 142). 

A maior confusão foi criada em 
1884 pelo padre Noel Baudin, nota­
velmente mal informado sobre a reli­
gião iorubá e dotado de uma fértil ima­
ginação. Ele junta lyangba e Oduduá, 
que até então eram deuses distintos, e 
os funde numa única e mesma divinda­
de. Para completar essa embrulhada, 
intromete ousadamente Obatalá (Ori­
xalá) no meio das duas meias cabaças 
descritas por Crowther, as quais viram 
uma cabaça única, munida de uma tam­
pa. Completa esse "sutil ponto de vis­
ta" com uma estranha lenda (Baudin, 
1884 b: 89) onde ''Obatalá e Oduduá" 
estavam no princípio estreitamente 
apertados e como que encerrados nu- . 
ma grande cabaça - Obatalá no alto, 
sob a tampa, e Oduduá embaixo, afun­
dados nas águas, envolvidos em profun­
das trevas, com a noite, o medo e a fo­
me correndo em todas as direções ... 
Oduduá ficou feia e cega em conse­
qüência de uma briga doméstica na 
qual Obatalá lhe arrancou os olhos pa­
ra obrigá-la a ficar quieta. Ela, na sua 
cólera, o amaldiçoou e disse-lhe: '7e­
rás caramujos para te alimentares ... 
Com efeito, este é o principal sacrifí­
cio que os negros oferecem a Obatalá." 

Não se pode ver muito bem o que 
essa "maldição" pode ter de dramáti­
ca. O caramujo constitui um alimento 
apreciado também na África. Citemos 
de passagem, para comprová-lo, uma 
lenda publicada em outro lugar (Ver­
ger, 1965 : 211), onde Orixalá oferece 
caramujos a Odu-Iya Agba, o que pro­
voca entusiástico comentário: "Aquilo 
era bom. Nunca antes lhe tinham dado 
de comer coisa tão boa. Esses caramu­
jos que Orixalá come, devem-lhos dar 
também daqui em diante". 

O padre Baudin acrescenta, para a 
alegria dos futuros estruturalistas, que 
''Obatalá é tudo o que está em cima e 
Oduduá é tudo o que está em baixo. 
Obatalá é o espírito e Oduduá a maté­
ria. Obatalá é o firmamento e Oduduá a 
terra, que é simbolizada por uma caba­
ça branca munida de uma tampa, que 
se coloca nos templos". 
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As Informações Fantasistas 
do Padre Baudin 

O padre Baudin mistura e confunde 
com o culto de Obatalá, e sem o me­
nor discernimento, o culto de deuses 
pertencentes a etnias totalmente dife­
rentes. Ele nos revela gravemente que 
"em Porto Novo (Baudin, 1884 b : 8) 
Obatalá é ainda conhecido sob o nome 
de Onsé. Em todos os casos duvidosos, 
o rei recorre a ele para descobrir a ino­
cência ou culpabilidade dos acusados. 
Esse "fetiche" consiste num grosso ci­
lindro de madeira oca, com um metro 
de altura e da grossura de um homem 
( . .. ) Coloca-se o ''fetiche" sobre a ca­
beça do acusado que está de joelhos e 
o segura com toda a força de suas 
duas mãos. Se o ''fetiche" cai para a 
frente, o acusado é declarado inocen­
te; se cai para trás, é proclamado cul­
pado". "Havia", segundo Baudin, "uma 
criança metida dentro do cilindro para 
provocar a queda numa direção ou nou­
tra." Essa descrição pitoresca e diverti­
da do padre Baudin não tem, infeliz­
mente, nada a ver com Obatalá-Orixa­
lá nem com a etnia iorubá. 

Mais adiante (ib. : 12), Baudin diva­
ga e faz de "Obatalá e Oduduá uma só 
e mesma divindade hermafrodita. Essa 
idéia é representada por uma estátua 
que só tem um pé e um braço, com 
uma cauda terminada por uma bola ou 
um globo". Em seguida acrescenta, 
sem o menor discernimento, que "am­
bos se encontram ainda sob os nomes 
de Aroni ou Aja", e diz "mas agora de­
caíram pouco a pouco ao nível de gê­
nios ou duendes". 

O padre Baudin despoja em seguida 
Obatalá e Oduduá de seu caráter her­
mafrodita para os separar "em duas di­
vindades perfeitamente distintas", que 
são então representadas separadamen­
te: Obatalá sob a forma de um guerrei­
ro e Oduduá sob a forma de uma mu­
lher amamentando uma criança (retor­
nando às características de Iyangba de 
Bowen e do abade Bouche ). 

Um pouco mais adiante, o padre 
Baudin separa ainda mais completa­
mente Obatalá e Oduduá, "que não es­
tão mesmo mais associados conjugal­
mente" e faz reinar Oduduá como so­
berana e deusa em Ado, cidade outrora 
dependente de reino de Benim (chama­
do Ado ou Edo) e submetida durante 
algum tempo a uma influência não io­
rubá. Cada vez mais inspirado o padre 
Baudin continua a sua descrição: "Um 
caçador encontra um dia Oduduá que 
passeava na floresta. A deusa propõe-­
lhe ficar com ele. Assim vivem durante 
muito tempo, entregando-se ao prazer 
da caça e da pesca e passando o restan­
te do tempo numa cabana de folhagem 
posta ao pé de uma árvore no meio da 
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floresta. Finalmente a deusa enjoa do 
mortal, como havia acontecido com o 
imortal, e parte, prometendo-lhe que 
o protegeria sempre, a ele e a todos 
que se estabelecessem naquele lugar e 
lhe erigissem um templo no local da 
cabana. Muitas pessoas vieram alí se 
fixar e dessa forma foi criada Adó que 
significa prostituição, em memória da 
deusa ( ... ), e onde se celebram jogos 
imundos em sua honra." O padre Bau­
din se entrega a insinuações marotas, 
mas parece ignorar que há numerosas 
cidades iorubás que têm esse nome. Ci­
temos Adó Ekiti (Abraham, 1958: 155), 
cujos habitantes vieram de Benim e 
onde os jogos nada têm de particular­
mente imundos. 

Os Compiladores e Discípulos 
do Padre Baudin 

O Tenente Coronel A. E. Ellis pu­
blicou por sua vez em 1894 as mesmas 
divagações, cuidadosamente copiadas 
por ele do livro do padre Baudin, e, pa­
ra melhor completar o sistema dualista 
do tema da falsa dupla Oduduá-Obatalá 
e o tomar comparável à do Yang e do 
Yin chinês, não hesitou em aproximar 
a "deusa" Oduduá de dudu (Ellis, 
1894) negro em iorubá, para a opor a 
fun[un, a cor branca de Obatalá. Mas o 
tenente-coronel britânico não levou 
em conta as diferenças de tons (de 
uma importância primordial em ioru­
bá) existentes entre essas duas palavras. 

Além disso, os adeptos de Duduá 
no Daomé usam colares brancos, pela 
simples razão que Duduá é o nome da­
do nessa região do Daomé a Obatalá. 
Mais recentemente em 1950, o padre 
Bertho publicou um artigo (Bertho, 
1950 : 74) onde declarava ter visto em 
Porto Novo, no antigo palácio real de 
Akron (Lokoro dos Iorubá), "um altar 
dedicado a um casal de divindades, 
lissa-Oduduá (associando o nome de 
um vodu fon com o de um orixá ioru­
bá). "lissa era representada", escreveu 
ele, "por uma cabaça branca na frente 
de um muro pintado de branco, en­
quanto Oduduá o era por uma cabaça 
negra sobre um muro pintado de pre­
to'.'. (É preciso notar que não se trata, 
n€l.Ssa descrição, de uma cabaça única 
cortada lateralmente em duas, ou mes­
mo de duas meias cabaças colocadas 
uma sobre a outra, mas de duas caba­
ças completamente separadas. 

Interessado por esta descrição, fui 
visitar esse lugar em 1952. A realidade 
era inteiramente outra. O padre Bertho 
tinha feito uma terrível mistura, pois 
lissa é para os Fon o que Orixalá é 
para os Iorubá, e Duduá é o nome da­
do em Porto Novo a esse mesmo Ori­
xalá. O casal era formado por uma di-

vindade única e havia realmente "uma 
cabaça branca na frente de um muro 
pintado de branco", mas era de Duduá 
(que seria negra segundo Bertho ), e a 
cabaça negra era avermelhada, posta 
diante de um muro pintado de verme­
lho, e pertencente a Xangô, o deus do 
trovão dos Iorubá. 

O casal divino dos Fon, do qual um 
único membro é citado por Bertho, de­
veria ser �l�i�s�s�a�-�M�a�~�a�d�a�p�t�a�ç�ã�o� fon do 
casal Orixalá-Yemowo, de Ifé. (1) Sa­
be-se, com efeito, que esse culto (Iissa­
Mawu) foi levado da região de Tchetti, 
habitada pelas Ana ou Ifé, por Na Wan­
gele, a mãe do rei Tegbessu, e instalado 
no bairro Djenna, em Abemé, nos prin­
cípios do século XVIII. 

Sabemos que entre os Fon (Hersko­
vits, 1938, v .II : 101) lissa é o elemen­
to masculino, que simboliza o oriente, 
o dia, o sol e que Mawu é o elemento 
feminino, que simboliza o ocidente, a 
noite, a lua. Trata-se de um sistema 
dualista, mas correspondente, como vi­
mos, ao casal Orixalá-Yemowo, visível 
sob a forma de estátuas instaladas lado 
a lado no ilésin , lugar de adoração do 
templo de Obatalá em Idetá-Ilé, no 
bairro de Itapa em lfé, muito diferen­
te do casal Orixalá-Oduduá que, unica­
mente para o padre Baudin e seus dis­
cípulos, seria constituído por dois ele­
mentos machos. A tradição de Ifé não 
deixa nenuma dúvida sobre o caráter 
agressivo, hostil, antagónico, das rela­
ções existentes entre Orixalá e Oduduá, 
que longe de os unir num casal geneti­
camente estéril, os separa e os opõe, 
como se depreende da história antiga 
do povo Iorubá. 

O Padre Baudin e lemanjá 

O padre Baudin, depois de nos ter 
contado as brigas conjugais entre Oba­
talá e Oduduá (feminizada por ele), 
continua seu relato indicando (Baudin, 
1884 b : 13) que "pouco depois dos 
esponsais de Obatalá e de Oduduá, es­
ta deu à luz Aganju (o deserto) e a lye­
mojá (a mãe do peixe). Iyemojá teve 
de seu irmão um filho, Orúngan (o meio 
dia, o ar, o firmamento). Mais tarde, ul­
trajada por seu filho Orúngan, lyemojá 
fugiu inconsolável, sem escutar o cul­
pado que a perseguia, suplicando-lhe 
que voltasse. Quando ele chegou quase 
a alcançá-la, lyemojá caiu para trás e 
seus dois seios cresceram desmesurada­
mente e se transformaram em duas fon­
tes que deram lugar a uma lagoa que se 
chama Odo Yemojá, a lagoa de Iyemo­
já, junto de Okiodan. Mostra-se o lu- · 
gar em lfé, a cidade santa dos lorubá 
(Ifé significa crescimento). De Ifé , isto 
é, do seio de Iyemojá, sairam numa 
confusão ex trema, todos os deuses e 



deusas", dos quais Baudin nos dá uma 
quinzena de nomes. Essa lista e as ca­
�r�a�c�t�e�r�í�s�t�i�c�~� que ele atribui aos orixás 
citados confirmam a "confusão extre­
ma" que reina no espírito do reveren-
do padre. Ele tomou feminina Oduduá 
transformou Olokun, divindade femi: 
nina e mulher de Oduduá, (2) num 
deus masculino do mar das gentes de 
Benim, considerou erradamente Dada 
o deus dos vegetais e da natureza con: 
�~�u�n�d�i�u� o deus do ferro Õgún com' o rio 
OgiJn, e divinizou o sol (Orun) e a lua 
(Oxú), que não são adorados pelos Io­
rubá. Constatamos que ele também si­
�t�~�a� Ifé em Oke-Odan, às margens do 
nacho Iyewa, que se encontra a várias 
centenas de quilômetros de sua posi­
ção geográfica real. 

Além de misturar em outras partes 
de seu livro (ib. : 38) os orixás iorubás 
com os vodus daomeanos, como Ajau­
to, o antepassado das dinastias reais de 
Aliada, Abomé e Porto Novo, Baudin 
inventa outros, como Adanzolan, (em 
lugar de Adandozan) um rei de Abomé 
destronado em 1818 por seu irmão 
Ghezo. Confunde igualmente égungun 
(ossadas) com egúngún (a alma dos 
mortos), o que é deplorável para o 
compilador de um dicionário iorubá. 

As lendas redigidas pelo padre Bau­
din foram literalmente copiadas, tradu­
zidas e publicadas pelo tenente-coronel 
A. E. Ellis , que entretanto apimenta a 
história de Iemanjá perseguida por seu 
ftlho incestuoso (Ellis , op. cit. : 45), 
atribuindo a este último propósitos ga­
lantes e audaciosos quando declarava a 
sua mãe que ninguém saberia o que se 
estava passando, que não podia viver 
sem ela, e lhe elogiava, mesmo, a exci­
tante perspectiva de viver (como em cer­
tos lares das upper middle classfamilies 
da época vitoriana) entre dois maridos, 
oficialmente com um e secretamente 
com outro. 

O Padre Baudin e Xangô 

Pode-se atribuir ao padre Baudin 
(Baudin, 1884 b : 22), a menos que per­
tença a A. L. Hethersett (Hethersett, 
s/d : 50), uma lenda fantasista fundada 
sobre uma falsa interpretação do título 
Oba Koso, rei de Koso, usado por Xan­
gô antes de se tornar o terceiro Aláfin 
Oyó (Verger, no prelo : VIII a), o rei 
dos Iorubá. Essa lenda se baseia num 
trocadilho publicado pelos dois auto­
res, em que o título Oba Koso aparece 
como significando "o rei não se enfor­
cou" (Obá Koso), uma frase que os 
Mogba, partidários de Xangô, teriam 
pronunciado para defender a �m�e�m�ó�r�i�~� 
do rei contra as alegações de seus ini­
migos, que afirmavam que ele teria se 

enforcado (Obá so) num momento de 
fraqueza de ânimo quando abandonou 
o trono. Esses relatos pitorescos e di­
vertidos sobre o suposto fim de Xangô 
foram publicados e vendidos "em pro­
veito da" Sociedade das Missões Cató­
licas Africanas de Lyon e da Church 
Missionary Society (protestante), que 
não tinham, nem uma nem outra, inte­
resse algum em proclamar a glória de 
um deus pagão. O reverendo Epega 
(Epega, 1931), apesar da sua declara­
da simpatia pela religião iorubá, che­
gou até a interpretar o nome do dia da 
semana consagrada a Xangô, Ojó Jaku­
ta, o dia do lançamento da pedra (ae­
rolito), como o dia em que Xangô teria 
sido lapidado por pessoas revoltadas 
contra ele. 

Nenhum dos autores que escreveu 
anteriormente sobre Xangô relatou es­
sas bobagens. Crowther declara (Crow­
ther, op. cit. : 227) que "Obba-Kusoé 
o rei do trovão e dos relâmpagos (lite­
ralmente, o rei de Kuso, o lugar onde 
se afirma que Xangô desceu vivo so­
bre a terra). Foi assim que começou 
o culto de Xangô"; Bowen assinalou 
(Bowen, op. cit. : XVI) que "Xangô 
reinava em Ikoso"; Jean Hess (Hess, 
1898 : 145), que esteve algum tempo 
em Oyó em 1893, também fala em 
Ikoso. Nenhum deles faz qualquer alu­
são a essa história de enforcamento di­
vulgada por Baudin e Hethersett �~� re­
tomada por todos os autores que "eru­
ditamente" escreveram sobre o Deus 
do Trovão. 

Os Danos das Informações 
Fantasistas do Padre Baudin 

Alonguei-me um pouco sobre os 
danos da influência das lendas inventa­
das pelo padre Baudin e copiadas pelo 
tenente coronel Ellis, mas era necessá­
rio fazê-lo, pois os absurdos publica­
dos por eles servem de ponto de parti­
da e de inspiração para outras e de fun­
damento para dissertações sobre siste­
mas teogônicos habilmente estrutura­
dos t: ornados com efeites psicológicos 
e genéticos sofisticados, sobre os quais 
falaremos mais adiante. As lendas do 
pidre Baudin tiveram vida longa, atra­
vessaram o Atlântico, não na memória 
dos escravos transportados, pela sim­
ples razão de que o tráfico negreiro já 
tinha acabado na época em que Baudin 
convertia os pagões, mas por intermé­
dio do livro de Ellis, de que Nina Ro­
drigues teve conhecimento ao escrever 
seu livro Os africanos no Brasil, através 
de um certo Lourenço Cardoso, de La­
gos, que lhe servia de professor de in­
glês e tradutor de nagô. Nina Rodri­
gues publicou-a, mas fez notar que "é 

IS E R 
SETOR DE DOC INFORMAÇAO 

de crer que esta lenda seja relativamen­
te recente e pouco espalhada entre os 
Nagô. Os nossos negros que dirigem e 
se ocupam do culto_iorubano, mesmo 
os que estiveram na Africa recentemen­
te, de todo a ignoram e alguns a con­
testam"(Rodrigues, 1945 :353). 

Ao longo de pesquisas feitas a partir 
de 1948 nos meios não letrados dessas 
regiões da África, nunca encontrei ves­
tígios das lendas inventadas pelo padre 
Baudin. 

Arthur Ramos, sucessor de Nina 
Rodrigues, cujos trabalhos são influen­
ciados pela psiquiatria, encontrou nos 
textos do padre Baudin conhecidos 
através de Ellis (3) o ponto de partida 
para brilhantes considerações sobre os 
temas do incesto com a mãe e do triun­
fo sobre o pai fálico. Assim, através de 
uma dialética elaborada, Iemanjá acaba 
por se ver assimilada à mãe fálica!!! 
(Ramos, 1940: 331). 

Os Danos do Estruturalismo 
M.al Utilizado 

Antes de continuar, é preciso expor 
o que foi escrito pelo reverendo D. 
Onadele Epega (E pega, op. cit. : 5) por 
volta de 1931, e a que não falta inte­
resse, apesar de seu caráter um pouco 
btblico. "Há", diz ele, "seiscentos ima­
lés (que se chamam também orixás) divi­
didos em dois grupos, duzentos do la­
do direito e quatrocentos do lado es­
querdo. Não se pode falar dos duzentos 
imalés que estiveram entre os primeiros 
criados sobre a terra. Mas eles eram 
mui to_ maus e perversos e foram destruí­
dos. E proibido falar nisso. Ogum ser­
ye �d�~� intermediário_ entre esses antigos 
rmales e os novos. E por isso que se diz 
que na realidade há quatrocentos e um 
imalés do lado esquerdo." 

Os descendentes dos Iorubá que vi­
vem ainda no Brasil no decorrer de cer­
tas cerimônias (Verger, 1957 : 272) fa­
zem saudações tanto aos duzentos ima­
lés do lado direito quanto aos quatro­
centos do lado esquerdo. Esses núme­
ros não devem ser entendidos como 
um valor real: duzentos, na nação ioru­
bá, era símbolo de um número gran­
de e quatrocentos, de um número maior 
ainda. 

Este texto de Epega, juntamente 
com as indicações errôneas do padre 
�~�a�u�d�i�n�,� serve ?e fundamento para um 
livro recente mtitulado Os Nagô e a 
morte (Santos, 1975) onde a autora 

expõe uma concepção toda pessoal das 
leis que regem o que ela chama de "en­
tidades sobrenaturais" (ib. : 72) dos 
Nagô (Iorubá). Trata-se de um "siste­
ma" habilmente estruturado e embele­
zado com considerações psicológicas e 
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genéticas cujo exame deixa o leitor in­
teiramente pasmo! 

A autora do livro diz que essas "en­
tidades sobrenaturais" estão divididas 
em dois grupos: de um lado, os orixás 
funfun (ib. : 75), orixás brancos, com 
Obatalá-Orixalá como líder, que se­
riam os quatrocentos deuses da direita 
(em lugar dos duzentos de Epega), de­
teriam o poder genitor masculino e se­
riam portadores e transmissores do 
"sangue branco", e, de outro, os ebo­
rás (ib. : 79), liderados por Oduduá, 
que seriam as duzentas divindades da 
esquerda (em lugar das quatrocentas 
de Epega), deteriam o poder genitor 
feminino, constituiriam espécies de 
'ventres fecundados" e, graças à elabo­
rada dialética da autora, seriam, ao 
mesmo tempo, portadores de "sangue 
branco, vermelho e preto". Para ligar 
tudo, Exu (ib. : 75) - em lugar do 
Ogum de Epega (Epega, op. cit. : 5) -
pertenceria tanto à direita quanto à es­
querda, veiculando o axé (a força, o 
poder) a partir e em direção de uns e 
de outros e fazendo com que o conjun­
to do sistema se intercomunicasse. 

Essa estrutura dualista, onde o mas­
culino é posto em paralelo com o femi­
nino, seria perfeita se a feminilidade 
dos elementos da esquerda não fosse 
ilusória e não fosse também masculina 
como a dos elementos da direita, pois 
exceto para o padre Baudin e seus se­
guidores, Oduduá é do sexo masculino, 
guerreiro viril, vencedor dos lgbo, fun­
dador de Ifé, pai de numerosos reis e 
soberano de diversas regiões iorubás. E 
ainda mais, um eborá é considerado 
pelos lorubá como um homem valen­
te e temível, definido no dicionário 
(Abraham, op. cit. : 73) como strong 
man, um homem vigoroso. Com isso, 
todo o sistema desmorona! 

As substituições de Ogum por Exu 
explicam-se pelo interesse demonstra­
do pela autora por este último orixá, 
ao qual consagrou diversos estudos 
(Santos, 1971 e 1973), Ela coloca co­
mo princípio que '"Exu é o elemento 
dinâmico" (Santos, 1975: 130) (da 
transmissão do axé), não somente de 
todos os seres sobrenaturais, mas igual­
mente de tudo o que existe", ainda 
que ela nos diga (ib. : 15) que "seus 
textos não devem ser considerados co­
mo uma supervalorização de Exu ". Ela 
porém, não deixa claro onde começa a 
defmição de Exu e onde termina a do 
axé, da força, do poder. Ela dá a im­
pressão de que Exu é o axé, o que cons­
titui não apenas um notável exagêro, 
mas também um ponto de vista falso. 

Se a autora do livro conta o poder 
soberano e a universalidade de Exu, 
não faltam lendas em que, ao contrá­
rio, Exu foi vencido por diversos ori­
xás, quando surgiram entre eles confli-
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tos provocados por questões de prima­
zia e rivalidades. 

A expressão "dinamismo" aparece 
constantemente nos escritos da autora, 
e esse leitmotiv não deixa de evocar as 
hipóteses sobre "a força mágica e suas 
relações com o dinamismo na ciência 
moderna"(Saint Yves, 1914) dos ocul­
tistas do fun do século passado. Essa 
psicologia dinâmica e genética (ib .. : 
121) inspirou a um deles, Mr. Ravais­
son, frases cheias de uma poesia um 
pouco antiquada: "O espírito não se 
manifesta somente no homem e nos 
animais superiores, mas murmura na 
planta e geme na pedra"!!! Dessa for­
ma celebrava ele a energia psíquica en­
carada sob uma forma dinâmica .. . ca· 
ra à autora, mas talvez menos familiar 
ao babalaô iorubá. 

No decorrer de suas investigações, a 
autora recolheu um determinado nú­
mero de "declarações" em apoio a suas 
teorias (Santos, 1975 : 131) sobre a 
universalidade das atividades de Exu, 
mas não posso deixar de lembrar que 
durante a pesquisa de campo geralmen­
te se estabelece uma situação desagra­
dável entre o pesquisador e a pessoa 
entrevistada. Esta última pega rapida­
mente o sentido e o pensamento do 
pesquisador, e cheia de boa vontade, 
dá as respostas que casam com a hipó­
tese da pesquisa desejada. Ainda que o 
informante não deforme voluntaria­
mente os fatos, tenta ao menos expri­
mir-se em termos que ele quer tornar 
compreensíveis ao interlocutor, sendo 
o resultado a maior satisfação deste úl­
timo e um grande prejuízo para a ver­
dade. O abade Bouche reconhecia isso 
entre 1866 e 1975 (Bouche, op. cit. : 
109), dizendo "que os intérpretes ne­
gros visam menos a ser exatos do que 
a não descontentar o branco (freqüen­
temente irascível quando se vê contra­
riado em suas teorias pré-estabeleci­
das), ( 4) e eles (os intérpretes) não se 
incomodam com interpretações que �s�a�~� 

bem ser de seu gosto, ou, pelo menos, 
de suas idéias". 

É um pouco isso o que deve ter acon­
tecido ·com as pesquisas da autora. Fui 
freqi:iente testemunha da enérgica in­
sistência e da paixão com que ela diri­
ge !\las entrevistas, e também do espí­
rito de "compreensão" do babalaô que 
respondia a suas perguntas. Trabalhei 
cerca de 15 anos com ele e aconteceu­
me recolher as mesmas histórias pu­
blicadas pela autora, mas as duas ver­
sões apresentam, às vezes, variantes 
significativas. É verdade que no meu 
caso as informações eram espontâneas, 
porque eu não pretendia com essas 
histórias provar quaisquer teorias pré­
estabelecidas. 

Esse babalaô tem, entretanto, me-

mória muito segura, e aconteceu de ele 
me contar a mesma história nos mes­
mos termos com dez anos de diferen­
ça. Mas também aconteceu, quando 
perguntei se conhecia uma história con­
tada por outro babalaô, de a contar 
por sua vez, não sem eu notar que cer­
tas frases que eu havia dito para o orien­
tar apareciam com insistência, para me 
demonstrar que não só ele conhecia a 
história, mas que era a história que eu 
desejaria ouvir. Parece-me que foi nes­
se mesmo estilo de oratória que o nos­
so babalaô deu à autora as informações 
desejadas por ela sobre a multiplicida­
de de exus. Ele satisfez os desejos dela, 
chegando mesmo a lhe dar os nomes 
dos exus pessoais dos 256 odus de Ifá 
(Santos, 1975 : 132), atribuindo a es­
ses exus imaginários, sem maiores preo­
cupações, os mesmos nomes dos cita­
dos odus. 

A autora de Os Nagô e a morte afir­
ma igualmente que nos Nagô-Iorubá 
existem três espécies de sangue (ib. : 
41): 

1 - o ''sangue" vermelho 
2 - o ''sangue" branco 
3-o "sangue" preto. 
Cada um desses "sangues" comporta: 
a -''sangue" do reino animal 
b - ''sangue" do reino vegetal 
c - ''sangue" do reino mineral. 
Não se sabe muito bem por que e 

onde a autora foi procurar todos esses 
''sangues", mas certamente não foi nas 
tradições conhecidas dos Nagô (Ioru­
bá). Além disso, salvo quando cita o 
"sangue vermelho do reino animal" (o 
sangue dos animais sacrificados), ela 
fala de seiva, de esperma, de secreções, 
de hálitos, de metais, de diversas bebi­
das, de carvão e de cinza, que parecem 
difíceis de classificar, ainda que simbo­
licamente, sob o nome de "sangue". 

Encontram-se algumas vezes três 
cores em certas histórias de lfá, mas 
elas são classificadas noutra ordem: 
branco, vermelho e preto, que evocam 
alternadamente a cor do céu durante o 
dia, no crepúsculo e quando chega a 
noite. Várias páginas do livro de Victor 
Turner (Turner, 1967:68 - 81), The 
forest of symbols, citado na bibliogra­
fia do livro da autora, são consagradas 
a essas três cores, mas trata-se de um 
ritual ndembu que não tem nada a ver 
com o nagô (ioruba'). 

Outros exemplos de certos tipos de 
''sangues" dados pela autora em apoio 
à sua teoria são ainda menos convincen­
tes: ela dá como exemplo de "sangue 
branco vegetal" (ib. : 41) o lyerórun. 
Ela declara que o seu nome científico 
é Eucleptes (em lugar de Euplectes) 
Franciscana F., que é um pássaro do 
mais belo 'vermelho", o cardinal bird 
dos ingleses (Abraham, op. cit. : 316). 
Pode tratar-se de uma planta domes-



mo nome de lyerõsun, cujo nome cien­
tifico é Baphia nitida Lodd., Papillio­
naceae, da qual se extrai uma tinta ver­
melha para tingir lã (Dalziel, 1948 : 
232) e lenços vermelhos chamados 
banda na. Esse "sangue", para empre­
gar a expressão da autora, dificilmente 
passaria por branco!!! 

Etnografia Religiosa Iorubá 
e Probidade Cienhlica 

O que nos entristece e nos constran­
ge no livro da autora - que é sua tese 
de doutoramento de terceiro ciclo pela 
Sorbonne - não é tanto o fato de ela 
haver-se inspirado em informações er­
rôneas ou provenientes de etnias não­
nagô, mas o fato de que, para edificar 
e "estruturar" sua obra, ela manipule e · 
modifique os documentos citados em 
apoio ao sistema concebido por ela, o 
que é grave e constitui falta total de 
probidade cien ti11ca. 

É difícil não mencionar a constante 
e sistemática confusão criada por ela 
entre igbádu, a cabaça dos odus, pos­
suída por raros babalaôs e descrita por 
Maupoil (op. cit. : 84-111), Johnson 
(Dennett, 1906: 253), Bertho (1951 : 
331 -350) e Bascom (1969 : 82) e igbd 
Odl1a, de que falam, como vimos aci­
ma, Crowther e em seguida Baudin, 
Ellis e seus seguidores, porém com ca­
racterísticas já modificadas. 

A autora escreve, por exemplo, que 
.. segundo certos mitos (ib. : 59), Odu­
dua, igualmente chamado de Odita, é 
a representação deificada de Iyámi (a 
feiticeira), a representação coletiva das 
mães ancestrais e princípio feminino, 
origem de tudo". Assim, Odita corres­
ponde a Obatalá ou Orixalá, que é o 
princípio masculino. A autora faz alu­
são (ib. : 108), para justificar essa afir­
mativa, a uma história de Ifá por mim 
publicada (Verger, 1965 :151 e 205 -
206), na qual ela substitui Odu por 
Odua e atribui em conseqüência a Odita 
o que está dito a respeito de Odu na 
minha história. Ela escreve então: ''Três 
orixás, Odua [ Odu no meu texto 1 Oba­
rixá, (Obatalá-Orixalá) e Ogum chega­
ram à terra. Odita [em vez de Odu] é a 
única mulher entre eles e queixa-se a 
Olorum (Deus supremo) de que não 
tem nenhum poder. Olorum escolhe­
a para ser a mãe para a eternidade. Ele 
lhe dá axé (o poder) sob a forma de 
uma cabaça contendo um pássaro, sím­
bolo do poder das feiticeiras ... " Mas 
trata-se, repetimos, de Odu e não de 
Odita na história publicada por mim, 
tendo ela feminizado Odita (Oduduà), 
que é do sexo masculino. Não se trata 
de um erro de leitura ou de redação, 
pois a autora deixa permanecer Odu 
em várias passagens de seu livro (ib. : 

1 09, linhas 18 a 21 ). 
Reciprocamente, ela troca o Jgbá 

Odita por lgbádu (ib. : 66), quando es­
creve: "Segundo os autores mais anti­
gos, partindo do rev _ Crowther e pas­
sando pelo rev. Bowen e tantos outros, 
o Igbádu tem sido objeto de um con­
siderável interesse ... " Graças a essas 
confusões, atribuindo a Odua (que é 
masculino) as características de Odu 
(que é feminino), a autora de Os Nagô 
e a morte justifica o sistema dualista 
imaginado por ela. 

Contrariamente ainda ao que escre­
ve a autora em questão, não existem 
seiscentos imalés formando dois grupos 
onde quatrocentos machos se opõem a 
duzentas fêmeas, que também não for­
mam um grupo hierárquico, único e 
idêntico para o conjunto do território 
iorubá. O culto dos orixás está ligado à 
noção de familia, à familia entendida 
como originária de uma cidade bem 
determinada. Resultam daí, de acordo 
com as diversas regiões, variações locais 
onde os orixás que ocupam uma posi­
ção dominante em certos lugares são 
totalmente desconhecidos em outros. 
O culto de Xangô, que ocupa o primeiro 
lugar em Oyó, é oficialmente inexisten­
te em Ifé, onde um deus local, Oramfé, 
é ligado ao trovão em seu lugar. Oxum, 
cujo culto está muito em evidência na 
nação Ijexa, é ausente na nação de 
Egba etc. 

A posição de todos esses orixás de­
pende da história das cidades onde re­
presentam divindades protetoras. Xan­
gô, quando vivo, era o terceiro rei de 
Oyó; Oxum fez um pacto em Oxogbo 
com laro, o fundador da dinastia dos 
reis locais; Odudua, fundador da cida­
de de Ifé, cujos filhos se tornaram reis 
de outras cidades iorubás, conservou 
um caráter mais histórico e até mais 
político que divino e não tem nada a 
ver com os "ventres fecundados" da 
autora de Os Nagô e a morte. Outros 
orixás têm uma área de difusão muito 
maior, como Obatalá, o antigo rei d?s 
lgbô, divinizado (5) como deus da cna­
ção, ou Ogum, deus dos ferreiros e dos 
que u,tilizam o ferro, cuja importância 
ultrapassa o quadro farniliar de origem. 

Algumas divindades disputam entre 
si a:s mesmas atribuições em lugares di­
ferentes: Xangô em Oyó, Oramfé em 
Ifé, Aira em Savé, são todos senhores 
do trovão; Ogum encontra êmulos guer­
reiros e caçadores em diversos lugares, 
como Ija na região de Oyó, Oxóssi em 
Ketu, Oré em I fé, e como Logunede, 
Ibualama e Erinle na nação Ijexa; Osa­
nyin em Oyó e entre os Egba desempe­
nha o mesmo papel de curandeiro que 
Elesijé em lfé. 

Em vista dessa extrema diversidade 
e das numerosas variações de coexis­
tência entre os orixás, é impossível não 

ficar cético diante de concepções siste­
maticamente estruturadas. 

Nessa constante procura de elemen­
tos diversos para elaborar seu sistema 
dualista, a autora não se contenta com 
"os orixás masculinos da direita e os 
eborás pseudo-femininos da esquerda", 
todos em princípio ancestrais longín­
quos divinizados, mas passa do domínio 
dos deuses para o das almas-do-outro­
mundo e das feiticeiras, reunidas, escre­
ve ela,em duas sociedades, uma de ante­
passados masculinos reservada aos ho­
mens agrupados em volta dos egúngún, 
e outra de antepassados femininos re­
servada às mulheres agrupadas em vol­
ta dos geledé, pessoas mascaradas (sem­
pre homens, entretanto) que dançam 
para acalmar e tornar favoráveis as Iya 
Aje.Essas feiticeiras controlam a fecun­
didade das mulheres e têm tendência 
a manifestar seu mau humor, desenca­
deando diversas calamidades, como se­
cas prolongadas que destr6em as co­
lheitas, invasões de ratos, epidemias e 
outras manifestações maléficas. 

A autora escreve poeticamente (ib. : 
92) que "as folhas brotadas sobre os 
ramos e os troncos (das árvores) sim­
bolizam descendentes. As palmas re­
cém-nascidas do igi-opé (palmeira) 
chamadas màriwà, (6) constituem are­
presentação mais importante de Ogum 
(ib. : 93). Ela aproxima então esse mà­
riwõ (que consta de três silabas de 
tom grave) a outro màríwo (7) (cujas 
silabas são de tons graves, agudo e mé­
dio), que em iorubá forma uma palavra 
completamente diferente da primeira 
na significação e na grafia. Esse segun­
do mànwo significa "a voz ou grito de 
Egúngún". 

Aproximando essas duas palavras, a 
autora escreve (ib. : 126): "os Ojé cons­
tituem o corpo sacerdotal do culto 
(dos Egúngún)", e acrescenta "Màriwõ 
[em vez de Màríwo] é o nome simbóli­
co dos Ojé, associado às palmas desfia­
das do igi-õpe, os descendentes da pal­
meira, identificada com ôs ancestrais". 
Tinha ela porém escrito o contrário 
num trabalho anterior (Santos, 1969 : 
98): "O Ojé é também conhecido co­
mo Màriwõ [em vez de Màríwo ]. A re­
lação deste nome com o màriwà, pal­
ma desfiada, tem ainda de ser estabe­
lecida." 

Ela fundamenta então agora uma . 
teoria bastante sofisticada, confundin­
do, entretanto, e reunindo sob uma 
mesma designação noções que são na 
realidade diferentes, sem haver mesmo 
entre elas nenhuma relação de signifi­
cado. O mais grave é que o conteúdo 
da obra Os Nagô e a morte, como acon­
teceu com escritos precedentes, cita­
dos no início deste artigo serve de re­
ferência e ponto de partida para novos 
trabalhos baseados assim em informa-
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ções inexatas. 
Existe na autora uma tendência um 

pouco hoffmanesca para as almas· do· 
outro-mundo, as feiticeiras e Exu. Ela 
tem todo o direi to de seguir suas incli· 
nações, mas onde estamos menos de 
acordo é quando, partindo de dados 
inexatos, algumas vezes manipulados, 
ela edifica "sistemas" de uma lógica 
impecável, muito bem acolhidos, diga· 
se de passagem, nos congressos cientí­
ficos internacionais, mas que, examina· 
dos com cuidado, são um tecido de su­
posições e de hipóteses inteligentemen· 
te apresentadas, não tendo nada a ver 
com a cultura dos Nagô-Iorubá e cor­
rendo o risco de contaminar as tradi· 
ções transmitidas oralmente, ainda con­
servadas nos meios não-eruditos. Nós 
não estamos mais no tempo de Nina 
Rodrigues, quando as tradições eram 
ainda bastante fortes para negar e rejei· 
tar as extravagâncias do padre Baudin, 
do tenente-coronel Ellis e de compila­
dores e intelectuais diversos. 
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NOTAS 

1 · Quando uma palavra passa do vocabu­
lário iorubá para o fon, tem sempre suprimi· 
da a vogal do im'cio e os r se transformam 
em L 

2 · "0/okun chegou em !fé ao mesmo 
tempo que Odudua. Ela era uma mulher ele· 
gante que ele gostava de exibir em público, 
adornada com muitas jóias. " 

3 ·De fato, parece que Ramos teve co· 
nhecimento dos textos de Ellis através de 
Nina Rodrigues. Escreve ele na pa'gina 31 
de O negro brasileiro que "adianta E l/is que 
este mito de Iemanjá e' comparativamente 
recente", porém esta frase fora escrita por 
Nina Rodrigues, sendo opinião pessoal. 

4 ·A frase entre parênteses é do autor 
deste artigo. 

5 · Obatalá depois de sua derrota perdeu 
o trono, mas passou à categoria de divindade. 
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Dizia já Roger Bastide, (1) cuidado­
samente omitido no artigo de Verger, 
que são difíceis de aceitar textos capa­
zes de revelar toda a riqueza do pensa­
mento afro-brasileiro e do seu sistema 
simbólico como uma filosofia coerente 
de visão de mundo e do destino do 
homem. ''É como se a sociedade bran­
ca - diz Bastide - desejosa de aceitar 
o candomblé como folclore ou espetá­
cuJo artístico, sentisse sua segurança 
intelectual ameaçada pela competição, 
em base igual, de uma filosofia outra 
que não a sua [o grifo é nosso]." 

Eu diria que alguns etnólogos, entre 
os quais Verger, fascinados pela "bele­
za" e pelo "exotismo" do "bom primi­
tivo", se limitam a fotografá-lo, des­
crevê-lo. São compiladores, contado­
res de histórias, de ritos, de heróis. Pa­
rece que não acompanham o andamen­
to progressivo do acontecer contem­
porâneo. Parecem não compreender 
que se está encerrando o ciclo das des­
crições, dos traços culturais, dos docu­
mentos justapostos. Ainda não desco­
briram as subjacências simbólicas, are­
lação do visível com o invisível, do 
movimento com o gesto, do transcen­
der do discurso manifesto dos mitos e 
ações estruturadores de identidade. 

É por isso que nestas primeiras refle­
xões sugeridas pelo artigo de Verger, 
nesta quase carta, não me parece im­
portante desmistificar item por item as 
incongruências manifestas e as dificul­
dades de manejo do código simbólico 
através das quais Verger pretende dis­
cordar de informações e dados etnográ­
ficos de meu trabalho. É óbvio que, ao 
procurar desacreditar a minha ''probi­
dade cienttfica';não se propõe apenas 
a discutir essa ou aquela divergência 
etnográfica. O problema é bem mais 
crucial. O ataque pessoal de Verger en­
cobre a tentativa de controlar e até in­
validar divergências ideológicas subja­
centes. Nessa oposição espectador, co­
lecionador e fotógrafo versus partici­
pante engajado e agitador de percep­
ções, que se atreve a interpretar e a 
procurar caracterizar uma epistemolo­
gia tradicional, estão em debate ques­
tões que extrapolam as divergências 
pessoais e nos tornam representantes 
de problemas e posições abrangentes 
bem mais importantes. 

Devo dizer que em outras circuns­
tâncias não responderia ao artigo. Em 
primeiro lugar, porque desde minha 
chegada ao Brasil a leitura da biblio­
grafia sobre a cultura negra, em parti­
cular no que se refere à religião, em 
confronto com a minha convivência 
iniciática pessoal nas próprias comuni­
dades, afastou-me do exame crítico 
minucioso de trabalhos alheios. 

Não que a avaliação bibliográfica 

Pierre 
Verger 

Reflexões em torno do artigo de 
Pie"e Verger "Etnografia religiosa io­
rubá e probidade científica" cujas três 
versões a direção da revista Religião e 
Sociedade teve a integridade ética de 
fazer-me chegar. 

e os resíduos 
coloniais: 

o ''outro'' 
fragmentado 

careça de importância. Muito ao con­
trário. Apenas, a análise dos discursos 
subjacentes, a recolocação dos mesmos 
no contexto histórico e ideológico em 
que foram produzidos exige uma longa 
e séria dedicação específica - espaço 
e tempo que preferi investir em propos­
tas e objetivos mais concretos, emer­
gentes de minha própria experiência e 
envolvimento sócio-comunitário. 

Esse envolvimento me levou, por 
um lado, a aprofundar minha experiên­
cia iniciática, e, por outro, não só a vi­
vê-la e incorporá-la, mas também a 
aprofundar a reflexão erudita, a nível 
individual e de intercâmbio, impulsio­
nando intensa atividade em instituições 
como a SECNEB, (2) no desenvolvi­
mento de projetos e programas como o 
da Mini-Comunidade Oba-Biyi (3) e o 
do Centro de Documentação e Comu­
nicação Pluricultural, ( 4) e na realiza­
ção de seminários e eventosvários.(S) 

Em segundo lugar, retomando a mi­
nha pouca dedicação à reflexão crítica 
sobre outros autores, devo insistir em 
que mesmo em minhas publicações an­
teriores raramente me estendi sobre 
autores determinados, apenas assina­
lando o que chamei de "desmistifica­
ção ideológica" de certa literatura afro­
brasileira. (6) Com mais razão, tratan-

JUANA ELBEIN DOS SANTOS 
SECNEB 

do-se de Verger, por considerar que 
suas limitações e suas posições no pro­
cesso da ciência antropológica e no da 
participação do negro na conjuntura 
nacional e internacional emergem tão 
claramente de seus trabalhos, que nem 
se fazia necessário sublinhá-las. 

O que de fato me leva desta vez a 
abrir exceção é que o objetivo central 
do artigo de Verger, ao pretender não 
apenas debater, mas obviamente desa­
creditar nosso (7) trabalho, traz implí­
cito o intento de confundir e atacar 
posições que, provisoriamente, chama­
rei de descolonizadoras e pelas quais 
Verger parece sentir-se bastante amea­
çado. Tão atingido que, para legitimar 
seus embates, tenta uma completa in­
versão de situações. 

Parece claro que Verger pretende 
confundir o leitor apresentando-me 
como alguém que utiliza informações 
de dicionários e autores ultrapassados, 
os quais, inconsciente ou propositada­
mente, deturpam e/ou de tratam os va­
lores dos povos africanos. Quer colocar­
me Verger na trilha desses autores, co­
mo a fantástica inventora de um sistema 
nagô utopicamente coerente e dinâmi­
co. Quem teve oportunidade de acom­
panhar o desenvolvimento gradual dos 
trabalhos (8) que antecederam e culmi-
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nararn em Os Nagô e a morte deve no 
mútimo, ficar desconfiado ante �e�~�s�a�s� 
colocações de Verger. Sem dúvida, de­
vo agradecer-lhe a estupenda capaci­
dade de abstração intelectual e de cria­
tividade que me outorga. Inventar ou 
fantasiar um tão complexo sistema sim­
bólico, que deve ter levado séculos e 
mais séculos elaborando contribuições 
até se sedimentar e se estruturar, é na 
verdade investir-me de um poder cria­
tivo, lúcido e coerente que, penso, só 
pode ser atribuído a meu orixá Odu­
duwa, orixá da criação da terra e con­
forme Verger, objeto aparente' d; meu 
�p�e�c�~�d�?� original. Odúa é um princípio 
fermruno ou masculino? É aí o começo 
da questão. Porque em relação à críti­
�c�~� que ele faz de minha percepção do 
siStema como um todo, não se trata, 
de fato, de Odúa, cujo significado dis­
cutiremos em outra oportunidade. Tra­
ta-se em suma da relação feminino/ 
masculino. E com referência às impu­
tações de Verger, qualquer que seja o 
nome dado à entidade ou princípio, a 
metade inferior do lgba-dú é a repre­
sentação coletiva e deslocada de Iya­
agba, a mãe anciã, símbolo do princí­
pio feminino, nossa grande mãe que, 
não por acaso, Verger repetidamente 
qualifica de feiticeira. 

A profunda dificuldade de Verger, 
como ade outros indivíduos, é de com­
preender, aceitar e manejar a relação 
feminino/masculino. 

Entre as várias objeções de Verger 
em aceitar Odúa como princípio femi­
nino destaca-se a conhecida disputa 
entre Odúa e Obatalá pela primazia da 
criação, que Orunmilá consegue apazi­
guar. Será que a relação das lya-wá 
com as entidades masculinas são tão 
idi1icas? Verger sabe perfeitamente 
que não. O equilíbrio feminino/mascu­
lino é difícil e delicado. Numerosos 
mitos e rituais o atestam. A dificulda­
de de Verger em aceitar o conflito nes­
sa relação é contraditória, reprimida e, 
no mínimo, pessoal. E quando esses 
princ1pios são colocados em termos de 
genitores míticos e de "ventres fecun­
dados", podemos imaginar perfeita­
mente o desassossego que causam. 

Retomando a inversão de situações 
pretendida pelo articulista, além de 
aliar-me a imaginosos pesquisadores, 
envereda Verger por caminhos ainda 
mais sinuosos, apostando na aparente 
ingenuidade ou na falta de informação 
de algum leitor desprevenido. 

Diz Verger que foi testemunha de 
entrevistas por mim dirigidas com 
"enérgica insistência e paixão para pro­
var teorias pré-estabelecidas·: Tratar­
se -ia de obter, sob pressão, informações 
apressadas de sacerdotes indefesos, coo­
descentes ou maldosos. Aqui o cientis­
ta probo entra em areias movediças, 
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num espaço ético que merece uma lei­
tura mais acurada. 

Verger oculta cuidadosamente que 
desde minha chegada a Salvador, em 
1963, fui iniciada e convivi estreita­
mente com pessoas exponenciais de 
duas das mais respeitadas comunidades 
nagôs, estruturadas, uma em torno 
da tradição dos orixás, e a outra, em 
tomo da tradição dos ancestrais, os 
Egun. Mais ainda, tenho a felicidade de 
compartilhar meu cotidiano com meu 
esposo, companheiro e colega, uma das 
mais nobres e sérias personalidades da 
cultura e da religião nagô brasileira. 
Meus "dados "são identificações, vivên­
cias e reflexões. Não precisam ser ex­
torquidos de quem quer que seja. É 
um longo aprendizado, com atividades, 
conversas e trocas com mestres, irmãos 
e colegas. Não tenho necessidade, co­
mo certos pesquisadores, de comprar 
escritos inéditos, de remunerar e ocul­
tar ''informantes" e tradutores ou es­
camotear fontes. Na verdade, os auto­
res antigos mencionados por Verger 
são quase desconhecidos no Brasil. Seus 
livros são raros e quase inacessíveis. Só 
vim tomar conhecimento deles pelo 
próprio Verger, cujas longas citações 
ocupavam quase por inteiro suas pri­
�m�e�i�r�a�~� publicações. Muito pelo contrá­
rio. E bem conhecida minha posição 
em relação ao que denominei "antro­
pologia iniciática". 

Em Os Nagô e a morte, eu afirmava: 
''Devido ao fato de que a religião nagô 
constitui uma experiência iniciática, 
no decorrer da qual os conhecimentos 
são apreendidos por meio de uma ex­
periência vivida ao nível bipessoal e 
grupal, mediante um desenvolvimento 
paulatino pela transmissão e absorção 
de uma força e de um conhecimento 
simbólico e complexo a todos os ní­
veis da pessoa, e que ela representa a 
incorporação vivida de todos os ele­
mentos coletivos e individuais do sis­
tema, parece que a perspectiva que con­
vencionamos chamar 'desde dentro' se 
impõe quase inevitavelmente. 

E certo que a absorção de uma sé­
rie de valores coletivos e individuais 
e o fato de os viver numa inter-relação 
de grupo não é suficiente para os fms 
de uma análise e de uma interpretação 
�d�e�s�~�s� valores. É preciso, pois, colocá­
los em perspectiva e reestruturar cons­
cientemente os elementos, suas rela­
ções particulares, revelando assim seu 
simbolismo., (9) 

É também necessário precisar, co­
mo já o fiz insistentemente em outras 
oportunidades, nossa posição em rela­
ção ao material africano. Da riquíssima 
experiência e património acumulados 
durante nossas várias estadas na África 
Ocidental, só utilizamos como referên­
cias para nossas publicações aquelas 

cuja evidência empírica, funções, con­
comitâncias e equivalências nos permi­
tiam ampliar e verticalizar conhecimen­
tos e percepções próprias a nossas co­
munidades brasileiras. A "insistência e 
paixão" com que procurávamos os sí­
tios históricos e míticos e nos debruçá­
vamos sobre temas, genealogias e ono­
mástica determinados não pretendiam 
provar nenhuma "teoria pré-estabele­
cida". Visando especificamente refle­
tir sobre a visão de mundo do Nagô em 
seus pólos de concentração em Salva­
dor, os estudos e levantamentos reali­
zados por mim e meu marido favore­
ciam os aspectos comparativos e se con­
centravam fundamentalmente naqueles 
lugares em que a tradição oral no Bra­
sil indicava como sendo sua própria 
origem africana. 

Havia, sim, paixão e deslumbramen­
to quando personagens, títulos, ritos, 
emblemas e textos tradicionais africa­
nos eram reconhecidos, dando apoio, 
esclarecendo e aprofundando valores 
e ações transmitidos da escravatura aos 
nossos dias. Havia a procura das analo­
gias estruturais, a necessidade de per­
correr o processo das continuidades, 
de perceber não apenas as similarida­
des exteriores, mas os significados, ela­
borações e mudanças. 

É secundário se o nome de tal ou qual 
Exu não existe ou não coincide. É fun­
damental que tanto no Brasil como na 
África, sem Exu não há rito; não há lfá, 
não há destino. É verdadeiramente ini­
maginável a puerilidade com que Ver­
ger se refere a Exu, sem conseguir en­
xergar sua complexidade e seus múlti­
plos desdobramentos. E se não for pro­
posital, me parece verdadeiramente pri­
mária a confusão que pretende instalar 
entre o condutor e o poder conduzido. 
Talvez a confusão esteja mesmo insta­
lada nele, dada a dificuldade que pare­
ce ter em extrapolar o anedótico. Exu 
é o transportador de axé - o Elebo, o 
Eleru - como um fio é o condutor de 
eletricidade. 

Dinâmica, processo, contradições, 
dialética, propulsão, não parecem ser 
conceitos fáceis de aceitar para alguns 
etnógrafos. Isso não é gratuito. Há 
uma evidente coerência. Para colecio­
nadores meticulosos, o ethos de um po­
vo é visto em planos, é atemporal. Pro­
cesso e propulsão significam movimen­
to, mudança. A dinâmica gera transcur­
so, gera uma dimensão histórica, con­
textuai, urna dimensão social e política. 

Assim, Verger não consegue mergu­
lhar na própria tese de nosso trabalho, 
não distingue o principal do secundá­
rio, o conceito de axé, de sacrifício e 
de morte como vivências, elaborações 
e estratégias culturais, míticas e sim­
bólicas, de individuação e reciclagem 
dos poderes coletivos e cósmicos. 



A ruptura do espaço ético me per­
mite exorcizar remanescentes de cole­
guismo e até de uma pseudo-irmanda­
de em Xangô. As críticas de Verger 
não respondem apenas a preocupações 
de natureza cienttfica. A sua manipu­
lação da noção de "probidade" se apóia 
em tergiversações propositais, limita­
ções pessoais e metodológicas legitima­
das por uma auto-atribuída e imobili­
zante "exatidão factual" esvaziada de 
conteúdos fll.osóficos. 

Me parece importante tratar de exa­
minar e compreender o que se oculta 
por detrás do aparente zelo cienhlico 
do artigo. Procurar resumir as subja­
cencias, os propósitos e as verdadeiras 
divergências. Ao colocá-las no quadro 
mais amplo das ciências sociais e da 
etnografia religiosa nagô, sou levada 
a focalizar três aspectos: 1) o ideoló­
gico, 2) o metodológico ou o das per­
cepções e 3) o ético. Em realidade, 
esses três aspectos relacionam-se e são 
intermutáveis. 

Dos comentários do artigo se depre­
ende que a maior dificuldade parece 
relacionar-se com a capacidade de per­
ceber o nível simbólico do material fac­
tual. É nesse nível precisamente que 
acreditamos ser possível analisar a na­
tureza e o significado de textos e ações, 
reconstituindo a trama de suas inter­
relações, capazes de estabelecer nexos 
e propósitos, permitindo perceber se­
qüê!:lcias, estrutura e processo. 

E a interpretação simbólica, a rela­
ção do manifesto com seus conteúdos 
latentes, que permite tomar explícita a 
realidade factual. 

Em outras palavras, apreender os 
elementos e os valores "desde dentro", 
numa convivência iniciática no seio das 
comunidades e ao mesmo tempo poder 
abstrair dessa realidade empírica as re­
lações de conjunto, seus significados 
simbólicos, numa abstração consciente 
"desde fora", permitiria uma visão in­
tegradora, uma proposta epistemológi­
ca que, por mais heurística que possa 
ser, admite um "outro", um sujeito, 
uma gestalt básica, um alter coerente 
e '"inteiro". 

Deter-se com minúcia na teogonia, 
por mais rica e inspiradora que possa 
ser, sem examinar sua profundidade 
teológica, a complexidade epistemoló­
gica da religião, é colocar essa teogonia 
num nível primitivo, num estágio infe­
rior - ainda mais tratando-se de "cren­
ças" trazidas pelos africanos escravos, 
e assim associadas "às camadas mais 
baixas de nossa população". Subjaz 
nesse enfoque dicotomizante a visão 
colonialista. 

A projeção ideológica de autores 
como Verger dificulta-lhes a visão in­
tegradora, neutralizando o portador 
cultural como sujeito social especzfico. 

Esses autores não apenas atribuem a 
abstrações intelectuais as tentativas 
epistemológicas. Sua ênfase nos costu­
mes e cultos exóticos parece levá-los a 
destituir os africanos e seus descenden­
tes do fato de terem consciência de seu 
sistema de pensamento, de possuírem 
auto-imagem, elaborações intelectuais 
e estratégias positivas de ação. Conclui­
se das colocações que Verger - tal co­
mo os autores colonialistas -não acre­
dita que sociedades tradicionais, onde 
o saber é transmitido de modo prover­
bial, por parábolas, por relações inter­
pessoais concretas, sejam capazes de ge­
rar doutrina e conhecimento teológico. 

Essa posição parece implicar não só 
a impossibilidade de transcender o ní­
vel puramente descritivo, como a inca­
pacidade do negro de transcender o 
empírico refletindo sobre sua natureza 
profunda. Puxando o fio, não se custa­
rá a chegar por esse caminho a posições 
eivadas de racismo. Ao africano, ape­
nas o atávico, o sensorial, o hedonismo 
projetado, ao europeu, a capacidade da 
razão. Dessa maneira os ideólogos a ser­
viço da dominação colonial esvaziam o 
colonizado de sua consciênia de alteri­
dade, de sua capacidade de produzir ci­
vilização, e transformam seu patrimô­
nio cultural em expressões fragmenta­
das, desarticulando os significantes dos 
significados. Essa visão folclorizante é 
o instrumento certo para introduzir, 
na realidade, fermentos de alienação e 
de cooptação. 

O contexto colonial se caracteriza 
pela fragmentação e pela folclorização. 
A ação descolonizadora, ao contrário, 
restitui uma identidade e um conteú­
do próprios. Integra, por uma decisão, 
até radical, de perceber as especifici­
dades estruturadoras que permitam a 
recomposição e o manejo do processo 
histórico. 

A perspectiva de uma continuidade 
básica nos permite também uma com­
preensão mais coerente das variáveis, 
da diversidade de modelos e situações, 
das elaborações instrumentadas em ins­
tituições que recompõem uma "afir­
mação existencial" peculiar, um self 
diferenciado. 

A:o contrário, as armadilhas ideoló­
gicas dos Verger, defendendo noções 
de •"pureza" de origens, conduzem ao 
conservadorismo, à repetição estéril, à 
estagnação. 

Elitista, unilinear e imobilizante, a 
"veracidade", a "exatidão" do patri­
mônio cultural estaria determinada geo­
graficamente. Verger supõe verdadei­
ros os dados por ele colhidos nos luga­
res de origem, Oió, lfé etc., como se a 
cultura tradicional desses lugares não 
houvesse sofrido o impacto da coloni­
zação e as mudanças próprias de povos 
vivos. Ao esfacelar os traços e não dis-

tinguir a continuidade dos conteúdos 
latentes nas variáveis com que eles se 
revestem no processo de resistência e 
lutas por um espaço social, ele descarta 
como incorretas todas as transforma­
ções e mudanças. Com petulância axio­
mática, rotula de periféricas e inexatas 
todas as produções culturais de popu­
lações mais afastadas desses centros e, 
por extensão, das populações negras da 
diáspora. Essa colocação ''purista" ne­
ga precisamente o que existe de mais 
potente nessas populações, que é sua 
força criativa, o poder de recriar-se na 
identidade. (10) 

Refletir sobre a função da ideolo­
gia e seus efeitos me leva a pensar ain­
da sobre atitudes éticas, pessoais e pro­
fissionais. Acredito que o embasamen­
to ideológico permeia não só métodos 
e concepções, como também o tipo de 
comunicação e a conduta do pesquisa­
dor em relação ao "outro". 

Há uma estreita relação entre o es­
paço ético, a produção intelectual e a 
qualidade de comunicação e conduta 
em relação ao "outro". 

A visão anedótica, folclorizante e 
fragmentada, ao esvaziar o "objeto" de 
suas capacidades, leva o pesquisador a 
atitudes complexas, ambivalentes, de 
proteção imobilizante e paternalista. 

Assim é que Verger -como outros 
profissionais - parecia preocupado com 
a "salvação" do que entendia como 
parte do patrimônio, justificando a 
transferencia de peças sagradas - até 
de colunas de templos -para museus e 
instituições européias. Esse sentimento 
protetor não só não é compartilhado 
pelas autoridades africanas pós-colo­
niais, como inclusive deu origem a for­
tes manifestações de repúdio na frente 
do Muséedel'Homme, em Paris, duran­
te o célebre movimento de maio. Estu­
dantes e intelectuais exigiam a devolu­
ção das coleções às instituições dos res­
pectivos países de origem. (11) 

Essa mesma compulsão paternalista 
leva o nosso crítico a temer a "conta­
minação" das tradições, confirmando 
sua fraca crença no poder criativo, de 
discernimento e de autogestão de nos­
sas populações. 

Apoindo-se nessa ideologia paterna­
lista e conservadora, esses intelectuais 
pretendem deter o monopólio autocrá­
tico da verdade. Investidos como úni­
cos representantes e detentores do có­
digo cultural, dificilmente conseguem 
aceitar e/ou compartilhar novos enfo­
ques, que possam invalidar suas posi­
ções ou deslocá-los do poder. Porque 
é exatamente disso que se trata. Não 
cabe a menor dúvida que nossas diver­
gências são insanáveis e irreversíveis. 
Como irreversíveis são a escravatura, o 
colonialismo e tantos ismos que favo­
recem a inflação folclórica, a pureza e 
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a preservação congeladora do primitivo 
sadio e estético. 

Repetimos que não se trata apenas 
de divergências acadêmicas ou de uma 
probidade científica manipulada, de 
compreensão e/ou tradução de algumas 

·palavras ou traços. Trata-se do enfo­
que de conjunto, de radicalizar os con­
ceitos de percepção, de comprometi­
mento público e de responsabilidade 
histórica. Tem razão o sr. Verger, não 
estamos mais na época de Nina Rodri­
gues. Mudam os donos dos códigos. A 
antropologia, as ciências sociais, estão 
se descolonizando. Hoje, os países afri­
canos e latino-americanos, as chama­
das "minorias", estão estruturando no­
vos institutos e novos cientistas. Ainda 
em dificuldades, os intelectuais estão 
se questionando. Depois de tantos ge­
nocídios, guerras pela independência e 
lutas, o exercício decidido da descolo­
nização e a afirmação das alteridades 
como "sujeitos sociais" numa coexis· 
tência dialética e democrática nos pa­
rece ser o melhor caminho para nossas 
nações substancialmente pluralistas. 

NOTAS 

1 -Roger Bastide, "O estado atual da pes­
quisa afro -americana na América Latina", in 
Serepegbe, nl? 2, Salvador, SECNEB, 1975, 
pp.3-10. 

2 -Em 1974 reunimos a experiência de 
figuras exponenciais da comunidade negra 
brasileira à de cientistas sociais e artistas e 
fundamos a Sociedade de Estudos da Cul­
tura Negra no Brasil. A SECNEB desenvolve 
programas de pesquisa, documentação e pro­
moção da população negra através da associa­
ção da investigação e reflexão sistemáticas 
com a vivência dos problemas reais das co­
munidades negras e de sua participaçaõ no 
tecido social do Brasil. 

3 -Diante do alto (ndice de evasão e re­
peteitcia escolar da população infantil das 
comunidades negras de Salvador, criamos o 
GTE, Grupo de Trabalho em Educação,atra­
vés do projeto piloto Mini· Comunidade Oba­
Biyi, numa das mais estruturadas comunida­
des - te"eiro em São Gonçalo do Retiro, 
Cabula, Salvador. O GTE, formado por inte­
grantes e lzíieres de te"eiros, antropólogos, 
técnicos e pedagogos, tem por objetivo exa­
minar em profundidade a defasagem entre o 
universo cultural das comunidades e o do 
ensino oficial. Propõe-se a desenvolver me­
todologias e curr(culos, técnicas e material 
didático que levem em consideração a con­
cepção de mundo, o sistema de pensamento 
e as formas de aprendizagem da comunida­
de. A Mini -Comunidade funciona em prédio 
por nós construzíto - com apoio de outras 
instituições - no terreno da própria comuni­
dade e abrange crianças de 3 meses a 13 anos, 
com atendimento de creche, pré-escolar e 
desenvolvimento integrado.Aberto à pesqui­
sa pedagógica, o projeto se propõe a encon­
trar caminhos educacionais que permitam 
promover a autopercepçaõ e auto-estima in­
dividual e coletiva das crianças, ajudando-as 
a integrar-se na sociedade nacional, não ape­
nas mediante a aquisiçaõ de ampla bagagem 
informativa e te'cnica mas, fundamentalmen­
te, através da conscientização e da mobiliza­
ção dos valores comunitários. 

4 . Há três anos começamos a implantar 
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o Centro de Documentação e Comunicação 
da SECNEB, reunindo documentaristas, ci­
neastas e artistas, muitos integrantes das pró­
prias comunidades negras. Propõe-se o Cen­
tro a contribuir significativamente para guar­
dar e veicular a memória grupal e institucio­
nal da população negra, seu processo históri­
co, seus valores estruturais e seus desdobra­
mentos contemporaiteos. O Centro não só 
desenvolve um programa sistemático de do­
cumentação e arquivo, mas também promo­
ve intensa atividade experimental baseada 
nas informações e materiais colhidos através 
de pesquisas, estudos e depoimentos. 

Fazem parte do Centro, além da Infor­
mateca e Arquivo (em fase de implantação), 
o Núcleo de Cinema e o Setor de Artes, com 
seu grupo ceitico Arte-Espaço. O Núcleo de 
Cinema propõe uma nova perspectiva para a 
documentação audiovisual. Apoiado por vá­
rios órgaõs governamentais e privados (Em­
brafilme, Desenbanco, Fundação Cultural 
da Bahia e outros), vem realizando um am­
bicioso programa de documentação atrave'S 
de uma serie de filmes e gravações. Já foram 
realizados dois filmes: O panteão da terra 
- Orixá ninú ilé, de 26 minutos, e o docu­
mentário lya-mi-agbá - Mito e metamorfo­
se das nossas mães nagôs, de 55 minutos, so­
bre o papel e o poder feminino. Ambos fo­
ram divulgados em exibições, congressos e 
confere'ncias. Está em fase final o projeto 
Egungun, empreendimento de fdlego sobre a 
vida comunitária do /lé Agboulá na üha de 
Itaparica da Bahia, um dos mais antigos e 
tradicionais agrupamentos nagôs do Brasil. 
O projeto recolheu 60 horas de gravações ao 
vivo, vasto material fotográfico, diapositivos 
e 22 horas de material filmado. Dos últimos 
tre's anos de trabalho da equipe enca"egada 
do projeto por mim coordenado resultaram 
um importante filme documentário de longa­
metragem, com 1h40 min de duração, em 
cores, 35 mm, a edição de um álbum duplo 
com músicas e depoimentos, com libreto bi· 
lzngüe e belzhima apresentação gráfica e a 
preparação de um livro composto de ensaio 
e material gráfico. Finalmente, a reprodução 
e a organização final do material colhido vi­
sa a implementar os diversos setores do Cen­
tro de Documentação e Comunicação. Sobre 
as atividades do nosso Núcleo de Cinema sai­
rão proximamente na revista Filme-Cultura 
tres artigos dos conhecidos crz'ticos de cine­
ma Jean ClaudeBernardet, sobre o filme lya­
mi-agbá, Ismael Xavier, sobre nosso simpó­
sio "Cinema de descolonizaçaõ ", e Orlando 
Senna, sobre o projeto e o filme Egungun. 

Ainda realizamos cinco programas de 50 
minutos cada um para a TV Educativa, nu­
ma série intitulada Negro Hoje, exibida se­
manalmente em maio de 1981. Os progra­
mas saõ complementares e se propõem a 
"reavaliar o passado, analisar com realismo o 
presente, mobilizar percepções e estabelecer 
uma nova visão da contribuição e da partici· 
pação 'do negro no Brasil': Apenas parare­
gistro, os programas se chamaram ':4s mui­
tas faces do problema", "A afirmação dos di­
ferentes", "Estratégias de continuidade': 
"Contra os falsos padrões" e "Recriando 
identidade·: 

5 . Gostariamos de destacar os eventos 
mais significativos pelos temas levantados e 
pelo alto gabarito dos participantes: 

- Seminário "Simbologia e linguagem 
na dia'spora negra: ritos e dramatizações", 
julho de 1980. 

- Evento SECNEB 81, janeiro de 1981, 
marcando a inauguração do primeiro módu­
lo da sede própria por nós construzíta. Com­
preendeu a seguinte programação: seminá­
rio "Cinema e descolonização·; encontro 
nacional '1nstituições negras na diáspora •; 
semana de cinema nacional; experieitcia tea · 
trai ':4jaká, iniciação para a liberdade". 

- Reunião da SBPC de 1981: organiza­
ção e produção da unidade "O negro na rea­
lidade brasileira", compreendendo um curso 
de quatro conferencias sobre '1nstituições 
negras no Brasil", a mesa redonda "Educa­
ção e pluricultura nacional", a exposição de 
esculturas de Deoscoredes M. dos Santos, a 
apresentação de nossos filmes e dos cinco 
programas da série Negro hoje. 

- Evento SECNEB 82, janeiro de 1982. 
Compreendeu a seguinte programação: se­
mina'rio "Educação, identidade e pluricul­
tura nacional';· seminário ':.4 tradiçaõ dos 
orixás no Brasil: significado histórico e con­
temporaiteo ·:· forum ':4rte negra na socie­
dade brasileira: /. Simbologia e identidade, 
II. Arte e cultura dos blocos negros e afo­
xés ·;· apresentaçaõ de experieitcias musicais 
e teatrais com Ismael Ivo, Grupo Visungo, 
Olorun Baba Mi, Mulambu, Arte-Espaço, 
Blocos Negro e Afoxés, e uma exposição 
de esculturas, instrumentos musicais e vesti­
mentas. 

6 ·V. Juana Elbein dos Santos,Os Nagô e 
a morte .Petrópolis, Vozes, 1976, pp.20-23. 

7- Se me pareceu relevante estender-me 
nas notas 2, 3, 4 e 5 foi precisamente para 
configurar o alcance de publicações e ativi­
dades que extrapolam amplamente posições 
pessoais, traduzindo-se em trabalho e enfo­
que institucional, em uma verdadeira "co­
munidade ideológica". 

8 ·Refiro -me às pesquisas e a alguns arti· 
gos e ensaios anteriores a 1972 realizados 
em colaboraçaõ com Deoscoredes M. dos 
Santos, especificamente: West african sacred 
art and rituais in Brazil,Inst .African Studies, 
Univ. Ibadan, 1967; ':4ncestor worship in 
Bahia: the Egun cult ", in J o urna! de la So­
cieté des Américanistes, t . L VII,Paris, 1969; 
"La religion nago génératrice et réserve de 
valeurs culturelles au Brésü ", Colloque Inter­
national sur "Les valeurs de civilisation de la 
religon traditionelle de I 'Afrique No ire", 
Cotonu, SAC et UNESCO, 1970; �~�s�u� Bara 
Láróye - a comparative study ,Inst. African 
Studies, Univ.lbadan,1971; Esu Bara,prin­
ciple of individual life in the Nago system, 
Colloque International sur "La notion de 
personne en Afrique No ire", CNRS, Paris, 
1971. 

9 · Os nagô e a morte, pp. 16 e seg. 
1 O · Bastide enxergava com incrzvel luci­

dez o processo complexo de nossa socieda· 
de pluralista e os problemas ideológicos 
emergentes.Em um de seus últimos trabalhos 
afirmou: "O importante é achar novos méto • 
dos de ana1ise que possam elucidar fenôme­
nos que até agora têm sido descurados por­
que foram tratados somente em termos de 
uma perspectiva limitada e de categorias da­
tadas do começo do século XX. Então se tor­
nará claro que a cultura negra não está, co­
mo parece a alguns, congelada num sistema 
de defesa rzgido demais para mudar, mas é 
uma cultura viva, capaz de constante criaçaõ, 
mantendo o passo com os ritmos de mudan­
ça na sociedade global, da qual ela não é mar­
ginal, mas um elemento dia/ético." (Bastide, 
op. cit.p. 16) 

11 - Lamentamos o episódio em que Ver­
ger foi envolvido, há algum tempo atrás, li­
gado ao desaparecimento de uma famosa es­
cultura africana. Foi uma situação constran­
gedora e gratuita, apenas compreenszvel pois 
suspeitas dessa ordem são o resultado de ati­
vidades prévias e permeações ideológicas que 
sensibilizaram as autoridades e os intelectuais 
pós-coloniais. Diz Fanon (Frantz Fanon, 
Lcs damnés de la terre, Paris, Maspéro, 1968) 
que quando o contexto colonial desaparece 
o intelectual ainda portador desses valores 
não mais consegue coexistir na ex-colônia. 
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Dentre as várias práticas sociais em 
que a África aparece como ponto de 
referência para o negro brasileiro, o 
candomblé é certamente uma das mais 
relevantes. Sobretudo para os candom­
blés representados como mais tradicio­
nais e mais "puros", cujo protótipo se­
riam os terreiros nagôs (1) da Bahia, 
a África conota não apenas a idéia de 
terra Mãe, mas também se constitui 
num ponto de referência e identidade. 

Muito freqüentemente o candom­
blé, particularmente o candomblé na­
gô, tem sido apresentado como culto 
de resistência no qual a manutenção 
da tradição da África e dos valores afri­
canos permitiria uma forma alternativa 
de ser, se não ao nível das relações eco­
nômicas e políticas, ao menos ao nível 
ideológico. É o que propõe, por exem­
plo, Roger Bastide através do ''princí­
pio do corte" pelo qual se explicaria 
que negros que se integram como força 
de trabalho na sociedade capitalista te­
nham uma autonomia ideológica que 
seria garantida péla sua inserção reli­
giosa em grupos de origem africana, 
guardiães de um acervo cultural e_ de 
um pensamento que remetem à Afri­
ca (Bastide, 1971). 

Considerando os candomblés, so­
bretudo o candomblé mais ''puro", co­
mo reduto de africanidade e de resis­
tência, os autores que adotam essa pos­
tura metodológica implicitamente acei­
tam que os significados dos traços cul­
turais são dados em si mesmos e se de­
fmem pela sua origem. Não se questio­
nam sobre os significados dos africa­
nismos que são buscados incessante­
mente para demonstrar a resistência 
das culturas africanas no Brasil. Dessa 
�b�u�s�c�~� de África emerge o modelo na­
gô, construído com os dados empíri­
cos dos terreiros baianos onde o nagô 
persistiria em sua forma mais ''pura", 
sendo este modelo transformado em 
categoria analítica pelos estudiosos 
que, significativamente, privilegiam co­
mo campo de estudos os terreiros mais 
tradicionais (2). Quando se ocupam 
dos outros, o nagô mais "puro"é sem­
pre tomado como ponto de referência. 
Nessa perspectiva, a umbanda, a ma­
cumba, os candomblés de cacoblo e 
angola, na medida em que se afastam 
do modelo, são tidos como "degenera­
dos", "deturpados", "sobrevivências 
religiosas menos interessantes". Essas 
avaliações permeiam os trabalhos que 
vão de Nina Rodrigues no fim do sécu­
lo passado a Roger Bastide em anos 
recentes. 

O que está subjacente nesse racio­
cínio é que o modelo "nagô puro" re­
presentaria realmente uma continuida­
de de instituições culturais africanas 
que para aqui foram transplantadas e 
aqui se conservaram e reproduziram 
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graças à memória coletiva negra, guar­
dando fidelidade às origens, inclusive 
nos seus significados, tornando-se as­
sim um sinal de resistência. Em contra­
partida, os que se misturavam com ou­
tras tradições, degenerando sua pureza 
original, tornavam-se mais integrados. 
Obviamente integração e resistência 
passam a ser avaliadas pelo grau de 
''pureza", esta definida a partir dos 
traços culturais encontrados nos terrei­
ros e tidos como africanos. 

Criticando essa postura e avançan­
do em pistas de pesquisas propostas 
por Yvonne Velho-(1975) e Peter Fry 
(1977), PatríciaBirman (1980) levanta 
a hipótese de que os africanismos en­
contrados nos terreiros não seriam real­
mente práticas sociais africanas, mas 
representações do africano produzidas 
nos meios acadêmicos no passado, re­
presentações que ao se difundirem pas­
saram para o senso comum. Desse mo­
do, o pesquisador, ao julgar que se en­
contra diante de traços de origem afri­
cana, que teriam como fonte a memó­
ria coletiva negra, encontra-se de fato 
diante- de representações dos intelec­
tuais, que constituíram no passado um 
saber sobre o "afro", com o objetivo 
de manter o negro no seu lugar, o lugar 
de dominado. 

Nessa perspectiva, a ''pureza nagô" 
que havia sido reificada pelos cultura­
listas e transformada em categoria de 
análise se reduz a uma capa ideológica 
tecida pelos intelectuais para encobrir 
a dominação. 

Nesta comunicação me proponho a 
rediscutir essa questão da ''pureza" 
africana, mais especificamente da "pu­
reza nagô ", e o farei através da análi­
se do modo como um terreiro que se 
autodefme como "nagô puro" delineia 
os contornos dessa pureza. 

Os dados que utilizarei procedem 
de uma pesquisa de campo realizada 
em Laranjeiras, cidade da antiga zona 
açucareira do estado de Sergipe, cujo 
segmento "afro", constituído de de­
zesseis terreiros, se classifica interna­
mente em duas categorias: toré e na­
gô: Esta última, representando a tra­
dição africana ''pura", se encontra em 
apenas um dos terreiros, enquanto os 

.demais centros de culto da cidade são 
classificados como toré. Toré é termo 
pejorativo, equivalante a candomblé de 
caboclo, que serve para designar os cul­
tos de origem indígena, sendo também 
extensivo aos centros que, tendo uma 
origem africana, teriam se misturado 
com outras tradições culturais. 

Reconhecido pela população local 
como o único terreiro ''puro" da cida­
de, o nagô trabalha muito ciosamente 
sua africanidade fazendo -a derivar da 
origem africana do terreiro e da fideli­
dade a um estoque de bens simbólicos, 

em geral traços culturais apresentados 
como indicativos da ''pureza nagô ". 
A mãe-de-santo estabelece uma vincu­
lação do seu terreiro com a África -
representada como a terra da riqueza e 
do trabalho - através de um relato 
apresentado como a "história do ter­
reiro", em que, fazendo uso de um dis­
curso sempre repetido, ela enfatiza sua 
ascendência africana através de quatro 
avós nagôs e sua predestinação para 
substituir os africanos que teriam fun­
dado o terreiro no século XIX e a te­
riam precedido na chefia do culto. 

Ao vincular o presente ao passado, 
a narrativa não se reduz a uma simples 
reconstrução de uma história mais ou 
menos remota que se situaria na segun­
da metade do século passado e início 
do atual, mas se constitui num mito de 
africanidade, na medida em que o tex­
to apresentado como um simples dis­
curso sobre o passado termina agindo 
sobre ele, operando reconstruções, 
evocando identidades, realizando en­
fim um trabalho de produção de senti­
do que visa legitimar ações no presente 
(l..each, 1976). Essa legitimação pela 
África se torna possível na medida em 
que existe na sociedade mais ampla um 
espaço em que o africano é valorizado, 
espaço este que é garantido, ao menos 
no Nordeste, por toda uma produção 
intelectual iniciada com Nina Rodri­
gues, no fim do século passado, e in­
tensificada a partir dos anos 30 deste 
século, englobando não só os seguido­
res da chamada escola de Nina Rodri­
gues, como Artur Ramos e Edison Car­
neiro, mas também muitos outros, co­
mo Gilberto Freyre e Roger Bastide. 

Além das origens africanas, a mãe­
de-santo recorre às práticas religiosas, 
e nestas, um acervo de traços culturais 
apresentados como africanos funciona 
como um sinal exterior de que ao lon­
go dos an_os o terreiro manteve fideli­
dade à Africa, constituindo-se hoje 
ainda num "nagô puro''. Vestes, forma­
to de tambores, ritmos, cânticos, ca­
lendário de festas, critérios de inclusão 
e exclusão nos ritos, entidades cultua­
das são elementos que permeiam as fa­
las através das quais a mãe-de-santo 
estabelece a especificidade do seu ter­
reiro e o vincula à Africa. 

Uma das diferenças consideradas 
fundamentais entre o nagô e o toré é o 
rito de agregação ao grupo, o ''batis­
mo", que, em oposição ao "feitorio de 
santo" dos "misturados", constituiria 
uma característica dos nagô. No ''ba­
tismo, a demonstração da pureza da 
África se faz sobretudo a partir da au­
sência de traços como a reclusão da 
inicianda, a raspagem de cabeça e o 
derramento de sangue dos animais so­
bre ela, traços que não teriam origem 
africana, mas resultariam de invenções 



trazidas da Bahla e aceitas pelos torés 
locais, num movimento que se teria 
iniciado na década de 30 e se firmado 
em Sergipe nos anos 40 (Guimarães de 
Oliveira, 1978). Assinale-se que todos 
esses traços integram o "feitorio de 
santo" que invariavelmente tem sido 
apresentado pelos estudiosos do can­
domblé "puro" da Bahia como ele­
mento chave do modelo jeje-nagô, 
considerado como o mais fiel ã tradi­
ção africana (Rodrigues, 193 5; Car­
neiro, 1968; Ramos, 1940; Bastide, 
1978). Disto resulta que a decantada 
"pureza nagô" tem contornos diferen­
tes na Bahia e em Sergipe. E mais, que 
o mesmo acervo de traços culturais, 
aos quais se acrescentam outros, como 
o formato dos tambores, a casa para 
Exu, a cor das vestes, são conotados di­
ferentemente nos dois estados, tanto 
em termos de origem (3) quanto de 
significação, sendo usados no primei­
ro como sinais de pureza, e no segundo 
como sinais de mistura com o toré. Is­
so indica que a continuidade cultural 
e a propalada fidelidade a um legado 
original - tanto nosso terreiro de Ser­
gipe como os da Bahia se dizem des­
cendentes dos nagô - não dão conta 
da "pureza". Aliás, os estudos sobre 
etnicidade - e os terreiros se asseme­
lham muito a micro-etnias- têm mos­
trado sobejamente que a cultura não é 
simplesmente uma bagagem que a so­
ciedade carrega consigo e conserva co­
mo um todo, não é algo acabado, mas 
algo que se recorta de diferentes mo­
dos, para afirmar identidade e garantir 
interesses, sendo constantemente rein­
ventada e investida de novos significa­
dos (Cohen, 1969 e Carneiro da Cunha 
1977, 1979). Assim como a etnicida­
de, a pureza é uma retórica que tem 
muito a ver com a estrutura de poder 
da sociedade. Mary Douglas tem mos­
trado como a idéia de pureza é muitas 
vezes empregada como uma analogia 
para expressar a ordem social e como 
os pares de classificação l'uro/mistura­
do, puro/impuro, limpo/sujo, ordem/ 
desordem se articulam com a idéia de 
poder formal, e nessa articulação os 
misturados, os impuros, constituem 
perigo, ameaça ã estrutura formal de 
poder, porque dotados de outros po­
deres (Douglas, 1976). 

As representações e práticas relati­
vas a Exu no terreiro em estudo e a sua 
postura em relação ã Igreja católica 
apontam nessa direção e indicam que 
pureza/impureza definidas inicialmen­
te pela mãe-de-santo em termos de 
origem e fidelidade a um legado cul­
tural são revestidas por outras catego­
rias de distinção que remetem ao dua­
lismo bem -mal. Desse modo, os limites 
da pureza não se circunscrevem à ordo­
doxia, mas assumem uma conotação 

de moralidade. 
Identificado com o diabo, Exu é 

proscrito do terreiro nagô por uma sé­
rie de ritos que visam expulsá-lo du­
rante as festas. Essa proscrição de Exu 
é feita em nome da Africa, pois "quem 
trabalha com Exu é o pessoal do toré ", 
são os "misturados"_ Os africanos legí­
timos que no passado trabalhavam 
com o mal, os malês, teriam desapare­
cido vítimas de sua própria maldade, 
donde resulta que a Africa que persis­
tiu até hoje é a que se identifica com 
o bem. 

Reproduzindo em linhas gerais o 
discurso dos brancos dominantes sobre 
as religiões dos dominados, entre as 
quais se incluem os cultos afro-brasi­
leiros em sua totalidade, e afirmando a 
vitória do bem contra o mal, o terreiro 
nagô exclui-se do estigma do mal, 
aproximando -se da ordem e da mora­
lidade defmidas pelos brancos, embo­
ra o faça em nome da sua "pureza" 
africana. 

É também significativa a postura do 
terreiro em relação à Igreja católica. 
O nagô considera-se incompatlvel com 
todas as outras formas religiosas exis­
tentes na cidade, ã exceção do cato­
licismo. Ser católico é condição pré­
via para ser nagô, pois somente os bati­
zados na Igreja católica podem sub­
meter-se ao "batismo nagô" e ingres­
sar no grupo de culto. Admitindo ex­
plicitamente a presença de elementos 
da tradição católica nos mitos, nos 
ritos, nas prescrições que regem o ter­
reiro, a mãe-de-santo nagô considera 
contudo que essa mistura com o acer­
vo de traços culturais da religião do­
minante não provoca a degenerescên­
cia da "pureza nagô". Esta é ameaçada 
pela mistura com o toré e as outras 
formas religiosas. 

Em resumo, a conspurcação da pu­
reza não decorre simplesmente da mis­
tura, mas de um determinado tipo de 
mistura. A impureza e a degenerescên­
cia viriam da mistura com formas so­
cialmente defmidas como inferiores. A 
delimitação dos contornos da pureza se­
guiria, desse modo as linhas do que é es­
truturalmente dominante e dominado. 

.O que me parece é que a "pureza 
�n�~�ô�"�,� assim como a etnicidade, seria 
uma categoria nativa utilizada pelos 
terreiros para marcar suas diferenças e 
expressar suas rivalidades, que se acen­
tuam na medida em que as diferentes 
formas religiosas se organizam como 
agências num mercado concorrencial 
de bens simbólicos (Bourdieu, 1974). 

Ao transformar esta categoria nati­
va em categoria analítica, prática que 
teria se iniciado com Nina Rodrigues 
e se firmado com toda uma corrente 
de estudiosos do candomblé da Bahla 
apegados aos africanismos, os antropó-

logos teriam contribuído, especialmen­
te na Bahla, através da construção do 
modelo jeje-nagô, tido como o mais 
puro, para a cristalização de conteúdos 
culturais que passam a ser tomados co­
mo expressão máxima de africanidade 
e através dos quais se representará o 
africano. Essas representações não se 
construíram independente das estrutu­
ras de poder da sociedade, assim como 
não escaparam a elas as relações dos 
antropólogos com seus objetos de es­
tudo, os candomblés "mais puros", 
dos quais eles vão se tomar ogãs ( 4) 
e intermediários com o mundo dos 
brancos. · 

Parece-me significativo que a exal­
tação da pureza da África iniciada no 
fmal do século passado se intensifique 
nos anos 30 deste século, período de 
formulação "cientúica" do mito da 
democracia racial. Maria A. Brandão 
assinala a coincidência entre esse fato 
e o "desenvolvimento de uma intole­
rância etnocêntrica contra as práticas 
da cultura negra, desembocando mais 
tarde em sua folclorização contempo­
rânea. Ao lado disso, as primeiras afrr­
mações eruditas ào mito também coin­
cidem com as suspeitas e a supressão 
dos movimentos negros a partir desse 
momento"(Brandão, 1979 :31). 

A repressão aos cultos afro-brasilei­
ros nos anos 30 está registrada em vá­
rios estados nordestinos. Em relação 
ã Bahla e Pernambuco, há notícias de 
que tais perseguições aos terreiros se 
faziam em nome do combate aos co­
munistas e seria interessante ver até 
que ponto os movimentos de esquerda 
chegaram a ter penetração nos can­
domblés nordestinos. 

Contudo, a repressão aos cultos não 
se explicaria apenas por aí. Ela seria 
antes provocada pela necessidade de 
controlar os negros que poderiam uti­
lizar suas diferenças culturais, expres­
sas sobretudo na religião, canalizando­
as para melhorar sua situação sócio­
econômica e alterar relações de poder 
secularmente estabelecidas. 

Mas, se as diferenças de raças, po-
tencialmente perigosas, tinham sido 
harmoniosamente domesticadas com a 
"democracia racial", por que não pen· 
sar em uma democracia cultural em 
que as manifestações da religiosidade 
do negro pudessem ser exercidas sem 
repressão policial e ao mesmo tempo 
sem perigo para os dominantes? Aí, ao 
que me parece, se inscreve a "valoriza­
ção" da África e da "pureza nagô" co­
mo forma de controle do simbólico. 
Recortando no segmento das religiões 
afro-brasileiras a pureza africana e ele­
gendo-a como campo espec11ico de es­
tudo e critério de avaliação dos cultos, 
os intelectuais teriam, de um lado, ini­
ciado a domesticação desses cultos e, 
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de outro, exercido papel significativo 
nas linhas seguidas pela repressão. Os 
terreiros mais "tradicionais", objeto de 
estudo dos antropólogos, e aos quais 
eles emprestavam sua proteção, conse­
guiam ficar a salvo da repressão poli­
cial que incidia de forma violenta so-
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bre os "impuros", não valorizados. Se­
riam os terreiros tradicionais, cuja 
''força" era o imobilismo e o apego à 
tradição, que primeiro sairiam da obs­
curidade para as apresentações públi­
cas. Significativa é a participação dos 
terreiros ''mais tradicionalmente afri-

canizados" nos Congressos Afro-Brasi­
leiros realizados na década de 30 em 
Recife e na Balúa. O congresso da Ba­
hia, realizado em 1937, teve a adesão 
de nada menos de quarenta candom­
blés, que apresentaram festas para os 
congressistas (caminho aberto para o 



candomblé-espetáculo), enquanto al­
guns chefes de terreiro, como Aninha 
do Axê Opô Monjá, prestavam depoi­
mentos e discutiam trabalhos (Carnei­
ro, 1940). Ainda em 1937, este terrei­
ro, que pouco antes se organizara co­
mo sociedade civil (Costa Uma, 1966), 
numa declarada demonstração de re­
torno à África introduziu nos quadros 
de sua organização ritual os doze mi­
nistros ( obás) de Xangô, "escolhidos 
entre os ogãs mais velhos e prestigio­
sos do candomblé" (Bomfun, 1967 : 
381). Desse modo, legitimava-se, pelo 
retorno à pureza africana, a "proteção 
dos ricos". que já se fazia presente nos 
candomblés através da instituição dos 
ogãs. (5) 

O movimento de volta à África, li­
derado, ao que parece, pelo Axê Opô 
Afonjá, de tradição nagô, então chefia­
do por Aninha, ''mulher inteligente, 
que acompanhava e compreendia os 
nossos propósitos, que lia nossos estu­
dos e amava nossa obra"' (Carneiro, 
1938 : 208), se alastrou. Cresceu o 
prestígio dos velhos e da terra-mãe, 
para onde os negros mandavam seus fi. 
lhos aprenderem a tradição dos cultos 
e introduzi-la no Brasil. Paralelamente, 
exaltou-se a ascendência biológica afri­
cana: "a melhor recomendação para 
qualquer pessoa é ser negro puro, filho 
ou neto de africanos, sem mistura com 
sangue branco "(Carneiro, 1967 : 339). 
Enfim, a mística da valorização da 
África atingira os candomblés, sendo à 
época detectada por Aydano do Couto 
Ferraz, que registra o movimento já no 
final da década de 30 (Ferraz, 1939). 
Essa volta às origens tem sido interpre­
tada de modo diferente, ora como rea­
ção do próprio negro à sua situação 
sócio-econômica "porque a nacionali­
dade e a cidadania que lhe deram o es­
tavam dizimando enquanto etnia e en­
quanto indivíduo" (Souza, 1978 : 6), 
ora como tentativa do candomblé de 
resistir aos ataques do mundo branco 
capitalista que se instalou após a abo­
lição e se desenvolveu com a Repúbli­
ca. Enfun, para usar as próprias catego­
rias tão caras a Bastide, "seria um mo­
vimento de purificação do candomblé 
em relação ao aviltamento da macum­
ba" (Bastide, 1971 : 238, grifos meus). 

Pensando na existência de um mer­
cado religioso em que diferentes cul­
tos vão disputar "fllhos-_de-santo e 
clientes" (6), essa volta à Africa pode­
rá ser pensada como um reforço dos si­
nais diacríticos que vão permitir aos 
terreiros mais tradicionais marcar me­
lhor suas diferenças em relação aos 
candomblés de caboclo, os quais dota­
dos de uma estrutura organizacional 
muito mais fluida e melhor adaptados 
às exigências da sociedade modema, 
multiplicam-se rapidamente e lhes fa-

zem concorrência. A partir dessa opo­
sição aos cultos da terra (os can_dom­
blés de caboclo), os cultos da Mrica 
(candomblés tradicionais) reativam sua 
etnicidade e reintroduzem práticas 
africanas, utilizando-as na luta para 
manter um espaço que está sendo dis­
putado pelos terreiros caboc!os. Nesse 
momento a glorificação da Mrica efe­
tuada pelos intelectuais lhes será bas­
tante útil , assegurando-lhes a cliente­
la atraída pela "superioridade do afri­
cano" e sua ''força mágica" associada 
à idéia de estranho, distante e misterio­
so, e garantindo-lhes de outro lado a 
proteção contra a repressão policial 
que incidia violentamente sobre os 
"impuros". (7) 

Observando-se a questão por outro 
ângulo, ou seja, pela ótica dos domi­
nantes, a atuação dos intelectuais, na 
medida em que discriminava os cultos 
segundo os graus de "pureza" e fide­
lidade à África, poderá ser vista como 
acirradora de rivalidades dentro do seg­
mento popular e como tentativa de 
controle desses cultos - tentativa não 
mais limitada à instituição dos ogãs, 
mas ampliada pela União de Seitas 
Mro-Brasileiras da Bahia. Essa entida­
de foi também uma das conquistas do 
Congresso de 1937, criada com o deci­
sivo apoio do Axê Opô Monjá, com o 
objetivo expresso de manter a fidelida­
de dos cultos à tradição africana e de­
fender a liberdade religiosa dos can­
domblés (Carneiro, 1940, 1938), o que 
implicaria numa relação formal com as 
camadas dominantes detentoras do 
poder. 

Desse modo, os terreiros mais afri­
canizados libertam-se do controle di­
reto dos órgãos policiais (registros nas 
Secretarias de Segurança, licenças para 
realizar festas) e passam para o controle 
dessa entidade burocrática, precursora 
das atuais federações, que fazem a in· 
termediação entre o popular e o políti­
co nesse nível religioso (Vergolino e 
Silva, 197 5). 

Nessa perspectiva, E ode -se pensar 
que a valorização da Africa, que em 
outr9s contextos tem sido usada pelos 
negros para questionar a dominação, 
também tem sido uma forma de do­
mesticação dos cultos mais sutil do 
que a exercida pelos aparelhos repres­
sivos, na medida em que não altera as 
relações entre as classes e os grupos, 
constituindo-se assim numa ideologiza­
ção da pureza africana para encobrir a 
dominação. 

NOTAS 

1 . Nagô é termo genérico que no Brasü 
designa grupos provenientes do sul e do cen­
tro do Daomé e do sudoeste da Nigérúz, en­
tre os quais se incluem os Ketu, Sabe, Oyo, 
Egbá, Jjesá, Jjebu. A exemplo da palavra 
iorubá na Nigéria, o "termo nagô no Bra­
sü acabou por ser aplicado coletivamente a 
todos esses grupos vinculados por uma Un­
gua comum com variantes dialetais", e que 
teriam chegado ao Brasü nos fins do século 
XVIII e XIX, concentrando-se nos estados 
do Norte e Nordeste, particularmente em 
Salvador e Recife. O termo iorubd é, segun­
do Juana Elbein dos Santos, desconhecido 
pela população de um modo geral, sendo seu 
uso no Brasü relativamente recente e intro­
duzido pelos eruditos que o descobriram nos 
textos dos autores estrangeiros (Elbein dos 
Santos, 1976). Usarei a designação nagô, 
que é a utilizada por grupos religiosos de ne­
gros na sua auto-identificaçaõ. 

2 • Te"eiro é um termo que designa tan­
to o local do culto como o grupo religioso 
e suas práticas, em função das quais se avalia 
seu tradicionalismo, ou seja, sua fidelidade 
à A/rica. Em Salvador o Giintois ou !lê Oso­
si, o Engenho Velho ou /lê Iye· Jyd-Nassô, 
o São Gonçalo do Retiro, mais conhecido 
como Axê Opô Afonjd e, com menor fre­
qüência, o Alaketu ou /lê Moroialaia são in­
variavelmente apresentados como os mais 
tradicionais pelos estudiosos, desde Nina 
Rodrigues no século passado até Juana El­
bein dos Santos nos dias atuais. Do mesmo 
modo, os estudos sobre candomblé resultam 
de observações nesses te"eiros. Assim é que 
no Gantois trabalharam Nina Rodrigues e 
Artur Ramos. O Engenho Velho é tomado 
como padrão por Edison Carneiro na elabo­
ração de "Candomblés da Bahia ". Bastide 
usa dados jd publicados pelos seus anteces­
sores sobre os candomblés tradicionais, sen­
do aceito como membro doAxêOpôAfon­
jd, que mais modernamente serve de base 
aos estudos de Juana Elbein dos Santos, en­
quanto o Alaketu foi estudado por Ziégler 
(1972). 

3 -Num sugestivo artigo wbre os nagô 
que retomaram do Brasil_ para a A/rica no 
século XIX e ld se identificam como brasi­
leiros, Manuela Carneiro da Cunha (1977) 
assinala que traços culinários que no Brasil 
são tidos como de origem africana são por 
eles considerados como tipicamente brasilei­
ros e incluem -se entre os sinais distintivos 
que, juntamente com a religiaõ católica, são 
invocados para marcar sua identidade. 

4 - Ogãs são pessoas que têm funções ci­
vis e as vezes religiosas nos candomblés, dan­
do-lhes dinheiro, proteção e prest(gio social. 

5 -Segundo Viva/do Costa Lima, "Ani­
nha escolheu os seus obds entre ogãs e "ami­
gos da casa", pessoas cujo comportamento 
ela apreciava e cuja posiçaõ social e prest(gio 
deco"ente pudessem se refletir no te"eiro. 
Os primeiros obds foram, dessa maneira, es­
colhidos entre os ogãs mais esclarecidos, de 
mais alta posiçaõ no grupo, estáveis e prós­
peros em seus negócios e prorzswes, concei­
tuados e bem relacionados na sociedade glo­
bal de Salvador. Sua escolha aca"etou algu­
mas tens6es e descontentamento entre os 
candidatos potenciais à recém-criada catego­
ria e diz-se até que '\lm portugues amigo de 
Aninha e velho freqüentador de seu te"eiro 
mo"eu de desgosto por não ter sido um dos 
obás "(Costa Lima, 1966 : 9). 

6 - A distinção entre ''filhos-de-santo e 
clientes" se expressa através dos vfnculos 
que mante"m com o candomblé. Os primei­
ros fazem dele uma vivência através da füia· 
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ção ao grupo de culto, da participação ritual 
ativa e do comprometimento. Os clientes 
buscam serviços rituais apenas para solucio­
nar problemas. 

7- Outra variável a ser levada em conta é 
que, em dados momentos de exacerbação 
polztica, a acusação de comunistas dirigida 
contra estudiosos do candomblé será usada 
pelo governo para justificar a repressão que 
atinge não s6 intelectuais mas também ter­
reiros "puros" ou "impuros" aos quais eles 
se ligam. 
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RELIGIÃO E SOCIEDADE NQ 8 

Laços 
que nos 

unem: 
ritual, 

família e 
poder na 
um banda 

PATRICIA BIRMAN 
Antropologia 

Museu Nacional 

Este texto co"esponde, em linhas 
gerais, ao último capitulo de minha 
dissertação de mestrado: Feitiço, car­
rego e olho grande, os males do Brasil 
são. Rio, PPGAS, Museu Nacional, 
1980 ( mimeo ). As idéias centrais des­
te capàulo foram reapresentadas na 
reunião da ANPPOCIS, em outubro de 
1980. Agradeço a Leni Silverstein pe­
los comentários a este trabalho. 

Este trabalho pretende descrever 
um ritual pertencente a um centro 
umbandista de uma favela do Rio de 
Janeiro. 

O centro em questão, situado no 
subsolo da casa de sua mãe-de-santo, 
agrupa em tomo de quarenta médiuns: 
empregadas domésticas, pedreiros, ser­
ventes, birosqueiros, quase todos mo­
radores antigos da favela. O ritual que 
quero analisar é uma das mais tradicio­
nais sessões de atendimento que o cen­
tro realiza. Nela apresentam-se traba­
lhando a maioria de seus médiuns, que 
"recebem santos" de todas as "linhas" 
durante toda a noite. É nessa ocasião 
também que é possível aos moradores 
da Rocinha, freqüentadores do terrei­
ro, consultarem-se com os dois espíri­
tos mais reconhecidos do centro, per­
tencentes à sua mãe-de-santo, além 
de terem ao seu alcance os outros es­
púitos, não tão famosos, que também 
trabalham neste dia. 

O meu interesse por esta sessão de 
atendimento deve-se, em parte, à im­
portância que lhe é dada pelos integran­
tes do centro, o que se percebe não só 
nos comentários e preparativos, mas 
na presença maciça das pessoas e seu 
envolvimento no decorrer dos traba­
lhos. Os participantes da sessão se di­
vertem muito, particularmente os mé­
diuns. A diversão está presente num 
certo· clima de encontro festivo, na 
participação através da dança, das pal­
mas e dos atabaques. Mas creio que há 
aiDda um outro aspecto, ligado ao jogo 
de emoções que percorre a totalidade 
do ritual: uma enorme gama de senti­
mentos aparece no curso de uma ses­
são, ou seja, há um aspecto catártico 
no choro, nos gritos e nos risos produ­
zidos nas diversas cenas de contato en­
tre os espíritos encarnados e os demais 
participantes. 

Por outro lado, meu interesse se jus­
tifica pelo nível de complexidade que 
envolve este ritual, que é um enorme 
espetáculo dramático. Seus participan-

tes se distribuem de forma dinâmica, 
instituindo vários personagens que se 
relacionam de maneira variada com os 
demais, criando uma alternância de pa­
péis que envolve tanto os leigos quan­
to os médiuns. Esta complexidade for­
mal e o envolvimento dramático de seus 
atores dão à sessão uma grande força 
simbólica que eu gostaria de analisar. 

Ainda um <;mtro aspecto me parece 
importante. E a autonomia revelada 
por estes agentes religiosos ao recriar 
um espetáculo com tamanha força sim­
bólica num espaço marcado pela des­
valorização social, e sem contar com 
nenhum apoio logístico, como é o ca­
so das igrejas dominantes. Estas últi­
mas dispõem, entre outros recursos, de 
arquiteturas sólidas, impregnadas da 
mais pura transcendência, ao lado de 
aparelhos burocráticos que garantem 
seus sacerdotes e seus dogmas. Na com­
paração com estes símbolos de poder 
tão solidamente constituídos, pode -se 
perceber a força simbólica necessária 
para instituir efeitos de verdade e rela­
ções de poder no espaço da favela, re­
criado enquanto igreja. 

De que trata este ritual? Aparente­
mente, a sua significação se limita ao 
que funcionalmente é estabelecido co­
mo o dever dos umbandistas: atendi­
mento "espiritual e material" para to­
dos através dos santos incorporados 
aos médiuns. Entretanto, há mais do 
que isto. Trata-se de um ritual armado 
em tomo do tema de poder, quase co­
mo um espetáculo, por assim dizer, 
teatral, em que as relações de poder da 
nossa sociedade são dramatizadas, cari­
caturadas e agigantadas nos seus su­
portes. As várias tramas que se armam 
para instituir os personagens centrais 
deste espetáculo, ou seja, os "santos" 
incorporados em seus médiuns, neces­
sitam, para dotá-los de poder e eficá­
cia junto aos demais participantes, se 
apropriar e exibir as várias modalida­
des de poder existentes num estilo, di­
gamos, de um realismo fantástico. Des-
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ta forma, é possível fazer com que seus 
agentes religiosos sejam investidos de 
poder frente ao sagrado, hierarquizan­
do funções, delimitando postos, com­
petências e poderes espectl1cos. E, além 
disso, estabelecer as fronteiras entre lei­
gos e médiuns, ou seja, instituir aquele 
grupo de umbandistas enquanto igreja. 

1. A construção do espaço 

Como é construída a sessão? Um 
elemento fundamental é a criação de 
um espaço onde as relações entre os 
homens e espíritos possam desenvolver­
se. A construção deste espaço ritual é 
o que examinaremos agora. 

Se atentarmos para o centro como 
um lugar físico, veremos que se trata 
de uma pequena sala no subsolo de um 
barraco, composta internamente de 
um espaço para a circulação dos mé­
diuns, onde se realizam os trabalhos. 
Perto da porta de entrada, temos o lo­
cal fixado para a assistência, com pou­
cos bancos, contando ainda com uma 
subdivisão que separa os homens das 
mulheres e crianças. O espaço designa­
do para a assistência é separado do res­
tante por uma pequena grade que, 
eventualmente é fechada durante as 
sessões. O lugar reservado aos médiuns 
se constitui, na verdade, como um pe­
queno palco, permanentemente preen­
chido pelas ocorrências produzidas pe­
los espíritos "em terra". No centro da 
parede dos fundos, que dá o limite da 
sala, temos o altar principal e, nas late­
rais, pequenos altares ocupados por 
santos "menores". No altar principal, 
disposto da mesma forma que os alta­
res católicos, a imagem que mais se des­
taca é a do Sagrado Coração de Jesus, 
ladeado pelas imagens de santos católi­
cos: Sant'Ana, Nossa Senhora, São Se­
bastião, São Jorge, Cosme e Damião. 
Nos altares laterais, menores, temos 
pretos-velhos, cacoblos, crianças, boia­
deiros, sereias. Os médiuns, quando 
trabalham com seus santos, geralmente 
permanecem de costas para o altar cen­
tral, voltados para a assistência que, 
como o nome indica, designa os leigos 
que "assistem" ao espetáculo. 

A operação simbólica de transfor­
mar uma sala comum, no subsolo de 
um barraco, em um espaço mágico, 
onde qualquer coisa é passível de ocor­
rer, necessita de uma série de ações ri­
tuais que tornem possível a descida 
dos espíritos. Essas ações fazem com 
que os movimentos compreendidos na­
quele espaço passem a ser vistos como 
movimentos regidos por forças sobre­
naturais e, ao mesmo tempo, garantem 
a integridade física dos presentes du­
rante a permanência desses espíritos 
�"�~�m� terra". Grande parte desta opera-
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ção ocorre no início do ritual, denomi­
nado por seus participantes de "aber­
tura do terreiro"- Esta etapa, segundo 
afirmam, visa circunscrever os perigos 
inerentes ao contato com forças sobre­
naturais, garantindo a integridade físi­
ca e espiritual das pessoas que lá se en­
contram. Não é gratuita, portanto, a 
extensa cerimônia de "abertura do ter­
reiro" que dá início à transformação 
deste espaço comum num espaço má­
gico, preenchido por seres sobrenatu­
rais. A operação simbólica consiste em 
alterar a representação daquele espaço. 
De neutro passa a ser representado co­
mo mágico, dissolvendo seus limites fí­
sicos com a primazia de forças que 
obedecem a uma outra ordem. 

Realiza-se uma série de rezas neste 
sentido, pedindo proteção divina para 
as pessoas que ali vão se expor ao con­
tato com forças sobrenaturais. Além 
das rezas, uma das médiuns é encarre­
gada de defumar o terreiro e cada mé­
dium em particular é cercado pela fu­
maça do defumador. Antes ainda de 
dar início ao período de atendimento, 
cada médium se curva diante do altar 
central para saudar as entidades ali dis­
postas e cumprimenta reverentemente 
a mãe-de-santo. A abertura do terreiro 
dura, no mínimo, uma hora e meia. 

Sobre este espaço assim constituí­
do, vão incidir as forças sobrenaturais 
que, deste momento em diante, são in­
dicadas como as "donas" do espetácu­
lo. Na posição de espectador (de fora, 
portanto, deste espaço designado para 
os médiuns), somos levados a "ver'' 
múltiplos acontecimentos que vão se 
sucedendo durante um período de do­
ze. horas seguidas. A instituição deste 
espaço como mágico cria uma certa 
�~�n�s�ã�o� entre os participantes, que espe­
ram ver ou mesmo ser objeto da atua­
ção destas forças extra-terrestres. O 
"ver", no caso, pressupõe a aceitação 
do que a abertura do terreiro instituiu: 
ao invés das pessoas conhecidas, vizi­
nhas e parentes, os espectadores vêem 
espíritos manipulando estes seus co­
nhecidos que se encontram no palco, 
fazendo-os locomover-se, falar, produ­
zir gestos descontrolados, cair, enfim, 
agir como marionetes, obedecendo to­
talmente a um comando externo às 
suas pessoas. Os espíritos surgem assim 

como mediadores de todos os gestos 
que possam ocorrer neste espaço. O 
que o espectador observa e o que lhe 
prende a atenção é a manipulação dos 
corpos pelos espíritos, que na intera­
ção que são obrigados a realizar produ­
zem vários eventos imprevisíveis tanto 
para quem assiste, quanto para os mé­
diuns. 

Aí reside o caráter dramático destas 
cenas. Já que não são pessoas que se 
relacionam no palco, mas marionetes 
manipuláveis por diferentes mãos, há 
lugar para o imprevisível. 

A imprevisibilidade cria a tensão e 
se articula intimamente com um ele­
mento permanente do espetáculo, que 
é o descontrole corporal, (1) produzi­
do nesta relação dos médiuns com seus 
espúitos. Durante grande parte do tem­
po em que transcorre a sessão, a assis­
tência observa vários e diferentes em­
bates entre os espíritos e as pessoas, 
que muitas vezes resistem ao transe 
com todas as suas energias. A força dos 
espíritos se mostra de maneira irrelu­
tável quando, apesar da resistência ma­
nifesta pelas pessoas, elas são jogadas 
ao chão, contra as paredes, machucan­
do-se eventualmente. O ato de segurar 
aqueles corpos que estão sendo sacudi­
dos comprova para os assistentes apre­
sença neste espaço destes seres sobre­
naturais. Quem, em sã consciência, é 
capaz de se jogar no chão, correndo o 
risco de se machucar? Ninguém, é cla­
ro. A pessoa é jogada e por isto precisa 
do amparo dos outros participantes. 

O descontrole corporal, de fato e co­
mo virtualidade, é o elemento-chave 
deste espetáculo, já que se constitui 
na prova máxima - física e completa­
mente visível - da sujeição das pessoas 
aos espíritos. Sua credibilidade é, por­
tanto, absoluta. A presença dos santos 
nos corpos é demonstrada cabalmente 
pelos usos e abusos dos primeiros, tor­
nando patente a ausência nos corpos 
de seus "donos" - no dizer umban­
dista, estar "com santo" significa não 
estar "em pessoa", insistindo-se que 
a presença do santo impede a "vidên­
cia •; ou seja, a consciência dos próprios 
atos.(2) 

A divisão deste espaço entre o que 
denominamos palco e platéia revela o 
princípio que o organiza simbolica­
mente. De um lado, temos o espaço 
que se define pela ausência das dimen­
sões subjetivas das pessoas voluntaria­
mente abandonadas para permitir a en­
trada dos espíritos. Em oposição a es­
te, há o espaço da platéia, que por man­
ter esta dimensão dos indivíduos, lhes 
dá o lugar de observadores das cenas 
que se passam no palco. A "assistência" 
é que, ritualmente, pode ver e registrar 
os eventos que ocorrem no palco. 

Neste sentido, é interessante a dife-



rença que se estabelece entre o momen­
to de intervalo para descanso dos mé­
diuns e o transcorrer da sessão. No in­
tervalo, o que temos é um espaço mor­
to, permitindo às pessoas conversar, 
lanchar, já que nada existe para ser ob­
servado. Neste momento dissolve-se a 
fronteira que separa os dois ambientes, 
gerando uma certa confraternização 
entre assistentes e médiuns, que pas­
sam a conversar, trocam biscoitos e 
cafezinho. 

2. Os protagonistas do espetáculo 

Até o momento, tratamos a assis­
tência em sua dimensão passiva, que 
tem como função básica assistir às ce­
nas que ocorrem no espaço do qual es­
tá excluída. Esta atividade, contudo, 
não é senão uma de suas atribuições, 
pois ela própria implica várias outras 
atividades paralelas em que os compo­
nentes do ritual se fazem presentes. A 
assistência manifesta-se permanente­
mente exigindo atenção dos espíritos, 
cantando os "pontos" e colaboran­
do, por exemplo, ao amparar aqueles 
que entram em transe. A estas ativi­
dades explicitamente exigidas dos par­
ticipantes somam-se os papéis que eles 
desempenham implicitamente, contra­
cenando com os outros protagonistas 
do ritual. Deste ponto de vista, a assis­
tência rambém é requerida enquanto 
personagem do espetáculo, contrace­
nando simultaneamente com os espí­
ritos e com os médiuns " em pessoa". 

A organização do ritual, com efeito, 
pressupõe a presença de três elementos 
básicos: médiuns ••em pessoa", mé­
dinuns incorporados com seus espíri­
tos e leigos da .. assistência". Como 
protagonistas do espetáculo, estes três 
elementos vão se relacionar, encarnan­
do diferentes papéis e alterando em vá­
rios momentos a relação entre seus 
principais protagonistas. Há, em cada 
uma das cenas, uma reestruturação glo­
bal do espaço, dos personagens e da 
posição dos leigos e médiuns. As mu­
danças temáticas que ocorrem se dão 
através da sucessão dos personagens 
espirituais, que, como pólo mais forte 
desta tríade, comandam o espetáculo. 
O santo incorporado é quem dá o tema 
do ritual e direciona a ação dos demais. 
Os personagens articulados pelos mé­
diuns para que possam existir com um 
mínimo de verossimilhança vão exigir 
dos demais o cumprimento de papéis 
complementares, reagindo adequada­
mente aos atributos e atribuições per­
tencentes a estes espíritos. Assim, um 
santo cujo principal atributo é o espí­
rito bondoso e paternal, como o pre­
to -velho, exige da assistência uma pos­
tura filial e amorosa, e na posição in-

versa, espírito traquinas das "crianças", 
na hora de Cosme e Damião, exige 
uma postura adulta e responsável. 

O jogo entre os personagens e todos 
os protagonistas do espetáculo tem co­
mo elemento básico de sua dinâmica a 
transformação dos atributos dos perso­
nagens em atribuições relativas às pes­
soas presentes. Em outras palavras, as 
várias dimensões que vão compor cada 
personagem (maldade, luxúria, esperte­
za, força etc.) se materializam em ações 
que vão ter nos médiuns "em pessoa" 
e na "assistência" seus receptores. Ve­
mos, portanto, diferentes quadros sen­
do construídos, com cada uma das ca­
tegorias de espíritos tendo seus atribu­
tos desdobrados na relação que estabe­
lecem com leigos e médiuns. 

Um rei no terreiro 

O primeiro espírito a chegar após a 
abertura do terreiro é Seu Pena Bran­
ca, amplamente conhecido por todos 
que costumam freqüentar terreiros de 
umbanda na favela. Naturalmente, es­
te "guia" pertence à mãe-de-santo. 
Seu Pena Branca, como o nome indica, 
é um índio e, como todos os outros ín­
dios umbandistas, tem a sua imagem 
calcada no índio romântico do século 
XIX. Por esta razão, os atributos mais 
nítidos de Seu Pena Branca são os que 
compõem o seu estado de realeza. Afi­
nal, trata-se do rei das selvas, orgulho­
so e altivo, com domínio sobre o reino 
animal e vegetal. O seu estado selva­
gem vai realizar -se plenamente enquan­
to elemento que pertence ao mundo 
"das ·matas", pois é lá que se nutre do 
seu ·poder. Os pontos cantados em 
homenagem a Seu Pena Branca desta­
cam invariavelmente a sua realeza e o 
domínio que exerce sobre a natureza. 

Não são, contudo, os pontos canta­
dos que efetivam a chegada de um rei 
ao terreiro. Eles apenas complemen­
tam a cena. Vejamos como a cena se 
arma. 

Logo quando chega ao terreiro, es­
te espírito recebe as homenagens de­
vidas - é a única entidade entre todas 
as outras que é cumprimentada como 
um rei : Seu pena Branca se dirige para 

perto da pequena porta que separa o 
espaço designado para a assistência do 
espaço dos médiuns e lá permanece, 
recebendo as homenagens de cada um 
dos filhos-de-santo, que deitam à sua 
frente, tomando um passe. Este mo­
mento dedicado aos cumprimentos do 
guia possui algo de solene, pelo com­
portamento majestoso que este adota 
diante das homenagens de seus súditos. 
Seus gestos estereotipados, que visam 
revelar estas características para todos, 
vão compor a imagem de uma estátua 
(da sua estátua, aliás): o olho de Seu 
Pena Branca fica perdido no horizonte, 
cabeça erguida, gritos selvagens repen­
tinos e prolongados, estado de alerta 
em posição de quem vai atirar uma fle­
cha num obstáculo imaginário. 

A presença de Seu Pena Branca "em 
terra" reordena todo o espaço ritual. 
A partir do lugar em que se situa para 
receber os cumprimentos, percebemos 
que a linha divisória que separa leigos e 
médiuns se atenua, já que é na frontei­
ra entre estes dois espaços que o Rei 
das Selvas se coloca. 

Deste lugar que separa palco e pla­
téia, Seu Pena Branca se coloca de for­
ma a igualar médiuns e leigos diante da 
sua realeza. Estes formam um conjun­
to homogêneo frente ao poder mágico 
de Seu Pena Branca, advindo de sua 
natureza selvagem. 

Logo em seguida aos cumprimen­
tos, a linha de demarcação entre palco 
e platéia é novamente reforçada: inicia­
se o período de consultas cpm Seu Pe­
na Branca, ao mesmo tempo em que os 
médiuns começam a receber seus espí­
ritos pertencentes à categoria caboclo. 
No centro do espaço ritual ficam os 
médiuns dançando em círculo e, na 
medida em que vão recebendo seus 
"guias", vão se colocando no meio do 
círculo formado. Dentro deste círculo 
permanecem outros caboclos. Enquan­
to isso, Seu Pena Branca está colocado 
à margem, num dos cantos da sala, em­
baixo da imagem que seria a sua, de 
um altar lateral. A assistência que, na 
sua grande maioria, aguarda com uma 
ficha o momento de ser atendida por 
este espírito, distrai-se com o espetá­
culo de dança e transes que ocorre no 
centro do espaço ritual. Eventualmen­
te, um dos leigos é tomado por espíri­
tos obsessores e é imediatamente enca­
minhado para dentro. Nem sempre os 
médiuns conseguem ••descarregá-lo" e 
encaminham-no ao Rei dos Caboclos, 
reafirmando a hierarquia a que estão 
submetidos. Desta forma, a assistência 
é levada a reconhecer sua dupla e hie­
rarquizada dependência da instituição, 
reafirmando o seu lugar despossuído 
em oposição àqueles que são médiuns, 
e reconhecendo entre eles os que pos­
suem maior eficácia mágica. A força de 
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Seu Pena Branca é a exacerbação máxi­
ma da força que possuem os espíritos, 
e o que ele não consegue resolver ne­
nhum outro no centro poderá dar con­
ta. Todos os freqüentadores do centro 
devem alguma graça a este espírito, 
pertencente à mãe-de-santo, a quem é 
atribuída uma grande participação nos 
problemas domésticos, econômicos e 
familiares das pessoas, sejam estas mé­
diuns ou leigos. Na prática do ritual 
materializa-se o reconhecimento desta 
dívida através do reconhecimento do 
poder soberano deste espírito na rela­
ção com os integrantes do centro. A 
sua representação enquanto realeza 
nada mais é do que o reconhecimento 
do poder que possui sobre a vida das 
pessoas que, por isto, devem compor­
tar-se como súditos pertencentes ao 
seu domínio. 

O período de tempo que Seu Pena 
Branca permanece "em terra., é longo; 
enquanto atende, situado próximo ao 
altar lateral, no centro da sala, outras 
cenas vão se armando, dando continui­
dade ao espetáculo. Após certo tempo 
"em terra", os caboclos começam a su­
bir de volta para "o espaço". Cantam­
se os pontos de subida para estas enti­
dades e é chegada a hora de outro es­
pírito se aproximar: Seu Boiadeiro, per­
tencente a D. Nice. Na hora do Boia­
deiro vários médiuns recebem esta ca­
tegoria de espírito, mas somente o 
Boiadeiro dll D. Nice se destaca, dando 
consultas e centralizado as atenções. 

O valor da força 

Boiadeiro pertence à categoria cablo­
clo, distinguindo-se destes através de 
sua função profissional - pessoa encar­
regada de conduzir a boiada, responsá­
vel, portanto, por uina parcela da pro­
priedade de seu patrão. Os gestos de Seu 
Boiadeiro dirigem-se todos à boiada 
imaginária por ele conduzida: gestos 
bruscos e grosseiros que visam conseguir 
levar os bois para onde queira. Para isto, 
utiliza-se de um chicote de couro que 
carrega juntamente com outros perten­
ces: chapéu de couro e cantil. Solta 
gritos para acompanhar gestos de 
quem chicoteia e ordena o andamento 
da boiada. O trato que esta entidade 
oferece a quem dela se aproxima é o 
mesmo que dá aos bois. Está clara a 
analogia entre os leigos e médiuns "em 
pessoa" com a boiada, que naturalmen­
te deve ser coagida a obedecer a seu 
mando através da força. Os comentá­
rios que são feitos a respeito desta en­
tidade só vêm confirmar isto. O Boia­
deiro de D. Nice, no dizer das pessoas, 
é referido como um "guia" ex trema­
mente violento, capaz de maltratar as 
pessoas caso estas o desagradem. Uma 
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freqüentadora habitual do centro, nu­
ma das sessões, me confidenciou estar 
muito nervosa naquele dia porque já 
ia pela segunda vez oferecer um pre­
sente a Seu Boiadeiro e estava com me­
do de que ele novamente não gostasse 
e brigasse com ela, como já havia feito 
na sessão anterior. Na opinião de D. 
Nice, que trabalha com este espírito, 
ele é assim violento por que é "traçado 
com Exu ", embora seja um "guia de 
luz". Por ser um guia de luz, Seu Boia­
deiro não tem maiores compromissos 
com a maldade, já que o traço destaca­
do dos exus não foi este, mas a violên­
cia e a prepotência no seu comporta­
mento. E uma violência, como demons­
tra o exemplo, canalizada para suprir 
seu amor próprio - exige obediência e 
só maltrata as pessoas que não soube­
rem lhe servir. Na relação das pessoas 
com este espírito se faz presente o me­
do de desagradar e fazer voltar contra 
elas a força que se imagina presente e 
que pode ser despertada por qualquer 
aborrecimento. 

A imagem de Seu Boiadeiro é cons: 
truída como uma autoridade exigente 
na sua vaidade e sustentada no respei­
to ao seu poder. Ê a autoridade como 
força acima de qualquer valor; ou me­
lhor, a Seu Boiadeiro associa-se o valor 
atribuído à própria força, que se rea­
firma através de sua exibição recorren­
te. Frente à exibição da força, as pes­
soas constróem uma relação em que é 
preciso curvar-se, subordinar-se, ser­
vir. A autoridade se reproduz na prova 
sempre repetida da subserviência e das 
manifestações rituais de reconhecimen­
to da força como autoridade. 

A presença de Seu Boiadeiro no in­
�t�e�~�o�r� do espaço ritual se dá paralela e 
sitnultaneamente à presença de Seu 
Pena Branca. Dois poderes distintos e 
complementares ocupando o espaço ri­
tual. O lugar que cabe a D. Nice é o se­
gundo na hierarquia do centro. A mãe­
de-santo se refere a ela, freqüentemen­
te, como sua eventual substituta. Este 
dado, aliás, é bastante significativo em 
nossa análise. Com efeito, o caráter 
complementar, sempre apontado pela 
mãe -de-santo, da atuação desta mé­
dium com a sua atividade de dirigen­
te do terreiro é reforçado na prática do 
ritual. Dois guias poderosos se apresen-

tam simultaneamente ocupando espa­
ços distintos e claramente delimitados 
- o que se explica pelo objetivo implí­
cito da cena, que é o reforço de duas 
formas de realização da autoridade e, 
mais do que isto, da íntima aliança 
que as unifica. Apresentam-se duas 
imagens de autoridade que, unidas, 
exigem dos presentes o reconhecimen­
to prático de seus poderes. A aliança 
da força com a realeza coloca os pre­
sentes em lugares hierarquicamente in­
feriores a estes dois espíritos, produ­
zindo ao mesmo tempo a legitimação 
do poder da força e do poder soberano 
investidos nestes "guiaB". 

A hora de Seu Boiadeiro em terra 
tem seu término antes da subida do Seu 
Pena Branca, o que demonstra também 
como estão hierarquizados. Somente 
após a subida de Seu Boiadeiro é que 
Seu Pena Branca termina as consultas 
no seu espaço periférico e retorna para 
a área central - o espaço anteriormen­
te ocupado por ele se dissolve e neste 
momento volta a ser o centro das aten­
ções. Não há no retorno de Seu Pena 
Branca ao centro do palco mais nenhum 
espírito incorporado. Todos os mé­
diuns, juntamente com a assistência, 
cantam os "pontos" para a subida des­
te "guia", dando força total aos ataba­
ques e palmas. Ele "sobe" para o espa­
ço da mesma forma como "desce", re­
verenciado por todos os presentes. 

Com este quadro encerradq, inicia­
se outra parte do espetáculo. E a hora 
de Xangô, de Ogum, seguida do ')Jo­
vo do mar" ou ')Jovo d'água": Iansã, 
Oxum, sereia. 

Esta hora é a menos expressiva do 
ritual, constituindo-se quase que uni­
camente numa cena a ser assistida pe­
los presentes. Estes espíritos que en­
tão incorporam nos médiuns não cos­
tumam "dar consulta", (3) o que re­
duz bastante o interesse dos presentes 
pelos personagens. O que dá algum 
movimento a estas cenas é a eventual 
queda em transe de alguns dos presen­
tes, o que, de resto, ocorre a todo ins­
tante na sessão. Os espíritos que com­
põe o "povo d'água" não dão consulta 
e, portanto, não chegam a forjar seus 
personagens na relação com os outros 
protagonistas do espetáculo, elemento 
fundamental da sessão. A maioria dos 
médiuns que ''trabalha" com esta "li­
nha" o faz preferencialmente no início 
de suas carreiras "no santo", já que o 
nível de exigência na elaboração lios 
personagens é menor. A importância 
deste momento se revela na atitude da 
mãe-de-santo, que freqüentemente de­
limita o tempo "em terra" destes espí­
ritos, restringindo-o bastante .Esta hora 
pode ser prolongada tahto pela insis­
tência dos médiuns que querem ''tra­
balhar" quanto pelo fato de faltar ain-



da muito tempo para a meia noite, 
hora fixada para a chegada dos exus. O 
momento destes "guias" é, ao contrá­
rio, pleno de emoções e dramaticidade, 
como veremos a seguir. 

Recebendo o povo da rua 

O ''povo da rua" é o nome genérico 
atribu1do aos exus e pombas-giras. Mais 
uma vez temos a rua como elemento 
importante para a construção da práti­
ca um bandista. ( 4) A figura "clássica" 
da pomba-gira é a de uma "mulher da 
rua", prostituta; quanto aos exus, o 
diabo é a figura desenhada. 

Quando comecei a freqüentar o cen­
tro, percebi que os médiuns faziam 
questão de destacar, entre os vários per­
sonagens que se sucediam nas sessões, 
o ''povo da rua" - chamavam a aten­
ção para o perigo que representavam, 
já que eram capazes de fazer qualquer 
maldade. O contato com "essa gente" 
é apresentado como perigoso, tanto 
através da prática ritual como nas re­
ferências feitas pelas pessoas em con­
versas. Na hora do povo da rua, monta­
se uma cena que se inicia com um silên­
cio dramático em respeito aos perigos 
que estão por vir e· que podem atingir 
qualquer pessoa presente. 

O que caracteriza estas entidades? 
A falta de limites nas suas ações seria o 
atributo básico encontrado tanto nos 
exus quanto nas pombas-giras. Os exus 
que, por vontade própria, não respeita­
riam limite algum aos seus desejos, atra­
vés da intervenção sistemática da mãe­
de-santo, que garante a ordem e ores­
peito aos bons costumes, são obrigados 
a se comportar conforme as regras do 
terreiro. Temos, portanto, de um lado, 
a apresentação de todas as virtulidades 
contidas no comportamento dos exus, 
que se esmeram em insinuar com múl­
tiplos gestos tudo aquilo que fariam se 
não fossem reprimidos pelas autorida­
des do terreiro. E de outro lado, numa 
ação complementar, temos os movi­
mentos realizados pelos médiuns no 
sentido de conter, nos limites condizen­
tes com a respeitabilidade da casa, o 
comportamento de suas entidades sem 
luz. No dizer de um médium que tra­
duz perfeitamente o pensamento do 
conjunto, "se deixar, tem exu que be­
be sete garrafas de cachaça". 

A força do médium é avaliada pelo 
que é capaz de fazer com a força bruta 
das suas entidades "sem luz". Se for 
um médium preparado, desenvolvido, 
pode receber estas entidades sem pre­
juízos, pois a sua condição de evoluí­
do garante uma ascendência moral so­
bre este espírito. Os médiuns fazem 
questão de frizar que eles nunca traba­
lham ''para o mal". Embora possuam 

as forças do mal à disposição, não acei­
tam fazer trabalhos contra ninguém. O 
centro é apresentado como um lugar 
"de respeito", tendo na figura moral 
de sua mãe-de -santo a garantia máxi­
ma da ordem. Não é raro comentários 
do tipo: "a Madrinha não deixa muita 
bebida". 

É fundamental, contudo, se apre­
sentar esta duplicidade como existen­
te. Um dos signos da força do centro 
é a presença destas entidades "sem luz". 
A forma capaz de resolver a presença 
destes termos contraditórios é dar ên­
fase ao controle e à disciplina exerci­
dos pela mãe-de-santo. 

Voltemos à descrição da cena com 
estas entidades presentes. A assistência 
que, no momento anterior primava pe­
la passividade, '\tendo" o desfilar con­
tínuo dos espíritos, é agora exigida ati­
vamente. O seu lugar é privilegiado pa­
ra se receber "obsessores ". O papel 
que cabe à assistência desempenhar é o 
de sujeição aos espíritos atrasados -
reforçando o seu lugar de fraqueza, em 
oposição aos médiuns que estão menos 
sujeitos a ser domados por estes espíri­
tos. A força que possuem os exus e 
pombas-giras - espíritos que se carac­
terizam pelo desregramento - toma-se 
benéfica na medida em que haja uma 
autoridade moral capaz de discipliná­
los. Esta autoridade moral não perten­
ce a todos os médiuns igualmente, mas 
é um capital simbólico distribuído par­
cimoniosamente entre estes, segundo 
os lugares que ocupam na hierarquia. 
O contraponto da autoridade moral é 
a rebeldia e a indisciplina. Forma-se 
um quadro em que, de um lado, temos 
os .exus e pomba-giras "mais evoluí­
dos", que dão consultas e cuja força 
Illâléfica está contida nos limites a eles 
impostos pela força dos médiuns que 
os recebem. As figuras de autoridade, 
médiuns mais desenvolvidos nesta hora, 
exercem a ação disciplinar que lhes 
cabe, fazendo a força desregrada des­
tes espíritos se submeter às leis dos 
mais evolUI'dos. A presença do povo 
da rua reforça a idéia da ação disci­
plinar como atividade que cabe àque­
les que estão no topo da hierarquia, 
em oposição aos atrasados e menos 
evoluídos, que se encontram no lugar 
da assistência. 

Nessa cena, a assistência a tua no sen­
tido de demonstrar a sua subordinação 
às forças malignas mais atrasadas (os 
obssessores), e é atendida pelos guias 
mais evoluídos. O conjunto permanece 
subordinado à autoridade moral e à 
ação disciplinar da chefe do centro. 

A virtude e a maldade vão, no do­
mínio do feminino, estabelecer as dife­
renças. A prostituta, mulher da rua, 
distingue-se das mulheres leigas pelo 
seu comportamento sexual desregrado. 
Contudo, se as mulheres presentes no 
centro, que primam pela virtude, 
"caem" sob o domfuio da pomba-gira, 
o que podemos concluir? Que a auto­
ridade moral que possuem não é sufi­
ciente para ser contraposta à força de 
uma sexualidade maligna. Os espíritos 
atrasados se mostram incapazes de sub­
meter as pessoas mais evoluídas, como 
dizem, ''mais adiantadas". 

A evolução é ritualmente represen­
tada como sendo resultado de um pro­
cesso pedagógico. Estes guias, quando 
vêm à terra, devem sofrer a ação bené­
fica dos seres humanos para que pos­
sam evoluir. Há aqui uma clara Íf!Ver­
são dos lugares na cena do ritual. E da­
do às pessoas o papel de agentes peda­
gógicos, que vão ensinar aos espíritos 
o caminho da evolução. Evidentemen­
te, não é qualquer pessoa que pode de­
sempenhar este papel. Os médiuns, por 
terem passado por muitas provas na re­
lação com os espíritos, são aqueles que 
podem, pela força moral que possuem, 
ensinar aos espíritos atrasados. Mas, 
mesmo entre os médiuns, observamos 
uma divisão relativa ao papel junto a 
estes espíritos. A grande maioria "re­
cebe" suas pombas-giras e exus. Já a 
mãe -de -santo e D. Nice raramente tra­
balham nesta hora. Quando trabalham, 
é por um tempo menor que o da per­
manência destes espíritos "em terra". 
Dedicam -se, preferencialmente, à ativi­
dade de conter a rebeldia e indisciplina 
dos presentes. A todo momento são re­
qusitadas pelos médiuns incorporados 
no sentido de contê -los. São contidos 
na bebida - "Madrinha não gosta que 
um guia beba muita cachaça no terrei­
ro" -e no fumo - as pombas-giras, 
para representar o desregramento mo­
ral que as caracteriza, costumam fumar 
vários cigarros ao mesmo tempo, sol­
tando gargalhadas espalhafatosas. Os 
excessos são insinuados com a finalida­
de exclusiva de serem objeto da ação 
disciplinar e pedagógica daqueles que 
conseguem permanecer ''em pessoa". 

Um dos pontos altos deste espetácu­
lo reside numa cena em que a dimen­
são de selvageria é associada ao caráter 
pouco evoluído e moralmente fraco 
destas entidades. Refiro-me ao momen­
to em que alguns exus e pombas-giras 
divertem-se matando com os próprios 
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dentes uma galinha preta e sugam o 
sangue do seu pescoço dando mostras 
de enorme satisfação. É inevitável as­
sociar esta cena à idéia de canibalismo. 
Os médiuns "em pessoa" fazem ques­
tão de demonstrar o nojo que sentem 
deste banquete macabro. Muitos afir­
mam que não gostam de trabalhar com 
o povo da rua devido a "estas coisas" 
que eles gostam de fazer. Não se sen­
tem à vontade na pele de personagens 
tão pouco civilizados. Esta cena visa 
revelar que o gosto, vale dizer, tudo 
aquilo que dá prazer aos menos civili­
zados é necessariamente afastado com 
�d�e�s�p�r�~�e�r� pelas camadas menos atrasa­
das. E interessante notar que esta ativi­
dade não é objeto de uma ação peda­
gógica ou repressiva, pois o gosto não 
pode ser modificado pela intervenção 
de qualquer agente externo - para al­
terar os gostos dos menos evoluídos 
seria necessário modificar sua própria 
natureza. Daí a oposição sempre pre­
sente nos comentários: o prazer dos 
exus em oposição ao nojo e ao despra­
zer das pessoas que assistem à cena. 
Olhar para os exus bebendo com pra­
zer o sangue de uma galinha preta in­
troduz uma distância entre os especta­
dores da cena e seus protagonistas dire­
tos. Certamente, trata-se da mesma 
distância que existe entre o olhar "cul­
to" das camadas dominantes da socie­
dade e os costumes "selvagens" das 
classes poulares. ( 5) 

Da mesma forma que nas outras ce­
nas até agora descritas, a hora do povo 
da rua possui o seu médium de maior 
destaque. Trata-se da médium que ocu­
pa o terceiro lugar na hierarquia do 
centro, D. Délia. Certamente, não é 
gratuita a relação entre o seu domínio 
nesta hora e o lugar que ocupa no cen­
tro. D. Délia, além de preta e analfabe­
ta, é quem se encarrega da maior parte 
do trabalho braçal existente. Como 
terceira na hierarquia, representa a for­
ça física dos menos evoluídos. O exu 
que pertence à mãe-de-santo, apesar 
de reconhecido como o mais forte e 
potente de todos, não é o que mais se 
destaca, cedendo a primazia ao ''Exu­
Caveira", pertencente a esta médium. 
D. Délia, que nesta hora veste uma ca­
pa preta e vermelha, carrega em uma 
das mãos o tridente e na outra uma pe­
quena caveira. Permanece relativamen­
te próxima ao espaço da assistência e 
dá muitas consultas, mais do que em 
qualquer outra hora. 

Entre as três mécliuns que com­
põem o núcleo clirigente, D. Délia de­
sempenha claramente o papel de força 
bruta subordinada à autoridade moral 
da mãe -de-santo, lugar este que se as­
semelha ao que de fato ocupa na vida 
social. 

No fim do tempo dedicado a estas 
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entidades, os médiuns "em pessoa" or­
denam que estes espíritos "subam", 
mas eles ''resistem" ao máximo, refor­
çando a idéia de que a indisciplina é 
um dos seus atributos. 

A faml1ia em cena 

Após a hora dos exus, ocorre um 
pequeno intervalo que é seguido da 
hora de clicada às crianças. 

As "crianças" carregam, evidente­
mente, todos os estereótipos que per­
tencem à imagem da criança na nossa 
sociedade: são levadas, travessas e de­
sobedientes. Outro atributo das crian­
ças bastante enfatizado é a ignorância 
do bem comportar-se em sociedade: 
elas são irreverentes, têm desejos ino­
portunos e ignoram qualquer conve­
niência e etiqueta. O que mais carac­
teriza seu comportamento, portanto, 
é a quebra sistemática das regras de 
etiqueta, da conveniência no trato so­
cial e das boas maneiras. Nada mais 
presente no horizonte dos médiuns 
quando recebem estas entidades do 
que o cócligo de boas maneiras. Essa 
preocupação se manifesta, porém, na 
necessidade constante de transgredi-lo 
com travessuras. 

Por estas razões, o méclium, quando 
recebe "criança", delega o controle e 
os limites de suas ações aos outros, que 
irão exercer o papel de tutores destas 
entidades. As crianças estão sendo ci­
vilizadas. Precisam, portanto, da aten­
ção constante de seus tutores, para que 
estes reprimam as suas inconveniências 
e lhes dêem os limites sociais que ainda 
não foram incorporados. 

O quadro composto com a ação des­
tes.espíritos modifica sensivelmente os 
lugares designados para os participan­
tes do espetáculo. Neste momento, a 
assistência passa da conclição de fra­
ca e submetida aos espíritos inferio­
res à condição adulta, capaz de exer­
cer a tutela requerida pelos espíritos 
infantis. O lugar da autoridade se des­
loca para a assistência, que é requisita­
da a manter uma atitude paternal clian­
te do comportamento infantil dos es­
pifitos, os quais se divertem peclindo 
benção e clinheiro, e melando as pes­
soas de doces. Os médiuns que não tra-

balham com crianças se igualam à as­
sistência na atitude de proteção com­
plascente a estes espíritos. 

O momento das crianças em terra é 
também o momento privilegiado para 
os médiuns ''pouco desenvolvidos" tra­
balharem. Ao contrário de outras oca­
siões, neste caso não percebemos ne­
nhum destaque especial dado a qual­
quer méclium. A criança de maior pres­
tígio, naturalmente, pertence à mãe­
de-santo, que trabalha com Damião 
(irmão do Cosme), que nos é apresen­
tado como o espírito-chefe das crian­
ças no astral. O partilhamento demo­
crático do espaço do centro na hora 
das crianças vai ter, contudo, um con­
traponto através da presença, às vezes 
simultânea, de uma outra categoria de 
espíritos: os pretos-velhos. A relação 
que se estabelece entre estes dois espí­
ritos possibilita marcar bem os seus 
respectivos atributos: "os velhos" gos­
tam muito de "crianças", possuindo na 
relação com elas um carinho e uma 
atenção singulares. Afinal , o que defi­
ne estas duas faixas etárias é de um la­
do a bondade, a autoridade benevolen­
te e desprendida dos velhos, e de outro 
a infantilidade traquinas das crianças 
que necessitam de quem as proteja e 
discipline. Não é raro surgirem comen­
tários a respeito do amor que os pretos­
velhos dedicam às crianças e de como 
permitem as suas incoveniências além 
do limite. A representação de um re­
lacionamento afetuoso e paternal é o 
que permeia o exercício da autoridade 
dos pretos-velhos sobre as crianças. 

Estas entidades, pretos-velhos, ao 
''descerem" na hora das crianças, in­
troduzem uma clinâmica interessante 
no ritual. Geralmente, os "velhos" que 
chegam antes de sua hora são aqueles 

. que pertencem à mãe-de-santo e à D. 
Nice, e constituem, sem dúvida, as en­
tidades de maior prestígio na catego­
ria. O que ocorre, então, é aclivisão dos 
protagonistas desta cena nos papéis de 
crianças, seus pais e seus avós, trans­
formando o espaço ritual numa grande 
festa em fami1ia. Os médiuns, no papel 
de crianças, reafirmam a sua depen­
dencia e infantilidade perante os espí­
ritos das figuras clirigentes do centro 
que, como adultos, são contudo mais 
generosos, bondosos e sábios que os 
leigos e mécliuns "em pessoa" no lidar 
com as "crianças dos astros"-A bene­
volência dos velhos se manifesta nas 
ocasiões em que as crianças cometem 
excessos e são reprimidas pelos médiuns 
''em pessoa". Estes últimos são então 
desautorizados publicamente pelos 
"avós", provocando risos e chacotas da 
assistência. O excesso de rigor dos pais 
é contraposto à generosidade e à bene­
volência dos avos. 

A afirmação destes atributos per-



tencentes à categoria dos pretos-velhos 
na relação com as crianças, em um mo­
mento anterior à hora dos pretos-velhos 
na sessão, é como se fosse a antecipa­
ção de uma cena que será vivida pelos 
leigos e médiuns em conjunto, na rela­
ção com estes espíritos. Na hora "dos 
velhos", todos se equivalem como 
crianças e precisam da proteção fami­
liar de seus avós. 

Não haveria porque as pessoas pre­
sentes temerem o contato com estas 
entidades: já puderam observar que es­
tes espíritos como "pessoas" possuem 
um grau de humanidade maior que o 
delas próprias, sendo capazes de aco­
lher generosamente qualquer um que 
necessite de ajuda. Esta generosidade, 
contudo, só se realiza plenamente atra­
vés das relações de parentesco. Por es­
ta razão é que os pretos-velhos se rela­
cionam com a sua clientela dando a es­
ta a condição de netos. A relação de 
�p�a�r�e�~�t�e�s�c�o� garante na representação 
dommante no centro um interesse re­
dobrado do esp1rito por aqueles que 
com ele se relacionam - é como se fos­
se uma extensão das suas individualida­
des. Além disso, a relação de parentes­
co instituída é a que mais dá relevo à 
dimensão de auxilio presente nas rela­
ções familiares - a relação dos avós 
com seus netos. 

Temos aqui o parentesco como a 
�m�~�t�á�f�o�r�a� privilegiada desta relação, ou 
seJa, as pessoas não incluem os santos 
entre aqueles que consideram parentes, 
mas entretêm com eles uma relação 
permeada pelos valores atribuídos na 
nossa cultura ao parentesco e à área 
doméstica. 

Na verdade, temos apresentado a 
sociedade como uma grande famt1ia. 
As relações domésticas constituem 
com efeito, a representação das rela: 
ções sociais atravessadas pela hierar­
quia que estão presentes de forma re­
duzida em cada núcleo familiar. Afi­
nal, a construção do personagem preto­
velho é armada com base na imagem 
do escravo, humilde e serviçal, perten­
ce?te à área doméstica. O que lhe per­
�m�~�t�e� ser tratado como "avô" é a proxi­
rrudade construída com base no parti­
lhamento cotidiano dos problemas do­
mésticos da casa de seus donos. 

Se observarmos a cena em que estes 
personagens se apresentam, veremos 
que a condição de ex -escravo está cla­
ramente articulada à capacidade mani­
festa destes personagens de serem bon­
dosos e generosos. Várias característi­
cas são destacadas no ritual para com­
por a imagem dos pretos-velhos. Na 
hora dos pretos-velhos forma-se um 
pequeno cúculo no centro da sala, em 
que estes permanecem sentados em pe­
�q�u�e�n�o�~� bancos, �~�o�m� ar sonolento, "pi­
tando um cachrmbo e bebendo vinho 

numa cuia. A assistência permanece 
fora deste espaço, aguardando a hora 
de poder ser atendida por estas entida­
des. Quando alguém vai consultar-se 
com algum preto-velho, ajoelha-se a 
seus pés, colocando as mãos apoiadas 
no colo do médium incorporado. Os 
médiuns incorporados recebem seus 
clientes demonstrando efusivamente 
seu carinho e interesse por aquele "fi­
lho". Perguntam detalhadamente por 
todos os parentes próximos, pelos pro­
blemas domésticos, de saúde, trabalho 
de cada um, dispondo-se a ajudá-los e 
protege'-los no que for posstveL Estes 
personagens dirigem -se a seus clientes 
acentuando o que seria a "ignorância" 
dos escravos, falando "errado". Alguns, 
volta e meia, pedem desculpas por não 
saberem falar tão bem como os seus 
clientes. Com este comportamento, a 
imagem dos pretos-velhos é construída 
atualizando as seguintes oposições: a 
bondade e a generosidade dos humil­
des, em oposição ao egoísmo daqueles 
que estão na posição de senhores e 
brancos, situados na assistência; a igno­
rância compensada pela enorme expe­
riência de vida acumulada com a idade 
em oposição ao saber inútil dos clien­
tes. O falar errado é símbolo da condi­
ção do preto-velho de analfabeto e ex­
excravo e, apesar desta dupla condição 
socialmente desvalorizada, ele possui 
como contrapartida a sabedoria devida 
à prática acumulada pela idade. Estes 
atributos desenvolvidos na prática do 
ritual dão a estas entidades a autorida­
de moral que falta à assistência, autori­
dade esta que é construída como uma 
superação das diferenças de classe. 
Apesar de sua inferioridade social, os 
pretos -velhos conseguem ser superio­
res e ter mais poder do que aqueles 
que.socialmente estão melhor situados. 
Com estas qualidades morais é que a 
sua autoridade é legitimada, tomando 
JlOSsível a submissão dos presentes a 
seus conselhos. A vida em sociedade é, 
desta forma, atualizada: pais e filhos, 
adultos e crianças, sábios e ignorantes, 
senhores e escravos, patrões e emprega­
dos. Vários atributos se entrecruzam, 
completando posições diversas e papéis 
sociais distintos. Entretanto, o grande 
destaque desta representação de socie­
dade vista pelo seu prisma doméstico 
cabe à autoridade moral daquele que 
se constitui como paradigma do seu 
pólo inferior: os pretos-velhos. Esta 

ênfase dada aos pretos-velhos inverte 
simbolicamente os papéis sociais, colo­
cando os humildes como os mais fiéis 
depositários da ordem, da moral, da sa­
bedoria e dos bons sentimentos que ci­
mentam as relações entre os homens. 

O preto-velho de maior destaque 
pertence à mãe-de-santo. Ela recebe 
uma entidade denominada "Vovó Ro­
sália", que, ao lado de Seu Pena Bran­
ca, é quem mais dá consultas no cen­
tro. A grande maioria dos freqüenta­
dores do centro vai lá com o objetivo 
expl1ci to de se consultar com a "vovó" 
ou "minha avó", como dizem. �T�o�d�~� 
se �i�g�u�~�a�m� na condiçã? de seus filhos, 
necesSitando da sua aJuda no momen­
to em que se encontra em terra. Temos, 
aqui, uma relação importante para a 
reprodução da atividade do centro: a 
caridade, que é oferecida com despren­
dimento aos clientes. A caridade se afir­
ma como uma ajuda desinteressada na 
medida em que se realiza com base na 
humildade e no amor desta preta-velha 
por aqueles que fazem parte da sua área 
doméstica. O "clima" que cerca este 
momento da sessão é pleno dos bons 
sentimentos que dominam a cena fami­
liar brasileira, onde esta ex-escrava é a 
autoridade máxima na hierarquia. 

Através desta inversão dos lugares 
existentes na vida social é construída a 
autoridade inquestionável dos ''humil­
des", ancorada na sua força moral e no 
saber prático conquistado pela idade. 
(6) É possível para a clientela do ter­
reiro acreditar não só na ajuda desinte­
ressada que é oferecida pelo centro, 
particularmente pela sua mãe-de-san­
to, como também acreditar na eficácia 
desta ajuda, que supera, graças à expe­
riência, a cultura e o saber das classes 
dominantes. 

O atendimento oferecido por Vovó 
Rosália encerra a sessão, envolvendo 
todos os participantes num espírito 
festivo, pois todos a cercam com pal­
mas e cantam seus ''pontos". 

Concluindo, diríamos que estas vá­
rias cenas que se sucedem têm o intui­
to de reforçar a idéia de hierarquia, 
que é legitimada de formas diversas. A 
autoridade e a superioridade dos mé­
diuns frente aos leigos se articula nos 
vários momentos ao que seria a força 
moral que possuem, à força física, ao 
caráter evoluído de seus espíritos e, 
como vimos neste último item, ao va­
lor dos fracos. 

O valor pedagógico destas cenas não 
se encerra, contudo, no estabelecimen­
to destas diferenças entre os partici­
pantes. Aprende-se, além disso, algo 
de mais fundamental, ou seja, a valida­
de dos critérios utilizados para a cons­
trução destas diferenças, e, é claro, a 
sua utilização na vida social. 
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NOTAS 

1 - O descontrole corporal é um úzdice 
fundamental na construção da igreja umban­
dista; a sua hierarquia se ancora no "desen­
volvimento" do médium cuja medida objeti­
va é o grau de controle corporal que este 
conseguiu adquirir na relação com os espl­
ritos. Quanto maior o controle, mais "desen­
volvido" é o médium. Este tópico foi desen­
volvido no cap. III da minha dissertação. 

2 -Sobre esta categoria "vidência", ver 
cap. II da minha dissertaçaõ. 

3 - "Dar consulta" é a prática fundamen­
tal no te"eiro e que efetivamente possibili­
ta aos médiuns construirem os seus persona­
gens. Só dão consultas os esp z'ritos pertencen­
tes às categorias "caboclo", "preto-velho", 
"exu" e "criança". Os chamados espz'ritos 
"afro-brasileiros" raramente dão consultas, 
o que não permite aos médiuns construzrem 
com estas categorias de espirita personagens 
singulares, reconhecidos no te"eiro. 

4 -No cap. IV da minha dissertaçaõ (Bir­
man, P. op. cit.), desenvolvo a oposição ca­
sajrua, como duas categorias importantes na 
estruturaçaõ do discurso umbandista. Cf. 
também Da Matta, R. - Carnavais, malan­
dros e heróis. Rio, Zahar, 1979. Ver, parti­
cularmente, o artigo "Você sabe com quem 
estd falando·: em que o autor desenvolve es­
ta mesma oposição em um outro contexto. 

5 - Cf. Boltanski, L. Prime education et 
morale de classes. Paris, Mouton, 1969. 

6 · CL Velho, Y. - Gue"a de Orixá. Rio, 
Zahar, 1976; Da Matta, R. - op. cit. e Bir­
man, P. - op. cit. 
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Este trabalho é o resultado de uma 
pesquisa de campo realizada entre 50 
indivíduos umbandistas que incorpo­
ram a entidade Exu, representando ca­
da um deles os diferentes terreiros de 
umbanda situados na Grande São Pau­
lo_ Em nossas entrevistas, empregamos 
questões abertas que permitiram perce­
ber na analise do conteúdo e da forma 
das exposições a elaboração e os signi­
ficados contidos nas reinterpretações 
individualizadas de Exu_ 

A pesquisa teve como objeto de es­
tudo o exame das relações existentes 
entre indivíduos que ocupam determi­
nadas posições nas estruturas sociais e 
as aspirações, projetos e projeções con­
tidas em suas concepções sobre Exu. 
Comparamos os resultados dessas entre­
vistas com os conceitos de Exu defini­
dos pelos representantes oficiais da 
doutrina umbandista_Essa analise com­
parativa teve como objetivo verificar 
as oposições e relações dialéticas exis­
tentes entre um nível instituído, de co­
dificações e sistematizações doutriná­
rias, e um nível instituinte, vivido e 
concebido pelos indivt'duos através de 
suas experiências sociais e de suas prá­
ticas com o sagrado. 

Partindo do pressuposto teórico de 
que todo método de investigação deve 
se fundamentar no próprio discurso 
dos entrevistados, ou seja, na maneira 
como eles vivem e concebem o fenô­
meno em questão, verificamos que as 
representações simbólicas e as funções 
da divindade constituem termos que 
não se opõem, mas se encontram con­
figurados nas concepções de mundo e 
nos atos e aspirações sociais de seus 
adeptos. 

Nesta exposição pretendemos de­
monstrar que as representações sobre a 
divindade e os conceitos ex traídos dos 
diferentes discursos revelam o processo 
de reinterpretação e manipulação indi­
vidualizada dos símbolos sagrados. Es­
se processo de seleção dos conceitos e 
construção da lógica estrutural do dis­
curso é dirigido pelos interesses dos 
grupos sociais em conflito, marcados 
pelas oposições coexistentes em um 
mesmo momento histórico e social. 

Nesse sentido, as reinterpretações 
individualizadas da divindade expres­
sam as rupturas estruturais, as contra­
dições e a heterogeneidade da socieda­
de. Esses discursos revelam, simultanea­
mente, as formas de contestação e con-
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formidade, os conflitos sociais e as as­
pirações dos seus emissores. 

Selecionamos para este trabalho a 
transcrição de alguns desses discursos e 
as nossas análises correlatas e conclusi­
vas, fundamentadas nos resultados ge­
rais da pesquisa. (1) 

Exu -negro - demoníaco 

O sr_ I, mulato, operário da constru­
ção civil, é pai-de-santo num terreiro 
cruzado, isto é, com práticas alternati­
vas de candomblé da nação de angola e 
de umbanda. Ele é natural do interior 
da Bahia, onde desde criança foi inicia­
do em terreiro de candomblé. Aos 16 
anos transferiu sua residência para a ci­
dade de São Paulo e ingressou num ter­
reiro umbandista. No decorrer de 20 
anos de práticas umbandistas, construiu 
seu próprio terreiro. 

Em suas entrevistas, o sr. I declara: 
Exu apareceu porque afmal de 

contas o diabo vem do princípio do 
mundo. 

Porque ele foi um anjo e abusou 
da lei superior. Então, depois ele 
usou a maldade e Cristo deixou. En­
tão ele começou a passar dos limi­
tes, começou a fazer tudo errado. 
Cristo ensinou que é assim que deve 
se portar um anjo. 

Mas aí, o anjo começou a fazer 
de qualquer jeito. Quando Cristo 
chegou e viu, já estava cheio de 
capetas. 

Aí Jesus disse: - Te arretiras, Sa­
tanás, pras profundas dos teus infer­
nos, com todos teus diabos. 

Porque ele atentou muito Cristo_ 
Ele não tinha aquele direito de che­
gar àquele ponto, de transformar, 
ficando Deus zelado pelo diabo. 
Mas era isso mesmo o que Lúcifer 
queria. 

Agora, na realidade, a geração de 
Exu é gerada por lemanjá. Agora, 
não são todos os pais -de-santo que 
sabem disso. Só um pai- de-santo 
velho sabe. A minha primeira mãe­
de-santo morreu com 147 anos, 
dentro de Salvador. Se ela estivesse 
aqui explicaria assim, ela era afri­
cana .. 

• Os conceitos diferenciados da divin­
dade, traduzidos na narrativa de suas 
origens, correspondem a formas diver­
sas assumidas por Exu. 

Tem o Exu diabo e os exus escra­
vos de santo. Exu que não é diabo 
se vê pela dijina do santo. Todo o 
orixá tem seu escravo, escravo é 
igualmente a pessoa que faz aquilo 
que o outro manda. O escravo do 
santo é mandado. É, igualmente, 
por exemplo, eu sou empregado, eu 
tenho o meu chefe e o que ele man-

da eu fazer, eu vou fazer. Agora o 
Exu diabo, o pai-de-santo só pode 
ter um assentado, ou o casal, a Pom­
ba-Gira assentada com um dos sete 
exus diabos. 

... Exu diabo é um homem igual 
a nós mesmo, agora o negócio é que 
ele tem chifres na cabeça, tem rabo, 
agora parece igualmente a nossa pes­
soa, porque o diabo é vivo, ele não 
é morto. Agora, o próprio Exu dia­
bo não é mau mas também não é 
bom, depende do que mandar ele 
fazer. 

... Prá assentar o Exu, pode ter 
alguém para receber, ou então, po­
de fazer o assentamento de algum 
Exu mandado. Se o Exu é manda­
do, a gente amarra e deixa ele ficar 
trabalhando na casa. 

. __ Ele é a proteção da gente e 
do terreiro. 
As origens de Exu são explicadas 

pelo entrevistado segundo a tradição 
africana, ou seja, cada exu seria um es­
cravo de santo, ligado a um orixá de­
terminado. Exu, o intermediário entre 
os deuses e os homens, conduz a men­
sagem do universo profano ao sagrado. 
O entrevistado reinterpreta essa noção 
religiosa através de suas experiências 
sociais. Ele reconstrói os elementos ex­
traídos do candomblé utilizando os 
modelos fornecidos pela sociedade. 
Projeta, nessa interpretação, a posição 
social que ocupa na sociedade. 

O universo das estruturas sociais vi­
vidas pelo indivíduo, baseado nas rela­
ções de dominação-subordinação, é 
concebido no universo cósmico nas re­
lações orixá-exu. A entidade Exu ocu­
pa a posição de empregado mandado 
pelo orixá. Essa posição faz com que o 
individuo se identifique com Exu .. O 
narrador, enquanto operário, ocupa a 
mesma posição vivida pela divindade 
na estrutura do sagrado. 

Os exus, na qualidade de escravos 
de santo ou de diabo, se mantêm iden­
tificados aos homens, mas, como heróis 
sobrenaturais, atuam como força ima­
nente na vida humana. Como princípio 
ou força dinâmica, podem ser transpor­
tados de um local a outro. 

A noção de Exu, tal como é atribui­
da pelo entrevistado, corresponde à 
concepção fundamental do pensamen­
to nagô. Nessa concepção, Exu repre­
senta o principio dinâmico das trans­
formações. Esse principio é traduzido 
pela noção de àse, a força universal 
mágico-sagrada que ele representa e 
transporta, que o faz participar de tu­
do e manter a comunicação entre to­
dos os seres existentes. 

Conservaram -se na memória de nos­
so informante residuos dessas concep­
ções adquiridas no decorrer de sua ex­
periência religiosa no candomblé. Re-



produzindo-as, ele mantém o signi­
ficado contido no conceito de Ex.u 
revestindo-o com novas formas d; 
expressão. 

Exu é concebido em seu relato co­
mo ser vivo, e enviado pelos homens 
para outros locais e para outros indi­
víduos. 

Conservar essa entidade presa, amar­
rada, significa apropriar-se de e deter 
a sua força mágica a serviço dos inte­
resses daqueles que a conservam. Ter 
Exu assentado consiste em deter, atra­
vés dele, o poder mágico. 

Os conceitos expressos nesses rela­
tos da entrevista traduzem uma concep­
ção unitária de Exu. Embora distingui­
do como escravo de santo e diabo, e 
concebido segundo critérios diversos 
definidos pela um banda e o candomblé, 
ele mantém a sua coerência interna. 

Assim ,essa coerência conceituai per­
manece, uma vez que mesmo os ele­
mentos novos, introduzidos pela adesão 
ulterior do entrevistado às práticas um­
bandistas, são assimilados e rein terpre­
tados segundo os sistemas simbólicos 
das concepções mágico-religiosas do 
candomblé. 

A assimilação do conceito de dia­
bo no candomblé é reinterpretada pe­
las noções ·africanas, adquirindo o dia­
bo a característica de entidade mágica 
ambígua. 

Exu, escravo de santo ou demônio 
simboliza a ação mágica de herói �a�m�~� 
bíguo, capaz de, ao mesmo tempo, pro­
teger os homens e ser para eles uma 
ameaça, desde que sua força lhes seja 
contrária. Sua ação depende do jogo das 
relações dos homens com a divindade. 

As noções contidas nesse relatório 
se contrapõem àquelas expressas pelos 
representantes da doutrina oficial um­
bandista. 

Em um primeiro momento de refor­
mulação doutrinária, os teóricos da um­
banda identificam Exu com a noção 
cristã de demônio. Embora esses teóri­
cos utilizem a mesma estrutura danar­
rativa exposta, em que os componen­
tes do mito bíblico encontram-se pre­
sentes, essa estrutura está referida se­
gundo o enfoque ideológico do bran­
co, isto é, segundo a perspectiva con­
ceituai que o branco possui da cultura 
do negro. 

Essa interpretação doutrinária de 
Exu pode ser exemplificada no seguin­
te texto de Aluízio Fontenelle, na obra 
Exu: (2) 

Esta palavra (Exu) foi pronuncia­
da por Deus na língua judice (lín­
gua dos espíritos) quando, por oca­
sião de revolta havida nos páramos 
celestiais entre os anjos que faziam 
parte da Suprema Corte do Céu, o 
anjo belo pretendia a supremacia 
dos direitos que lhe outorgara o cria-

dor como chefe de seus subordina­
dos. Julgou-se no direito de ser 
maior que o próprio Deus ... Por es­
ta ocasião foi-lhe imposto a pecha 
de (Exu), povo traidor, e, enxota­
do, foi condenado a habitar as pro­
fundezas da terra, tornando-se esse 
o seu reinado. 

( ... ) Agindo em misterioso segre­
do foi aos poucos difundindo no es­
pírito dos anjos o descontentamen­
to, prometendo -lhes melhores desíg­
nios e insinuando dúvidas com res­
peito às leis que governam os seres 
celestiais. Deu a entender que eram 
por demais absurdas para serem 
cumpridas. 

Com o correr do tempo, trava­
ram-se as lutas entre dois poderes 
(de Deus e o de Satanás) e grande 
foi a influência de Exu em corrom­
per os povos da terra. 
Referindo-se ao mito b1blico, Aluí­

zio Fontenelle acentua a origem demo­
níaca de Exu, e como a entidade pro­
curou desde as suas origens romper a 
ordem natural e divina das coisas exis­
tentes. 

A identificação de Exu com o diabo 
traz implícita a invocação das práticas 
mágicas de divindade africana, referi­
das tanto ao passado histórico quanto 
ao presente. Exu é visto pela ideologia 
dominante como um perigo sempre la­
tente de oposição à ordem, pois a sua 
prática nos tempos atuais desperta na 
memória coletiva a reprodução do pas­
sado escravocrata.A configuração Exu­
negro-diabo simboliza a magia do ne­
gro revivendo as práticas mágicas dos 
escravos contra os senhores. Tais ima­
gens estão associadas ao mito b1blico 
em que o diabo é a figura do desafio 
ao poder estabelecido. 

Esta interpretação oficial de Exu 
atribui implicitamente à imagem do 
negro uma conotação de feiticeiro ou 
de demoníaco em oposição aos valores 
do branco. 

Referindo-se às origens da quimban­
da, declara o mesmo autor: (3) 

quimbanda, baixo espiritismo, 
magia negra, a religião afro-brasilei­
ra praticada pelos negros no Brasil. 
A- quimbanda continua firmemente 
no propósito de manter as antigas 
tradições dos descendentes africa­
nos, enquanto que a umbanda pro­
cura, ao contrário, se afastar com­
pletamente destas direções pouco 
civilizadas de suas práticas. �D�e�v�e�~�e� 
isto à influência do homem branco 
cujo grau de instrução não os admi: 
te mais. 

As concepções de A. Fontenelle so­
bre Exu correspondem às perspectivas 
ideológicas da doutrina umbandista. 
Exu, como demônio cristão, expressa 
o mal em si mesmo, originado pela ri-

validade e o desafio ao poder celestial 
e pela conseqüente ameaça, de desor­
dem e subversão da ordem cósmica. De 
acordo com a concepção b1blica, o mal 
foi, no tempo mítico, castigado, e ain­
da deverá sê-lo, na medida em que per­
manece atuante como força ameaçado­
ra agindo entre os homens. O mito da 
"queda dos anjos" tende a se repetir 
no presente e no futuro; desligado do 
seu tempo mítico, ele se projeta como 
modelo no tempo histórico, imprimin­
do seu conteúdo ideológico às situações 
sociais. 

A expulsão e castigo do anjo rebel­
de se repete no plano espiritual, na lu­
ta tenaz dos guias espirituais contra os 
exus. Nessa concepção maniqueísta de 
bem e mal, são utilizadas noções corres­
pondentes aos modelos fornecidos pela 
cultura dominante. O mal é aquilo que 
subverte pela magia a ordem espiritual 
ou social. 

A dicotomia entre o bem e o mal 
umbanda e quimbanda, estabeleci&: 
pelos teóricos umbandistas conforme 
os valores defmidos pela cultura domi­
nante, não é reconhecida nem vivida, 
ao mvel instituinte, na experiência dos 
agentes sociais. 

Os adeptos de Exu, baseados no 
consenso de sua força mágica, o conce­
bem como demoníaco, mas acrescen­
tam de imediato: "O diabo não é mau, 
os homens é que o fazem mau." Esta 
forma de proposição é genérica entre 
nossos informantes que explicaram as 
origens de Exu através do mito b1blico. 

Em todas as cinqüenta entrevistas 
com os "cavalos" dessa divindade, Exu 
�p�~�r�m�a�n�e�c�e� como o herói mágico, am­
b1guo e trapaceiro. Dessa maneira, pre­
serva-se a concepção africana da divin­
dade. 

Ex u e marginalidade social 

Nos relatórios que apresentaremos a 
seguir, Exu é interpretado, segundo as 
concepções kardecistas, como o espíri­
to dos mortos. 

Na entrevista que nos concedeu, o 
senhor G., mulato, 27 anos, operário 
metalúrgico, natural do interior de Ala­
goas, residente em São Paulo há 15 
anos, na umbanda desde os 22 anos 
pai-de-santo em cuja casa eram reali: 
zadas práticas religiosas, explica as ori­
gens diversas de Exu nos seguintes ter­
mos: 
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Tem muitos exus, os africanos e 
os exus brancos de espúitos de quem 
morre. Os exus africanos eram iguais 
a um orixá. Os exus brancos já são 
brasileiros. Esses aí, se eles querem 
fazer o mal eles fazem, mas também 
fazem o bem. Eles consertam as coi­
sas, botando as coisas certas como 
devem ser, entortando quando de­
vem entortar. 
Incorporando o Exu Zé Ferreira, 

ele declara: 
Sou Exu branco porque fui viven­

te igual a voceAs. Eu não cheguei a 
passar desta terra, como devia pas­
sar. Quer dizer, eu ainda estou no 
mundo vagando. Eu estou bebendo 
pinga aqui, acolá, ajudando um, en­
tortando outro. O espírito não bebe 
e nem fuma. Eu bebo e fumo por­
que estou na vida terrena. Estou no 
meio do mundo, não estou aqui 
nem acolá, estou no meio. Eu acho 
este mundo aqui cheio de proble­
mas, de dificuldades prá vocês da 
terra. Eu venho prá botar as coisas 
certas como devem ser, entortando 
quando deve entortar. 
Zé Ferreira existe em função das 

coisas terrenas, sua existência e evolu­
ção espiritual encontram-se na depen­
dência das pessoas que o solicitam. Ele 
é ambtguo como os homens, como a 
situação social da qual ele participa. A 
sua ambigüidade decorre da sua condi­
ção liminar. Dessa condição resulta o 
seu poder de participação e mudança 
das coisas existentes. 

Zé Ferreira concebe como sua fun­
ção colocar a ordem na desordem do 
universo profano. Para essa finalidade 
todos os meios são lícitos. Rompe os 
limites ftxados pelas normas socialmen· 
te estabelecidas, na medida em que es­
tas não solucionam os obstáculos apre­
sentados aos homens, e atende às neces­
sidades humanas agindo segundo crité· 
rios abertos a qualquer forma opcional 
de conduta. 

Nessa narrativa os termos significan­
tes do discurso definem as origens kar­
decistas do conceito de Exu branco; 
entretanto, as concepções africanas de 
dinâmica social se manifestam através 
dos significados implt'citos atribut'dos 
aos atos da divindade. 

No pensamento africano, Exu intro­
duz a desordem, as querelas. no mun­
do divino e humano a serviço da conti· 
nuidade da ordem social. A con tinui-
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dade do sistema implica na necessidade 
dinâmica de mobilidade e manipulação. 
Nesse sentido, ele rompe os modelos 
conformistas do universo, introduzin­
do a desordem e a possibilidade de mu­
danças. 

Encontramos em outras entrevistas 
a presença dessa característica africana 
da divindade. 

A senhora M., branca, 31 anos, co­
merciante, natural de São Paulo, mé­
dium umbandista, declara: 

Exus são pessoas que em vida fi. 
zeram alguma coisa errada. Ele é 
uma segurança para nós. Porque o 
que o guia da direita não entra, 
quando a gente pede uma sujeira 
muito grande, Exu entra e tira a gen­
te do apuro. 
A senhora H., branca, 43 anos, fun­

cionária pública, natural de São Paulo, 
médium umbandista: 

É o espírito de alguém que já 
passou pela terra e continua ainda 
ligado a ela. Por isto, é a entidade 
mais próxima, mais parecida com o 
ser humano. Exu é a única entidade 
que coloca o médium à vontade. 
Com ele a gente chega até a brincar. 
O senhor Z., branco, 25 anos, chefe 

de seção, natural de São Paulo, pai-de­
santo em um terreiro umbandista: 

Exu é o espírito de pessoas que 
morreram. Pomba-Gira era prosti­
tuta de muito baixo nível e sem cul­
tura. Ela não pertence à classe de 
Maria Padilha, que era uma professo­
ra, tinha conhecimentos, pessoa ele­
gante. Ela vai transmitir prá outra 
Pomba-Gira fazer aquele serviço 
que pediram prá ela, ela mesma não 
precisa fazer. Como um encarrega­
do da firma não precisa pÔr a mão 
n_o serviço, tem quem faça por ele. 
E como também o Exu-chefe, o Su­
premo que comanda 7 exus abaixo 
dele, ele manda esses exus fazer o 
trabalho prá ele. 
O senhor Z . nos revela a participa· 

ção de Exu Supremo em sua existência 
cotidiana: 

Quando Exu Supremo encosta em 
mim, eu quero as coisas bem arru­
.madas em casa, consigo falar sem 
erros de portugues, posso falar com 

.' pessoas cultas .. Quando é caso de di­
ficuldades, ele me ajuda a falar c·om 
os chefes. 
A maioria das entrevistas reproduz 

na estrutura do imaginário as estrutu­
ras sociais, baseadas nas relações de 
dominação-subordinação. Neste rela­
tório, essas estruturas estão presentes, 
mesmo no interior da situação de mar· 
ginalidade social. 

Os exus referidos pelo entrevistado 
ocupam posições de mando. O privilé­
gio que lhes confere tal situação os exi­
me de encargos de produção dos bens 

espirituais, os quais deverão ser desem· 
penhados pelos subordinados. A sober­
ba, a riqueza ilícita, a vaidade, a prosti­
tuição impedem a evolução cósmica 
dos exus. 

Encontramos na totalidade das en­
trevistas, de maneira significativa, a 
presença da condição liminar dos exus. 
Os informantes muitas vezes represen­
tam os exus conforme os atributos de 
liminaridade defmidos por V. Turner. 
(4) Eles existem "nas trevas" ou entre 
a '1uz e a sombra", sendo considera­
dos como "crianças que nada sabem", 
"espúitos que morrem e continuam Ji. 
gados aos vivos". 

Vejamos, por exemplo, o seguinte 
depoimento: 

Exu é um espírito que não teve 
luz suficiente para subir, como um 
caboclo ou preto velho, ficou no 
meio. Há uma escada que Exu, co­
mo uma criança, não consegue subir 
e não quer descer. 
As propriedades da liminaridade, se­

gundo V. Turner, seriam opostas àque­
las existentes no sistema de posições 
sociais. Na série de oposições binárias 
ordenadas pelo autor, uma condição, 
uma vez estabelecida, excluiria a outra. 
Assim, no estado liminar existiriam as 
condições propú:ias para a realização 
da communitas em oposição às estru­
turas sociais. 

As discriminações binárias não ex­
plicam as contradições existentes no 
interior de um mesmo fenômeno, pois 
os atributos de Exu, embora perten­
centes à condição liminar, possuem ca­
racteres referentes ao sistema de posi· 
ções sociais. De acordo com as críticas 
à teoria da marginalidade social, os in­
divt'duos cujo comportamento se en­
contra à margem dos valores culturais 
dominantes não deixam de participar 
funcionalmente das estruturas sociais. 

Nos depoimentos que veremos a se­
guir, os exus configuram e simbolizam 
os conflitos de indivíduos pertencen­
tes a grupos sociais instáveis, produtos 
de estruturas sociais ambíguas e con­
traditórias. 

A senhora M ., branca, 26 anos, pro­
fessora secundária, natural de São Pau­
lo, médium umbandista, declara: 

Exus representam homens de baixo 
nt'vel social, sofredores, que geral­
mente foram mortos em brigas ou 
matados à traição devido ao próprio 
ambiente. 
Depoimento do senhor A., branco, 

40 anos, radiologista, natural do Rio 
de Janeiro, médium umbandista: 

É um espírito atrasado, de pes­
soas miseráveis. Sou cavalo de Exu 
Tiriri, ele foi uma espécie de Zé ou 
Silva na Terra. Ele nunca foi bom, 
mas também nunca foi mau. Ele 
ajuda e protege a gente. 
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Depoimento do senhor J., mulato, 
53 anos, sem profissão defmida, natu­
ral de Cuiabá, pai-de-santo em terreiro 
umbandista: 

Exu são espíritos de pessoas que 
não tinham nada, como Exu Preti­
nho, que se manifesta em mim.Ele 
era um menino pretinho que foi 
uma criança deixada pela mãe, foi 
criado assim, um dia com uma pes­
soa cuidando, outro dia com outra. 
Igualmente eu mesmo, minha vida 
foi assim. 
Depoimento do senhor R., branco, 

28 anos, lojista, natural de São Paulo, 
médium umbandista: 

Exu Anastácio foi mineiro na 
época dos irmãos Naves, foi acusa­
do injustamente de fazer contraban­
do de arroz. Ele e a mulher foram 
mortos na prisão. Pomba-Gira mo­
rava na Freguesia do ó, era operária, 
a sua mãe era prostituta e ela aca­
bou na prostituição . .. 

Os exus usavam a sua força para 
ajudar as pessoas necessitadas. 
Depoimento do senhor M., branco, 

42 anos, mecânico, natural de São Pau­
lo, médium umbandista: 

Exus são espíritos sem luz. O 
meu exu é o Baiano. Ele foi gente, 
ele mesmo contou a sua vida. Mor­
reu com 35 anos, durante um baile 
com uma facada, erraram o alvo, 
acertaram nele. Era negro, com 2 
metros de altura, e não rejeitava um 
forró_ Ele é ignorante, é tão bom 
quanto mau, para ele tanto faz fa­
zer as coisas boas ou más_ Ele ajuda, 
tirou o chefe que tinha na seção. 
O comportamento anti-social dos 

exus é a expressão própria de sua con­
dição marginal. Conforme assinala Ma­
ry Douglas em Pureza e perigo, essa 
condição implica em perigo e poder. 
"fer estado nas margens é ter estado 
em contato com o perigo e ter ido à 
fonte do poder. "(5) 

Os exus representam homens co­
muns, indivíduos anônimos encontra­
dos nas ruas, tipos sociais conhecidos 
por todos e que foram compensados, 
tornando-se heróis mágicos. 

A doutrina umbandista codifica as 
figuras simbólicas dos exus criadas pela 
imaginação popular, tendendo a torná­
las conceitos, imagens abstratas de cate­
gorias comportamentais. 

Os agentes sociais recriam sempre 
esses símbolos e os concebem como 
imagens concretas e integradas ao obje­
to simbolizado. 

Exus como Zé Pelintra, que em vida 
fora boêmio, desempregado, tipo so­
cial extraído dos meios urbanos da dé­
cada de 30, representam a solução boê­
mia como forma de adaptação social. 
Sua imagem, encontrada nos altares 
umbandistas, é a de um mulato de ter-
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no, sapato branco e palheta. As pom­
bas-giras, símbolo da prostituição exis­
tente entre as mulheres pertencentes 
ao extrato social mais baixo, figuram 
essa condição em seus trajes típicos, 
assumindo posturas estereotipadas de 
prostitutas. Os exus baianos configu­
ram a situação do imigrante nordesti­
no, que, não encontrando emprego e 
melhoria social no Sul do país, torna­
se delinqüente. Eles são descritos co­
mo negros ou mulatos sofredores, re­
voltados, violentos e vingativos. 

Os representantes teóricos da um­
banda não desconhecem a difusão cada 
vez mais ampla das práticas mágicas de 
Exu nos terreiros umbandistas, como 
também reconhecem que a clientela 
umbandista aumenta graças à procura 
de soluções para os problemas indivi­
duais. Tornou-se, então, imprescindível 
a esses teóricos integrar essas práticas 
no processo de legitimidade religio­
sa, perante os valores da classe média 
urbana. 

Antônio de Alva, um dos represen­
tantes da reformulação doutrinária, 
critica a identificação de Exu com a fi­
gura do diabo e o concebe como espí­
rito de mortos. 

Escreve Antônio de Alva em sua 
obra O livro dos exus: 

São eles (os exus) espíritos que, 
dada a enorme gravidade de suas fal­
tas pretéritas, cometidas em encar­
nações ante ri ores, são obrigados a 
fazer o mal e com isto sofrem em si 
mesmo as conseqüências do mal que 
praticam. São eles, nestas condições, 
os espíritos que mais precisam de 
nós, os espíritos cujo progresso mais 
depende de nós. Para isso, é neces­
sário que com eles saibamos lidar, 
isto é, saibamos trabalhar . 

Há exus que, conhecidos como 
exus batizados, praticamente só tra­
balham para o bem. Apesar de se­
rem como são, exus no entanto, em 
sua grande e total maioria, os exus 
só trabalham para o mal, ou pelo 
menos, só fazem coisas que, a bem 
da verdade, não podem ser conside­
radas aconselháveis. 

· ... estes denominados exus pa­
gãos ou quiumbas, têm sido margina­
lizados do astral, procuram de todas 
-as maneiras a infiltração na socieda­
de, a fim de saciarem os seus dese­
jos mesquinhos, espalhando a con­
fusão entre os seres humanos ... mas 
há a polícia do astral sempre vigilan­
te na defesa de sua jurisdição contra 
esses verdadeiros salteadores do es­
paço. Quando apanhados, são man­
dados, conforme o seu estado, para 
o hospital ou escolas, ou, em alguns 
casos, para a prisão do astral, no en­
tanto, o castigo da prisão costuma 
ser insuficiente para alguns. (6) 

Alertando os adeptos da umbanda 
sobre a natureza anti-social do Exu, 
declara o jornalista M. Jorge: (7) 

Quando Exu se manifesta, é pre­
potente, autoritário, passa a pedir 
comida, cachaça, velas ... O médium 
que faz despachos atendendo aos 
pedidos de Exu, torna-se escravo de 
Exu e, no dia em que não satisfizer 
o que os exus pedem, as conseqüên­
cias maléficas serão para o médium. 
O certo é nunca dar. O mesmo, por 
exemplo, de um criminoso ladrão, 
marginal, que, para ter bom compor­
tamento, exige das autoridades ca­
chaça e comida boa. O exu deve ser 
esclarecido para mudar de compor­
tamento sem exigir nada, para que 
alcance a evolução e possa mais tar­
de ser integrado no universo cósmi­
co ... 
Desse modo, ao mesmo tempo em 

que insiste sobre a necessidade de dou­
trinar os exus, pregando o conformis­
mo social, M. Jorge denuncia a· ilega­
lidade do despacho. 

O médium, presta dupla carida­
de quando ele doutrina umexu,pois 
evita mais um agente do mal, eon­
vertendo-o em um agente da práti­
ca do bem ... Os que fazem despa­
chos são uns vigaristas porque fa­
zem nas encruzilhadas, utilizando 
pólvora, velas, que nada valem. 
Nesse segundo momento de codifi-

cações da doutrina umbandista, os re­
presentantes teóricos da urnbanda pas­
sam a admitir em seu culto as entida­
des espirituais pertencentes ao domí­
nio da quimbanda, desde que sejam 
doutrinadas, denominando-as "exus 
bazidados", ou "exus de lei". Rene­
gam os que negam a aceitação doutri­
nária, considerando-os como exus pa­
gãos ou quiumbas. Estes últimos seca­
racterizam pela atuação de marginali­
dade espiritual, submetidos às formas 
sociais de repressão infligidas ao com­
portamento social marginalizado. A 
umbanda oficial estabelece meios de 
doutrinar e, implicitamente, de domes­
ticar os exus. Para isto utilizam o mo­
delo social de repressão. 

Nos terreiros filiados às federações 
mais rigorosas, naqueles que procuram 
assimilar e se submeter às diretrizes des­
sas federações, realiza-se o ritual de 
doutrinação dos exus. Esse ritual con­
siste em exorcizar os exus incorpora­
dos nos médiuns e despojá-los de suas 



características essenciais, tornando-os 
aptos a receber os ensinamentos de 
conformidade aos padrões dominantes 
e de conduta social. Mas, mesmo nos 
locais onde existe essa prática de dou­
trinação, persiste a utilização dos exus 
não doutrinados, contradizendo os 
princípios da doutrinação para o aten­
dimento de sua clientela. 

Temos de um lado a codificação do 
comportamento sócio-cultural propos­
to pela cultura dominante, e, de outro, 
as estruturas sociais e culturais vividas 
e concebidas pelos agentes sociais. A 
oposição nas relações entre esses domí­
nios é dialética, porém não ocorre uma 
superação da oposição entre os dois 
pólos.A interação de ambas as perspec­
tivas mantém um equilíbrio instável e 
transitório do sistema social, uma vez 
que ela não resulta numa prevalência 
nítida de um dos universos. Nesse pro­
cesso interativo, os indivíduos introje­
tam a ideologia proposta pelas estrutu­
ras oficiais e as interpretam. Recons­
tróem a realidade através de conceitos 
e princípios de conduta adequados às 
formas possíveis de adaptação social, 
sempre que os modelos propostos pe­
la cultura dominante se revelam ino­
perantes. 

Desde que os princípios propostos 
para a evolução dos exus prescrevem a 
conformidade aos padrões sócio-cultu­
rais de conduta, atingir essa evolução 
das entidades implica na perda, para os 
indivíduos, de possibilidades mágicas 
de mudanças em suas situações existen­
ciais. Dessa maneira, a doutrinação dos 
exus redundaria em sua própria nega­
ção enquanto divindade mágica capaz 
de propiciar transformações e de per­
mitir a superação dos obstáculos sociais 
que se apresentam aos homens. A re­
pressão aos exus corresponde, ao nível 
de experiência psicológica vivida pelos 
seus adeptos, à negação dos traços de 
personalidade de seu cavalo e, portan­
to, à alteração de sua identidade. Já ao 
nível social, essa repressão interdita a 
ação espontânea dos indivíduos, evi­
tando que os impulsos subjetivos inter­
firam no processo de aceitação das nor­
mas sociais. 

Dessa maneira, a doutrina oficial, 
ao impor limites às possibilidades de 
atuação das divindades, fecha as úni­
cas vias de acesso às aspirações indivi­
duais. Cerceia as representações cole­
tivas emergentes dessas aspirações. 

Exatamente por não serem viáveis 
em nosso meio social as formas de par­
ticipação dos indivíduos nas esferas de 
decisão e nos mecanismos de mudan­
ças sociais, torna-se impossível para 
eles o julgamento dos processos sociais. 
Daí a sua busca de explicação ao nível 
das estruturas das divindades. Estas for­
necem a compreensão das contradições 
sociais e individuais, racionalizando na 
estrutura do imaginário as irracionali­
dades das estruturas sociais. Os indiví­
duos atuam nessa estrutura do imagi­
nário através da ação mágica que con­
duz à interferência no social. Essa ação 
corrige as distorções sociais, a sua efi­
cácia torna-se operante quando todas 
as instituições sociais não propiciam 
ou propiciam de maneira ineficiente os 
meios adequados à solução dos proble­
mas sociais. 

Sé a ideologia oficial umbandista 
prescreve como meta cultural da reli­
gião o êxito evolutivo dos exus, os in­
divíduos necessitam de seu poder trans­
formador como forma de adaptação 
social, e, dessa maneira, a evolução dos 
exus permanece como simples modelo 
ideal de comportamento. A situação 
de liminaridade dos exus permite o 
equiltbrio entre os estímulos recebi­
dos pelos representantes da cultura do­
minante e aqueles decorrentes da ne­
cessidade dos indivíduos de superar os 
obstáculos sociais para atingir os fins 
sócio-culturais propostos. 

Estímulos opostos, contidos no sis­
tema social, conduzem a pressões que 
favorecem os desvios comportamen­
tais, e as formas repressivas de contro­
le social são indicadoras dessas contra­
dições. 

Nossos informantes pertencem prin­
cipalmente às camadas sociais médias 
baixas, com ocupações de nível médio 
- são lojistas, operários qualificados, 
motoristas, pequenos funcionários de 
empresas públicas e privadas, vendedo­
res etc. Esta camada social procura, 
para atingir as altas aspirações cultural­
mente induzidas ou mesmo para con­
solidar sua posição precária, aceitar os 
valo{es, atitudes e símbolos da classe 
do.minante, e utilizar os mecanismos 
de ascenção social fornecidos pela so­
ciedade. Desde que os obstáculos so­
cialmente estruturados impeçam a rea­
lização de suas aspirações sociais, eles 
procuram superar esses obstáculos atra­
vés de recursos mágicos fornecidos pe­
la cultura afro-brasileira. Essas soluções 
mágicas são socialmente aceitas na me­
dida em que não ameacem as estrutu­
ras sociais. O equiltbrio das práticas má­
gicas em relação às estruturas sociais é 
posstvel quando as formas de utiliza­
ção da magia estão contidas no próprio 
sistema social, e constituem meios uti­
lizados de adaptação social dos indiví-

duos a essa sociedade. 
Os códigos morais severos, o contro­

le social e a repressão fazem parte do 
sistema social, assim como as possibili­
dades de transgressão às regras fixas, 
de "dar um jeito" através de manipula­
ções não institucionalizadas. A socie­
dade traz em si oposições na forma e 
no conteúdo, das relações sociais. Uma 
forma comportamental não exclui a 
outra, pois lidamos com sistemas opos­
tos de condutas geradoras de conflitos 
e mutações. 

A sociedade procura manter o equi­
hbrio de sua instabilidade e a transito­
riedade de uma condição social para 
evitar o rompimento de suas estruturas 
sociais. Nesse sentido, a anomia social 
preserva a ordem baseada na instabili­
dade. Essa forma de equihbrio torna­
se posstvel quando os indivíduos per­
cebem um mundo que pode ser "ajei­
tado" e cujas transgressões estão con­
tidas dentro de limites estruturalmente 
fixados que garantem a ordem social. 
Enquanto "válvulas de escape" forne­
cidas pelo sistema, os agentes sociais 
encontram na magia dos exus soluções 
para seus conflitos. Apesar dessa forma 
de solução não ser condizente com os 
princípios ideais propostos pelo grupo 
dominante, ela tende a ser por ele to­
lerada, permitida sob seu controle. A 
doutrina estabelece os limites para as 
práticas mágicas impedindo a utiliza­
ção exclusiva de sua magia proibitiva. 

Na posição sempre liminar dos exus , 
encontram-se implícitas as perspecti­
vas do desequiltbrio. Nossos informan­
tes, ameaçados de perderem suas posi­
ções sociais ante o processo de uma 
economia inflacionária, temem descer 
na estratificação da hierarquia social 
tornando-se proletários. 

Essa ameaça de proletarização da 
classe média é simbolizada pela possi­
bilidade de regressão dos exus. Estes 
podem "descer às trevas", onde sua 
evolução se tornará mais tardia ou im­
possível. 

Os nossos entrevistados, pertencen­
tes às camadas sociais médias e média 
baixa, preservam o equiltbrio de suas 
condições sociais através da ação aro­
bivalente dos exus, e não pela utiliza­
ção exclusiva de sua magia proibitiva, 
pois esta conduziria à perda dos siste­
mas de segurança fornecidos pela so­
ciedade aos indivíduos. 

Conclusões 

Nas relações entre os discwsos esta­
belecidos segundo a doutrina umban­
dista e aqueles concebidos pelos agen­
tes sociais encontramos a dialética do 
poder aceito e do poder reivindicado, 
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da conformidade social e da contesta­
ção, revelando a natureza das relações 
entre o indivíduo e a sociedade. A po­
sição de liminaridade do herói mágico 
expressa a ambigüidade existente na 
busca do equihbrio entre forças sociais 
opostas. Se essa posição liminar preser­
va a continuidade do sistema social, ela 
traduz, por outro lado, a instabilidade 
precária desse sistema. 

Exu, concebido pelos agentes sociais 
como força existente nos homens e, ao 
mesmo tempo, externa a eles, é o prin­
cípio da dinâmica social. Esse significa­
do africano de Exu, transposto a um 
novo contexto social, introduz a noção 
de liberdade e de ação possível ante os 
sistemas estruturados, configura sim­
bolicamente a mudança ainda não rea­
lizada. 
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no Rio de Janeiro 
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O presente estudo faz parte do pro­
jeto de pesquisa · Trajetória Polz'tica 

do MDB Fluminense'; dirigido por Eli 
Diniz, no Juperj, de cuja equipe partici­
pei, juntamente com Silvia Gerschman. 
Gostaria de agradecer a Eli Diniz, não 
só por seu estímulo permanente a que 
me dedicasse a este tema, como tam­
bém por suas observações e comentá­
rios críticos ao trabalho. Sou grata tam­
bém a Rubem Cesar Fernandes pela 
leitura atenta e sugestiva deste ensaio. 

Este trabalho foi originalmente apre­
sentado no Seminário sobre Chaguis­
mo e Camadas Populares, no âmbito 
do Laboratório sobre Movimento Ope­
rário e Sindical, realizado no luperj 
em dezembro de I 980. 

Introdução 

O objetivo deste trabalho consiste 
em examinar as relações existentes en­
tre o movimento umbandista e a polí­
tica .chaguista no Estado do Rio de Ja­
neir:o. A escolha deste tema decorre, 
fuQdamentalmente, de dois fatos do 
movimento umbandista na região e seu 
significado em termos de um eleitora­
do potencial; e a existência de um po­
hlico notoriamente vinculado à máqui­
na chaguista e que tem no voto umban­
dista uma de suas principais bases de 
apoio. 

Trata-se de um estudo ainda preli­
minar que visa organizar uma série de 
dados levantados e que no futuro de­
verão ser aprofundados. Algumas das 
evidências apresentadas devem ser vis-
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tas como pistas iniciais para um traba­
lho posterior. 

A primeira parte do trabalho está 
dedicada a um breve relato sobre alguns 
dos principais momentos da história 
da Umbanda. (1) Em seguida, destaca­
mos o conteúdo das principais deman­
das deste movimento religioso, seja em 
relação ao Estado e à sociedade, seja 
no interior do próprio movimento. 

Na terceira parte, examinamos com 
maior detalhe o grau de organização 
interna alcançado pela Umbanda, par­
ticularmente através da constituição de 
órgãos de representação. �~�n�f�a�s�e� espe­
cial é dada ao Conselho Nacional Deli­
berativo da Umbanda - Condu. 

Finalmente, analisamos as diversas 
formas de atuação do deputado Átila 
Nunes Filho,líder político da Um banda. 

Histórico 

Ao tentarmos estabelecer alguns 
momentos importantes na história da 
Umbanda, deparamo-nos com a neces­
sidade de um marco inicial de partida. 
Sem entrar na questão das origens do 
que hoje se conhece como Umbanda, 
que tem sido objeto de análise de al­
guns estudiosos do assunto, (2) opta­
mos por tomar como base para o esta­
belecimento desse marco inicial as in­
formações fornecidas por um órgão 
que se pretende de cúpula dentro da 
Umbanda. Segundo o Conselho Nacio­
nal Deliberativo da Umbanda, (3) no 
dia 15 de novembro de 1908, ( 4) Zélio 
Fernandino de Moraes - de tradicional 
familia fluminense - compareceu a 
uma sessão da Federação Espírita em 
Niterói e lá "recebeu um aviso" de que 
seria o responsável pela organização de 
um novo culto no país. Por sua inicia­
tiva, no dia seguinte foi fundado o pri­
meiro terreiro de Umbanda no Brasil 
- Tenda Nossa Senhora da Piedade. 
Dez anos depois, o mesmo Zélio de Mo­
raes fundou mais sete tendas, a última 
delas ainda em funcionamento. (5) 

Existem poucos dados disponíveis a 
respeito desse período inicial, mas o 
que se pode perceber é que se trata de 
uma etapa dedicada à sobrevivência e 
expansão do novo culto. 

Um dos indicadores de que já no 
início da década de 30 a Umbanda se 
fazia presente no cenário político-reli­
gioso nacional foi a lei baixada por Ge­
túlio Vargas em 1934, exigindo que os 
terreiros e os umbandistas obtivessem 
um registro especial no Departamento 
de Polícia. ( 6) Como conseqüência 
dessa lei, a maioria dos terreiros não se 
registrou. 

As ocorrências do início da década 
de 30 foram um prenúncio do que 
aconteceria durante o Estado Novo 
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(1937- 1945). Foi violentíssima a re­
pressão que se abateu sobre os terrei­
ros. A Umbanda foi classificada, então, 
como "ilegal e socialmente desviante e 
os centros foram, por implicação ou 
associação, considerados vícios que re­
queriam punição mais do que simples­
mente controles sociais regulatórios". 
(7) Esta classificação permaneceu vigo­
rando até 64, quando então o Departa­
mento de Polícia foi reorganizado. 

Esse período é todo permeado por 
invasões policiais a terreiros, tendo co­
mo conseqüência, na maior parte das 
vezes, o confisco de objetos rituais, a 
detenção dos participantes e o fecha­
mento das tendas. Em troca de promes­
sas de proteção futura, a polícia corou­
mente extorquia dinheiro dos centros 
de Umbanda. 

Segundo Diana Brown, os primeiros 
umbandistas deram entusiástico apoio 
à política de Vargas, na medida em 
que o consideravam um umbandista e 
seu protetor e não imputavam a ele to­
da a série de problemas que estavam 
tendo sob seu governo. (8) 

A essa ação dos organismos de re­
pressão correspondeu uma reação dos 
umbandistas no sentido de se organiza­
rem mais concretamente para sua pró­
pria proteção. Como resultado disso, 
em 193 7, por iniciativa de Zélio de Mo­
raes e outros líderes, foi criada a Fede­
ração Espírita de Umbanda do Brasil, 
posteriormente denominada União 
Espiritista de Umbanda do Brasil -
UEUB, a primeira entidade representa­
tiva da Um banda. Seu principal objeti­
vo era dar proteção legal aos terreiros 
afiliados. Em 1941, a UEUB organizou 
o 19 Congresso de Um banda, cujo prin­
cipal. significado foi o esforço no senti­
do. da codificação formal da doutrina 
e ntual. 
• O fim do Estado Novo e a redemo­

cratização do país, fizeram com que a 
Umbanda tomasse um novo impulso e 
se desenvolvesse rapidamente, assumin­
do características de um movimento na­
cional. A Umbanda pôde ser então pra­
ticada abertamente, gerando, a partir 
daí, uma grande atividade organizacio­
nal que se expressa nos vários centros e 
federações que foram formados. 

No bojo desses acontecimentos sur­
ge, em 194 7, o primeiro programa de 
rádio dirigido especialmente aos um­
bandistas - "Melodias de Terreiro" -

cuja direção cabia ao jornalista Átila 
Nunes. E dessa época também o pri­
meiro jornal, Jornal de Umbanda, que 
visava alcançar especificamente essa 
clientela, e que "durante mais de 20 
anos foi um órgão doutrinário de gran­
de valor". (9) 

Na tentativa de criar e fortalecer la­
ços entre os terreiros e, conseqüente­
mente, estabelecer uma Umbanda mais 
UJlida e mais forte, por iniciativa de 
Atila Nunes e sua esposa Bambina Buc­
ci, foram criadas as "caravanas da fé". 
(1 O) Foi ele, também, quem lançou o 
lema ''UMBANDA UNIDA, UMBAN­
DA FORTE", que parece indicar a 
consciência da necessidade de se orga­
nizarem para serem aceitos e legítimos. 

Se o fim do Estado Novo trouxe de 
volta o pleno exercício da política no 
país, o retorno à política eleitoral fez 
com que as federações umbandistas re­
cém-criadas se tornassem alvo da cobi­
ça de políticos entusiasmados em po­
der contar com as bases que estas po­
diam lhes oferecer em troca de seu 
apoio político e conseqüente legitima­
ção. Voltar-se para a Umbanda signifi­
cava ter acesso às classes mais baixas. 

Em 1960, vários candidatos tenta­
ram eleger-se com os votos dos umban­
distas, mas somente Átila Nunes teve 
sucesso nesse empreendimento. Eleito 
deputado constituinte pelo PSP, tor­
�n�o�u�~�e� o primeiro umbandista a ocupar 
uma cadeira em uma casa legislativa. 
Sua atuação da tribuna ficou conhecida 
como de defesa intransigente das ques­
tões que diziam respeito à Um banda. 

Nas eleições de 1966, foi reeleito 
deputado estadual já pelo MDB, com 
7 3 70 votos. São várias as conquistas 
atribuídas à sua atuação: reconheci­
mento de datas festivas para a Umban­
da, fim da repressão policial, divulga­
ção da Umbanda, maior fortalecimen­
to da Umbanda graças às caravanas da 
fé etc. 

Em 1968, com a morte de Átila Nu­
nes, seu filho, o atual deputado esta­
dual Átila Nunes Filho, assumiu e pas­
sou a dar continuidade ao seu trabalho. 
Nesse mesmo ano, o então governador 
Negrão de Uma estabeleceu a Lei do 
Silêncio, que , na prática, inviabilizava 
o funcionamento dos terreiros. Em fun­
ção das pressões e incentivos que rece­
beu para continuar o trabalho político 
do pai, dos votos que ficaram órfãos 
com sua morte e também em função 
dessa nova lei, Átila Nunes Filho se 
candidatou, sendo eleito deputado es­
tadual em 1970 e reeleito posterior­
mente em 1974 e 1978. À Umbanda se 
credita fundamentalmente sua vitória. 

Entre as datas importantes nesta 
breve história da Umbanda, 1971 se 
destaca por ser o ano em que se funda 
o Conselho Nacional Deliberativo da 



Umbanda, após duas tentativas anterio­
res mal sucedidas. 

As demandas do umbandismo 
ao longo de sua história 

Ao longo do processo de ascensão 
do umbandismo, foram sendo geradas 
diferentes demandas que expressavam, 
em larga medida, o grau de organiza­
ção em que se encontrava este segmen­
to religioso. 

No princípio atomizada, a Umban­
da iniciou sua luta quando do seu pró­
prio surgimento. Isolados, os terrei­
ros procuravam sobreviver de todas as 
formas ao assédio da polícia, à legisla­
ção que os prejudicava e estigmatiza­
va, ao mesmo tempo em que buscavam 
ampliar sua base social. Sobreviver era 
então a palavra de ordem. 

Vitoriosa essa etapa, no início dos 
anos 50 - pelo menos formalmente -
o eixo se deslocou e a demanda básica 
passou a ser pela liberdade de culto e 
expressão religiosa; queriam, então, os 
umbandistas poder praticar livremente 
a Umbanda da mesma forma que ou­
tros fiéis tinham o direito de exercer a 
sua religião. ( 11) Essa lu ta foi particu­
larmente evidente �d�u�r�~�n�t�e� o período 
de atuação política de Atila Nunes. 

A mudança de ênfase para uma de­
manda qualitativamente mais importan­
te não quer dizer que as questões ante­
riores já tivessem sido conquistadas e 
superadas. O que parece sim significar 
é que, em função de uma dada conjun­
tura, uma questão é mais enfatizada 
que as demais. 

Atualmente, a luta parece se concen­
trar em torno de duas problemáticas: 
igualdade religiosa face às demais reli­
giões e preservação da liberdade de cul­
to, o que nos faz pensar que a Umban­
da chegou a um nível de organização e 
força suficiente para pretender integrar 
o cenário religioso em igualdade de 
condições com outras religiões legiti­
madas pelo Estado e sociedade. 

Se as lutas acima mencionadas fo­
ram e continuam sendo travadas am­
plamente a nível da sociedade, outras 
foram e continuam sendo desenvolvi­
das no seio do próprio umbandismo. 
Estamos nos referindo, por exemplo, à 
campanha pela identidade umbandista, 
que vem merecendo, desde há algum 
tempo, um grande destaque; cada um­
bandista deve se reconhecer e ser reco­
nhecido como tal. 

Uma outra dimensão desse movi­
mento de unificação interna diz respei­
to à organização da Umbanda e se ex­
pressa através do fortalecimento de suas 
entidades representativas enquanto ca­
talizadoras dos anseios dos seguidores 
dessa religião. Essa ênfase na organiza-

ção, por sua vez, se faz acompanhar da 
tentativa de codificação do culto, do 
esforço de sistematização das várias 
tendências e da demanda por auto-re­
gulação. Caberia aos órgãos de repre­
sentação da Um banda, e não a qualquer 
outra agência externa, a regulação da 
vida da mesma. 

Para efeito de análise, separamos as 
lutas travadas a nível da sociedade da­
quelas travadas no interior do próprio 
umbandismo, mas acreditamos que 
ambas só podem ser compreendidas na 
sua totalidade, enquanto elementos de 
um mesmo processo, o de legitimação 
e institucionalização da Umbanda. 

Neste processo, o político tem um 
papel bastante expressivo, pois a ele 
cabe abrir os espaços necessários para 
que as demandas do movimento um­
bandista, em um certo nível, se efeti­
vem. Além disso, sua atuação leva para 
fora dos próprios limites da Umbanda 
a discussão sobre a mesma. Ademais, a 
existência de um representante políti­
co da Umbanda é um fator de legitima­
ção da mesma frente à sociedade. 

Por outro lado, a organização inter­
na da Umbana, em termos da consti­
tuição das suas entidades representati­
vas, permite ao político, como vere­
mos adiante, o acesso e controle das ba­
ses umbandistas de forma mais efetiva. 

A organização interna da Umbanda 
e o Conselho Nacional Deliberativo 
da Umbanda 

Qualquer pesquisa que vise compre­
ender a religião umbandista no seu as­
pecto mais amplo não pode de manei­
ra alguma deixar de lado, na sua análi­
se, as diferentes formas de organização 
que a Umbanda vem experimentando 
no decorrer de sua história. (12) 

�~�ã�o� pretendemos fazer aqui um es-
tudo que esgote esta questão, mas sim 
abordar uma entidade específica, que a 
nosso ver tem uma importância funda­
mental nos rumos e destinos da Um­
banda. Trata-se do Conselho Nacional 
Deliberativo da Um banda- Condu. 

Fundado em 12/9/71, após duas 
tentativas anteriores mal sucedidas, o 
Conselho tem como proposta a difusão 
e a organização da Umbanda. O Condu 
surgiu no bojo de um movimento -
reunindo algumas federações umban-

distas sob a liderança do deputado Áti­
la Nunes Filho - que se propunha, se­
gundo seus fundadores, dar uma respos­
ta à "imagem distorcida" da Um banda 
que estava sendo continuamente veicu­
lada por um programa de televisão na 
cidade do Rio de Janeiro. 

Desta forma, a motivação imediata 
para organizar a Umbanda foi a tenta­
tiva de diferenciá-la de outros cultos 
afms. Segundo a secretária do Conse­
lho, "nós estamos procurando con­
gregar para poder dar uma orientação 
segura e evitar certas distorções que 
se vêem por aí, e afmal de contas o pú­
blico fica sem saber o que é a Urnban· 
da e o que não é a Umbanda".(13)A 
organização da Umbanda implicaria 
em reunir em tomo de uma única enti­
dade as várias federações existentes, 
imprimindo assim uma orientação co­
mum a todas elas e conseqüentemente 
aos centros filiados. Ao Condu caberia 
ainda a representação dos interesses 
administrativos e religiosos da Umban­
da perante as autoridades. 

O núcleo inicial era composto por 
5 entidades: Confederação Nacional 
Espírita Umbandista dos Cultos Afro­
brasileiros; Congregação Espírita Um­
bandista do Brasil; União Espiritista 
de Um banda do Brasil; Primado de 
Umbanda; e Federação Nacional das 
Sociedades Religiosas de Umbanda. 

A essas foram se agregando uma sé­
rie de outras, perfazendo atualmente 
41 em todo o Brasil; estima-se em 
300 mil o número de terreiros filiados 
a essas Federações, que por sua vez as­
sociam cerca de 40 milhões de umban­
distas. (14) Do Estado do Rio de Ja­
neiro, 7 entidades pertencem ao Con­
selho Nacional: Federação Nacional 
das Sociedades Religiosas de Umban­
da; Congregação Espírita Umbandista 
do Brasil; Confederação Nacional Es­
púita Umbandista dos Cultos Afro­
brasileiros (com mais de 5.000 terrei­
ros); Federação Brasileira de Umban­
da; Aliança Umbandista do Estado do 
Rio de Janeiro (130 filiados); Corren­
te Mística de Iemanjá; e Liga Cristã 
Umbandista de Campos dos Goitacazes. 

Ao Condu nacional só podem filiar­
se federações. Mas nas suas ramifica­
ções estaduais, além destas podem tam­
bém se associar movimentos espiritua­
listas diversos. No caso do Condu-RJ 
(Conselho Deliberativo de Umbanda -
RJ), afora asfederaçõesjá citadas, tam­
bém fazem parte: a União Nacional de 
Imprensa Espiritualista (UNIME), a Es­
cola Iniciática da Confederação Nacio­
nal E;>pírita Umbandista dos Cultos 
Afro-brasileiros e a Tenda Mirim. (IS) 

O Condu está estruturado na forma 
de um colegiado, cujos membros repre­
sentam as federações associadas. O pre­
sidente ou representante de uma das 
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entidades federativas ocupa por três 
meses o cargo de Conselheiro-Geral, 
obedecendo a um sistema de rodízio 
por ordem de antigilidade de ingresso 
da entidade membro. Segundo a secre­
tária do Condu ''não existe presidente 
para não haver possibilidade do Conse­
lho passar a ser propriedade pessoal de 
alguém ( ... ) durante os 3 meses ó Con­
selheiro-Geral apenas orienta os traba­
lhos e representa legalmente o Conse­
lho em qualquer ocasião". (16) Na ver­
dade, quem efetivamente imprime a 
ênfase e dá continuidade aos trabalhos 
desenvolvidos pelo Condu é a Mesa Di­
retora, eleita pelos Conselheiros para 
um mandato de um ano. Normalmen­
te, a Mesa é composta por pessoas do 
Rio de Janeiro. 

Como vimos, um dos objetivos do 
Conselho consiste na implementação 
de uma orientação comum que infor­
ma a prática religiosa dos centros de 
Um banda. Assim, o Condu procura es­
tabelecer uma liturgia única a ser segui­
da pelos fiéis. Uma tentativa nesse sen­
tido foi apresentada na Segunda Con­
venção Nacional ao Conselho, em feve­
reiro de 1978, com o projeto de um 
Código Litúrgico que objetivava conso­
lidar os postulados da religião e disci­
plinar de forma minuciosa os ritos, as 
cerimônias, os acessórios e instrumen­
tos utilizados, os cânticos e o calendá­
rio de celebrações. Ainda que a codifi­
cação do culto não tenha sido efetiva­
da plenamente, o Condu, através da 
sua assessoria de culto, dá orientação 
às assessorias de culto das entidades fe­
derativas a ele vinculadas. Em colabo­
ração com estas, o Conselho padroniza 
as instruções e os rituais para o prepa­
ro dos médiuns. (17). 

Uma outra dimensão enfatizada !)e­
lo Conselho tem a ver com os aspectos 
legais da existência das tendas, no sen­
tido de que as mesmas sejam registra­
das em cartório. O Condu presta assis­
tência administrativa e jurídica às suas 
filiadas. 

O Conselho procura estabelecer um 
certo número de exigências para con­
gregar as federações, "porque a federa­
çãó não deve ser apenas um meio de 
angariar sócios, mas deve dar orienta­
ção e legalidade aos templos". ( 18) Por 
outro lado, o órgão não vê com bons 
olhos a proliferação de novas federa­
ções e terreiros. Ao contrário, procura 
incentivar a associação das novas ten­
das às já existentes, pois, como obser­
vou a secretária do Conselho, ''um 
grande número de terreiros dificulta 
a fiscalização e a orientação". A difi­
culdade de fiscalização é real, uma vez 
que legalmente o Condu não pode in­
tervir em qualque.r federação ou cen­
tro que funcione "fora das normas". 
Essas prerrogativas - a regulação da vi-
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da interna dos terreiros já existentes e 
a autorização para o funcionamento 
de novos terreiros - talvez sejam a de­
manda mais significativa do Condu. Se 
de direito não cabe ao Condu a regula­
ção plena da Umbana, ele vem procu­
rando criar condições para que isso, de 
fato, se d( A seguinte observação do 
deputado Atila Nunes Filho ilustra es­
ta questão: "O nosso trabalho é pelo 
reconhecimento legal deste Conselho, 
porque só assim você poderá regulari­
zar. Como o Estado é leigo, você pre­
cisa descobrir uma forma inteligente 
de se dar esse poder ao Conselho Na­
cional Deliberativo da Um banda". (19) 

Contudo, é bastante expressivo o 
número de federações que não estão fi­
liadas ao Condu, principalmente na re­
gião do antigo Estado do Rio; da mes­
ma forma, muitos terreiros não estão 
associados a nenhuma federação. 

Todo o esforço de organização que 
vem sendo desenvolvido por essas li ­
deranças implica, em última análise , em 
diferenciar a Umbanda de outras mani­
festações religiosas afms. À primeira 
vista, essa tentativa pode parecer para­
doxal, já que significa deixar de lado 
um número bastante expressivo de se­
guidores das religiões afro-brasileiras. 
Contudo, a clivagem se faz necessária 
em função da legitimação que se dese­
ja alcançar e da posição de igualdade 
que se quer assumir em relação às de­
mais religiões existentes no pa1s . Assim, 
segundo o ponto de vista do Condu, 
quanto mais "espiritualizada " for a 
Umbanda mais próxima ela estará de 
atingir seus objetivos. Para isso, é ne­
cessário que a Umbanda se afaste de 
manifestações identificadas com o bai­
xo espiritismo, fanatismo religioso, su­
perstições e malefícios, procurando de­
senvolver o lado ftlosófico e místico da 
religião. Nas palavras de Átila Nunes, 
"Õ Candomblé prefere manter-se esta­
cionário na sua liturgia, não tem uma 
doutrina e prefere manter todo o pri­
mitivismo dos cultos africanistas que 
foram importados da África. Já a Um­
banda tem uma tendência muito gran­
de a evoluir". (20) 

Desta perspectiva, a Umbanda ten­
deria a se comportar cada vez mais co­
mo as religiões dominantes. Um exem­
plo disso, é a existência da Escola Ini­
ciática mantida pela Confederação Na­
cional Espúita Umbandista dos Cultos 

Mm-brasileiros, que oferece cursos 
preparatórios para o sacerdócio, com a 
duração de sete anos. Ela formaria os 
futuros diretores de culto. (21). 

Um dos indicadores do grau de le­
gitimidade alcançado pelo Condu no 
que se refere às suas relações com agên­
cias externas à Umbanda diz respeito 
aos convênios firmados entre o órgão 
e duas entidades governamentais: a 
FEEMA e o Mobral. No. que diz respei­
to à primeira, o Condu· se encarregaria 
de implementar uma campanha de 
conscientização de seus membros no 
sentido de proteger a ecologia, evitan­
do a utilização indevida da natureza 
nos rituais que a envolvem. Ficaria a 
cargo da FEEMA a elaboração e os cus­
tos de todo o material, e ao Condu a 
sua divulgação. No convênio com o 
Mobral, os terreiros cederiam suas se­
des para a realização de atividades des­
te órgão, que estariam franqueadas aos 
membros dos mesmos. 

O processo de institucionalização 
da Um banda, em termos do grau de or­
ganização in tema alcançado pelo movi­
mento, só pode ser devidamente com­
preendido quando se leva em conta as 
suas vinculações com a política. 

Se o objetivo explícito do Condu é 
a organização da Umbanda para que a 
mesma venha a ocupar um lugar de 
igualdade ao lado das demais religiões, 
parece haver também uma motivação 
política implícita impulsionando esse 
empreendimento. Assim, organizar a 
Umbanda significa, em última análise, 
exercer maior controle sobre ela e, des­
ta forma, poder fazer uso disso com 
fins político-eleitorais. Em uma situa­
ção em que o movimento está fragmen­
tado, o polí tico tem que atuar direta­
mente junto à sua base eleitoral poten­
cial, os terreiros. Na medida em que se 
constitui urna entidade que aglutine 
todas as demais existentes, o político 
poderá atuar diretamente sobre ela. 
Apenas a título ilustrativo da possibili­
dade de controle que isto representa, 
sugere -se o quadro abaixo, como um 
dos modelos possíveis da estrutura or­
ganizacional da Umbanda. 

quadro ... 
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A Um banda e a política: 
o papel do deputado 
Átila Nunes Filho 

Vamos analisar mais minuciosamen­
te o papel do deputado Átila Nunes Fi­
lho devido à expressão do voto umban­
dista que o mesmo tem recebido ao 
longo de sua carreira política, a ponto 
de ser considerado o representante da 
Umbanda na Assembléia Legislativa. 
Além disso, é notória sua vinculação 
com a máquina chaguista que, por sua 
vez, tem na Um banda uma de suas prin­
cipais bases de apoio. (22) 

Originário de uma_ família de um­
bandistas confessos, Atila Nunes Filho 
muito cedo foi levado a assumir um 
papel de liderança dentro do movimen­
to de Umbanda. Com a morte do pai, 
em 1968, passou a dirigir , juntamente 
com sua mãe, a atual vereadora Bambi­
na Bucci, os programas de rádio ''Me­
lodias de Terreiro" e "Gira de Um ban­
da". Nessa mesma época foi convidado 
pelo então deputado Chagas Freitas a 
escrever uma coluna semanal sobre Um­
banda - cujo nome veio a ser ''Um ban­
da Linda" - no jornal O Dia , de sua 
propriedade. 

Nas eleições de 1970, colocou-se a 
questão da falta de representação da 
Umbanda na Assembléia Legislativa do 
Estado da Guanabara. Imediatamente, 
Átila Nunes Filho foi lembrado. Segun­
do os jornais da época, as principais li­
deranças e entidades umbandistas rei­
vindicaram seu nome e o apoiaram pa­
ra preencher esse_ espaço deixado vago 
com a morte de Atila Nunes. {23) 

Após a homologação de sua candi­
datura pelo MDB , inicia a campanha 

eleitoral com o apoio da máquina cha­
guista. A coluna que escreve no O Dia 
dá um alcance à sua campanha que 
poucos candidatos conseguem. Além 
disso, o jornal çomo um todo apresen­
ta e enfatiza Atila Nunes Filho como 
candidato da Umbanda. Seu nome pas­
sa a aparecer cotidianamente ao lado 
do candidato a deputado federal Mar­
celo Medeiros, sobre quem recaíam as 
preferências do dono do jornal. 

Contava na época 21 anos. Foi elei­
to deputado Estadual com cerca de 27 
mil votos. Para Átila Nunes Filho, a 
diferença de sua votação para o de seu 
pai, 20 mil votos, se deu possivelmente 
em função dos votos que recebeu de 
"umbandistas arrependidos" de não te­
rem votado em seu pai anteriormente, 
além daqueles que acompanharam de 
perto a campanha que havia feito con­
tra a Lei do Silêncio. (24) 

Em 1974 e 1978, Átila Nunes Filho 
é reeleito para a Câmara Estadual com 
aproximadamente 70.000 e 102.000 
votos, respectivamente. Nestas duas 
eleições a máquina chaguista apoiou a 
candidatura Miro Teixeira para depu­
tado federal. Acompanhando a indica­
ção de Chagas Freitas, a coluna ''Um­
banda linda" apresenta sistematica­
mente Miro Teixeira como defensor 
dos interesses dos umbandistas. (25) 

Ao longo de sua carreira política, 
Átila Nunes Filho tem se definido, an­
tes de mais nada, como um umbandis­
ta identificado com os problemas do 
seu grupo religioso. O seu papel polí­
tico enquanto representante da Um­
banda é visto por ele como uma "mis­
são" a ser cumprida. Nas suas palavras: 
''N'ão sou um político profissional. 

Sou apenas um umbandista, igual a 
qualquer outro, que foi escolhido para 
uma determinada missão"- (26) Afir­
ma seguidamente que, mesmo na sua 
condição de parlamentar, não nega sua 
condição anterior de umbandista, e ci­
ta como exemplo ter se casado e bati­
zado seus filhos no ritual de Umbanda, 
a despeito de ter sido aconselhado a 
não fazê-lo por ser um deputado. (27) 

No entanto, claramente se arroga 
um papel político especilico que o di­
ferencia dos demais praticantes da reli­
gião. Enquanto político, sua tarefa con­
siste, como ele próprio afirma, "em 
criar condições para que meus irmãos 
de crença possam dar atenção aos pro­
blemas internos da Umbanda ". (28) 
De forma lúcida, diferencia claramente 
as questões que devem ser tratadas no 
âmbito do próprio movimento umban­
dista - em que sua participação se dá 
ao mvel de praticante do culto - da­
quelas que podem ser levadas à arena 
política. Escrevendo a respeito da ne­
cessidade de se -desenvolver um traba­
lho de codificação e organização inter­
na da Umbanda, observou "( ... )todo 
este trabalho não é da alçada de uma 
Assembléia Legislativa. ( ... ) O máximo 
que se faz (e foi o que fiz durante meu 
primeiro mandato) como Deputado é 
criar condições para a realização deste 
trabalho. A tribuna de uma Assembléia 
Legislativa, contudo, não é lugar para 
se discutir reencarnação, mediunidade, 
falanges, linhas, orixás, caboclos e pre­
tos-velhos. Este assunto cabe a todos 
nós, indistintamente, discutir, procurar 
conceituar e definir em nossos terrei­
ros e federações. Não é assunto para 
um plenário" (29). 
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O papel do deputado Átila Nunes 
Filho como líder político da Umbanda 
se expressa basicamente através de três 
formas de atuação. 

No interior do movimento umban­
dista participa ativamente em, pelo 
menos, dois órgãos de representação: a 
l!nião Nacional de Imprens_a Espiritua­
lista (UNIME) e o Condu. E secretário­
geral da UNIME, órgão que congrega 
jornalistas e radialistas ligados à im­
prensa e programas radiofónicos de 
Umbanda. Segundo o próprio deputa­
do, a UNIME, através de seus membros 
reúne dezenas de programas de �r�á�d�i�~� 
de todo o Brasil, além de colunas de 
jornais dedicadas aos assuntos de Um­
banda. (30) Átila Nunes Filho não só 
liderou o movimento de organização 
do Condu, como tem tido, até o mo­
mento, uma atuação marcante no mes­
mo. Participa do Colegiada a nível na­
cional como Conselheiro, representan­
do três Federações, número máximo 
que cada Conselheiro pode representar. 

Na �A�s�s�e�m�b�l�~�i�a� Legislativa a atuação 
do Deputado Atila Nunes Filho não se 
esgota nos assuntos de natureza religio­
sa, apesar destes representarem uma 
clara prioridade. Examinando-se o con­
teúdo dos 61 projetos-de-lei apresen­
tados nas suas três legislaturas, observa­
se um número expressivo de projetos 
envolvendo questões relacionadas à re­
gulamentação de condições de traba­
lho e disposições sobre sistemas de 
transporte e trânsito, uma vez que Áti­
la Nunes Filho tem dado certa ênfase 
à defesa da categoria profissional de 
motoristas de táxi. (31) 

No que diz respeito aos assuntos re­
ligiosos, ele mesmo afirma que seu tra­
balho parlamentar está voltado essen­
cialmente para a preservação da liber­
dade de culto e a igualdade religiosa 
para a Umbanda. Nesta tarefa, ele es­
barra em dispositivos constitucionais 
que impedem a implementação de pro­
jetas que impliquem em despesa para o 
Estado ou estejam voltados para bene­
ficiar uma religião específica. Assim 
sendo, os projetos-de -lei apresenta­
dos são redigidos de forma suficiente­
mente ampla para incluir qualquer 
crença religiosa. É expressiva a seguin­
te afirmação de sua autoria: 'X ... ) ou­
tra coisa que eu consegui desenvolver 
foi a isenção de pagamento de impos­
tos para as cantinas existentes nos tem­
plos religiosos. Eu digo templos religio­
sos, pois quaisquer atitudes minhas 
aqui na Assembléia têm que ser sempre 
como templos religiosos. Eu não posso 
obter nenhuma legislação específica 
para a Umbanda, a não ser no tocante 
a datas religiosas( ... ) querdizer,quan­
do eu consigo uma vitória específica 
para a Umbanda, na verdade eu estou 
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conseguindo para todas as crenças". 
(23) Um outro projeto de sua auto­
ria transformando em lei (Projeto-de­
lei n9 71 , de 1979) dispõe sobre o cre­
denciamento de professores para o en­
sino religioso em estabelecimentos su­
bordinados à Secretaria Estadual de 
Educação. Escrevendo sobre o assun­
to na sua coluna semanal observou: 
'X ... ) a Doutrina Espúita, a Umbanda, 
os cultos afro-brasileiros terão os mes­
mos direitos dos credos católico, evan­
gélico e israelita (que hoje são os úni­
cos privilegiados com credenciamento 
oficial". (23) 

Contudo, pelo menos num caso es­
ta norma não foi seguida. Em 1973 
apresentou um projeto que autorizava 
o poder executivo a doar uma área es­
tadual para a construção de um cemi­
tério umbandista. Esta iniciativa foi 
motivo de crítica por parte de um ex­
deputado estadual umbandista, que 
também tem penetração neste segmen­
to religioso. Sem se_ referir explicita­
mente ao deputado Atila Nunes Filho, 
o professor Rossini Lopes da Fonte 
afirmou: "( .. . ) se os um bandistas qui­
serem ter seu cemitério, podem ter sim, 
mas terão que comprar a terra e pedir 
autorização ao governo para instituir 
um cemitério ( ... ) então, qualquer de­
putado, seja ele de onde for , que tenha 
apresentado qualquer projeto nesse sen­
tido, esse projeto tem que ser taxado 
de projeto demagogo, projeto de tapea­
ção, de engodo, porque ele não pode 
tramitar na Assembléia, porque é total­
mente inconstitucional". (34) 

Há um aspecto em que não existe 
impedimento constitucional à sua atua­
ção em benefício explícito da Umban­
da. Tra.ta-se de projetos-de-lei que vi­
sam considerar determinados terreiros 
como sendo de utilidade pública. Ao 
lon&o de sua carreira parlamentar, apre­
sentou dezessete projetos nesse sentido. 
O status de utilidade pública credencia 
as tendas a receberem doações de par­
ticulares (que podem ser desconta das 
no Imposto de Renda de pessoas físicas 
e jurídicas), assim corno subvenções 
governamentais. Para ser considerada 
de utilidade pública, a associação (reli­
giosa, sindical, recreacional e cultural) 
deve prestar algum tipo de serviço à cole­
tividade (escola, biblioteca, assistência 
social, ambulatório, creche etc). (35) 

Deve ser observado que a atuação 
parlamentar mais intensa de Átila Nu­
nes Filho, pelo menos no que diz res­
peito à apresentação de projetos-de-lei, 
se deu nos dois primeiros anos de seu 
primeiro mandato, período em que 
apresentou 44 projetos-de-lei. Este 
dado poderia indicar que seu exercício 
parlamentar em defesa da Umbanda es­
taria menos voltado para a atividade le­
gislativa propriamente dita e mais para 
um trabalho de denúncia, conscientiza­
ção e esclarecimento dos problemas 
que atingem a Umbanda. 

Finalmente, uma terceira forma de 
atuação de Átila Nunes Filho se expres­
sa através de sua coluna semanal no 
jornal O Dia e do programa de rádio 
"Melodias de Terreiro", levado ao ar 
todas as semanas. Tanto um quanto 
outro visam alcançar uma clientela es­
pectfica, os umbandistas. Particular­
mente no que diz respeito à coluna 
'"Um banda Unda ", seu papel consiste 
em veicular e popularizar temas consi­
derados prioritários pelas lideranças do 
movimento. A coluna é utilizada tam­
bém como um espaço de denúncia de 
fatos que de alguma forma atinjam ne­
gativamente a Umbanda. Além disso, 
funciona como um veículo de arregi­
mentação de eleitores para si próprio e 
para os candidatos por ele indicados. 

Examinando-se os conteúdos de 
sua coluna semanal ao longo de sua 
carreira política, é possível perceber a 
existência de questões recorrentes que 
podem ser agrupadas em torno de três 
temáticas básicas. (36) Esta classifica­
ção se faz apenas para efeito de análi­
se, já que concretamente estes temas se 
interpenetram em uma mesma coluna. 

A primeira delas refere-se à campa­
nha pela não discriminação religiosa, 
que engloba os seguintes subtemas cor­
rela tos: demandas contra a repressão 
policial, pela preservação da liberdade 
de culto e pela igualdade religiosa. O 
substrato comum a tais demandas é a 
busca de legitimidade da Umbanda pe­
rante o Estado e a sociedade como um 
todo. Para a efetivação destas conquis­
tas, Átila Nunes Filho identifica dois 
mecanismos. Como já vimos anterior­
mente, um deles diz respeito à sua atua­
ção enquanto representante político 
da Umbanda. Justificando a necessida­
de de sua candidatura a Deputado Es­
tadual, observou que esta, '1ançada 
por milhares de irmãos, foi a solução 
prática e objetiva encontrada pela Um­
banda para resolver os seus problemas 
cruciais: as zombarias, a preservação 
da liberdade de culto, a aquisição de 
mais direitos e a segurança definitiva 
e inabalável para a prática de nossos ri­
tuais." (3 7) Por outro lado, para ele es­
tes objetivos só serão atendidos quan-



do houver consciência entre os prati­
cantes da religião da necessidade de 
união entre eles: "essa perseguição 
(blitz policial contra terreiros em Ni­
terói) contra a Umbanda no Estado do 
Rio comprova a minha tese de que so­
mente quando todas as tendas espíritas 
se unirem defmitivamente é que pode­
remos ter totalmente afiançada a liber­
dade de culto garantida pela Constitui­
ção Federal". (38) 

Isso nos conduz à segunda temática 
identificada nas suas colunas, que é a 
necessidade de definição e afirmação 
da identidade religiosa. Afirma repeti­
damente a importância de que os prati­
cantes da religião assumam sem medo 
sua condição de umbandistas, uma vez 
que esta seria precondição para a afir­
mação da Umbanda no cenário religio­
so nacional. Esta questão foi particu­
larmente enfatizada por ocasião dos 
Censos de 1970 e 1980. (39) Ressalta 
também que uma das maneiras de for­
talecer a Umbanda consistiria em pra­
ticar a liturgia umbandista em toda a 
sua plenitude. (40) 

Tal como a anterior, a terceira te­
mática tratada também está dirigida 
especificamente aos praticantes do cul­
to umbandista, uma vez que esta diz 
respeito à questão da organização in­
terna da Um banda. Nesta temática está 
inclut'da a necessidade de codificação 
do culto, (41) o fortalecimento de en­
tidades representativas ( 42) e a deman­
da por auto-regulação. (43) Estes as­
pectos já foram extensamente tratados 
quando analisamos o papel do Condu. 

Como vimos acima, através dessa 
coluna semanal, o deputado Átila Nu­
nes Filho procura ampliar ao mesmo 
tempo sua liderança religiosa e sua ba­
se eleitoral. Nesta tarefa, ele conta 
com a ajuda efetiva de sua mãe, Bam­
bina Bucci, quer através do programa 
"Melodias de Terreiro", quer por meio 
de visitas periódicas que ambos fazem 
aos terreiros de Umbanda. Em suas co­
lunas, costuma fazer referências a estas 
visitas. (44) Em 1978, deu início a 
uma campanha através do seu progra­
ma na rádio em que conclamava a quem 
conhecesse qualquer terreiro que en­
viasse uma carta com o nome e o ende­
reço do mesmo, para a posterior divul­
gação de suas atividades. Como incen­
tivo à participação, prometia: "cada 
terreiro enviado será divulgado em nos­
so programa e os irmãos que enviarem 
sua cartinha, concorrerão a televisores 
gentilmente doados pelas Casas da Ba­
nha". ( 45) 

Tendo em vjsta a expressiva votação 
do deputado Atila Nunes Filho em sua 
penetração nos meios umbandistas, po­
deria parecer, à primeira vista, não exis­
tir disputa por esse eleitorado. Na ver­
dade, há indícios de que a própria má-

quina chaguista permite essa competi­
ção a nível estadual. Assim, no jornal 
O Dia, na mesma página �~�m� que apare­
ce a coluna assinada por Atila , também 
consta a coluna semanal •'Saravá Um­
banda", de autoria do professor Afra-_ 
nio de Oliveira - atual coordenador 
das regiões administrativas do municí­
pio do Rio de Janeiro - ,que apóia ex­
plicitamente a candidatura de Sandra 
Salim para Deputada Estadual_ Contu­
do, a nível federal, tal como ocorre 
com Átila Nunes Filho, apóia o nome 
de Miro Teixeira. 

Observações Finais 

Ao longo deste trabalho buscamos 
apontar alguns dos vínculos existentes 
entre a Umbanda e a política chaguis­
ta. Na medida em que se trata de um 
estudo preliminar, procuraremos assi­
nalar inicialmente algumas evidências 
que nos parecem significativas, para 
em seguida sugerir questões que, a nos­
so ver, mereceriam um aprofundamen­
to posterior. 

Uma das conclusões que se pode ex­
trair do material analisado diz respeito 
aos benefícios mútuos que cada uma 
das partes retira da associação Umban­
da/Política. Como vimos, em diversas 
etapas da história' desse segmento reli­
gioso coube ao político um papel rele­
vante na tentativa de legitimação da 
Umbanda frente à sociedade. Por ou­
tro lado, desde 1960 verificou-se que 
pelo menos um candidato, na políti­
ca estadual, tem sido eleito maciça­
mente com os votos dos adeptos dessa 
religião. 

Observa-se também que, na etapa 
atual·, o longo processo de institucio­
nalização da Umbanda parece culmi­
nar em sua tentativa de organização 
interna, que se expressa através do for­
talecimento de suas entidades repre­
sentativas, do esforço de sistematiza­
ção das várias tendências existentes e 
da busca de codificação do culto. Co­
mo as evidências apresentadas demons­
tram, cabe ressaltar que a constituição 
dessas entidades significa para o polí­
tico a possibilidade de exercer um con­
trole ainda mais efetivo junto à sua ba­
se eleitoral. Além disso, os dados suge­
rem que a demanda por legitimação 
implica em eliminar da Umbanda seus 

«traços impuros" e ressaltar os aspec­
tos filosóficos e místicos 4a religião, 
procurando assim colocá-la em pé de 
igualdade com os demais cultos religio­
sos socialmente aceitos. 

O material analisado sugere alS\lJllas 
questões, que no àmbito deste traba­
lho são formuladas como hipóteses pa­
ra posterior comprovação. Uma delas 
diz respeito à extensão real desse esfor­
ço de organização interna junto à mas­
sa umbandista. Caberia investigar até 
que ponto a formulação desta propos­
ta é uma resposta às demandas oriun­
das das bases umbandistas ou se reflete 
apenas as aspirações da cúpula religio­
sa. Além disso, o conteúdo do projeto 
de organização interna que, em última 
análise, implica em diferenciar a «ver­
dadeira Umbanda" de outros cultos 
afms, estaria apontando para um esfor­
ço de ascensão social da Umbanda. 

NOTAS 

1 -Nesta parte utilizamos intensamente 
as informações fornecidas pela secretária do 
Condu, assim como aquelas contidas no tra· 
bolho de BROWN, Diana, Umbanda: Politics 
of an Urban Religious Movement, tese de 
Ph.D., Universidade de Columbia, 1974. 

2- Ver, por exemplo, BASTIDE, Roger, 
As religiões africanas no Brasil, 2 vols., Saõ 
Paulo, Livraria Pioneira Editora/Editora da 
Universidade de São Pal}lo, 19 71 . 

3 -As informações fornecidas pelo Condu 
poderão ser refutadas por umbandistas que 
não reconheçam autoridade no mesmo. 

4 -Esta data é também mencionada no 
trabalho de BROWN, Diana, op. cit., que 
faz um histórico do movimento umbandis­
ta no Brasil. 

5 -É interessante notar que, pelo menos 
até a década de 50, os cartórios naõ aceita· 
vam registras com o nome de Tenda de Um­
banda. Daz' a justificativa para que todos os 
terreiros mais antigos tivessem o nome de 
Tenda Espzl-ita Nossa Senhora .. . 

6 -Somente após 1964 e que os terreiros 
passam a se registrar em cartório civil. 

7- Cf. BROWN, Diana,opc. cit., pp. 259-
260. 

8 - Idem,p. 256. 

9 -Condu, Noções Elementares da Vm­
banda,1980,p. 38. 

1 O - "Um grupo de médiuns de vdrias ten­
das que faziam visitas periódicas a outras ten­
das com o sentido de estabelecer a fraterni­
dade entre seus membros". Entrevista reali­
zada com a secretária do Condu,em 1/12/80. 

11 ·A Igreja, nesse per iodo, abre fogo con­
tra os cultos afro-brasileiros, e foi uma das 
principais responsáveis pela discriminaçaõ 
de q'ue os umbandistas foram vitimas. Cp . 
BROWN, Diana, op.cit.,pp. 286 a 289. 
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12 -Para uma andlise da organizaçaõ in­
tema da Umbanda na cidade de São Paulo, 
ver NEGRÃO, Lzsias Nogueira, ':4 Umban­
da com Expresrão de Religiosidade Popular", 
Religião e Sociedade, �n�~� 4, out. de 1979. 

13 ·Entrevista realizada em 1/12/80. 
14 -Eues ralmeros foram fornecidos pelo 

Deputado Átüa Nunes Filho. Possivelmente 
ertão mpqestimados, já que �~� comum às li· 
derança1 religiouu inflllcionanm o número 
de adeptos de seus re/ll)ectivos credos como 
uma forma de demonstrarem a expressão 
dos mesmos. 

15 -A participação da Tenda Mirim é per­
mitida porque ela i considerada como uma 
entidade federativa (possui 36 filiais). 

16 -Entrevista realizada em 01/12/80. 
17-Condu, op.cit.,1980. 
18 -Entrevista realizada em 1/12/80. 
19 -Entrevista realizada em 27!8!79. 
20 -Entrevista realizada em 27!8!79. 
21 -Por indicação do Condu, em alguns 

te"eiros não se utüiza mais a nomenclatu­
ra pai ou mãe-de-santo para designar os lf­
deres espirituais, mas sim diretores de culto. 

22 -No que se refere d eventual afinidade 
entre Umbanda e Chaguismo, uma questão a 
ser explorada diz respeito à possfvel nature­
za não mobilizadora de ambos. Tal caracte­
rz!ltica tomaria esse segmento religioso um 
aliado con[idvel da pol(tica chaguista, para 
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além do número potencilll de votos que os 
umbandistas representam. 

23 -O presidente da Federação Nacional 
das Sociedades Religiosas de Umbanda, Je­
rónimo de Souza, lhe escreve uma carta, 
transcrita na coluna "Umbanda Linda ", de 
12/9/70, hipotecando total apoio à sua can­
didatura: �·�~�õ� se pode permitir que conti· 
nue vaga a cadeira do nosso saudoso Átila 
Nunes". Recebe também o apoio da Con· 
gregação Espzt-ita Umbandista do Brasil. 

24 -Entrevista realizada em 27/08/79. 
25-Ver, por exemplo, a coluna do dia 

12 - 13/01 f78, cujo t(tulo é "Para a Vitó· 
ria da Umbanda com Miro e Átila •: 

26 - Cf. coluna "Umbanda Linda" dos dias 
7/11/70 e 29 - 30/9/74. 

27 -Idem, dias 22 - 23/9!74. 
28-Idem,29 - 30/9/74. 
29 -Ibidem. 
30 -Entrevista realizada em 27!8/79. En· 

quanto membro do Condu · RJ, a UNIME 
segue as diretrizes básicas traçadas pelo Con­
selho Nacional, apesar de ter autonomia nas 
suas atividades. Na prática, o Condu-RI se 
confunde com o Condu Nacional uma vez 
que os membros desses dois 6rgaõs saõ prati· 
camente os mesmos. 

31 - Levantamento efetuado por Silvia 
Gerschman na Secretaria da Mesa da Assem­
blêza Legislativa do Estado do Rio de Janei­
ro,1980. 

32 -Entrevista realizada em 27!8/79. 
33 · Cf. coluna "Um banda Linda ", de 

14/9/80. 
34 -Entrevista realizada em 15/lf80.Ros­

sini Lopes da Fonte foi Deputado Estadual 
em 1964 pelo PST, e posteriormente, em 
1970 e 1974 peloMDB. 

35 -Lei nl? 120, de 20/9/79. Legislação da 
Prefeitura do Rio de Janeiro. 

36 ·Foram examinados sistematicamente 
os meses de agosto, setembro, outubro, no· 
vembro, dezembro de 1970 e janeiro de 
1971. No ano de 1974 e J978,foram levan· 
tadas informações sobre os quatro últimos 
meses de cada um desses anos e os meses de 
janeiro de 1975 e 1979. 

3 7 - Cf. "Um banda Linda ", de 12/9 I 70. 
38 - Cf. "Umbanda Linda", de 8/8/70. 
39 -Idem, 29j8j70,10fJOj70, 17jJOj70 e 

7/9/80. 
40 -Idem, 22 - 23/9/74 e 9/11/80. Nes­

tas colunas, Átila Nunes ressalta a importân· 
cia dos umbandistas casarem -se e balizarem­
se segundo o ritual de Um banda. 

41 -Idem,27fllf70e29 - 30/9/74. 
42 -Idem, 1 -2/1/71,24/8/80 e 31/8/80. 
43 -Idem, 8/8/70 e 1 -2/9/74. 
44 - Idem, ] /12/74 e 29/1 Oj78. 
45 -Idem,l3fl2f78. 
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Este trabalho foi apresentado na 
mesa redonda �·�~� cultura negra no Bra­
sil hoje·: realizada como parte das ati­
vidades da XIII Reunião Brasileira de 
Antropologia da ABA, São Paulo, 
5/4/1982. A pesquisa sobre o Cafundó 
é patrocinada pela FAPESP. Dela par­
ticipam, além dos autores deste artigo, 
o lingüista Maurizio Gne"e e o histo­
riador Robert Slenes. Agradecimentos 
especiais devemos ao pessoal do Caftm­
dó, senhor Otávio Caetano em particu­
lar; a Marisa Co"êa, sempre generosa 
em nos passar o seu conhecimento da 
obra de Nina Rodrigues; aos colegas 
da Unicamp com quem terrzos discuti­
do; a Beatriz Góis Dantas, cuja tese de 
mestrado, ainda em versão preliminar, 
foi para nós uma ajuda inestimável. 

A ''descoberta'' 
do Cafundó: 
alianças e conflitos 

/ . no·cenano 
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"Eu sou um homem invisível. Não, 
eu não sou um fantasma como aqueles 
que perseguiam Edgar Allan Poe; tam­
pouco sou um ectoplasma do cinema de 
Hollywood. Sou um homem de subs­
tância, de carne e osso, de fibra e líqui­
dos - e pode-se dizer que possuo até 
mesmo uma alma. Eu sou invisível, en­
tendam, simplesmente porque as pes­
soas se recusam a ver-me." 

Assim começa o prólogo do livro de 
Ralph Ellison (1972 : 3), Invisible man, 
publicado pela primeira vez em 194 7 
nos Estados Unidos. 

Aparece aqui em forma epigráfica 
porque de algum modo nos leva a pen­
sar no problema da invisibilidade cul­
tural do visível, em particular na invisi­
bilidade do Cafundó, situado tão perto 
de São Paulo e durante tanto tempo 
tão longe de nosso conhecimento e de 
nossas preocupações intelectuais ou 
jornalísticas. 

A sua "descoberta" é recente. Data 
de 1978. Para ser mais exato, do dia 
1 O de março de 1978, quando lá esti­
veram os primeiros jornalistas. As pri­
meiras notícias apareceram no jornal 
Cruzeiro do Sul, de Sorocaba, e em O 
Estado de S. Paulo no dia 19 de março 
do mesmo ano. Neste dia também esti­
vemos no Cafundó pela primeira vez. 

O Cafundó é um bairro rural situa­
do no município de Salto de Pirapora. 
Está a doze quilômetros dessa cidade, 
trinta de Sorocaba e a não mais de cen­
to e cinqüentaquilômetros de São Pau­
lo. Sua população, predominantemen­
te negra, divide-se em duas parentelas: 
a dos Almeida Caetano e a dos Pires 
Cardoso. Cerca de oitenta pessoas vi­
vem no bairro. Destas apenas nove de­
têm o título de proprietários legais dos 
oito alqueires de terra que constituem 
a extensão do Cafundó. São terras doa­
das a dois ancestrais escravos de seus 
habitantes atuais pelo antigo senhor e 
fazendeiro, pouco antes da abolição 
em 1888. Na verdade, a doação feita 
às duas irmãs - Ifigênia e Antônia, 
que estão na origem das duas parente­
las - foi muito maior. A especulação 
imobiliária, a ambição dos fazendeiros 
circunvizinhos e a falta de documenta­
ção legal por parte de seus leg(timos 
donos foram encolhendo a proprieda­
de para as proporções que hoje tem. 
Nela, seus moradores plantam milho, fei­
jão e mandioca principalmente. Nela, 
criam galinhas e porcos. Tudo em pe­
quena escala, apenas para atender par­
te de suas necessidades de subsistência. 
Fora dela, trabalham como diaristas, 
bóias-frias e, às vezes, no caso das mu­
lheres, como empregadas domésticas. 
Assim, participam de uma economia 
de mercado .Sua língua materna é o por­
tuguês, uma variação regional do por­
tuguês que sob mui tos aspectos poderia 
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ser identificada ao chamado dialeto 
caipira, tal como o apresenta, por exem­
plo, Amadeu Amaral (1976). Usam, 
além disso, um léxico de origem banto, 
quimbundo sobretudo, cujo papel so­
cial na comunidade será referido mais 
adiante. (1) 

O fato de serem proprietários das 
terras em que vivem aliado ao fato de 
falarem, como eles mesmos dizem, uma 
'1fugua africana" constitui certamente 
a causa mais imediata da "descoberta" 
do Cafundó. 

O objetivo deste artigo é tratar, a 
partir do caso particular do Cafundó, o 
problema mais geral da relação entre o 
intelectual e a assim chan1ada cultura 
negra no Brasil, enfatizando o aspecto 
de "descoberta" contido nessa relação. 

O relato que aqui será feito é o de 
um narrador cientista que, interessa­
do em relativizar o comportamento do 
outro, se descobre ele próprio relati­
vizado diante desse comportamento. 
Um relato cujo narrador em terceira 
pessoa dá lugar a um narrador em pri­
meira pessoa, isto é, a um narrador­
personagem. 

Tornado vistvel pelos interesses da 
ciência e dos meios de comunicação de 
massa, o Cafundó passa logo a ser obje­
to de disputa quanto a seu copyright. 

Se Benê Cleto é o primeiro a noticiar 
a "descoberta" no Cruzeiro do Sul, Sér­
gio Coelho, do mesmo jornal e ainda 
correspondente de O Estado de S. Pau­
lo em Sorocaba, é quem dela se apro­
pria dando-lhe divulgação mais ampla. 
É ele também que virá à Unicamp bus­
car o apoio da ciência para a "sua des­
coberta", na tentativa de evitar que fos­
se explorada apenas noticiosamente. 
Entra em contacto com o então reitor 
Zeferino Vaz, que por sua vez nos pro­
cura, atraúlo que fora pela singularida­
de do caso e empenhado que estava em 
vê -lo pesquisado por professores de 
sua universidade. 

Ao Cafundó acorreram jornais e re­
vistas dos mais representativos no pats: 
O Estado de S. Paulo, Jornal da Tarde, 
Folha de S. Paulo, Veja, Isto É, entre 
outros. 

Em matéria de televisão a Rede Glo­
bo· lá esteve mais de uma vez e mais de 
uma vez o Cafundó foi notícia do Fan­
tàstico, O Show da Vida. O senhor Otá­
vio Caetano e o garoto Assis Pires são 
levados ao programa de Hebe Camargo 
na TV Bandeirantes. O primeiro, por 
ser considerado o falante mais ativo da 
'1 íngua africana", ao mesmo tempo 
que uma espécie de l1der na comunida­
de; o segundo, por ter na ocasião ape­
nas 13 anos de idade e funcionar como 
professor na escola que o Mobral insta­
lou no Cafundó. Tampouco faltou inte­
resse da BBC, através de seus represen­
tantes no Brasil, entusiasmados que es-

tavam com a possibilidade de mandar 
para a Inglaterra um documentário so­
bre uma autêntica tribo africana loca­
lizada nas proximidades de São Paulo, 
a maior e a mais industrializada cidade 
do pais! Decepcionados, quem sabe, 
com a 'brasileirice" dos usos e costu­
mes dos habitantes do bairro, desisti­
ram do documentário que, no entanto, 
não deixou de ser feito por uma cadeia 
de televisão japonesa. 

Os cuidados que tomávamos no nos­
so relacionamento com a imprensa, e 
que provavelmente eram recíprocos, 
não impediram alianças significativas 
em relação ao Cafundó. Assim, sempre 
esteve presente no noticiário o tema da 
''língua africana" associado ao tema da 
propriedade da terra. Esta associação 
nada tinha de inocente e fora veicula­
da por nós mesmos, pesquisadores, en­
quanto portadores da ideologia de re­
sistência cultural e política. (2) 

O caso da morte de Benedito de 
Souza ocorrida no dia 18 de julho de 
1978 e a sua repercussão na imprensa 
ilustram de modo significativo o que 
acabamos de dizer. 

Benedito de Souza, a mando do fa­
zendeiro Fuad Marum, tentou nesse 
dia, contra a vontade dos habitantes 
do Cafundó, fazer cercar um pedaço 
de terra da comunidade, cuja disputa 
corria já há algum tempo. O senhor 
Otávio argumentou que só permitiria a 
colocação de arame farpado cercando 
as terras se os mandados do fazendeiro 
trouxessem um ''papel da lei". Benedi­
to de Souza foi para Salto de Pirapora 
com o pessoal que trouxera para fazer 
o serviço. Ao voltar para o Cafundó, 
ao invés da ordem legal, exibiu para o 
senhor Otávio e seus três sobrinhos -
Noel, Adauto e Marcos Rosa de Almei­
da - um revólver, ameaçando-os de 
morte. Houve discussão e luta entre os 
três rapazes e o jagunço; este acabou 
sendo morto por aqueles. 

Este mesmo Benedito de Souza, do­
ze anos antes, havia assassinado Bene­
dito Rosa de Almeida, irmão de Noel, 
Adauto e Marcos, também por ques­
tões de terra e a mando de um outro 
fazendeiro de Sorocaba. O crime se 
deu no Caxambu, perto do Cafundó, 
onde havia uma comunidade negra pro­
prietária das terras, falante de uma "iín­
gua africana" semelhante à do Cafun­
dó e de onde emigrou a família Rosa 
de Almeida, cujo pai já era falecido e 
cuja mãe - Dona Maria Augusta - vem 
a ser irmã do senhor Otávio Caetano. 

Dado o novo problema jurídico cria­
do pelo assassínio de Benedito de Sou­
za, o Jornal da Tarde, procurado por 
nós, respondeu, no dia 21 de julho de 
1978, hiperbolicamente ao nosso pedi­
do: deu manchete e fotografia de pri­
meira página ao crime. Internamente 



reproduzia outra foto do senhor Otá­
vio e introduzia a matéria com o títu­
lo, bem a caráter, em linguagem pró­
pria do Cafundó: KWIPA (KWIPA É 
MATAR) E UM H_OMEM FOI MOR­
TO NO CAFUNDO. 

Sem dúvida, nosso objetivo era des­
pertar interesse nacional pela comuni­
dade, procurando ao mesmo tempo 
obter assistência jurídica para ela, no 
que diz respeito à questão das terras e 
do assassínio. Chegamos a telefonar 
para a Comissão de Justiça e Paz em 
São Paulo, mas o que realmente nos 
movia era o desejo de ver incorporado 
na defesa do Cafundó o Movimento 
Negro Unificado (MNU), fundado fa­
zia muito pouco tempo, no dia 7 de ju­
lho do mesmo ano. 

Surge então em cena Hugo Ferreira 
da Silva, advogado negro integrante do 
MNU _Mostra -se interessado e convida­
nos a falar com o Movimento. Lá fomos 
nós. Da mesma forma procuramos a co­
munidade negra de Sorocaba através 
de seu clube social, o 28 de Setembro. 

Num caso e noutro obedecíamos ao 
mesmo impulso ideológico: a crença 
de que o Cafundó era um símbolo de 
resistência negra, cujo alcance político, 
ainda que legitimasse nosso trabalho 
acadêmico, o ultrapassava. Era incon­
cebJvel para nós, brancos que somos, 
que esse slmbolo não fosse incorpora­
do na luta mais ampla dos movimentos 
negros. 

A seu modo, cada uma dessas enti­
dades acabou por envolver-se com o 
Cafundó, envolvendo-o numa trama 
de relações que foram modificando e 
alargando as suas fronteiras culturais. 

O MNU, Hugo Ferreira da Silva em 
particular, cria um Projeto Cafundó. 
Este projeto, segundo a notícia publi­
cada na Folha de S. Paulo no dia 11 de 
outubro de 1979, p. 33, visava à ''re­
construção da antiga comunidade e a 
proporcionar aos seus atuais compo­
nentes meios de sobrevivência"-O mes­
mo texto, além de convidar o público 
a participar na Associação Brasileira de 
Imprensa do lançamento do projeto, 
passava ainda a seguinte informação so­
bre o Cafundó: "mantém uma tradição 
oral-crioula brasileira com linguagem 
própria, derivada do tupi-guarani ( sic) e 
de dialetos africanos falados pelos es­
cravos dos quais são descendentes." 

O 28 de Setembro prestou uma as­
sistência não apenas retórica ao Cafun­
dó, agenciando e distribuindo aux11ios, 
como alimentos, roupas e sementes de 
várias procedências, para os seus habi­
tantes. Jorge Matos, membro do 28 de 
Setembro e seu atual presidente, mem­
bro também do Rotary Club de Soro­
caba, teve um papel de primeiro plano 
nessas atividades. A seu convite fomos 
falar aos rotarianos sobre o Cafundó 

na tentativa de obter mais assistência 
para a comunidade. Aqui também hou­
ve resultados. Médicos, comerciantes e 
industriais se perfilaram para ajudar o 
Cafundó. Alimentos, sementes, planta­
deiras manuais, arados de tração ani­
mal, e até mesmo um burro foram doa­
dos. É verdade que o burro jamais foi 
encontrado. Ainda assim, valeu. 

Além de Hugo Ferreira da Silva, ou­
tros dois advogados, ambos de Soroca­
ba, foram chamados a colaborar na de­
fesa dos rapazes envolvidos na morte 
de Benedito de Souza: Antônio San­
tana Marcondes Guimarães, o mais con­
ceituado criminalista da comarca, e 
Bernardino Antônio Francisco. O pri­
meiro foi contactado através do jorna­
lista Sérgio Coelho e o segundo, atra­
vés do clube 28 de Setembro. 

Todas essas entidades tinham em 
comum aquilo que confessavam: pres­
tar assistência ao Cafundó. Partilhavam 
também um outro interesse menos cla­
ro: o de se auto-fortalecerem social e 
politicamente com base no espírito as­
sistencial de suas ações_ O resultado des­
sas atividades não poderia, entretan­
to, ser partilhado. As rivalidades logo 
surgiram. 

Não se pretende que esse relato te­
nha, nem de longe, a isenção de um 
narrador borgeano: a defesa de nossos 
interesses acadêmicos esteve freqüen­
tes vezes encoberta pelo nosso "apadri­
nhamento" do Cafundó. 

Se o MNU e o 28 de Setembro com­
petiam pelo possível lucro político que 
adviria do Cafundó, nós outros também 
entrávamos em concorrência pública 
para auferir os lucros acadêmicos que 
daí poderiam ser tirados. 

Entre os personagens desse pequeno 
drama lítero-intelectual, entraram em 
cena, além de nós, o Museu do Folclo­
re de São Paulo, na figura do pesquisa­
dor Guilherme dos Santos, e através 
deste, ligado também ao Centro de Es­
tudos Africanos da Universidade de S. 
Paulo, o etnólogo, musicólogo, lingüis­
ta, poliglota austríaco Gehard Kubick. 

Outros personagens apareceram ao 
longo do tempo e como num folhetim 
romântico foram reivindicando seu lu­
gar na história: Waterloo José Gregó­
rio da Silva, .do Instituto de Artes da 
Unic!unp, escreve uma peça intitulada 
O charme discreto do Cafundó; Clélia 
Noronha defende uma tese de mestra­
do na PUC - Sorocaba, área de Arqui­
tetura, cujo título é Cafundó; Abdias 
do Nascimento lança na PUC - São 
Paulo - o Instituto de Pesquisa e Estu­
dos Afro- Brasileiros (IPEAFRO) e in­
clui o Cafundó no seu projeto básico 
de pesquisa sobre "Quilombos Contem­
porâneos". 

Entre parênteses, é preciso mencio­
nar ainda duas tentativas de influenciar 

diretamente a cultura material da co­
munidade: uma, bem sucedida, é a do 
senhor João Mercado Neto, de Soroca­
ba, que ensina o pessoal do Cafundó a 
fabricar tijolos de cimento, fornecendo­
lhes para tanto material e instrumentos 
básicos. Em decorrência, as moradias, 
que eram de pau-a-pique e barro bati­
do, cobertas de sapé, vão cedendo lu­
gar a casas de cimento com cobertura 
de amianto. A outra tentativa, mal su­
cedida, cronologicamente anterior à 
primeira, é a do advogado, nosso co­
nhecido, Hugo Ferreira da Silva. Pre­
tendia ele que a comunidade se empe­
nhasse na fabricação de peças de cerâ­
mica que, depois de vendidas nos gran­
des centros, reverteriam em lucro pa­
ra os seus autores. Chega a orientar a 
construção de um pequeno forno para 
a queima do barro e até mesmo a levar 
para o Cafundó fotografias de cerâmi­
cas de Apiaí tiradas da revista CUltura, 
do Ministério da Educação. 

Uma outra idéia do mesmo persona­
gem foi a de transformar o Cafundó 
num museu vivo da escravidão. Nele 
estariam presentes não só instrumentos 
de opressão e tortura, como também 
haveria representações da vida social 
do escravo no Brasil. Os a tores, é óbvio, 
seriam os habitantes do Cafundó. O 
objetivo, mais uma vez, era o de anga­
riar fundos para a comunidade. Enfim, 
essa piedosa iniciativa também não deu 
certo. 

O fato é que, se a questão entre o 
28 de Setembro e o MNU se dava no 
plano de comportamentos políticos 
controversos (3), entre os acadêmicos 
ela teria de se desenrolar no palco das 
controvérsias teóricas. 

Assim foi. 
Não nos terá faltado, a uns e outros, 

aquele motivo inconfesso que leva Brás 
Cubas a sonhar com a invenção de seu 
famoso emplasto, espécie de panacéia 
universal. Além do espírito humanitá­
rio e cristão, além dos lucros financei­
ros que dele poderiam advir, há a satis­
fação de ver seu nome brilhando nos 
céus da popularidade. Ou, para retomar 
as palavras do próprio Brás Cubas no 
romance de Machado de Assis (1962 : 
513): " .. . minha idéia trazia duas fa­
ces, como as medalhas, uma virada pa­
ra o público, outra virada para mim. 
De um lado, filantropia e lucro; de ou­
tro lado, sede de nomeada. Digamos: 
- amor da glória." (4) 

Crise de consciência à parte, trouxe­
mos para o embate as armas de que 
dispúnhamos. 

Kubick, por exemplo, é um viajante 
de sua própria teoria. Começa em Vie­
na, tem seu campus avançado em An­
gola e projeta-se em significações filo­
genéticas sobre todo mundo para onde 
houve tráfico de escravos, de preferên-
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cia bantos. 
Kubick parece estar respondendo, 

quase cem anos depois, à advertância 
dramática de St1vio Romero estampa­
da como epígrafe no livro de Nina Ro­
drigues ( 1977 : XV) - Os africanos 
no Brasil: 

•'( ... ) temos a África em nossas co­
zinhas, como a América em nossas sel­
vas, e a Europa em nossos salões ( ... ) 
Apressem-se os especialistas, visto que 
os pobres moçambiques, benguelas, 
monjolos, congos, cabindas, caçangas ... 
vão morrendo." 

A conferência por ele realizada na 
USP no dia 12 de setembro de 1980 é 
ilustrativa a esse respeito. Começa di­
zendo que seu ponto de vista em rela­
ção ao Cafundó .. é diferente do ponto 
de vista da Europa, das Ciências Sociais 
e do ponto de vista brasileiro." Embo­
ra não tenha ficado claro o que possa 
ser esse ponto de vista da África, é cer­
to que a ortografia constitui um de seus 
pilares de sustentação. Senão como 
captar a profundidade desta observa­
ção feita pelo estudioso? 

''É um erro dos pesquisadores bra­
sileiros escrever as palavras (da "língua 
africana") numa ·ortografia brasileira. 
É preciso escrever as palavras numa or­
tografia banto. Do contrário é impossí­
vel comparar o vocabulário do Cafun­
dó com as línguas de Angola. Porque 
só se pode comparar coisas que têm 
um denominador comum." 

A hlpótese geral de seu trabalho, 
apresentada na conferência, era de que 
a comunidade do Cafundó tem uma re­
lação direta com Angola. Além das pa­
lavras, escritas obviamente em .. orto­
grafia banto", que para Kubick são na 
maior parte de origem umbundo, algu­
mas outras provas foram também arro­
ladas na demonstração da verdade de 
sua hipótese. Entre essas citaremos as 
duas mais espetaculares, não só por te­
rem sido mais elaboradas pelo estudio­
so, como também pelo impacto de seu 
conteúdo. 

A primeira consiste no ritmo da aba­
nação do arroz com peneiras de taqua­
ra trançada. Depois de fazer a platéia 
ouvir várias vezes a gravação do som 
do arroz agitado na peneira, atirado pa­
ra o ar, e novamente recolhido na pe­
neira, Kubick diz que .. esse movimen­
to não se encontra da mesma maneira 
na Europa" e acrescenta que ele «mos­
tra uma integração mocional da comu­
nidade do Cafundó com sua origem 
africana". Conclui que esse ritmo é pro­
va da origem africana dessa população. 

A conferência continua com a pro­
jeção de alguns slides em que se vêem 
paisagens e figuras humanas do Cafun­
dó. Um dos slides é fixado. Nele apare­
cem dois meninos brincando com ca­
baças ou abóboras verdes e gravetos. 
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Estes são enfiados nos vegetais à guisa 
de pernas, rabo e cabeça. Brincam, co­
mo brincaram muitas crianças negras 
ou brancas em diferentes zonas rurais 
do país, com cavalos, bois e vacas im­
provisados com os frutos da terra. O 
slide permanece projetado, enquanto o 
conferencista anuncia o argumento de­
finitivo de sua tese : 

''Nos jogos de meninos também en­
contrei vários elementos de Angola. 
Por exemplo, dois rapazes que fazem 
uma coisa que se chama ngombe. Isto 
é uma outra palavra que é muito conhe­
cida lá. É universal na África. Ngombe 
significa vaca ( s ). Os_ meninos fazem 
ngombe de cabaças. E um jogo muito 
freqüente em Angola. Nestes elemen­
tos encontram-se muitos elementos fa­
miliares de Angola. " 

Assim, descobrimos finalmente que 
aquilo que !(ubick chamava de "ponto 
de vista da Africa ",além de um acanha­
mento teórico, nada mais era que uma 
perspectiva difusionista e historicizan­
te da cultura, na qual esta é reificada e 
tida como uma categoria explicativa e 
não como um fenômeno a ser expli­
cado no conjunto de outras práticas 
sociais. 

Nós, por outro lado, viajados pelas 
teorias que nos são próprias e alheias, 
isto é, de um ponto de vista brasileiro 
e europeu (em particular via Antropo­
logia Social inglesa e um certo Estru­
turalismo do Discurso franco-tupini­
quim), sem esquivar a questão das ori­
gens da comunidade e do léxico afri­
cano do Cafundó, buscamos responder 
a perguntas um pouco diferentes. Por 
exemplo: 

Por que cargas d'água esta comuni­
dade continuou a utilizar esse léxico? 

Qual o sentido cultural e político 
dessa prática lingüística tanto no con­
texto das relações sociais primárias da 
comunidade, quanto no contexto mais 
abrangente das relações produzidas co­
mo efeito da .. descoberta''? 

Os dois artigos que publicamos an­
teriormente - "Las lenguas secretas de 
Cafundó"(Vogt, Fry & Gnerre, 1980) 
e '"Mafambura e Caxapura: na encru­
zilhaôa da identidade " (Fry, Vogt & 
Gnerre, 1981) - ,em especial o segundo, 
contrapõem à perspectiva de análise aí 
chamada filológica, da qual Kubick é 
um exemplo itinerante, uma perspecti­
va histórico-estrutural. Nela, o uso da 
'1íngua africana" pela comunidade do 
Cafundó é interpretado como um ato 
ritual. Seu papel é tornar mais comple­
xa a identidade de seus usuários. Mas 
não são os usos que a comunidade faz 
desse vocabulário banto que definem 
propriamente o seu papel na constitui­
ção dessa identidade ritual (por exem­
plo, o valor de língua secreta que os fa­
lantes lhe atribuem). O instrumento 

que ela confessa ser esconde hoje a uti­
lidade que lhe é como que inerente. 
Vale dizer que, se suas utilizações po­
dem ser múltiplas, sua utilidade é cer­
tamente única: falar "cafundó" é re­
presentar-se "africano", no ato mesmo 
de utilização desse léxico. Essa identi­
dade mítica e gloriosa, que se superpõe 
a outras identidades sociais e étnicas 
também presentes na comunidade, é a 
mais profunda função desse vocabulá­
rio de origem africana: pobres, até mes­
mo miseráveis nas relações de trabalho 
e produção, pretos, vagabundos ou cai­
piras integrados à região em que vivem, 
os habitantes do Cafundó têm também 
o seu emplasto e seu motivo inconfes­
so: a "língua africana". 

Por que tanta e desencontrada "des­
coberta" do Cafundó? 

Por que tantos interesses multiplica­
dos em torno de algo que no fundo é 
historicamente mais do que provável, 
dada a quantidade de africanos força­
dos a vir para o Brasil como escravos? 

Talvez pela proximdade de São Pau­
lo, o maior centro urbano e industrial 
do país, onde os processos de transfor­
mação cultural são mais acelerados e 
onde, por isso mesmo, a expectativa de 
se encontrar, ainda que nas suas vizi­
nhanças, algo como o Cafundó é muito 
pequena. A violência do desenvolvi­
mento de um centro como São Paulo e 
a existência nas suas redondezas de um 
grupo de pessoas que conservam ativa­
mente um vocabulário de origem afri­
cana gera uma espécie de paradoxo 
que, com algum abuso do termo, pode­
ríamos chamar paradoxo de expectati­
va. Nascido da incompatibilidade, mais 
epistêmica e deôntica do que propria­
mente factual, entre desenvolvimento 
econômico e complexidade social, de 
um lado, e conservação de traços cultu­
rais sem nenhuma razão estrutural de 
ser ao menos aparente, de outro, este 
paradoxo explicaria a ênfase dada à 
.. descoberta'' do Cafundó, sobretudo 
quando se pensa em outras comuni­
dades com características semelhantes 
espalhadas pelo Brasil e também já 
"descobertas". 

Mera hipótese! 
De qualquer forma, é ela o motivo 

que leva Henftl (Isto É, n<.? 74,24/5/78 : 
82) a transmudar o Cafundó e a sua 
.. descoberta" num truque humorístico 
para comentar o esoterismo casutsta, 
ou o casuísmo esotérico da politica do 
governo federal: 

"Mãe, viu as novas descobertas de 
quilombos em pleno centro do Brasil? 
Imagina! Acharam um a catorze quilô­
metros de Salto de Pirapora, em São 
Paulo! Numa vila chamada Cafundó, 
vivem ainda puros negros 9ue falam o 
dialeto que trouxeram da Africa!" 

Depois de dar uma pequena lista de 
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palavras do Cafundó com as suas equi­
valências em português, diz que ele 
mesmo achou um outro quilombo em 
Brastlia, cujo dialeto após muitos estu­
dos decifrou. Segue-se uma lista em 
que aparecem, por exemplo, greve = 
cruz credo!, SNI = candidato a presi­
dente, comunista = oposição, eleição 
= meu primo etc. A carta dirigida à 
mãe termina com um PS, cujo conteú­
do é ainda revelação de um idiotismo 
político: 

"Sabe o quê significa a palavra de­
mocracia lá no quilombo de Brast1ia? 
Um governo do polvo, pelo polvo e pa­
ra o polvo". 

Esse paradoxo de expectativa fun­
cionaria ainda para explicar atitudes e 
comportamentos extremos e contrá­
rios ao anterior. Por exemplo, a espe­
rança do pessoal da BBC de Londres 
no Brasil de encontrar no Cafundó 
uma autêntica tribo africana intacta 
nas suas tradições. 

É que, uma vez feita a "descoberta", 
o que antes era menos passa depois ,a 
ser mais .. Nós, os pesquisadores, por 
exemplo, fomos ao Cafundó pela pri­
meira vez desacreditando das notícias 
que tínhamos sobre a comunidade, em 
particular sobre a ''h'ngua africana" 
que falavam. Depois de constatar que 
de fato utilizavam ativamente um léxi­
co de origem africana, passamos a es­
perar mais do que já tínhamos visto e 
registrado. Nesse sentido, devemos ter 
incentivado, consciente e inconsciente­
mente, o pessoal a "falar africano", 
Tanto que as crianças começaram a se 
oferecer, assim que chegávamos ao bair­
ro, para mostrar os progressos que fa­
ziam na aquisição do vocabulário ban­
to. De um certo modo, e sem muito 
exagero, todo mundo foi possuído pe­
la vertigem de "enrolar a língua". E nós, 
contentes com o que acontecia. Um 
dia, Noel Rosa de Almeida nos diz que 
sua mulher, dona Isaura, sabia falar 
uma outra língua secreta porque era 
descendente de bugre. De fato, dona 
Isaura tem feições de índia! Isto, soma­
do à esquizofrenia lingütstica de que 
éramos todos tomados no Cafundó e à 
disposição de espúito para as grandes e 
originais descobertas, levou-nos a in­
vadir a casa de dona Isaura armados de 
gravadores, máquinas fotográficas, e 
sobretudo da esperança luminosa da 
revelação de mais um maravilhoso se­
gredo histórico. Noel, o marido, nos 
acompanhava. Dona Isaura resistia. Fa­
lava de sua vida, de suas andanças de 
mulher pobre, de seu trabalho como 
doméstica na casa de famliia do sul, de 
onde viera, do tempo que já estava ali 
no bairro, da quantidade de ftlhos, das 
necessidades por que passavam, e nada 
da '1íngua esquisita". Depois de muita 
insistência nossa e do próprio marido, 

ela concorda em dizer alguma coisa. 
Nós nos preparamos para pelo menos 
um vocabulário tupi. Então, ela diz: 
"schnaps trink'' e "mangiare ·: E era 
tudo o que conseguia dizer de diferen­
te. Simplesmente, havia trabalhado em 
casa de alemães e italianos em Curitiba 
e retivera essas duas expressões, que 
pronunciava a seu modo e com muito 
constrangimento. Agradecemos-lhe a 
colaboração e, após alguns dedos de 
prosa a mais, saúnos. Sentíamo-nos 
num misto de frustração e auto-ironia. 
Rimos bastante de nós mesmos. Talvez 
para compensar a desilusão de nossa 
ingenuidade opressiva. 

Entretanto, em qualquer hipótese, é 
preciso levar também em conta que 
aquilo que se "descobre" nunca é inde­
pendente do momento da "descoberta". 

O Cafundó veio a público em 1978. 
A África tem sido "descoberta" no Bra­
sil desde o século XIX de formas mui­
to diferentes. 

A literatura abolicionista, de Castro 
Alves a Joaquim Nabuco, tratou o ne­
gro no Brasil como um problema homo­
geneizado pela escravidão, enquanto 
mácula. 

A advertência de Sílvio Romero apa­
rece no mesmo ano da abolição. Nina 
Rodrigues, que aceita o desafio, vive 
no livro Os africanos no Brasil a con­
tradição entre as chamadas teorias cien­
tíficas da época, baseadas principal­
mente em Lombroso, e a simpatia pelo 
problema do negro, conforme já assi­
nalara Edison Carneiro (1964 : 209 ss.). 
De um lado, uma teoria fundada na rea­
ção da burguesia contra o socialismo 
nascente e que se apega ao princípio 
da hierarquia racial; do outro, o esfor­
ço em mostrar a �p�u�r�e�~�a� e a autentici­
dade nagô na Bahia. E como se Nina 
Rodrigues utilizasse os princtpios de 
pureza racial para subvertê-los pela sua 
aplicação ex trema e contrária: o elogio 
da pureza negra. Adota uma teoria de 
fundamento racial e mesmo racista e é 
levado ao extremo oposto ao valorizar 
a pureza negra dos ritos religiosos de 
origem africana na Bahia. E por falar 
em P'!radoxo, eis aí mais um, quem sa­
be muito parecido historicamente com 
o que caracteriza a atitude de Euclides 
da 'Cunha .diante do sertanejo nordes­
tino em Os sertões. 

Num outro momento, na década 
de 30, com preocupações regionalis­
tas e nacionalistas, a Africa no Brasil 
será um sinal diacrítico a distinguir ao 
mesmo tempo o norte e o sul do país 
e o próprio país do resto do mundo, em 
particular da Europa. 

Se já não é o conceito de raça que 
define a pureza das tradições, mas sim 
o de cultura, se o negro deixa de ser vis­
to como um caso de patologia médica, 
a singularidade de seus comportamen-

tos culturais tampouco deixa de obe­
decer a urna escala de valores na qual o 
autêntico é a nota máxima. Veja-se a 
propósito o artigo de Edison Carneiro 
( 1964 : 98 - 1 02) - •'() congresso afro­
brasileiro da Bahia" - escrito em 1940, 
no qual o autor, entre os vários elogios 
a esse congresso realizado em 1937, o 
contrapõe regionalmente ao Congresso 
do Recife de 1934, e disputa com ele 
a primazia do autêntico, baseado na 
pureza das apresentações dos ritos para 
os congressistas: 

'<f:sta ligação imediata com o povo 
negro, que foi a glória maior do Con­
gresso da Bahia, deu ao certame "um 
colorido único", como já previra Gil­
berto Freyre. Artur Ramos, em carta 
que me escreveu sobre a entrevista ao 
Diário de Pernambuco, dizia: ''O ma­
terial daí que [Gilberto Freyre] julga 
apenas pitoresco constituirá justamen­
te a parte de maior interesse científico. 
O Congresso do Recife, levando os ba­
balorixás, com sua música, para o pal­
co do Santa Isabel, pôs em xeque a pu­
reza dos ritos africanos. O congresso 
da Bahia não caiu nesse erro. Todas as 
ocasiões em que os congressistas toma­
ram contacto com as coisas do negro 
foi no seu próprio meio de origem, nos 
candomblés, nas rodas de samba e de 
capoeira." (p. 99) 

Interessante notar que essa linha ge­
nética (maisonto que filo, nesses casos) 
estende-se até nossos dias e constitui 
um argumento sempre avocado na de­
fesa dos movimentos ou associações 
negras do Brasil. Veja-se, por exemplo, 
o que diz Lélia Gonzales no debate pu-
blicado pela IstoÉ (n<? 73,17/5/78: 
46), por ocasião dós noventa anos da 
abolição. Para contestar o caráter alie­
nado que muitos intelectuais ou não­
intelectuais atribuem ao Black-Rio (5) 
diz ela: 

'X ... ) uma semana antes eu assisti o 
fllme do li Celso Martinez, o 25, en­
tão percebi elementos assim incnveis. 
A gente percebe que a dança que os 
guerrilheiros de Moçambique, não, não 
era dança, era treinamento, em termos 
de guerrilha, isto eu vi num show do 
Black-Rio, o mesmo tipo de movimen­
to, ele se perpetua até nossos dias e, no 
entanto, o Black-Rio é encarado como 
movimento de alienção." 

Estende-se, assim, no tempo, se não 
mais nos estudos que lhe são dedicados, 
ao menos na ideologia de sua defesa, 
aquela premissa apontada por Edison 
Carneiro ( 1964 : 104) de que o negro 
era um estrangeiro. Esta premissa, se­
gundo o autor baiano, teria -feito com 
que nossos estudiosos fossem "encon­
trá -lo, de preferência, naquelas das suas 
manifestações de vida mais caracteristi­
camente africanas, e com especialidade 
nas suas religiões - um dos alvos da 

49 



análise científica proposta por St1vio 
�R�o�m�e�r�o�~�'�(� ... ) Estas duas atitudes -a 
de considerar o negro como um estran­
geiro e a preferência pelas suas religiões 
- desgraçaram os estudos do negro". 

Quanto a esta última observação, 
não estamos muito certos da extensão 
da tragédia intelectual que ela pinta. O 
próprio Edison Carneiro, num artigo 
escrito em 1956 - ''Nina Rodrigues" 
(Carneiro, E., 1964 :209-217) -,em 
meio a várias críticas, não deixa de re­
conhecer todos os méritos devidos ao 
médico maranhense. Entre esses méri­
tos está certamente o de ter proposto 
um método comparativo para o estudo 
dos comportamentos do negro no Bra­
sil e na Africa. Edison Carneiro e Artur 
Ramos, apesar das diferenças que entre 
eles existem, foram herdeiros comuns 
desse método, ao qual, aliás, não pou­
pam elogios e do qual diz explicitamen­
te o primeiro: "Línguas, religiões e 
folclore eram elementos dessa compa­
ração a que a história dava a perspecti­
va final. Deste modo ganhou o negro a 
sua verdadeira importância em face da 
sociedade brasileira." (p. 211) 

É a fase heróica dos estudos do ne­
gro no Brasil. Nela, a resistência intelec­
tual alia-se à prática desta resistência, 
por parte de alguns pais e de algumas 
mães-de-santo de alguns candomblés 
na Bahia, diante da desafricanização 
programática dos cultos no sul do país; 
nela ainda, há como que uma romanti­
zação do terreiro puro onde o conflito 
não aparece, onde a magia não aparece, 
onde, numa aliança de interesses polí­
ticos entre intelectuais e produtores da 
cultura, uns servem aos outros. (6) 

Os Congressos de 1934, no Recife, 
e de 193 7, na Bahia, apesar das dispu­
tas regionalistas pelo prestígio da au­
tenticidade, partilham objetivos co­
muns: não apenas os de congraçar gen­
te do povo e intelectuais, mas também, 
segundo os termos de Edison Carneiro 
(1964: 100), os de "contribuir para 
criar um ambiente de maior tolerância 
em torno dessas caluniadas religiões do 
homem de cor"; ou, conforme Gilber­
to Freyre ( 193 7 : 349), os de permitir 
que muita gente se voltasse para o as­
sunto e descobrisse "nessas 'coisas de 
negro" mais do que simples pitoresco 
( ... ) uma parte grande e viva da verda­
deira cultura brasileira." 

No que diz respeito às alianças, o 
depoimento de Pedro Cavalcanti (1935: 
244), apresentado no Congresso do 
Recife, é exemplar e exemplificador: 

"( ... )em fins de 1932 reuniram-se 
na Diretoria Geral da Assistência a Psy­
chopatas os paes e mães de terreiros do 
Recife, e ahi foram acertadas medidas 
sobre o livre funcionamento das seitas. 
Nós nos comprometlamos a conseguir 
da Polícia licença para tal. Os paes de 
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terreiro nos abririam as suas portas e 
nos dariam os esclarecimentos neces­
sários para que pudéssemos distinguir 
os que faziam religião e os que faziam 
exploração." 

Por outro lado, acreditamos que 
mesmo a "estrangeirização" do negro 
nessa fase heróica, se ocorreu, deve ser 
avaliada também de um outro prisma. 
Aquele que decorre do próprio herois­
mo e romantismo da fase: seria preciso 
refazer a identidade do negro no país. 
Deixando de ser escravo, arriscava-se à 
marginalidade que o estigma da escra­
vidão lhe impunha numa sociedade de 
homens livres. Era preciso, pois, consi­
derá-lo estrangeiro, dar-lhe um passa­
porte e fazê-lo entrar novamente no 
país através da eleição e da dignidade 
de suas origens. 

Vê-se por ai o quanto seria interes­
sante comparar este movimento com o 
movimento de valorização mítica do 
índio no século XIX. Razões e impedi­
mentos históricos os separam no tem­
po em quase cem anos. Apesar das di­
ferenças que certamente serão muitas e 
importantes, é preciso lembrar que já 
Silvio Romero, na famosa advertência 
citada por Nina Rodrigues, chamava a 
atenção para a presença do negro na 
cultura brasileira fazendo menção da 
presença da América, vale dizer do th­
dio, em nossas selvas. Pensando nessa 
poSSlvel comparação é que chamamos 
romântica esta fase dos estudos afro­
brasileiros. 

Contrariamente ao que muitas vezes 
se pensa, as alianças de interesse, as re­
lações entre os intelectuais e os produ­
tores da cultura negra mostram que o 
mercado da produção acadêmica não é 
restrito à própria academia. Na verdade, 
esse tipo de aliança gera compromissos 
mais amplos: aqueles em que o in telec­
tual busca o autêntico e cartorialmente 
o autentifica. Uma vez reconhecida a 
firma, o objeto da pesquisa integra, co­
mo prova de sua autenticidade, o ca­
rimbo do intelectual. (7) 

Como observa Beatriz Góis Dantas 
(1982 : 162), "o movimento de legisla­
ção dos candomblés acompanhava o 
movimento de aproximação mltica 
com· a África . Os pais de �t�e�r�r�~�i�r�o� que 
não ·podiam viajar bebiam a Africa na 
literatura que no Brasil se produzia so­
bre as crenças e práticas rituais dos can­
domblés mais puros." Deste fenômeno 
há referências não só em Roger Bastide 
que nos anos 40, em sua primeira via­
gem aoNordeste, encontra muitos pais­
de-santo possuidores dessa literatura, 
mas também em Edison Carneiro (1964: 
208) para a Bahia, em particular no que 
concerne a Aninha do Axê Opô Afonjá, 
e em René Ribeiro (1952 : 103) para 
o Recife. 

No Sudeste algo de semelhante ocor-

ria. Mas o que servia para legitimar em 
cima era tido como exploração e misti­
ficação em baixo. Tanto assim que no 
dia 5/10/38 o Diário da Noite do Rio 
de Janeiro traz uma denúncia do mau 
uso que se fazia dos livros de Nina Ro­
drigues, de Artur Ramos, de Edison 
Carneiro, de Gonçalves Fernandes,para 
atrair turistas e grã -fmos e extorquir­
lhes dinheiro em "autêntic?.s macum­
bas" onde se negociava "com estas coi­
sas cheirando a Africa". (Apud Ramos, 
A., 1951 : 159) (8) 

Não é muito diferente, sob alguns 
aspectos, nossa relação com o Cafundó 
hoje; nem é tampouco muito desigual 
a atitude de dona Geni, com terreiro de 
umbanda em Pilar do Sul, que chamada 
a intervir em assuntos graves da comu­
nidade mostra-se em seguida fortemen­
te interessada em aprender a "llngua 
africana" do Cafundó para dar maior 
legitimidade ao seu culto. Nós apadri­
nhamos a comunidade, compramos 
porcos, sementes, alimentos, incenti­
vamos seus membros a não deixarem o 
bairro, prestigiamos o uso da ' 'língua 
africana'; que aos poucos foi adquirin­
do valor de troca, sobretudo nas rela­
ções com pesquisadores e com repre­
sentantes dos meios de comunicação. 

Assim, além do papel de hhgua se­
creta que os moradores do Cafundó 
conscientemente lhe atribuem, além da 
função ritual, menos aparente, que nós 
pesquisadores lhe reconhecemos, há es­
te outro papel - o de mercadoria - ins­
tituído independentemente da vontade 
e do entendimento de uns ou de outros 
em particular, mas no interior de sua 
relação. Neste caso, uma palavra do vo­
cabulário banto do Cafundó não vale 
propriamente nem pelo que diz secre­
tamente, nem pelo que esconde como 
parte de um ritual . Isto é, sendo sinal 
diacrítico, enquanto língua secreta, e 
signo de identidade mítica, no seu pa­
pel ritual, o léxico africano é também 
objeto de troca no comércio intelectual 
entre a comunidade e os pesquisadores. 

Por volta de 1950 encerra-se, segun­
do Edison Carneiro (1964 : 116), a fa­
se afro-brasileira dos estudos do negro 
no Brasil. Embora sem praticá-la efeti­
vamente, está ao mesmo tempo anun­
ciando a chamada fase sociológica des­
ses estudos. No mesmo artigo progra­
mático escrito em 1953 -"Os estudos 
brasileiros do negro" - , discutindo en­
tre outras coisas o projeto patrocinado 
pela UNESCO, ele escreve: 

"Se o negro com sua presença alte­
rou certos traços do branco e do indí­
gena, sabemos que estes, por sua vez, 
transformaram toda a vida material e es­
piritual do negro, que hoje representa 
apenas 11% da população (1950), uti­
liza a língua portuguesa e na prática es-



queceu as suas antigas vinculações tri­
bais para interessar-se pelos problemas 
nacionais como um brasileiro de qua­
tro costados. Tudo isso significa que 
devemos analisar o particular sem per­
der de vista o geral, sem prescindir do 
geral, tendo sempre presente a velha 
constatação científica de que a modi­
ficação na parte implica em modifica­
ção no todo, como qualquer modifica­
ção no todo importa em modificações 
em todas as suas partes." (1964 : 11 7) 

Agora já não interessa mais o con­
certo ou o desconcerto do país em re­
lação às nações desenvolvidas.É na dia­
lética do universal e do particular que 
se hão de encontrar os caminhos para 
as nações do terceiro mundo. Mas este 
empenho programático, não terá, co­
mo dissemos, maiores conseqüencias 
na obra de Edison Carneiro, e sim na 
da chamada Escola Sociológica de São 
Paulo, com os trabalhos de Fernando 
Henrique Cardoso, Florestan Fernan­
des e Octavio Ianni, entre outros. 

Um caso curioso pela dualidade de 
comportamento teórico é o do pesqui­
sador francês Roge r Bastide. Em As re­
ligiões africanas no Brasil (1971 : 44) 
afirma em latim a sua identidade afri­
cana: "africanus sum "_ Esta adoção es­
pontânea e um tanto emotiva de uma 
identidade africana, coerente com par­
te de seus trabalhos, é, no entanto, um 
pouco surpreendente quando se levam 
em conta as suas preocupações teóricas 
presentes, por exemplo, no livro que es­
creve com Florestan Fernandes (1959) 
- Brancos e negros em São Paulo - , 
sob o patrocínio da UNESCO_ 

Nessa época, a África já não tem a 
mesma importância epistemológica que 
tivera anteriormente. Importa, isto sim, 
a estrutura de classes no Brasil, a histó­
ria particular do negro, primeiro como 
escravo, depois como trabalhador livre 
marcado pelo estigma do preconceito 
de cor. 

Ao romantismo da fase precedente 
substitui-se, então, um realismo de ins­
piração sociológica, de fundo social e 
de aspiração socialista. 

O movimento que se pode acompa­
nhar nesses estudos, que comentamos 
de maneira bastante genérica, parece 
vir da analise em termos médico-legais, 
para a analise culturalista e enfim para 
a análise sociológica, justamente na dé­
cada em que, superada a questão da 
nacionalidade, quer em termos de raça, 
quer em termos culturais, o país não 
tem mais que se integrar em nenhum 
concerto universal de nações, mas ser 
um dos estopins da revolta terceiro­
mundista contra a desigualdade e a in­
justiça social. (9) 

Mas 1978, quando o Cafundó é 
"descoberto", são outros anos. 

O golpe militar de 1964 consolidou-

se no poder; a guerrilha urbana foi es­
magada pelas forças da repressão; os 
modelos universais de redenção social 
do homem adquirem figuras de impas­
ses históricos; o humanismo de direita 
(o liberalismo) e o de esquerda (o co­
munismo) perdem-se nas disputas de 
áreas de influência e em confrontos de 
hegemonia política; nas entrelinhas do 
universalismo reaparece o indivíduo, 
tanto no sentido próprio quanto no de 
pequenos grupos e categorias: as cha­
madas minorias. 

É mais ou menos nesse contexto, 
aqui delineado de modo vago e impre­
ciso, que o Cafundó é "descoberto". 
Mas a própria descoberta, sobre o fun­
do de miséria e abandono que revela, 
tece o processo multiplicador de ou­
tras identidades. Africano e caipira, 
mítico e real, estranho e distante pela 
"lfugua secreta", familiar e próximo pe­
las relações sociais de produção, o Ca­
fundó é também o conjunto de repre­
sentações que dele se vão construindo 
na diversidade de interesses que nele se 
cruzam. 

NOTAS 

1 -Para uma visão mais detalhada da co­
munidade e do léxico banto que ela utiliza, 
ver Vogt, Fry & Gne"e (1980) e Fry, Vogt 
& Gnem (1981). 

2 -A noção de resistência simbólica tem 
estado atualmente em grande voga nos meios 
intelectuais. Entre outras coisas, aponta para 
a não -passividade dos grupos minoritários 
perante os grupos dominantes da sociedade 
mais ampla. Sob esse aspecto, a questa-o da 
terra é central e adquire ainda maior relevo 
no caso de zhdios e posseiros, dada a expan­
são das frentes de colonização e o desenvol­
vimento agro-pecuário incentivados finan­
ceiramente pelo Estado. No Cafundó, esses 
dois elementos -propriedade da terra e pre­
servação do vocabulário africano - parecem 
estar estruturalmente ligados. 

3- O MNU é um movimento com fins 
abertamente po/(ticos. O 28 de Setembro é 
um clube cujos objetivos explicitas são o la­
zer e a sociabilidade. O MNU tem dificulda­
de em reconhecer o aspecto político desses 
tipos de atividades social, e tende a condená­
los por essa razão. A aliança entre o 28 de 
Setembro e o Rotary de Sorocaba foi criti­
cada por motivos semelhantes. 

4 - Uma ana1ise literária com sugestivas 
interpretações sociológicas do capz'tulo II 
- "O emplasto" - do romance Memórias 
póstumas de Brás Cubas é a de Roberto 
Schwarz (1982). 

5 -Como no caso do clube social 28 de 
Setembro, o Black-Rio e as manifestações 
culturais semelhantes, como por exemplo o 
Afro-Sou/ em Campinas, ou o Chic-Show 
em S. Paulo, naõ têm fins polz'ticos explz"citos. 

O fato é que esse movimento se expande 
desconhecendo o apodo de alienado que 
muitos lhe atribuem. Essa qualificação decor­
re prova/mente dos compromissos culturais 
e da dependência económica para com as 
multinacionais que, segundo os que o con­
denam, lhe são próprios e caracterzsticos. 
Porque ao samba prefere a música importa­
da dos Estados Unidos, porque suas ativida­
des de lazer e sociabilidade se sobrepõem a 
princz'pios públicos de engajamento pol(ti­
co, ao invés da resistúrcia simbólica que se 
reconhece em outros movimentos, recebe o 
carimbo da cooptação e do entreguismo. 

Entretanto, não é assim que os veêm as 
pesquisas de Carlos Benedito da Silva e de 
Maria Aparecida Pinto Silva, ambos do mes­
trado em Antropologia da Unicamp. 

6 -A tendência para romantizar o domi­
nado contém, na prática, a tentativa de lim­
par a sua experiencia de aspectos considera­
dos negativos. No caso, as dissenções e dis­
putas polr'ticas internas ao grupo que a ma­
gia expressa. Mas tanto a solidariedade e a 
harmonia sociais, enquanto atributos de re­
ligiosidade, como o individualismo e as dis­
putas pol(ticas, enquanto predicados de ma­
gia, são, da mesma forma, constitutivos dos 
candomblés. 

7 · Tanto as teorias raciais quanto as teo­
rias culturalistas tendem a reificar a cultura. 
O carimbo do intelectual é um instrumento 
eficaz nessas abordagens, pois implica no re­
conhecimento da existência de uma cultura 
negra autentica em algum lugar e em algum 
tempo. Tratar o problema da identidade 
com base nessa forma de conceber a cultura 
é como organizar continuadamente expedi­
ções para explorar o tempo e o espaço em 
busca de tesouros perdidos. Do nosso ponto 
de vista, identidade não é algo que se ache, 
como coisa escondida, mas algo que se cons­
trói, que se forma nos processos efetivos de 
interação social. 
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8 -Essas inforTTUlçóes foram também co­
lhidas na te !iii! de Beatriz Góis Dan tas ( 1982). 
Nela, em particular no cap!'tulo I V, há toda 
UTTIIl parte - �·�~� Significação da 'volta' à 
Atrica e da exaltação do 'nagô puro ' " - que 
discute TTIIlis detalhadamente o probleTTIIl. 

9 -O painel aqui esboçado é, li/l!m dúvida, 
incompleto. Tende"ncias mais contempora: 
neas no estudo do negro no Brasü deveriam 
ser também apontadas. entre elas, a que po­
derfamos chaTTIIlr lingüfstico-antropológica, 
na qual nosso trabalho poderia estar inscrito. 

Seria preciso mencionar outras perspecti­
vas de análise que, mesmo partilhando de 
atitudes teóricas comuns a outros tratamen­
tos, tem as vezes elementos singulares de dis­
tinção. E o caso, por exemplo, da obra de 
Clóvis Moura que, além de associar UTTIIl vi­
são histórico-cultural do negro às significa­
ções estruturais de sua participação na so­
ciedade brasileira, caracteriza-se também, 
entre outras coisas, pelo ativismo pol!'tico 
de seu autor. 
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Este texto é a reprodução do tercei­
ro capítulo de minha dissertação de 
mestrado, escrita em 1974, sobre o sis­
tema de crenças e de práticas do catoli­
cismo popular. Nela fiz um estudo 
comparativo entre várias áreas do Bra­
sil rural onde havia estudos de comuni­
dade completos e com boa descrição 
da religião ou religiões locais. Esses 
trabalhos são: o estudo da comunida­
de amazonense de !tá, feito por Eduar­
do Gaivão ( 1955); os estudos das co­
munidades paulistas de Cruz das Al­
mas, por Donald Pierson (1966) e de 
Itaipava, por Emilio Willems ( 1961 ); 
uma outra pesquisa feita no sertão da 
Bahia, em Minas Velhas, por Marvin 
Harris ( 1965) e, finalmente, dois traba­
lhos de Alceu Maynard de Araujo abor­
dando diferentes aspectos da vida so­
cial de um mesmo município, Piabuçu 
- o primeiro fornecendo dados gerais 
sobre a comunidade ( 1961) e o segun­
do, mais extenso, analisando as con­
cepções religiosas localmente associa­
das à medicina popular (1959 ). 

ALBA ZAL UAR 
Antropologia - Unicamp 

Os 
santos 
e suas 
festas 

JOÃO PAULINO E MARIA ANGU 
Foto de Roberto Einbinder 
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Em todas as localidades estudadas 
continuava a devoção aos santos. Va­
riava de município para município a 
maneira de se devotar a eles, como tam­
bém variavam dentro de uma mesma 
localidade as homenagens ao santo, de 
acordo com as suas características "pes­
soais", a importância que tinha para a 
coletividade que organizara o seu cul­
to, e a razão que levara o indivíduo 
promesseiro a fazer uma promessa. As­
sim, os santos podiam ser homenagea­
dos por meio de novenas, ladainhas, 
festas ou danças. Quase todos os san­
tos-mais "poderosos", ou por serem os 
padroeiros das localidades importantes 
ou por serem santos de devoção gene­
ralizada no meio rural - como o Divi­
no, São Benedito, São João- tinham o 
seu dia de festa. Alguns santos ''brinca­
lhões" como São Gonçalo e São Bene­
dito gostavam de danças, outros mais 
sizudos ficavam com as novenas. Pro­
messas que tinham como fmalidade 
conseguir a proteção generalizada do 
santo - que dessa maneira asseguraria 
o bem-estar de todos, em particular 
das plantações - eram feitas tradicio­
nalmente em função da realização de 
festas. Esse tipo de promessa havia pra­
ticamente desaparecido dos municípios 
de Cruz das Almas e Minas Velhas, on­
de predominavam as romarias a cidades­
santuários feitas por motivos indivi­
duais, especialmente de doença. Pro­
messas que respondiam a uma situação 
de crise individual - como a doença, o 
parto ou a necessidade de casar-, ou de 
crise coletiva - como uma estiada mui­
to longa ou uma praga nas plantações­
eram cumpridas por meio de danças 
aos santos ''brincalhões" ou através de 
rezas, novenas e procissões aos outros 
santos. Estando marcadas pelo calen­
dário religioso, as festas de santo fica­
vam ligadas às diversas fases do ciclo 1 
anual de produção agrícola. No caso 
da festa do Divino, essa ligação ainda 
era mais clara, pois as irmandadas reli­
giosas, que se encarregavam de realizar 
a festa, não a fixavam no dia de Pente­
costes e esperavam até que se comple­
tasse a colheita dos principais produtos 
da região a fim de permitir aos lavrado­
res cumprirem as suas promessas de 
dar mantimentos para a festa do santo 
(cf. Willems,. 1961: 175). Igualmente 
importante é o fato de que só eram 
homenageados dessa forma os santos 
de devoção de agrupamentos sociais 
- de fami1ias, redes .de parentes, ami­
gos, compadres ou dependentes; de 
freguesias, povoados ou cidades; e até 
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mesmo do povo em geral -, santos que 
portanto haviam se tornado símbolos 
dos laços sociais que ligavam as pessoas 
que compunham tais agrupamentos ou 
categorias. 

1. As associações religiosas 
e os santos 

Em todos os municípios estudados, 
os santos eram identificados às ima­
gens (estátuas), que constituíam repre­
sentações iconográficas dessas entida­
des, ao mesmo tempo pessoas e espíri­
tos divinos, existentes no lugar. Essas 
imagens podiam pertencer à igreja e às 
irmandades religiosas, e nesse caso 
"moravam" nas capelas ou igrejas lo­
cais. Podiam também pertencer a indi­
v1duos ou famüias, e nesse caso "mo­
ravam" em altares especialmente cons­
truídos dentro das casas. Eram a essas 
imagens conhecidas no lugar e, em al­
guns casos, achadas no lugar, que se 
dirigiam os pedidos e que se atribuíam 
poderes milagrosos. 

Famüias importantes tinham tradi­
cionalmente suas próprias imagens de 
santos, ou "seus santos", que eram 
passados de geração para geração. Gil­
berto Freyre {1933) já notara que a 
transferência da propriedade de uma 
fazenda de uma famt1ia para outra sig­
nificava a mudança do santo do seu al­
tar: a famtlia que entrava trazia consi­
go o seu santo protetor. Nos bairros 
rurais dos municípios mais pobres, os 
donos de santos eram indiv1duos de 
grande prestígio local. Festas, novenas, 
danças podiam depender basicamente 
de ltá. A relação estabelecida entre o 
prestígio de um indivíduo ou do povoa­
do e o poder milagroso de seu santo 
(imagem) ficava bem clara nos povoa­
dos em que a atividade religiosa e as 
associações organizadas com o fim de 
dirigi -la não estívessem completamen­
te sob o controle da Igreja, isto é, on­
de o uso dos símbolos do catolicismo 
ainda dependesse em larga medida da 
iniciativa de indivíduos ou grupos de 
leigos.· Em Itá, por exemplo, só quan­
do os indivíduos que fundavam uma 
irmandade ou o grupo que fundava 
uma freguesia e erigia um santo de de­
voção em padroeiro da localidade con­
seguiam ser bem sucedidos, isto é, 
quando davam uma boa festa e o santo 
era acreditado milagroso, a devoção 
mantinha-se ativa. O caso seguinte ilus­
tra bem a associação feita entre a ima­
gem do santo e a localidade da qual é o 
padroeiro. 

"Jacupi é das mais antigas fregue­
sias de Itá ... A irmandade de sua pa­
droeira, Sant'Ana, data de 1902. A fes­
ta dessa santa realizada em junho tinha 
fama na comunidade. Com a decadên-

cia da freguesia, conseqüência do co­
lapso de 1912, a irmandade desorgani­
zou-se e a festa, embora celebrada pc­
lo "dono do santo", perdeu muito de 
sua atração e passou finalmente a '1a­
dainha de um dia" freqüentada apenas 
pelas famtlias do lugar. Há cerca de 
dois anos, o "dono do santo", senhora 
que herdou a imagem de seus pais, re­
solveu reunir-se aos filhos que têm um 
sitio em outra freguesia. Quis levar o 
santo mas a isto se opuseram as outras 
famílias, que, fiéis à tradição, eram de­
votas de Sant'Ana, a padroeira de Ja­
cupi. Surgiu uma questão. R., um dos 
moradores mais antigos, e considerado 
informalmente o líder da irmandade, 
promoveu uma reunião onde propôs a 
compra da imagem. A dona, porém, 
tinha especial apego à santa e não quis 
trocar. R., diante do impasse, convo­
cou nova reunião, dessa vez convidan­
do gente de ltá que sabia devota da 
santa. Resolveram comprar nova ima­
gem, realizando para isso uma coleta 
que rendeu Cr$ 50,00 ... Ao mesmo 
tempo trataram de juntar mais dinhei­
ro e compraram a "ramada", barracão 
das danças, também propriedade da 
dona da santa ... R. e um rapaz, filho 
de criação de um dos maiores comer­
ciantes, pagaram as palhas para reparar 
a cobertura. O trabalho foi feito num 
puxirão pelas famt1ias de Jacupi, gente 
de Aldeinha, uma freguesia próxima, e 
de Itá. No dizer de um dos participan­
tes, "todos deram o trabalho em lou­
vor da santa". Um dos comerciantes da 
cidade ofereceu a madeira para o as­
soalho de danças (por promessa para 
curar doença de olhos, A.G .) ... A festa 
foi um sucesso e a irmandade tomou 
novo alento" (Galvão, 1955 : 50-1). 

Na área rural de Itá, portanto, as 
festas de santo ou dependiam da inicia­
tiva dos donos de santo e da sua capa­
cidade de mobilizar a rede de suas rela­
ções, ou da direção de uma irmandade 
que se confundia com a própria orga­
nização do povoado. A importância do 
povoado na área era função do prestí­
gio do santo e da rede de relações que 
os seus membros podiam mobilizar. 
Dentro do povoado, o prestígio de ca­
da um era função de sua posição ou do 
cargo que ocupava na irmandade. Os 
dirigentes de irmandades eram os mais 
respeitados pelos patrões, que reconhe­
ciam sua autoridade sobre os outros 
(cf. Galvão, 1955.: 37). 

Qualquer localidade permanente, 
quer fosse uma freguesia, um povoado 
ou uma cidade, tinha o seu padroeiro. 
Às vezes esse padroeiro era designado 
pela Igreja e sofria a concorrência do 
santo espontaneamente escolhido pelo 
"povo" como o seu protetor. Corriam 
estórias acerca de como um santo, ou a 
sua imagem, havia passado a centrali-



zar a devoção dos habitantes do local 
ou de áreas mais ex tensas. Em alguns 
casos essas estórias diziam respeito a 
imagens que foram achadas ou a apari­
ções dos santos a alguém no local onde 
depois se construiu a cidade (cf. Pier­
son, 1972 :96- 9). Dessa forma, aque­
la cidade ficava associada à imagem en­
contrada, considerada mais milagrosa 
do que as outras "feitas", ou ao santo 
que se tornava um símbolo da coletivi­
dade. Por isso mesmo, desses santos 
dependia o bem-estar material de "seu 
povo". 

As associações religiosas ou irman­
dades iam perdendo importância nos 
municípios de Cruz das Almas e de Mi­
nas Velhas, especialmente na área ur­
bana, onde a influência e o controle da 
Igreja determinavam tanto os santos de 
devoção quanto a composição e a dire­
ção das irmandades. Estas passavam a 
ser associações religiosas femininas ou 
masculinas que se organizavam em tor­
no de santos desconhecidos da popula­
ção rural. Mas, mesmo nas comunida­
des mais tradicionais como Itá e Itai­
pava, no contexto urbano as irmanda­
des revelavam linhas de divisão que 
não eram significativas no contexto 
rural. 

Assim, na cidade de Itá, alguns san­
tos, segundo Gaivão, eram considera­
dos "patronos" ou "advogados" de 
profissões - São Tomé dos roceiros, 
são Benedito dos seringueiros - ou de 
camadas sociais distintas - Santo An­
tônio era o santo da gente de primeira 
ou dos brancos e São Benedito da gen­
te de segunda. As irmandades desses 
santos congregavam pessoas incluídas 
nessas camadas sociais, e os comentá­
rios a respeito da posição relativa de 
cada santo revelam a oposição de clas­
ses a elas subjacente. Os devotos de 
San to Antônio diziam que São Benedi­
to era "santo de pretos" e que vivia de 
favor na casa de Santo Antônio, ou 
que ·"Santo Antônio é seu superior, 
que preto foi feito para servir aos bran­
cos". Os devotos de São Benedito di­
ziam que "é certo, São Benedito vive 
em casa de Santo Antônio, mas é ele 
quem paga a casa", uma alusão ao fato 
de que, sendo um santo muito mais 
popular, Si,io Benedito, o advogado dos 
seringueiros, recebia um montante de 
esmolas maior do que Santo Antônio 
e as suas festas eram muito mais ricas 
(cf.Galvão, 1955 :43- 5). 

Em Itaipava, as irmandades revela­
vam igualmente diferenças de classe e 
status. A do Santíssimo Sacramento ti­
nha a maioria de membros da "classe 
alta", incluindo fazendeiros, grandes 
comerciantes, altos funcionários públi­
cos e profissionais liberais, enquanto 
que a de São Benedito era composta 
de membros da "classe inferior", se-

gundo os critérios de estratificação lo­
cais. Mais antiga, esta última estava di­
fundida por toda a área rural do muni­
cípio e incluía, portanto, os lavradores 
que, como já vimos, tinham uma ativi­
dade profissional desvalorizada social­
mente aos olhos da gente da cidade(!). 

Um exemplo da superposição entre 
redes de parentesco ou vizinhança e as 
associações religiosas eram as compa­
nhias de dançadores dos santos. Em 
Itaipava, pertenciam à irmandade de 
São Benedito todas as companhws de 
moçambiqueiros, compostas de dança­
dores e de músicos que dançavam o 
moçambique sempre que solicitados 
por algum promesseiro ou por ocasião 
das festas mais populares, como a de 
São José, São Benedito e o Divino. Es­
sas companhias tinham um rei a quem 
deviam obediência todos os seus outros 
membros e, sendo um rei local, só se 
tornavam moçambiqueiros pessoas a ele 
ligadas por laços de parentesco: "Não é 
só na dança que me obedecem. É que 
somos todos parentes: sou irmão do 
capitão (outra autoridade da compa­
nhia, A.G.), tenho netos dançando aqui. 
Quem não é neto, nem sobrinho, nem 
irmão, é afJ.l.hado." (Willems, 1961 :190). 

Note-se que, ao lado do irmão, o 
rei enumerou parentes que, devido à 
sua posição dentro da parentela, de­
viam respeitar a sua autoridade, que se 
tornava assim legitimada por seu encar­
go junto ao santo. 

Essa relação entre autoridade no 
sistema de parentesco e autoridade nas 
associações religiosas também está bas­
tante clara na organização de dançadei­
ras de São Gonçalo, outro santo "brin­
calhão", homenageado com dança "sé­
ria". As dançadeiras, que esperavam 
ser salvas da "perdição" e casadas por 
São Gonçalo, deviam obediência ao 
mestre da dança, indivíduo muito pres­
tigiado na "comunidade" estudada. Es­
sa dança também.era realizada a pedi­
do de promesseiros que desejavam 
cumprir promessas particulares ligadas 
a problemas de saúde ou de arranjar 
casamento. São Gonçalo era um san­
to "casamenteiro". As moças prome­
tiam dançar na sua dança para conse­
guir se casar. 

Maria Isaura Pereira de Queiroz 
�(�1�9�~�8�)�,� num outro estudo seu, descre­
ve os inúmeros significados da dança 
de São Gonçalo num povoado baiano 
que podem servir como refutação da 
tese de que o catolicismo popular é 
uma religião "instrumentalista", sem 
"preocupações morais". As rígidas exi­
gências feitas ao comportamento tanto 
das dançadoras e músicos, quanto dos 
assistentes representariam a moral do 
modo de vida tradicional no que diz 
respeito à vida familiar e à relação en­
tre os sexos. Sendo a dança entre os 

alagoanos de caráter essencialmente sé­
rio, o respeito ao santo se traduziria 
pelo cumprimento rigoroso das normas 
exigidas para a ocasião: a vestimenta 
branca cobrindo todo o corpo, a proi­
bição do namoro, fumo, bebida e das 
brigas entre os assistentes, que eram as­
sociados ao mundo moderno e à vida 
profana. A dança, e a moral a ela sub­
jacente, por oposição, seriam sagradas. 
A presença de uma ''pecadora" - mu­
lher que cometeu infidelidade ao mari­
do - , de um casal "ilícito" ou de ''pes­
soas zangadas", ou ainda a infração de 
qualquer uma das normas de compor­
tamento obrigatórias aos participantes 
perturbariam a dança. Os erros, quedas 
e interrupções eram atribuídos ã mani­
festação dos espíritos contrários a es­
sas coisas. Dessa forma, pode-se dizer 
que na dança eram relembrados os va­
lores do grupo que, conseqüentemen­
te, corriam o risco de ser esquecidos 
ou infringidos na vida profana comum, 
especialmente na relação entre os se­
xos. Uma das finalidades explícitas da 
dança, revelada pelo seu mito de ori­
gem, era manter os padrões de recato 
e pureza das mulheres, preparando-as 
para o seu papel de esposa. São Gonça­
lo, com a sua dança, tiraria as mulheres 
da "perdição". 

A prática popular espontânea, isto é, 
fora do controle da Igreja, no manejo 
dos símbolos que os santos e as associa­
ções religiosas constituem, sugere qual 
é a qualidade principal desses símbolos: 
a sua capacidade de desdobrar-se oure­
produzir-se de acordo com o desdobra­
mento e a reprodução dos grupos, re­
des ou categorias de pessoas pelos san­
tos e associações religiosas representa­
dos. Muitas imagens de um mesmo san­
to podiam ser achadas ou reverencia­
das em lugares diferentes. A cada apa­
rição ou imagem de um mesmo santo 
podia corresponder uma devoção loca­
lizada: Bom Jesus da Lapa, Bom Jesus 
de Pirapora, Bom Jesus dos Navegan­
tes; Santo Antônio do Pambu e Santo 
Antônio da "Bola" etc. O processo de 
desdobramento desses santos acompa­
nhava processos de desdobramento so­
cial - fundação de novas localidades, 
constituição de grupos profissionais, 
organização de parentelas etc. Por ou­
tro lado, santos indivisas como São Be­
nedito e o Divino revelam a existência 
de processos opostos. Através deles 
fundiam-se identidades sociais que ul­
trapassavam os limites das comunida­
des localizadas geograficamente ou das 
pequenas redes de parentes e vizinhos. 
Tanto o Divino quanto São Benedito 
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ou São Gonçalo não eram, em nenhum 
dos municípios vistos, padroeiros de lo­
calidade ou agrupamento social reduzi­
do. Eram antes os santos dos ''pobres", 
da "gente de segunda", do ''povo", ou, 
nos termos dos autores, dos inferiores 
socialmente. O Divino, simbolizado 
por uma pomba, não era santo de ne­
nhum grupo ou categoria. Era o santo 
de todos, da união. As festas de todos 
esses santos tinham, como veremos, 
funções simbólicas importantes. 

O desaparecimento ou a perda de 
importância das irmandades nos muni­
cípios menos tradicionais indicam a 
perda de importância dos grupos e re­
des, das obrigações e dívidas morais 
entre as pessoas, e do controle social 
baseado na autoridade de chefes. A in­
terdependência pessoal e a necessidade 
de cooperação vicinal haviam deixado 
de existir e, com elas, a necessidade de 
relembrar os valores e normas sociais 
que governavam a vida coletiva dessas 
pessoas, a necessidade de relembrar a 
sua coesão e unidade acima dos confli­
tos que a minavam. Mas tradicional­
mente essa coesão e unidade não esta­
va apenas referida a uma entidade defi­
nida geograficamente como a "comu­
nidade", e sim a diferentes grupos ou 
redes de pessoas ligadas por laços de 
conteúdos diversos - parentesco, vizi­
nhança, patronagem - e a identidades 
sociais diversas. 

2. As festas 

As festas dos santos eram organiza­
das segundo critérios semelhantes nos 
municípios em que perdurava o modo 
de vida tradicional. À proporção que 
avançava o processo de urbanização e 
burocratização (especialmente na Igre­
ja e nas relações entre os seus funcio­
nários e os adeptos leigos) e à medida 
que se introduziam as relações capita­
listas de produção no campo, as festas 
deixavam de ter um caráter essencial­
mente sagrado e adquiriam um caráter 
marcadamente comercial. Esse caráter 
sagrado se traduzia na atitude de serie­
dade e de respeito diante das coisas do 
santo, dos muitos significados sociais 
expressos no seu ritual e da própria efi­
cácia que era atribuída tradicionalmen­
te às festas. Por meio das promessas 
feitas em função da realização das fes­
tas, os lavradores procuravam a prote­
ção dos santos ao seu gado e suas plan­
tações. As descrições das festas em 
Cruz das Almas e Minas Velhas reve-
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Iam que haviam perdido essa eficácia 
e ganho outros significados. Essas fes­
tas já completamente controladas pela 
Igreja, marcavam significativamente a 
autoridade do padre em todas as ativi­
dades religiosas, acima de qualquer per­
sonalidade leiga e, conseqüentemente, 
a subordinação de seus adeptos à hie­
rarquia eclesiástica no que se referia a 
questões religiosas. Essa relação tinha 
um acentuado caráter de clientela: os 
serviços do padre eram sempre pagos 
em dinheiro e os lucros da festa - ori­
ginários do leilão das coisas dadas ao 
santo - revertiam em benefício da Igre­
ja. Ausente a distribuição gratuita de 
comida, a atividade comercial das bar­
raquinhas disseminava-se paralelamen­
te à festividade religiosa. 

Nas áreas tradicionais, os festejos 
eram iniciados muito antes do dia do 
santo com a saida da sua bandeira, em 
geral acompanhada pela folia para per­
correr a região recolhendo contribui­
ções. O tempo gasto, o espaço percor­
rido e a presença ou não dafolia, bem 
como do número de seus participantes, 
variavam de acordo com a popularida­
de do santo ou a importância da locali­
dade ou grupo que este representava. 
Após a chegada da bandeira tinha iní­
cio a festa propriamente dita, quando 
de toda a área de influência do santo 
acorriam pessoas para a cidade ou po­
voado de onde havia saído a bandeira. 
Levantava-se o mastro, no qual ficava 
a bandeira, defronte da casa da festa 
onde teria lugar a refeição coletiva, e 
que constituiria o cenário para os di­
versos "folgue dos" - danças, jogos, 
autos e bailes - que variavam segundo 
o santo homenageado. Paralelamente a 
essas atividades organizadas pela irman­
dade e sob a autoridade exclusiva do 
festeiro, poderiam ocorrer outras pro­
gramadas pela Igreja - a missa solene, 
a procissão, as orações coletivas e a 
procissão de encerramento. 

Nas cidades de Cruz das Almas e de 
Minas Velhas, a hierarquia da Igreja ca­
tólica já tinha sob seu completo contro­
le não só as associações religiosas, co­
mo também a liturgia seguida nas fes­
tas. As atividades "profanas"- bailes, 
danças e refeições coletivas - haviam 
desaparecido. Em Minas Velhas as dá­
di\ras ao santo eram leiloadas para pa­
gar as despesas da festa, cujo item mais 
caro era o padre, ao lado dos fogos de 
artifício (cf. Harris, 1956 : 235). Os 
músicos, que acompanhavam as inúme­
ras procissões, e o que restava de "di­
vertimento" eram pagos, ao contrário 
dos foliões, que tradicionalmente fa­
ziam promessa de trabalhar para o san­
to e recebiam apenas o que lhes era 
oferecido nos locais de pouso. Nas ci­
dades também o papel do festeiro mu­
dara consideravelmente. O padre sor-

teava de uma lista o nome de quem fa­
ria os gastos e prepararia a festa e o lei­
lão, tendo em vista recuperar o dinhei­
ro gasto. O festeiro não era mais a au­
toridade máxima durante os festejos e 
entre as suas atribuições não estava in­
clu1da a distribuição de comida aos par­
ticipantes (cf. Harris, 1956: 228-35). 

Mas na zona rural de Minas Velhas, 
as festas ainda guardavam muitas das 
características tradicionais. O autor 
descreve a preparação da festa de São 
Sebastião, padroeiro do povoado de 
Baixa do Gamba, que começava bem 
antes do dia do sar.to. O festeiro esto­
cava comida e bebida, já que "seria sua 
obrigação prover comida e bebida para 
as centenas de pessoas que deveriam 
chegar" (Harris, 1956: 236). No en­
tanto, o autor também menciona a 
construção de barraquinhas para a ven­
da de comida e bebida, sugerindo que 
o festeiro oferece comida apenas uma 
vez durante toda a festa, mas não men­
ciona nem a folia nem promessas feitas 
durante a sua pasagem. 

No entanto, não era apenas o grau de 
distanciamento do padre e, portanto, o 
grau em que a sua influência se fazia 
sentir que determinava os padrões en­
contrados nas festas. Na zona rural de 
Cruz das Almas, os santos mais popula­
res - São João, São Pedro e Santo An­
tônio - eram festejados durante a co­
lheita do feijão e do milho e longe da 
presença dos padres. Era uma famt1ia 
local que oferecia a casa para a festa de 
São João e patrocinava o acontecimen­
to. Havia rezas e procissões, mas as atri­
buições tradicionais do festeiro não 
mais valiam. Vendia-se, segundo o au­
tor, comida e quentão em barraquinhas, 
fazia-se um leilão para cobrir as despe­
sas com a festa. O acontecimento prin­
cipal não era a refeição coletiva, que 
não se realizava, mas uma procissão ao 
rio para benzer as águas. Lavradores 
dessa área compareciam às vezes à fes­
ta do Divino na cidade vizinha de São 
Roque e iam sempre em romaria a Pi­
rapora para pagar as suas promessas, 
nunca feitas em função de dar manti­
mentos para a festa. 

Por outro lado, nos municípios de 
Itaipava e Itá, inclusive nas "cidades", 
misturavam-se ainda os aspectos tradi­
cionais e os da liturgia da Igreja, os as­
pectos "profanos" e os "sagrados", se­
gundo os padres. Lado a lado com a fo­
lia, o baile e o repasto, realizavam-se 
procissões, missas, novenas, além de 
haver leilão de prendas e barraquinhas 
comerciais. (2) Mas o festeiro, especial­
mente em ltaipava e nas áreas rurais de 
ltá, permanecia a autoridade máxima 
durante os festejos. Ele controlava as 
transações que ocorriam com as esmo­
las ao santo, quase nunca feitas em di­
nheiro, que seriam leiloadas, e, depois 



de pagas as despesas com a festa, dis­
tribuídas entre os padres. A refeição 
coletiva na casa da festa continuava a 
ter importância básica. Que a oposição 
da Igreja às práticas "profanas" não 
bastaria para explicar o desaparecimen­
to da folia e a transformação do papel 
do festeiro fica também evidenciado 
pelo que ocorreu em Itaipava após anos 
de proibição da saída da folia do Divino 
imposta pela Igreja e outras autoridades 
locais. Isso será visto mais adiante. 

De todas as festas realizadas nas 
áreas tradicionais, são as festas de São 
José e do Divino em Itaipava e a de 
São Benedito em Itá que mais interes­
sam ao presente estudo. As duas pri­
meiras, por serem as mais importantes 
e, portanto, as mais longamente prepa­
radas em Itaipava, e por terem seus san­
tos um significado especial para os la­
vradores, ofereciam o modelo para a 
realização das demais festas. A festa de 
São Benedito era igualmente popular 
em Itá e, apesar das modificações im­
postas pela Igreja, era a única que, no 
meio urbano, conservava traços tradi­
cionais. De São José, Willems não in­
dica as razões de sua popularidade. Co­
mo os outros santos, ele não era o pa­
droeiro da cidade e tinha a devoção es­
pecial dos lavradores que faziam as suas 
promessas em função da festa desse 
santo. Mas do Divino e de São Benedito, 
cujas festas eram consideradas "do po­
vo", contavam-se lendas com o mesmo 
tema central, lendas essas que apontam 
para o significado das suas festas como 
representação das relações socialmente 
aprovadas entre as classes. Na primeira 
delas, a origem da festa do Divino era 
atribuída à rainha esmoler Santa Isabel, 
que distribuía pão aos pobres apesar 
de o rei não lhe haver dado permissão. 
Ela escondia o pão na roupa e levava 
para os pobres. Um dia, o rei, avisado 
por terceiros, pediu para ver o que ela 
levava. Ela tinha dito que eram apenas 
flores e quando abriu as saias verificou 
que os pães haviam se transformado 
em flores (cf. Araujo, 1964 : 34). Na 
segunda lenda, São Benedito é também 
apresentado como alguém que dava co­
mida para os pobres. Ele vivia na casa 
de Cristo, onde era escravo. Como sen­
tia pena dos pobres que apareciam à 
porta, ele tirava pães da mesa dos ou­
tros santos para distribuí-los entre os 
pobres. Cristo, avisado pelos outros 
santos, perguntou um dia o que São 
Benedito levava na trouxa e este men­
tiu dizendo que eram flores. Quando 
abriu a trouxa verificou que os pães 
haviam se transformado em flores ( cf. 
Gaivão, 1955 :44- 5). 

Em todas essas festas a folia do san­
to percorria uma área extensa, permi­
tindo aos habitantes cumprir suas pro­
messas de enviar mantimentos ou ani-

mais à festa do santo. Grande ênfase 
era dada à distribuição de comida feita 
pelo [esteiro, o "dono da festa"- (3) 
Durante meses a folia anotava as pro­
messas que eram enviadas à casa da fes­
ta na época do dia do santo. Esperava­
se que cada um contribuísse de acordo 
com as suas posses: eram inúmeras as 
estórias que corriam sobre os castigos 
dos santos àqueles que se recusaram a 
seguir essa obrigação ritual. Mas essas 
dádivas à festa do santo têm que ser 
entendidas dentro de um sistema de re­
ciprocidade específico. No dia da fes­
ta, era esperado por todos que houves­
se fartura e não faltasse comida para 
ninguém. O [esteiro, ao assumir o seu 
encargo, obrigava-se a oferecer comida 
a todos os convidados. 

3. A folia 

Em Itaipava, durante vários anos, a 
Igreja havia conseguido proibir a saída 
da bandeira do Divino acompanhada 
da folia . O padre mandou a bandeira 
sozinha mas ninguém contribuiu para a 
festa que, por isso, teve que ser descon­
tinuada. A percentagem de lúcro exi­
gida pelo padre não agradava aos fiéis, 
que queriam "uma festa popular com 
casa de festa e distribuição gratuita de 
comida". Isso se devia à idéia corrente 
de que depois de pagar o padre este na­
da mais tinha a ver com a festa, que 
era "do povo" e devia estar sob a res­
ponsabilidade exclusiva do [esteiro ( cL 
Will_ems, 1961:196 e 178). 

A idéia do padre de que o folião era 
um vagabundo, opunha-se a idéia dos 
devotos de que ele trabalhava para o 
santo e de que a sua vinda junto com a 
bandeira era benfazeja. Os músicos que 
compunham a folia, bem como todos 
os que a acompanhavam, recebiam pou­
so e comida nas casas onde paravam 
para anunciar a festa em nome do [es­
teiro e anotar as coisas ofertadas ao 
santo. Essas dádivas à festa do santo ti­
nham especial importância para os la­
vradores porque trariam proteção ao 
seu gado e plantações. A proibição aca­
bou simdo levantada em 1945 e a folia 
voltou a sair. No dizer de um informan­
te: · "O padre dizia que era incômodo 
prt> povo, mas o povo não julga assim, 
pois todos querem receber os foliões. 
A bandeira já saiu e tudo está melho­
rando, o mantimento melhorou. Quan­
do não saía bandeira ou aquela que o 
padre mandou, o milho faltava, os ani­
mais ficavam doentes, é tudo por falta 
do Divino, isso é porque o padre quer 
só pra si." (Willems, 1961 : 197). 

Era esse processo de recolher as dá­
divas para os santos que tornava as fes­
tas eficazes. A folia permitia o paga­
mento de promessas que asseguravam a 

proteção do santo: "O boi dado ao Di­
vino nunca morre. Se foi prometido 
para proteger a criação, esta está garan­
tida." (ibidem: 147). Para os foliões, 
que às vezes trabalhavam durante mes­
ses viajando pela região vizinha, a pro­
teção a si próprio e à sua familia era 
dada em razão do seu trabalho de de­
voto: "Eu ganho do [esteiro quatro 
mil réis por dia e o resto é o santo que 
ajuda, pois eu fico com saúde, saúde 
pra mim e pra minha famüia, graça pra 
ela. Há muitos anos que sou devoto de 
São José, nunca fico doente e tomo 
minhas pinguinhas, canto jongo e dan­
ço moçambique ainda. "(ibidem: 138). 

Se o folião era tradicionalmente um 
devoto do santo que não participava 
da folia para ganhar dinheiro, o aban­
dono da folia pelos foliões é um sinto­
ma de que a ordem social tradicional 
estava sendo substituída por outra e 
que as pessoas passavam a operar com 
uma nova lógica de cálculo econômico. 
Com efeito, o depoimento de um in­
formante recolhido no litoral do esta­
do do Rio, onde a festa do Divino es­
tava em vias de desaparecimento, ex­
pressa isso claramente: "O desejo de 
ganhar dinheiro é que está afastando o 
pessoal que acompanha a folia, a can­
toria. É a vontade de matar tainha e 
ganhar o dinheiro dos banhista da tem­
porada que tira esse gosto de festa." 
(Araujo, 1964 : 39). 

Por outro lado, afolia era benvinda 
porque reunía as pessoas, dava "alegria 
para o povo";era tempo de cantar mú­
sica para o Divino e depois ''folgar mo­
das de viola a noite toda "(cL Willems, 
1961 : 197). Os foliões nas suas andan­
ças ligavam bairros afastados ·e nos seus 
pousos reuniam de fato parentes e vizi­
nhos do mesmo bairro rural no jantar 
e no baile que se seguiam à sua chega­
da. No plano simbólico, a união ainda 
era mais ampla. Os foliões representa­
vam o [esteiro, de quem transmitiam o 
convite. para a festa, e o conjunto dos 
seus devotos, cuja união estava expres­
sa na bandeira do santo, símbolo sagra­
do que era tratado com o maior respei­
to por todos. 

Mas nessa própria comunidade mo­
mentaneamente formada na passagem 
da folia e da bandeira do santo, os con­
flitos também encontravam vasão. Uma 
das atrações da folia eram os seusjon­
gueiros, que passavam a noite cantan­
do desafios, nos quais não só compe­
tiam individualmente entre si, como 
também se referiam a problemas locais 
e ridicularizavam figuras mal vistas. 
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Resta entender porque as dádivas 
à festa do santo tinham um efeito be­
néfico sobre os seus devotos e as suas 
plantações. Isso só poderá ser entendi­
do ao analisarmos a relação entre o fes­
teiro e os seus convivas e o que essa re­
lação representa simbolicamente. 

4. O festeiro 

Enquanto durava a festa, o festeiro 
era tradicionalmente a autoridade a 
quem todos deviam obediência. Quan­
do uma casa não era especialmente 
construída para receber os seus convi­
dados, oferecendo-lhes comida e guari­
da, a sua própria casa tomava-se o cen­
tro da reunião e o cenário para as prin­
cipais atividades «populares". Ao fes­
teiro competia controlar a multidão 
que acorresse às festas, cabendo-lhe o 
direito de censurar ou admoestar quem 
não mantivesse um comportamento 
adequado para a ocasião e resolver as 
questões surgidas entre os devotos ( cf. 
Araujo, 1964 :75; Willems, 1961 :183). 

Com relação a essa autoridade do 
festeiro, que se tomava o representan­
te do santo e, portanto, da comunida­
de moral de seus devotos, os partici­
pantes da festa eram igualizados. Isso é 
evidenciado pelas idéias correntes que 
definiam a situação social específica 
que era a festa: "a festa é do povo", 
categoria que ressalta a indiferenciação 
entre as pessoas nela incluídas por opo­
sição à Igreja e à elite urbana. A festa 
era vista como um tempo de exceção: 
de alegria, de fartura, de "movimen­
to", de pagar promessa para o santo e 
ajustar as contas com ele. As festas de 
santo marcavam fases de transição do 
ciclo de produção agrícola. Eram "ri­
tos de passagem" nos quais apareciam 
ressai tactos os aspectos opostos à vida 
diária comum e nos quais era sim boli­
camente enfatizada a comunidade ru­
ral dos devotos do santo. (4) Mas essa 
equalização entre os participantes era 
relativa. Como veremos, em diversas 
fases do ritual, vinham à tona marcas 
de posição social e eram expressos con­
flitos entre pessoas e grupos. Por outro 
lado, um segundo aspecto da relação 
entre o festeiro e os seus convidados 
revela que a festa tinha outros signifi­
cados importantes. 

O festeiro era também um redistri­
buidor daquilo que havia sido acumu­
lado por todos os devotos do santo. 
Ao assumir o encargo, o festeiro obri­
gava-se a fazer todos os gastos neces-
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sários para uma boa festa: ''É um pon­
to de honra para o juiz suprir mais do 
que realmente necessário e afirmar que 
de sua festa ninguém saiu com fome 
ou que faltou boa música ... "(Galvão, 
1955:61). 

Mas, apesar dos riscos financeiros 
reais que corria o festeiro, a idéia cor­
rente era a de que ele estava retribuin­
do a hospitalidade dada à folia do san­
to e as doações feitas pelos devotos do 
santo: ''Também quando a gente che­
ga nos bairros ninguém r_oupa esforços 
para agradar os foliões. E justo que de­
pois tenham a sua paga ... Também 
não se pode fazer economia. Quem 
deu tudo pra folia quando ela estava 
no seu bairro quando chega a festa quer 
ter uma compensação. Reclama a co­
mida, quer ter o seu vinho e seu doce ... 
E tem razão." (depoimento de um fa­
zendeiro festeiro, Willems, 1961 : 199). 

Por isso mesmo só assumiam o car­
go de festeiro aqueles que tivessem re­
lativamente maiores posses. O sacrifí­
cio do festeiro era feito na crença de 
que o santo o recompensaria protegen­
do-o. Mas essa formulação ideológica 
escondia outros aspectos de interesse 
secular dos que assumiam esse papel. 
Se era do [esteiro a responsabilidade fi. 
nanceira da festa, também a glória lhe 
pertencia. O êxito de sua empresa, isto 
é, uma festa rica e farta, serviria para 
aumentar o seu prestígio e reforçar suas 
relações com dependentes, parentes e 
vizinhos. A festa era também uma 
oportunidade para o consumo ostenta­
tório daquilo que o festeiro conseguia 
produzir, comprar e mobilizar através 
de uma rede de relações. 

Mas a reciprocidade inerente à festa 
não era medida em termos equitativos. 
Cada um dos devotos dava de acordo 
com as suas posses, mas participava da 
distribuição de igual maneira. Em I tai­
pava, por exemplo, a maioria dos parti­
cipantes da festa era de pobres agrega­
dos ou meeiros que pouco ou nada po­
diam dar. O que se esperava do festeiro 
era que realmente distribuísse tudo 
aquilo que havia sido dado para o "san­
to", nifo ficando com nada para si. As 
panelas, os pratos, a carne dos animais 
ofere"cidos ao santo, tudo tinha que ser 
distribuído (cf. Willmes, 1961: 201-7). 
"feinos [esteiros para receber as esmo­
las. No dia da festa distribuímos pra 
todos os que aparecem e também para 
os pobres." (i bidem: 179). 

Assim, o festeiro tinha uma função 
efetivamente semelhante à de um che­
fe numa tribo primitiva - a de redistri­
buir o que foi acumulado e doado por 
devotos do santo - , e a festa, como 
notou Willems, funcionava na prática 
como um processo de redistribuição de 
riqueza. 

No plano simbólico, entretanto, es-

sa função de redistribuição tinha um 
significado mais profundo, do qual os 
agentes não estavam conscientes. Esse 
padrão de relacionamento entre o fes­
teiro e os convidados no tempo de ex­
ceção que era a festa sugere que esta­
vam sendo expressos nesse ritual os pa­
drões ideais no relacionamento entre 
os que controlavam os recursos e os 
seus dependentes. O festeiro, como 
agente da redistribuição de bens acu­
mulados socialmente por um sistema 
de dádivas ao santo, deve corresponder 
à imagem social do patrão fazendeiro 
ou comerciante. Este é também ore­
distribuidor dos recursos sobre os quais 
tem o controle. Toda a produção no 
seu estabelecimento é por ele abarcada 
e distribuída de acordo com as necessi­
dades de consumo dos seus trabalhado­
res. Sua figura é associada à figura de 
pai e de padrinho, também controlado­
res de recursos e agentes da redistribui­
ção para seus filhos e afilhados. 

Essa imagem do proprietário-prote­
tor implicava em certas obrigações pa­
ra com os seus dependentes, entre as 
quais se incluíam as obrigações rituais 
de participação na festa. Em Itá e Itai­
pava, bem como na região do São Fran­
cisco onde se encontrava Piaçabuçu, 
fazendeiros e comerciantes eram inves­
tidos no papel de festeiro, o que se con­
clui pelas diversas menções feitas pelos 
autores dos estudos. Uma comerciante 
de Itá, procurada por seus fregueses 
para ser a festeira do padroeiro local, 
aceitou o encargo apesar de saber que 
iria ser criticada pelos padres. Justifi­
cou-se dizendo que "era melhor o po­
vo ter os seus santos do que viver co­
mo bichos" (cf. Gaivão, 1955 : 86). 
Mas já sabemos a importância que ti­
nham para os patrões esses laços de de­
pendência que a festa reforçava e co­
mo o seu prestígio social era função da 
sua capacidade de mobilizar uma rede 
de relações e de dar uma boa festa. 

Além disso, eram inúmeras as estó­
rias de castigos que comerciantes e fa­
zendeiros sofreram por não contribuí­
rem para a festa ou, se no papel de fes­
teiro, por terem ficado com o dinheiro 
do santo. Tanto as estórias como o ri­
tual sacramentavam as obrigações im­
p!Jcitas e explícitas do papel de patrão 
e, mais genericamente, da posição de 
pessoas de maiores posses do local em 
relação aos despossuídos, aos pobres. 
No ritual da festa, a comida simboli­
zaria a proteção devida pelos primeiros 
aos segundos, e o direito que estes te­
riam a uma parcela da riqueza contro­
lada por aqueles. Através da distribui­
ção de comida era estabelecido um es­
quema de reciprocidade próprio da 
ideologia de parentesco que caracteri­
zava a proximidade dos laços entre os 
sujeitos dessa relação. A comida, em 



última análise, unificaria no plano sim­
bólico os patrões e seus dependentes, 
associados respectivamente ao padri­
nho ou o pai, protótipo do provedor e 
protetor na sociedade patriarcal, e aos 
seus afilhados e filhos. Dessa maneira, 
as contradições entre classes sociais 
opostas no processo de produção desa­
pareciam no plano simbólico. A oposi­
ção entre essas classes seria mediada 
através da comida. 

Que a comida tem nessa sociedade a 
função de aproximar as pessoas e que 
simboliza a união entre elas está tam­
bém atestado pelo esquema de recipro­
cidade próprio do mutirão. O "chefe 
do serviço" ou o "dono do trabalho", 
isto é, aquele que mobilizava o muti­
rão, recompensava os seus ajudantes 
alimentando-os. O clima do mutirão 
também era um clima de festa, de ale­
gria, de união. Mas a associação entre o 
mutirão e a festa não se dava apenas 
no plano simbólico. A festa era efetiva­
mente, como bem expressou Willems, 
um vasto mutirão. Na sua organização, 
nas contribuições dadas pelos devotos, 
na preparação da casa da festa e da co­
mida, colaboravam todos os que se 
identificavam com aquela comunidade 
simbolizada pelo santo que a todos 
abençoaria. 

Na festa, portanto, estavam repre­
sentados nas figuras dos [esteiros e dos 
seus convivas catagorias sociais de mais 
ampla significação. Nas lendas sobre a 
festa do Divino e sobre São Benedito 
vimos também que significado tinha a 
distribuição de comida, uma extensão 
da esmola, do direito dos pobres a uma 
parte dos recursos socialmente disponí­
veis. A "eficácia" da festa, isto é, a 
crença em que a sua realização garantia 
a proteção do santo aos seus devotos, 
especialmente ao seu gado e plantações, 
era uma conseqüência lógica da "santi­
dade" dos mencionados padrões das 
relações entre membros de classes so­
ciais distintas, da força dos valores 
axiomáticos a eles ligados. A "eficácia" 
da festa nada mais seria do que a "efi­
cácia" da própria tradição. Ajustar 
contas com o santo significaria ajustar 
contas com a tradição e recomeçar a 
vida rotineira com suas normas e valo­
ras relembrados, resolvendo ritualmen­
te (ou simbolicamente) contradições 
sociais inerentes à maneira pela qual se 
organizava essa sociedade tradicional. 

O abandono dessas regras que regu­
lavam a atividade ritual do festeiro e 
de seus convidados implicava uma di­
minuição das dádivas à folia do santo 

e o abandono dafolia pelos foliões. Es­
sas mudanças, por sua vez, constituíam 
sintomas de que a ordem social tradi­
cional estava sendo substituída por 
uma nova ordem. As relações entre as 
classes mudavam. Definiam-se as linhas 
de separação e desapareciam os elos 
pessoais de dependência: "No tempo 
de dante é que havia fartura. Agora nin­
guém qué dá, não há mais casa de fes­
ta; na cidade se quisé um pão bento 
tem que trocá por vela custa dinheiro. 
Os devoto não tem mais aligria, tá ha­
veno muita exploração dos padres, 
nem o que cumê já num hai mais. Tudo 
tá muito mudado. De premera os po­
deroso dava bastante pra repartir pras 
pobre, agora já não querem dá porque 
sabem que o que querem é explorá. 
Quando é que já se viu no tempo de 
dante se falá em trocá um pão por uma 
vela? Tudo o de cumê era de graça. 
Veio um padre e inventô esse negócio 
de trocá um pão por uma vela ... A fo­
lia recorre, dá o dinheiro pros festeiro, 
eles compra o pão, chega na barraca lá 
está o padre; prá se ganhá um pão tem 
que levá uma vela. O padre fica com a 
vela e torna a vendê ela. Os pobre num 
come e a festa perdeu a graça." ( depoi­
mento de um devoto do Divino onde 
a festa está desaparecendo, Araujo, 
1964 :39) . 

Neste depoimento está clara a rede­
finição do papel social dos ricos e po­
derosos e da imagem social que deles 
fazem os pobres. De protetores passam 
a exploradores. Está clara também a 
importância que tinha a distribuição 
de comida nas festas para marcar os la­
ços de união entre os membros de clas­
ses sociais opostas no processo de pro­
dução ou, na generalização feita pelos 
agentes, nas relações entre pobres e ri­
cos na escala social local. 

5. Autos 

A ênfase dada à distribuição de co­
mida como símbolo da união de todos 
os devotos do santo não quer dizer que 
o çonflito entre as diversas categorias 
de pessoas que participavam da sua fes­
tll ·não fosse expresso. As inúmeras bri­
gas e a real dificuldade do festeiro em 
manter a ordem entre os seus convida­
dos comprova a teoria de que o con­
flito "brota" nos interstícios do ritual. 
Mas o conflito também encontrava ex­
pressão em outras ati v idades rituais: 
nos inúmeros autos que acompanha­
vam a realização das festas. Paralela­
mente às atividades da Igreja - procis­
sões, missas, novenas etc. - tinham lu­
gar nas festas tradicionais representa­
ções, mistos de danças e de peças tea­
trais, que foram denominadas autos pe-

los folcloristas. A riqueza desse mate­
rial a ser examinado é enorme, mas 
não cabe aqui examiná-los. Quero ape­
nas deixar claro que o conflito não es­
tava ausente do ritual da festa, embora 
aparecesse de urna forma camuflada. 

Na festa do Divino, por exemplo, 
são muitos os autos descritos pelos di­
versos autores que a presenciaram. Um 
deles é o desfile de João Paulino e Ma­
ria Angu, um casal de gigantes ridicu­
larizado por uma turba de crianças 
zombeteiras (cf. Araujo, 1964 : 80), 
numa analogia gritante com as figuras 
dos pais ou dos ricos e poderosos - os 
"grandes" homens em relação aos pe­
quenos - , que podiam nessa ocasião 
ser desrespeitados. Numa descrição da 
festa do Divino tal como ela é ainda 
hoje realizada na cidade goiana de Pire­
nópolis, encontramos uma outra inver­
são da relação entre pobres e ricos que 
aproxima essa fase da festa aos "rituais 
de rebelião". AI, antes da realização da 
cavalhada que relembra a ordem, va­
queiros encobertos por máscaras de 
animais exigem esmolas dos passantes, 
chegando a interpelar o prefeito local, 
e ainda invadem as casas com o mesmo 
fim, demonstrando de maneira insolen­
te um direito que têm os pobres - o 
de receber esmolas dos ricos - mas 
que é usualmente concedido graciosa­
mente por estes (Alves, 1971 : 88). 

O bumba-meu-boi e a folia-do­
cavalo-marinho, realizados em Itaipa­
va por ocasião da festa do Divino, pa­
rodiavam as figuras do fazendeiro, dos 
seus vaqueiros e animais. A folia, se­
gundo Silvio Romero, havia se integra­
do ao bumba-meu-boi, sendo que o 
cavalo-marinho não representava o 
animal, e sim "o proprietário, o fazen­
deiro, o cavaleiro enfim" ( cf. Cascudo, 
1962 : 198). Antigamente, entretanto, 
era a cavalhada ou embaixada que usual­
mente se apresentava na festa do Divi­
no. Nesse tipo teatral da cavalhada era 
representada a luta entre mouros e cris­
tãos, inspirada no romance, muito po­
pular no sertão do Brasil, "A história 
de Carlos Magno e dos doze pares de 
França". Os participantes do auto di­
vidiam-se em dois grupos opostos que 
combatiam pela princesa Floripes. O 
auto tinha dois momentos: um em 
que os mouros atacavam o castelo dos 
cristãos e aí roubavam a princesa Fio­
ripes, outro em que os cristãos e mou­
ros confrontavam as suas embaixadas e 
encenavam a luta que só terminava 
quando os mouros se submetiam à lei 
dos cristãos e aceitavam ser batizados 
( cf. Araujo, 1964 : 276). Pelos versos 
trocados entre os embaixadores, fica 
claro que lutavam pela imposição de 
sua "lei", isto é, da sua tradição, sobre 
o grupo oposto. Vencia naturalmente a 
lei do deus cristão, aquela que susten-
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tava a sociedade tradicional no interior 
do Brasil. 

Mas essa lu ta entre mouros e cristãos 
expressava também a divisão da socie· 
dade ao longo das parentelas organiza· 
das em torno dos "coronéis" ou chefes 
políticos, cujas lutas se eternizavam no 
interior do Brasil. No Paraná, esses gru­
pos locais rivais assumiam, no dizer de 
um autor (Pereira de Queiroz, 1957), 
posições rituais opostas, e aproveita­
vam a ocasião para encenar o seu pró­
prio conflito, o que fazia a luta ritual 
muitas vezes degenerar em luta real. 

A mesma cavalhada pode adquirir 
outros significados em contextos dife­
rentes_ Maynnard Araújo descreve o 
desfile realizado em "tempos de anta­
nho" dos cavaleiros e peões em diver­
sas festas de santo, no qual é fácil per­
ceber as marcantes diferenças de status 
social. Os assistentes se localizavam es­
pacialmente de acordo com a sua posi­
ção social: a "nobreza" local colocava­
se nas sacadas das casas, de onde rece­
bia as homenagens dos cavaleiros que 
desfilavam nas ruas; os peões e suas fa­
milias, homens livres, assistiam das es­
cadas da matriz, e os escravos se posta­
vam ainda em outro local. Os partici­
pantes do desfile também se dividiam 
segundo as linhas da estratificação so­
cial: os cavaleiros, que tinham os me­
lhores cavalos e as melhores roupas e 
eram filhos dos fazendeiros locais, 
abriam o desfile; os peões, empregados 
dos (azendeiros, seguiam seus patrões 
procurando imitá-los no garbo, mas 
convenientemente inferiores ( cf. Arau­
jo, 1964 : 270-4). Segundo esse mes­
mo autor, a cavalhada podia adquirir 
um caráter burlesco, em que a ênfase 
era dada à ridicularização dos peões. 
Enquanto os cavaleiros, ricamente tra­
jados, faziam o desfile sério e termina­
vam no baile masqué, reservado à gen­
te de qualidade, os peões, também mas­
carados, procuravam ser o mais carica­
tos possíveis. Montados em burros, 
com trajes grotescos e máscaras de ani­
mais selvagens, eles divertiam os assis­
tentes. Os cavaleiros eram recebidos 
com flores, e as "arruaças" e ''momi­
ces" dos peões eram recebidas com ri­
sadas (cf. Araujo, 1964 : 274-5)_ A 
analogia com a posição suba! terna e 
desvalorizada socialmente dos peões é 
gritante. 

Portanto, embora as idéias dominan­
tes acerca dessas festas coloquem a ên­
fase na união entre as classes, as divi­
sões e as diferenças entre elas não dei­
xam de ser expressas. Em certas fases, 
ou em certos contextos rituais especí­
ficos, elas são também marcadas. Ao 
contrário de outras ocasiões em que se 
diluem as divisões sociais, nesses mo­
mentos são reativados outros princípios 
sociais, que marcam as diferenças e dis-
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tanciam os integrantes da sociedade 
local. 

NOTAS 

1 . A irmandade de São Benedito, que é 
um santo preto, parece remontar à época da 
escravidão. Gilberto Freyre fala de irmanda­
des a que só pertenciam brancos, e da de 
São Benedito, a que só pertenciam pretos e 
mulatos antes de abolida a escravidão. Cal­
va-o menciona também que a irmandade era 
tida como a melhor organização 'no tempo 
dos pretos" (Gaivão, 1955 : 66). 

2 ·Na cidade de Itd, ao contrdrio do que 
ocorre nos povoados e freguesias, as festas 
perderam algumas das características tradi· 
cionais. Os padres conseguiram abolir o bai· 
/e e trocar o repasto coletivo pela mesa dos 
inocentes, na qual se distribuzá pão às crian· 
ças. Tanto na festa de Santo Antônio quan· 
to na de São Benedito, ambas organizadas 
por irmandades controladas pela Igreja, as 
danças eram realizadas em casas particulares, 
onde se cobrava entrada. A exceçaõ era ara­
mada de São Benedito, construzéia num mu­
tiraõ de seus devotos e mantida pela folia do 
santo, onde a entrada era gratuita. Uma re· 
miniscéncia do passado, segundo Gaivão 
(1955: 84). Mas as festas de santo realizadas 
pela gente de segunda, mais presa à tradição, 
feitas para homenagear Nossa Senhora das 
Dores e Sant'Ana, aproximavam-se das rea· 
lizadas nos povoados e freguesias. Havia re· 
pasto coletivo e baile, sem finalidades co· 
merciais, mas por veneraçã.o ao santo. 

3 - Vdrios autores falam das origens por· 
tuguesas desses costumes de distribuir comi· 
da aos pobres (Pierson, 1966: 343; Willems, 
1961:194-196). Os vodos ou bodos, que 
consistiam na distribuição de pão e carne ou 
queijo aos indigentes, eram feitos por oca· 
siaõ das grandes festas, especialmente a do 
Espzrito Santo. Ainda em fortugal, meneio· 
na-se o costume de distribuir entre os po· 
bres a carne dos touros abatidos na grande 
tourada da confraria que o Espzrito Santo 
organizava. Tradicionalmente, a folia que 
antecedia a festa e a anunciava era vista co· 
mo uma proteçaõ contra pragas e epidemias. 
Mas naõ é o difusionismo que explica a exis­
tência de um ritual semelhante no Brasil. É 
o fato de que esses elementos da herança 
cultural portuguesa constituíam meios sim· 
bólicos próprios para representar normas e 
valores vigentes. 

4 · Ver a esse respeito os trabalhos de 
Victor Turner (1969) e E. Leach, citados no 
primeiro capitulo da minha dissertação. 
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FESTA DO DIVINO EM SÃO LUIZ DO PARAITINGA, SÃO PAULO 

A festa do 
Espírito Santo na 
Casa de São José 

C.<).'RLOS RODRIGUES BRANDÃO 
Antropologia 

Unicamp 

RELIGIA-0 E SOCIEDADE NQ 8 

Foto de Roberto Einbinder 

Divino Espirita Santo 
Divino consolador 
Consolai as nossas almas 
Quando deste mundo for. 

(quadra de Folia do Divino cantada 
num "pouso" em Mossâmedes) 

Eu quero beber cachaça 
Eu quero rolar na lama 
Eu quero que a moça vê 
Eu quero que a moça chora 
Eu quero que a moça fala 
Meu bem, vem deitar na cama. 

(Recortado de Catira, que a mesma 
turma de foliões do Divino cantava, 
no mesmo pouso, um pouco mais tarde) 

As coisas sagradas são coisas sociais. 

(uma frase de Marcel Mauss tentando 
explicar uma coisa e outra) 
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INTRODUÇÃO 

O que eu procuro explicar com a 
descrição de uma Festa do Divino Es­
pírito Santo na cidade de Mossâmedes 
(antiga aldeia de São José e, depois, 
São José de Mossâmedes) são algumas 
questões intrigantes dos rituais popula­
res do catolicismo brasileiro. Estudo 
aqui uma festa religiosa muito comum 
ainda em comunidades agrárias no Cen­
tro-Sul do país, a meio caminho entre 
uma "festa de igreja" e um "festejo do 
povo". 

"A Festa do Espírito Santo na casa 
de São José" conclui uma pequena se­
qüência de estudos sobre o catolicismo 
rural que andei fazendo entre 1973 e 
1976 pelo interior de Goiás. A série foi 
iniciada com uma descrição das Ozva­
lhadas de Pirenópolis (Brandão, 1974 ), 
um ritual religioso-folclórico eqüestre 
praticado em uma das cidades goianas 
do "tempo do ouro" e até hoje incluí­
do, entre outros, nos festejos anuais de 
culto coletivo ao Espírito Santo. 

Em um segundo momento, a série 
de estudos foi deslocada para os feste­
jos de negros católicos e constituiu 
uma trilogia de investigações a respeito 
de seus rituais. A primeira abordou a 
dança dos congos da cidade de Goiás. 
A segunda levou-me de volta a Pirenó­
polis, para descrever o lado negro (não 
mais tão negro) e proletário (nem sem­
pre proletário) da Festa do Espírito 
Santo, no reinado de Nossa Senhora 
do Rosário e no juizado de São Bene­
dito. Finalmente, a terceira pesquisa 
procurou ser uma retomada mais rigfl­
rosa e mais completa das duas anterio­
res. Estudei as congadas de Catalão, 
um ritual de negros da Festa de Nossa 
Senhora do Rosário de uma cidade do 
sul do estado, fronteiriça com Minas 
Gerais. (1) 

Começando por um ritual de bran­
cos e de ricos em uma muito antiga 
Festa do Espírito Santo, a seqüência 
de estudos retoma ao "mesmo santo", 
agora em outro contexto: uma cidade 
igualmente antiga como Pirenópolis, 
do começo do século XVIII, mas ini­
cialmente destinada a ser um simples 
local de aldeamento de índios e, em 
momento algum, marcada pela febre e 
pela riqueza interiorana das velhas ci­
dades "do ouro". 

Dois exercícios de análise, ambos 
fundados sobre a oposição entre mo­
dos de religiosidade e de prática ritual, 
provocaram as reflexões que serão apre­
sentadas aqui após os dois capítulos 
descritivos da Festa. do Espírito San­
to. (2) 

O primeiro é o de Max Weber, que 
divide a organização e a ideologia do 
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campo religioso entre uma esfera de 
culto e crença com características lau· 
datórias e legitimadoras de uma ordem 
social sob o controle "dos ricos", e 
uma esfera correspondente oposta, 
com marcas de um caráter rogativo e 
propiciatório, própria dos "que nada 
têm". O problema foi retomado por 
Pierre Bourdieu (1974: 27 a 98) e, na 
dissertação de mestrado de Alba Maria 
Zaluar Guimarães (1974), essa oposi· 
ção foi proposta como um suporte teó­
rico das descrições feitas sobre o exer­
cício da religiãq em comunidades agrá­
rias brasileiras. E a partir do texto e das 
propostas dos dois trabalhos atualiza­
dores do pensamento de Max Weber 
que uma análise do significado das fes­
tas católicas "de igreja" é retomada 
aqui. 

O segundo autor convocado para 
um confronto de conclusões é Roberto 
Da Matta (1973: 121 a 168). O autor 
acrescenta a uma fascinante análise do 
carnaval carioca a oposição entre for­
mas matrizes de rituais brasileiros, ca­
racterizados, uns, pela dominância de 
um código descontraído e festivo de 
condutas e de relações entre sujeitos 
praticantes e, outros, pela dominância 
de princípios rígidos de participações 
formalizadas, sagradas e/ou solenes. 

Em nossas festas anuais "de santo", 
nas comunidades rurais do Centro-Oes­
te, os atributos de religiosidade e pro­
fanação entre os tipos polares de práti­
ca do sagrado (Max Weber) e de parti­
cipação nos festejos (Roberto Da Mat­
ta) parecem ser, mais do que próxi­
mos, estruturalmente convergentes 
dentro de um mesmo corpo de rituais 
com que se festeja solene, mas também 
alegremente, um "santo padroeiro". 
Aí se quebra, com festa e alegria, uma 
rotina dura de trabalho agrário, pois, 
entre situações de culto e festa profana 
com os limites entre o religioso e o se­
cular muito pouco separados, uma co­
munidade de desiguais que vai dos gran­
des proprietários fazendeiros aos peões 
proletarizados da lavoura reúne-se pa­
ra vi,ver dias de um mesmo culto a um 
mesmo santo. 

·Não é fácil transformar uma "festa 
�~�é� santo" em um texto de estudo. O 
texto tem o poder maléfico de ocultar 
o que ali é vivo, em nome de uma dis­
cussão sobre o que sustenta essa vida. 
Procurei contornar isso acrescentando 
ao estudo algumas fotos e alguns encar­
tes em que, à margem do texto, mas 
ao seu lado, transcrevo rezas, cantorias 
ou situações que não são absolutamen­
te indisl!ensáveis à discussão que faço, 
mas mm tas vezes trazem o mais vivo e 
o mais bonito de tudo o que vi. 

Muitas pessoas da cidade de Mossá­
medes transformaram momentos de 

trabalho de campo sobre uma festa em 
uma verdadeira festa de trabalho. Ma­
ria Alice, companheira, e alguns de 
seus familiares - todos eles justa e or­
gulhosamente mossamedinos - presta­
ram uma ajuda inestimável, uma ajuda 
calorosamente afetiva, acrescida de 
muitos dados e avaliações. Devo ressal­
tar também a presença de Teresinha de 
Jesus Coelho e o.valor de algumas con­
versas com Else Kornerup. A todos 
eles os meus agradecimentos. Afmal, 
de Bastião Bento ao "cumpadre Brás", 
alguns deles fizeram a Festa e outros 
os melhores comentários sobre' ela. ' 

Goiânia, 1976/Campinas, 1981 

1. A FESTA DO ESPIÍUTO 
SANTO EM MOSSÂMEDES 

Festa e ritual 

Um interesse renovado pelo tipo de 
fenômeno "festa de santo" ressurgiu 
recentemente a partir de novos tipos 
de contato dos cientistas sociais com 
práticas e sistemas de representação do 
religioso, às vezes definidos como exem­
plos de religiosidade popular. De alguns 
anos para cá, sociólogos e antropólo­
g?s sociais, pesquisadores de campo, 
tem procurado aproximar-se com um 
maior cuidado e clareza do âmbito dos 
eventos sócio-religiosos praticados em 
esferas de escalas reduzidas, de que são 
exemplo as festividades de louvor a san­
tos padroeiros ao longo do calendário 
litúrgico católico. 

Pelas maneiras como combinam e 
articulam - entre a conduta simbólica 
e a prática ritual - os códigos, as ver­
sões ideológicas e os padrões de rela­
cionamento das categorias de sujeitos 
envolvidos, os festejos religiosos popu­
lares de comemoração a santos padroei­
ros do catolicismo podem responder a 
algumas perguntas inquietantes a res­
peito da ordem e do significado de mo­
dalidades de prática religiosa, até há 
pouco tempo apenas etnograficamente 
descritas. 

O objeto de estudo das pesquisas 
que fiz em Goiás foram sempre as for­
mas de definição de uma ordem de 
atuações e de representações de um es­
paço coletivizado da sociedade em tor­
no de seus rituais do catolicismo. 

Deixando o trabalho de campo tran­
sitar entre os limites da Festa como 
um todo e os de alguns de seus míni­
mos rituais específicos, procurei inves­
tigar os mesmos fenômenos em lugares 
diferentes e dentro de diferentes tipos 
de festejos. 

Neste estudo sobre a Festa do Espí-



Festa do DIVINO ESPIRITO SANTO 
de 22 a 31 de agosto de 1980 

Povo de Mossamedes, Amigos todos: 
nossa tradicional festa do DIVINO está nos chamando mais uma vez com a finalidade de formarmos 

um só povo, unidos numa só FÉ, irmanados pelo mesmo Batismo. Por isso alegremo-nos todos os irmãos. 
A Igreja de gente, que somos nós, sairá fortalecida. 
A Igreja também de tijolos, graças à colaboração de todos, será melhorada. 
Nós fazemos votos que isto aconteça e convidamos a todos para que cada um dê a sua parte, 

segundo suas forças. 
Pedimos para nós e para todos vocês também as bençãos do DIVINO. 

Os Festeiros: Joaquim Graciano Pereira de Abreu 
(NonO Lobo) 

Amiria Assis Lobo de Abreu 
Oyama Gonzaga Siqueira 

(Neca Oonzaga) 

Maria Lucia de Souza Siqueira 

NOVENAS NAS FAZENDAS: 

Dia 22-08 - Fazenda Paraiso 
deo Antonio Inácio Sobrinho 

Dia 23-08 - Fazenda Agua Fria 
de: LeOnldas de Assis LObo 

Dia 2'!-08 - Fazenda Pai Felex 
de: Costantlno Arnerlco Seabra 

Dia 25-08 - Fazenda Marinheiro 
Dr. Antero Caetano 

Dia 26-08 - Fazenda Capoeira Grande 
de: José de Assis LObo 

Dia 27-08 - Fazenda Bráz Mendes 
de: Raul Nunes 

Ponto de salda da Procissão: Porta da Igreja São José 

NOVENA NA CIDADE: a carg-o do povo da cidade 
Responsáveis: Dia 28 

Dia 29 
Dia 30 

Encarregados: 

Os Jovens 
Os Comerciantes 
Os Fazendeiros 

Mastro e fogueira: Natalino Caetano de Almeida 
Evaristo Batista Leite 
Lazaro de Assis Lobo 
Wilson Prudente 

Andor: Lurdes Pereira Caetano 
Lucia Caetano de Almeida 

Bandeira: Rui Barbosa e Lurdes Alves Barbosa 
Domingos Borges de Carvalho e 
Terezinha Carvalho de Souza 

Igreja: D. Maria, D. Ilda, D. Armenia 
Tesoureiro: Maria Helena Gomes de Neiva 

Dia 30 
às 9:00 horas: 

Associação Mossamedina de Esporte Sei. "Sociedade Esportila Lôbo·· 
Resp. Luiz Ferreira Pinto Resp. Manoel de Assis Lôbo 

às 16 horas: cheg-ada das folias, a carg-o de: 
Foliões: 

1.0 Joaquim Pedro Alves 
2.0 Sinésio de Araujo Brito 
3. • Benedito Alves Cruz 

Dia 31 - Doming-o às 12 horas: Leilão do Gado 

às 19 horas: Procissão 

Estará presente nos dia 29, 30, 31 a Banda da Policia 
Militar do 6.• BPM de Goiás. 

Catira - Dia 30 e 31 - 20:30 horas 
Resp. pela Organização: Dr. Lincon Ferreira da Cunha 

Dia 29, 30 e 31 - Baile 

Grupo Musical OS MARCANTES 

Local: O CASARÃO 

Promoção: SEBASTIÃO MARTINS 



rito Santo em Mossâmedes, são propo­
sitadamente reduzidos os passos de 
descrições de cerimônias religiosas, as 
mesmas que foram detalhadas em meus 
estudos ante ri ores: a) a organização da 
festa de santo segundo a estrutura dos 
seus sistemas de relações-posições ex e r­
cidas e ocupadas por diversos tipos de 
participantes; b) as linhas de trocas de 
ações de serviço produzidas entre as 
atuações de diferentes categorias de su­
jeitos, segundo as combinações de suas 
posições na sociedade e na festa; e c) 
as representações que procuram expli­
car a origem, o significado religioso e 
os sistemas de relações na festa e nos 
seus rituais. 

O primeiro problema metodológico 
que se coloca para este tipo de pesqui­
sa é como constituir e usar indicadores 
de uma descrição analítica que sirvam 
a uma estrutura social e a situações ao 
mesmo tempo tão complexas e aparen­
temente tão desorganizadas, mas, na 
verdade, regidas por normas e padrões 
tão rigidamente estabelecidos de atua­
ção simbólica. Situações que, no inter­
valo de poucos minutos, intercalam o 
sagrado e o profano, dentro de um fes­
tejo considerado pelos seus praticantes 
como religioso ("devoto") no seu to­
do: sagrado por ser de Deus, através 
dos santos festejados; consagrado por 
ser secularmente "do lugar", de suas 
gentes, de suas tradições. 

Um dos autores cuja atitude de tra­
balho procurei imitar aqui é Victor 
Turner (1974). Em suas pesquisas junto 
aos Ndembu, ele se propõe a dividir o 
estudo do ritual em pelo menos três 
momentos: 1 <.?) a descrição rigorosa do 
processo ritual - o que fazem os seus 
participantes, como combinam suas 
atuações, em que posições de uso e va­
lor simbólico estão os lugares, as pes­
soas e os objetos, qual a seqüência de 
prática ritual; 2 <.?)a investigação com­
plementa r das posições ocupadas pelos 
sujeitos no ritual e na sociedade local; 
3 <.?) a análise exegética do conteúdo 
simbólico do ritual, sob a forma de 
uma tradução fiel do que pensam e de 
como os próprios agentes do ritual atri­
buem significados a situações, crenças, 
objetos, lugares e pessoas. Os dois pri­
meiros itens referem-se à ordem inter­
na do ritual e suas projeções em esferas 
sociais mais amplas, enquanto o tercei­
ro recupera a sua ideologia. 

Para o caso, pelo menos aparente­
mente mais complicado, do estudo de 
rituais de louvor e festejo típicos do 
"catolicismo popular" em sociedades 
complexas, é necessário desenvolver 
um modelo de análise que, ao mvel da 
ordem do ritual, consiga explicitar for­
mas mais variadas de combinações en­
tre tipos de relações, tipos de situações 
e tipos de participantes. 
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Para renovar todos os anos uma fes­
ta de oscilação constante entre o sagra­
do e o profano, guardando propósitos 
confessados de culto e louvor festivo a 
um santo padroeiro, os seus promoto­
res produzem seqüências de situações 
rituais que variam em cima de uma 
mesma base de princípios de atuação. 
Elas são tanto mais reconhecidas como 
eficazes quanto mais estão consagradas 
como uma "antiga tradição do lugar". 

No interior dessas situações, os pro­
motores da "festa de santo" trocam 
entre si modalidades de relações tran­
sacionais carregadas, algumas delas, de 
um inquestionável peso simbólico, den­
tro de uma suposta área exclusiva de 
trocas no ritual que ocultam, pelo me­
nos em parte, uma realidade de rela­
ções de valor social e econômico den­
tro de uma área de trocas na sociedade. 

Essas relações sociais no ritual são 
marcadas por conteúdo de valor como 
serviço ou, se quisermos, como trocas 
de ações de serviço entre sujeitos de 
categorias determinadas, justamente 
por sua posição no sistema de trocas. 
Os estudos feitos nas festas religiosas 
de Goiás possibilitaram o estabeleci­
mento de três conteúdos de valor de 
troca (sem nada de Marx nisso) nas re­
lações entre os sujeitos envolvidos: 

a) HOMENAGEM = determinan­
te da direção da deferência ritual. 
atuações: produzir situações de 
homenagem simbólica x rece­
ber formas de homenagem de va­
lor simbólico. 

b) CONTROLE determinante 
da direção do exercício do poder. 
atuações: exercer controle políti­
co sobre atuações em áreas de ri­
tuais x submeter-se a controle 
em áreas de rituais. 

c) INVESTIMENTO determi-
nante da direção do uso de bens. 
atuações: investir bens de consu­
mo para a produção de trabalho 
em situações rituais x receber 
bens de consumo por trabalho 
pessoal sob forma de participa-

. ção em rituais. 

·É com base neste modelo de descri­
çã'o de trocas de ações de serviço que 
procedo, no item 2, a ligeiras explica­
ções do sistema de posições/relações 
entre categorias de sujeitos na Festa 
que considero necessárias para as dis­
cussões posteriores. 

Os acontecimentos 
da Festa do Divino 

A Festa do Espírito Santo, ou Festa 
do Divino, em Mossâmedes não foge 
ao esquema de outras iguais no santo e 

em seus festejos, realizadas anualmente 
em algumas cidades goianas desde mea­
dos do séc. XVJII. 

Sem que as pessoas do lugar apresen­
tem uma razão defmida para o fato, a 
não ser a da viabilidade da época do 
ano com respeito ao cultivo de cereais, 
a Festa se reproduz a cada último de­
mingo do mês de agosto. Trata-se, por­
tanto, de um rito de calendário realiza­
do em Mossamedes fora do seu perío­
do litúrgico, segundo a Igreja católica: 
o domingo de Pentecostes, 40 dias após 
a Páscoa (3). Em agosto todas as safras 
das lavouras sazonais - arroz, milho e 
feijão - já foram colhidas, ensacadas 
e estocadas. Agosto é mês de plena se­
ca anual e de um vazio de atividade 
agrícola. Logo após a Festa, no entan­
to, são ativados os trabalhos agrícolas 
em toda a região. 

Os principais acontecimentos cole­
tivos da Festa podem ser divididos e 
colocados dentro de três áreas: a da 
Folia do Divino a da Igreja e a do Ran­
cho Alegre. A primeira envolve a esfera 
de rituais de religiosidade popular lo­
cal, a segunda, o conjunto de ritos da 
Igreja católica, e a terceira, as várias 
alternativas de divertimentos conside­
rados como profanos. 

Agosto é pleno mês de seca em Goiás. 
É o tempo do começo do grande calor 
e das queimadas de pastos e matas. 
Mês de ventanias e sem trabalho. Uma 
moda de antiga catira canta da em Goiás 
fala de agosto: 

Tem dois mês do meio do ano 
Que pra mim é tirania 
Quando entra esses dois mês 
Eu não tenho mais alegria. 

Quando entra o mes de agosto 
Que começa a ventania 
E as fumaça vai descendo 
Por cima da serrania 
Ei !arai, ei ]arai, 
É quadra de muito nego 
arrepender de ter família. 

Mês de agosto é que eu sinto amolado 
De tanto ver trovão brabo 
E um relampinho apagado. 
Quando é o mês de agosto 
Que os ares tá fumaceado 
Me trás na recordação 
Os barros que eu fui criado. 

Deito na cama e não durmo 
Amanheço o dia acordado 
Meu coração bate e dói 
Por viver agoniado 
Ei !arai, ei !arai 
Eu não tenho pra quem queixar 
Eu sofro as paixão calado. 

A Foli11 é um ritual de iniciativa "das 



pessoas do lugar" e é quase toda reali­
zada nas fazendas do município. Che­
gando à cidade, a Folia festivamente 
reunía suas quatro bandeiras, que en­
travam até o '1argo", vindo de quatro 
direções opostas duas a duas, de modo 
a formar uma cruz que se dissolvia den­
tro do "largo". Na cidade, os quatro 
grupos da Folia cantavam junto ao 
"cruzeiro", na porta da igreja de São 
José e, dentro dela, diante do altar on­
de as bandeiras eram depositadas. As­
sim, por alguns momentos, vindos de 
um mesmo campo religioso e separa­
dos segundo os seus agentes de contro­
le, o ritual da Folia e os ritos da Igreja 
convergiam sem se confundirem. 

Para proceder a uma simples descri­
ção de seqüências de cerimônias, pro­
curemos compreender a Festa do Es­
pírito Santo como um prolongamento 
de rituais exclusivos da Igreja católica 
- as novenas, a procissão e as missas 
- até áreas de extensão para uma esfe-
ra de religioso-popular e de festejos 
profanos. Essa divisão possui inclusive, 
a chancela da própria ideologia do lu­
gar, que reconhece como partes de 
uma só Festa todos os rituais e festejos 
indicados até aqui. 

A Folia do Espírito Santo 

Um esquema pode reproduzir a or­
dem e a distribuição dos eventos da 
Festa: 

A Folia antecede a festa de vários 
dias, percorrendo as fazendas do mu­
nicípio. Ela se divide nas "quatro ban-

ÁREA 
DA 
FOLIA 

ÁREA 
DA 
IGREJA 

ÁREA 
DO 
RANCHO 
ALEGRE 

+ religioso 

jornada da Folia 

cantorias nos pousos 
e nos giros 
cerimônias com a 
bandeira do 
Espírito santo 

reza de terço 

ingresso das quatro 
bandeiras na cidade 

cantorias no cruzeiro, 
na igreja e na casa do 
imperador. 
procissão do mastro 
levantamento do mastro 

novenas 
missas durante a Festa 
missa do Espírito Santo 
procissão do Espírito 
Santo 

'1anta" e agradecimento 
de mesa 

queima de fogos 

escolha dos novos 
empregados do 
Espírito Santo. 

leilões na porta 
da igreja 

de iras" de grupos precatórios respon­
sáveis pelo anúncio da Festa, pela dis­
tribuição de serviços religiosos-popula­
res entre as populações "da roça" e pe­
la cole ta de bens (dinheiro e prendas) 
para ajudar a cobrir os gastos com os 
festejos. No passado, as quatro bandei­
ras da Folia incorporavam grupos de 
foliões cavaleiros comprometidQs com 
o ritual por um período que podia che­
gar a 40 dias. 

Hoje em dia a Folia do Divino ten­
de a sair durante muito menos tempo. 
Nem sempre os foliões saem a cavalo co­
mo no passado e nem percorrem mais, 
de casa em casa, toda a enorme área 
rural do município de Mossâmedes. 
Por outro lado, há conflitos nas rela­
ções entre os promotores populares da 
Festa e os agentes eclesiásticos da pa-

+ profano 

dança de catira 
"pagode" nos pousos. 

bailes na cidade 
(Rancho Alegre) 
catira na cidade 
comércio de venda de 
bens e serviços de 
diversão. 

Os rituais e eventos são colocados em uma escala que vai desde um campo localmente 
reconhecido como religioso até um campo tido como de puro profano (a "festa" da Fes­
ta). Note-se que há rituais a meio caminho entre um campo e outro. 
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róquia de São José, razão pela qual "a 
Folia pode até acabar". Para muitos 
sujeitos tradicionalmente comprometi­
dos com os festejos do Espírito Santo, 
isto é o mesmo que acabar com a pró­
pria Festa. "Sem a Folia não tem a Fes­
ta. Se acabar a Festa acaba a Igreja." 

Na realidade, há um progressivo de­
sengajamento da Folia do Espírito San­
to tanto do contexto da Igreja oficial 
quanto da Festa. Durante pelo menos 
mais de 70 anos ela foi o principal ri­
tual dos festejos doEspíritoSanto.Até 
anos muito recentes, a entrada de suas 
quatro "bandeiras" pelo velho "largo" 
em frente à igreja de São José era o 
momento de máxima festividade e, pa­
ra alguns, de máxima religiosidade em 
toda a Festa. É unanimente atribuído 
a pressões dos agentes eclesiásticos o 
quase desaparecimento da Folia doEs­
pírito Santo. O padre anterior, estran­
geiro e não residente na cidade, colo­
cou-se radicalmente contra o ritual. O 
vigário atual de Mossâmedes não con­
serva a mesma atitude antagônica com 
relação à Folia. No entanto, prefere 
apoiar uma redefinição atualizadora 
dos momentos religiosos da Festa, o 
que equivale a deslocar para uma esfe­
ra quase marginal a Folia do Espírito 
Santo. Mas a atitude dos últimos anos 
pode até mesmo, ao contrário, repre­
sentar uma plena aceitação, da parte 
da diocese de Goiás, da Folia do Divi ­
no dentro da Festa do Espírito Santo. 

Há seis anos atrás houve uma crise 
maior entre a Festa e a Igreja. Uma úl­
tima "bandeira do Divino" chegou na 
porta da matriz de São José e ela esta­
va fechada por ordem do padre. Mais 
tarde ele mandou que a zeladora da 
igreja abrisse a porta, porém não hou­
ve qualquer cerimônia "de igreja" para 
receber os foliões do Divino. Um deles 
tomou a palavra na matriz e fez o se­
guinte discurso: 

"Ninguém não sabe quem inventou 
a Folia em Mossâmedes. Duzentos anos 
e ninguém dá notícia. Mas o que os 
nossos mais velhos fez, a gente vamos 
ver se nós constrói e não destrói. Se 
existe uma lei proibindo a chegada da 
Folia na igreja, nós devemos respeitar. 
Mas nós queremos conta r com todos 
pra, talvez no ano que vem, com a aju­
da de nós tudo, nós vamos ter o encon­
tro das Folias. Que, esse ano, com a 
força de Bastião Bento, nós fez essa 
pequena chegada, uma chegada pro po­
vo ter uma lembrança do que é nosso. 
Mas a partir do ano que vem, com a 
ajuda de todos, nós vamos ter o encon­
tro do tipo que os nossos mais velhos 
assistiu. O que aconteceu talvez não se­
ja por nossa conta, não seja por querer. 
Nós vamos perdoar, mas a obrigação 
dos folião, do festeiro. parece que foi 
feita." 
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Para os seus praticantes, o ritual 
consiste numa jornada entre pousos, 
onde a Folia interrompe sua caminha­
da e realiza ritos religiosos de serviço 
aos hospedeiros: os ritos de "giro", ca­
sa onde a Folia pára por poucos mo­
mentos para realizar curta cantoria de 
pedido e de agradecimento pela "bela 
esmola"; os de "almoço", onde o gru­
po descansa e come, e os de "pouso", 
onde os foliões são recebidos para a 
�·�~�a�n�t�a�"� e a "dormida" (quando, por 
vezes, passam toda a noite dançando a 
catira, sempre a pedido do dono da casa). 

A idéia de que a Folia é essencial­
mente uma jornada de um grupo ritual 
que realiza trocas de serviços religiosos 
por acolhida e dádivas é mais evidente 
na Folia de Reis do que na do Espírito 
Santo. Naquela, o próprio fundamento 
do ritual é a reprodução simbólica da 
viagem que os "três reis do Oriente" fi­
zeram até a '1apa de Belém" para ado­
rar o Menino Jesus. Em casos ex trem os, 
os seus praticantes mais rigorosos de­
fendem que a Folia só deveria fazer 
sua jornada à noite, em absoluto silên­
cio, sendo recebida com simplicidade 
e sem festas em seus "giros" e "pou­
sos ". Essa prática, seguida até alguns 
anos, era justificada pela lembrança de 
que os "três reis santos fizeram a jor­
nada perseguidos pelo rei Herodes (re­
presentado pelo "palhaço" ou "bone­
co") em harmonia e em silêncio" no 
meio da noite (Brandão, 1977). 

O grupo de foliões é constituído de 
um embaixador, um gerente, cantores 
e instrumentistas, seguidos de pessoas 
com função ritual menos definida, às 
vezes incorporadas ao grupo para segui­
lo "pagando uma promessa". O embai­
xador é o "dono da folia" e é quem 
canta os versos da "cantoria". O geren­
te responde pela condu ta dos partici­
pantes e pela ordem do grupo, tanto 
na trajetória entre fazendas quanto no 
interior de cada "sede". Os cantores se 
dividem segundo as vozes com que 
cantam, que podem chegar a oito tons 
diferentes ("primeira", "segunda", 
"contrato" , "requinta'). De modo di­
ferente da Folia de Reis, no Divino as 
"requintas" (os pequenos gritos agu­
dos. ao final de cada verso) são feitas 
selllpre por meninos. Os instrumen tis­
tas, alguns dos quais são também can­
tores, tocam violas, violões, "caixa de 
folia" (em geral urna só), pandeiros 
(no máximo dois), rabeca (em fase de 
desaparecimento) ou sanfona. 

O traje to entre "sedes" de fazendas 
é marcado por um deslocamento de to­
do o grupo ("folião não deve desgar­
rar') feito, se possível, em atitude de 
silêncio e respeito. A chegada a uma 
casa de "giro", "almoço" ou "pouso" é 
inicialmente marcada por atuações de 

caráter tido como muito religioso. As­
sim, no caso da chegada a um "pouso", 
os familiares do "dono da casa", seus 
convidados e pessoas chegadas de ou­
tras fazendas aguardam os foliões na 
porteira da fazenda, quando ela não fi­
ca muito longe da "sede" ou, o que é 
mais comum, junto a um dos arcos fei­
tos em geral com bananeiras e bandei­
ras coloridas. A "bandeira do Divino" 
é levada por um dos foliões ou por al­
guma pessoa que a conduz "cumprin­
do voto". O grupo chega entoando 
uma "cantoria de chegada" em que se 
apresenta e pede licença para "passar 
pelo arco", depois para "entrar na ca­
sa" e para "chegar até o altar". 

Diante do "arco" mais próximo à 
casa, ou diante de sua porta, o "dono" 
espera pelos foliões e, de costume, ajoe­
lha -se diante da bandeira que lhe é pas­
sada por sobre a cabeça, depois de ele 
a haver beijado. Os familiares do dono 
da casa e outras pessoas presentes re­
petem o mesmo gesto. Quase sempre, 
uma vez dentro da casa, a bandeira do 
Divino é levada a todos os cómodos 
"para abençoar". Ante um pequeno al­
tar - na verdade uma mesa coberta de 
panos com uma combinação de quadros 
e imagens de massa - a bandeira do Di­
vino é depositada por uma noite. (4) 

Durante todo o tempo os foliões re­
petem, com a mesma música e na mes­
ma candência, a mesma "cantoria". A 
letra comanda as atuações, seja dos fo­
liões, seja dos outros participantes do 
ritual. Assim, por exemplo, quando al­
guém faz um voto de "deitar na solei­
ra da porta" no momento da entrada 
dos foliões com a bandeira, o embai­
xador comenta o fato em seus versos 
e, depois de considerado cumprido o 
voto, ordena à pessoa que se levante 
(mais comum nas folias de "santos reis" 
que do Divino) . 

Cantoria de um dos ternos da Folia 
do Divino na chegada a um pouso "na 
roça": 

Deus vos salve felizmente 
Dessa casa o morador 
Aceitai essa visita 
Deste Divino Senhor. 

O Divino está no giro 
Reunindo a freguesia 
Ele vem pedir esmola 
Pro festejo do seu dia. 

Deus vos pague a bela esmola 
Dada pelo dono da casa 
O seu nome está no Céu 
Que os anjos levou nas asas. 

O Divino vos convida 
Com amor e grande fé 



Pra assistir à santa missa 
Na matriz de São José. 

Você vai, se Deus quiser 
Com toda a sua fam11ia 
Ver a missa do Divino 
No festejo do seu dia. 

O Divino evai embora 
Tá fazendo a despedida 
Até pro ano que vem 
Para quem Deus der a vida. 

Terminada a cantoria, um dos foliões 
comanda a reza do terço diante do al­
tar. Em situações de maior guarda da 
tradição, o terço é cantado. Depois des­
sa demorada "reza do terço" (outra si­
tuação de que muitos se aproveitam 
para pagar promessas), os foliões são 
servidos de uma ')anta" onde, invaria­
velmente, são os primeiros a serem ser­
vidos. Ninguém come na própria mesa 
onde são colocadas grandes panelas de 
comida (a mesma comida cotidiana 
"da roça", aumentada de muito em 
sua quantidade), mas todos se distri­
buem por perto e comem de pé ou aga­
chados, à moda "do sertão". Depois 
dos foliões, servem-se todos os homens 
e os meninos. As mulheres e as meni­
nas "comem na cozinha" (Brandão, 
1976). 

Logo depois da ')anta", os foliões 
se dividem em dois grupos, colocados 
nas duas cabeceiras da mesa e, alter­
nando-se entre "quadras" e "respos­
tas", entoam o ''bendito" ou o "agra­
decimento de mesa". 

Bendito de mesa cantado a oito vo­
zes num pouso de Folia de uma fazen­
da em Mossâmedes, no ano de 1975: 

Deus vos pague a bela mesa 
Pelo pão que nós comeu 
Dado na vista dos anjos, ai 
Jesus Cristo agradeceu. 

Este pão que nós comeu 
Dado de bom coração 
O Divino Espírito Santo, ai 
É a vossa proteção. 

Bendito louvado seja 
As tres palavras de Deus 
As horas que Deus quiser, ai 
Seja pelo amor de Deus. 

Acabada a "reza", vem a "festa". O 
"bendito de mesa" marca a conclusão 
dos momentos solenes e religiosos da 
cerimônia. Na mesma sala onde foi le­
vada a bandeira e rezado o terço, fo­
liões e convidados podem se dividir em 
mesas de ')ogo de truco" ou, o que é 
mais comum, podem se organizar co­
mo um grupo de cantadores e dança-

dores de catira. A dança da catira se­
gue também uma seqüência ritual. Os 
foliões nunca se oferecem para dançá­
la e, em qualquer circunstância, aguar­
dam a ordem (sob a forma de pedido 
ou de convite) do dono da casa. Quan­
do a c atira "não é pedida", não se a 
dança naquela noite. Por outro lado, 
considera-se um direito do dono pedir 
tantas "modas" quantas queira, sobre­
tudo se tem condições de oferecer gar­
rafas de "pinga" em quantidade sufi­
ciente para algumas horas de dança e 
farra. 

O costume é que os grupos se divi­
dam de tal modo que ''na varanda"(a 
sala da casa) fiquem os mais velhos, fo­
liões e convidados homens, dançando 
catira, enquanto no alpendre (muitas 
vezes o mesmo local sob um toldo on­
do foi servida a ')anta") fiquem os mais 
moços e as mulheres dançando, ou sim­
plesmente assistindo a um pagode. 

Cantada nos pousos de Folia, logo 
depois das cerimônias religiosas e da 
')anta", a catira é uma dança macha 
que reúne ·:na sala'' os foliões e outros 
catireiros. E costume que ela 'Vare a 
noite" e, ao contrário do que se canta 
e se faz durante os momentos da Folia, 
a catira é galante. As suas ''modas" can­
tam coisas do passado, casos de boia­
deiros, roubos de filhas de fazendeiros. 
Os ''recortados" do fim de cada ''mo­
da" são invariavelmente malandros: 
falam de mulheres, criticam as feias e 
galanteiam as bonitas, contam casos jo­
cosos de amor, mexem com pessoas do 
salão. 

Uma "moda" de catira antiga, can­
tada num pouso em 1975: 
Alembro e tenho saudade 
Do meu tempo de vaidoso 
No tempo da minha infância 
Eu era mais caprichoso, 
Possuía um burro preto 
Por nome de Perigoso 
E um "Chimíti" trinta-e-oito 
Do cano alumioso. 
Nós entrava na cachaça 
Ficava meio perigoso 
Pruma coisinha de nada 
Nós {icava valentuoso 
Prq lado do querer bem 
Toda vida eu fui teimoso. 

�~�ó�s� era peão de um homem 
Que era rico no dinheiro 
Lavourista de café 
Era um rico fazendeiro. 
Nós era vinte peão 
Todos vinte era solteiro 
Nos pagode que nós ia 
Nós chegava o bloco inteiro 
Nós entrava na cachaça 
Ficava meio bagunceiro 
Pruma coisinha de nada 
Aprontava wn tiroteio 
O nosso patrão chamava 
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José Aleixo Olaveiro. 

Na vizinhança em redor 
Aonde nós freqüentava 
Ninguém dizia disgrama 
N.:>s pagodes que nós tava, 
Levava a mão na barraca 
Chacoalhava, balançava 
Montado no Perigoso 
Em qualquer parte eu passava 
No cano do meu "Chimíti" 
Logo a braza clareava 
Quando a fumaça sumia 
A negada rareava, 
Eu saía despeitado 
Minha fama lá ficava. 

Eu alembro e tenho saudade 
Daquele nosso bom tempo 
Que apesar de eu ser peão 
Mas cumpria os meus intento, 
Tinha um pareio de couro 
E um chapéu de duzentos 
A cortina de pelica 
E um laço de oito tentos 
E uma arreata nova 
Que eu comprei em Sacramento, 
No tempo da barateza 
Foi oito conto e quinhento. 
Pra ter esse burro arreado 
Foi dez conto e novecento. 

Eu alembro e tenho saudade 
Oi lararai, oi larai, 
Do bom tempo que eu gozei 
Oi lararai, oi larai 
Eu alembro e tenho saudade 
Do bom tempo que eu gozei, 
Que no bom tempo da infância 
Muitos perigo eu passei. 
No Arraial de Traíra 
Muita vez eu atirei 
No coice do meu ''Chimíti" 
Eu não somava com a lei. 
De um certo tempo pra cá 
O meu viver eu mudei 
Pra ser hoje um coitadinho 
Que até da pinga eu deixei. 
Alembro e tenho saudade 
Duma roxa que eu amei. 

Assim como cantam "cantorias de 
chegada" no "pouso", os foliões se 
reorganizam na manhã do dia seguinte 
para fazerem as "cantorias de despedi­
da", com que agradecem ao dono da 
casa a hospedagem e a esmola, com in­
dicações de que ele e os seus familiares 
não deixarão de receber recompensas 
dobradas "do Divino". O momento da 
saída da bandeira é carregado de forte 
emoção. Novamente o dono, seus fa­
miliares e quase todos os presentes 
ajoelham-se diante da bandeira, beijam­
na e fazem-na passar sobre suas cabe­
ças. Testemunhei algumas situações em 
que várias pessoas "da casa" choravam 
no momento "da saída". 

É preciso repetir que a Folia do Di-
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vino tem um propósito definido de or­
dem econômica. Ela deve arrecadar di­
nheiro e prendas para os leilões da Fes­
ta. No entanto, no discurso de seus in­
tegrantes (foliões e agentes votivos), a 
Folia é um ritual coletivo e itinerante 
de culto de louvor ao Espírito Santo, 
com uma indiscutível eficácia simbóli­
ca. A maior prova local dessa crença 
está na quantidade de pessoas que fa­
zem suas promessas para quando a Fo­
lia passar por suas casas, ou por uma 
das casas rurais de perto. Uma pessoa 
pode, inclusive, encomendar uma Fo­
lia, mesmo fora do período das saídas 
anuais, antes da Festa. Isto é muito 
mais comum com as Folias de Reis. Al­
gumas vezes por ano, o embaixador e 
seus foliões "tiram" folias pedidas por 
alguém, sob o compromisso de paga­
mento de uma promessa. 

Os quatro grupos de foliões do Divi­
no, vindos "dos quatro cantos do mu­
nicipio ", devem chegar juntos na cida­
de e nela penetrar por volta das 16 ho­
ras do sábado. Saudados pelos "fogue­
tes de vara", morteiro e tiros de anti­
gos bacamartes, acompanhados do "re­
pinicar" do sino da igreja de São José, 
eles se encontram no centro do antigo 
"largo'' e, tal como vimos, cantam "no 
pé do cruzeiro", na porta da igreja 
(aberta especialmente para a sua entra­
da), no meio da nave e diante do altar, 
quando, em um dos momentos solenes 
do ritual, todos os foliões fazem, ajoe­
lhados, a cantoria de entrega da bandei­
ra principal. Cumprida a "obrigação de 
levar a bandeira" até "o altar de São 
José", alguns dos grupos podiam deslo­
car-se até a casa do imperador (o cos­
tume era irem todos juntos) e fazer 
uma cantoria diante de seu altar, onde 
deveriam estar colocados a coroa e o ce­
tro. Algumas casas podiam ser também 
visitadas com cantorias simplificadas. 

Porque são um precioso documento 
do catolicismo popular rural, transcre­
vo aqui as longas canto rias feitas pelas 
bandeiras da Folia do Divino na cidade 
de Mossâmedes, no largo, diante do 
cruzeiro, dentro da igreja matriz de 
São José e na casa do imperador do Di­
vino, a quem todas as esmolas recolhi­
das são entregues. 

No largo, o encontro das bandeiras 

Deus te salve o Divino 
Neste abençoado dia 
O Divino Espúito Santo 
Percorrendo a freguesia. 

Encontrou quatro bandeiras 
Enfeitado dessas imagens 
Os senhores foliões 
Como foram de viagem? 
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Encontrou quatro bandeiras 
Nesses caminhos de Deus 
O meu nobre encarregado 
Com o alferes da bandeira? 

Encontrou quatro bandeiras 
Às quatro horas da tarde 
Onde está as três pessoas 
Da Santíssima Trindade? 

Os anjos desceu do Céu 
Rezando e cantando hino 
Pra assistir essa chegada 
Do nosso Senhor Divino. 

Encontrou quatro bandeiras, 
Todas quatro são formosas, 
Uma veio saudou a outra 
Como é benta e milagrosa. 

Deus te salve o belo encontro 
Nessa abençoada hora 
Encontrou o Senhor Divino 
Filho da Nossa Senhora. 

Ofereço este bendito 
Fazendo o sinal-da-cruz 
Padre, Filho, Espúito Santo 
Para sempre amém Jesus. 

Ao pé do cruzeiro, no largo 

Deus vos salve o belo encontro 
Debaixo deste cruzeiro 
Onde foi cruxificado 
Jesus Cristo verdadeiro. 

Nos braços desse cruzeiro 
Foi onde morreu Jesus 
Dando o último suspiro 
Nos braços da santa cruz. 

ó que hora tão sagrada 
Que eu cheguei no pé da cruz 
É o Divino Espírito Santo 
Com o nosso Senhor Jesus. 

Deus te salve este cruzeiro 
Alumiado à luz do dia 
Onde foi sentenciado 
O filho 9a Virgem Maria. 

Deus te salve este cruzeiro 
Tá na chuva e no sereno 
Onde foi cruxificado 
Bom Jesus de Nazareno. 

Deus te salve este cruzeiro 
Desde a ponta até o pé 
Onde foi sentenciado 
Bom Jesus de Nazaré. 

Do mais alto paraíso 
Duma Virgem santa e pura 
Já desceu do Céu à Terra 
Para todas as criaturas. 

Pra olhar por toda gente 
Como manda a profecia 
Pra deixar o crucifixo 
No rosário de Maria. 

Ofereço este bendito 
Pra nosso Pai o verdadeiro 
Visitar a casa santa 
E entregar lá no festeiro. 

Ofereço este bendito 
Pro Senhor Cristo na cruz 
Sendo rei do Céu e da Terra 
Para sempre amém Jesus. 

Na porta da igreja matriz 
de São José e, depois, dentro 
dela, ao pé do altar 

O alferes da bandeira 
Vamos acabar de chegar 
Visitar Nossa Senhora 
Colocada no altar. 

Deus te salve casa santa 
Deus te salve simplesmente 
Onde está o Senhor Divino 
Que é o primeiro sacramento. 

Deus te salve esta matriz 
Neste lugar tão sagrado, 
Aqui está o Senhor Divino 
Com toda a sua divindade. 

Deus te salve esta matriz 
Este tão belo portão, 
Vai passar Senhor Divino 
E também os folião. 

Alevanta sacristão 
Venha repicar o sino 
Abra a porta da igreja 
Pra passar Senhor Divino. 

Capelão da casa santa 
Abre a porta com uma rosa 
Pra passar o Senhor Divino 
Com sua bandeira formosa. 

Capelão dono da chave 
De Jesus ele é um apóstolo 
O Divino quer passar 
Tá esperando abrir a porta. 

Entrou a santa bandeira 
Por esse portão adentro 
Pra fazer sua visita 
Para aquele sacramento. 

Deus te salve casa santa 
Onde Deus fez a morada 
Onde está o caliz bento 
E·a hóstia consagrada. 

Deus te salve, ó lindo arco 



Deus te salve felizmente 
Vai passar Senhor Divino 
Com todo acompanhamento. 

Deus te salve casa santa 
Onde tá a religião 
Onde está os evangelhos 
da missa e da procissão. 

Deus te salve ó lindo arco 
Enfeitado de papel 
O Divino quer chegar 
No altar de São José. 

Deus te salve ó altar-mór 
Onde está a santidade 
Recebei o Senhor Divino 
Que vem vindo de viagem. 

Deus te salve ó São José 
Rodeado de esplendor 
Recebei o Senhor Divino 
E a Folia que chegou. 

Deus te salve ó belo altar 
Forrado de ouro fino 
Visitar o São José 
E também Jesus Menino. 

Deus vos salve São José 
E o Menino Jesus 
Deus vos salve os doze apóstolos 
E também a divina luz. 

Deus te salve o Divino 
Que é do Pai Deus verdadeiro 
Deus te salve São José 
Que é da aldeia o padroeiro. 

O meu nobre sacristão 
Vem pegar essa bandeira 
Coloque ela no altar 
Junto da luz verdadeira. 

A Folia do Divino 
Fica entregue neste altar 
E nós que somos devotos 
Vamos o terço rezar. 

Ofereço este bendito 
Nesse altar e nessa luz 
Pro Senhor do Céu e da Terra 
Para sempre amém Jesus. 

Finalmente, na casa do !esteiro, 
O imperador do Divino 

Essa casa tá bendita 
Divino trouxe uma flor 
Pra salvar a freguesia 
Na casa do imperador. 

Deus te salve o belo trono 
Enfeitado com essas imagens 
Aqui está Senhor Divino 
Tá chegando de viagem. 

Aqui está as três pessoas 
Da Santíssima Trindade 
Pai e Filho e Espírito Santo 
É a mesma divindade. 

Aqui está o Senhor Divino 
Retratado na bandeira 
Trazendo vida e saúde 
Pro alferes da bandeira. 

Aqui está o Senhor Divino 
Pra trazer toda a alegria 
Pra entregar a sua esmola 
Que tirou na freguesia. · 

ô meu nobre imperador 
Quero vós aqui presente 
Vem receber as esmolas 
Venha aqui na nossa frente. 

Avisamos a freguesia 
Pela fé do encarregado 
Pra Festa lá na igreja 
Ficam todos convidados. 

Pra Festa lá na igreja 
Ficam todos convidados 
O Divino é quem convida 
Na bandeira retratado. 

Chega aqui nobre festeiro 
Arrecebe esta bandeira 
Se ajoelha pra beijar 
Que ela é santa e verdadeira. 

A Folia do Divino 
Fica entregue neste altar, 
E pra nós que somos devotos 
Vamos o terço rezar. 

Ofereço este bendito 
Neste trono e neste altar 
Pra todos que são devotos 
Se ajoelha pra beijar. 

Ajoelha pra beijar 
Fazendo o sinal-da-cruz 
Padre, Filho, Espírito Santo 
Para sempre amém, Jesus. 

Como um todo, a Folia do Divino é 
um ritual que permite alternâncias en­
tre situações de sagrado e de profano. -.t "parte da Folia" é entendida como 

• plenamente devota, religiosa. No en­
tantQ, ela sempre se completa com mo­
mentos de ''festar ", incluídos entre 
suas seqüências devocionais e dos quais 
os integrantes do grupo participam in­
tensamente. 

É dos grupos de foliões que os habi­
tantes das fazendas esperam serviços 
prestados de um extremo ao outro. A 
bandeira conduzida pelos homens da 
Folia do Divino "traz bençãos para a 
casa e pra fam11ia do dono". Formas 
de participação pessoal envolvidas com 
a presença dos foliões (segurar a ban-

deira, carregá-la por um par de dias, 
deitar -se na soleira da porta para que 
os foliões passem sobre o corpo) são o 
momento final da certeza de um '\roto 
válido"- A recusa em abrigar os foliões é 
temida como atitude capaz de concen­
trar sobre seu autor as iras do Divino_ 
Vários casos, seja de milagre, seja de 
castigo, são contados. A "reza do ter­
ço., é muitas vezes o ato religioso «,ole­
tivo de maior significado para uma ca­
sa de fazendeiro durante todo um ano. 

Por outro lado, também os foliões 
promovem "a festa,., na casa onde che­
gam. Dançam a catira, às vezes cantam 
os alegres "coretos" em torno a uma 
"garrafa de pinga "e, fora os ''pagodes" 
- mesmo assim muitas vezes tocados 
por violeiros e sanfoneiros da Folia -, 
são os responsáveis pelo "movimento" 
de um pouso. 

A Festa da Igreja 

Na cidade a Festa é dominada pela 
seqüência de ritos de igreja, pelas ce­
rimônias praticadas ao lado da matriz 
de São José, onde foliões se misturam 
com os agentes eclesiásticos. Por ou­
tro lado, ela é dominada pelas diver­
sões da área do Rancho Alegre_ Na ver­
dade, é útil repetir, quaPdo vista sob o 
ângulo do que se passa dentro da cidade, 
a Festa do Espírito Santo pode ser en­
tendida como um prolongamento de 
rituais da Igreja oficial - a novena, a 
missa e a procissão - até uma esfera 
de religioso-popular, com a Folia (''po­
pular" no sentido de que é praticada 
sem a presença de agentes eclesiásticos 
e é controlada por agentes religiosos 
camponeses) e uma área de festivo-pro-
fano, com os leilões e o Rancho Alegre. 

Durante os nove dias anteriores ao 
"domingo da Festa" há rezas de nove­
na, sendo a de cada dia colocada sob 
a responsabilidade de um noveneiro e 
de um corpo de auxiliares. O novenei­
ro deve responder pelas condições de 
realização da "reza", atividade que ca­
da vez mais se coloca sob o controle 
do padre, atualmente o seu oficiante. 
Ele deve responder também pelo lei­
lão feito logo depois da "reza", com 
objetivos de angariar fundos para a 
Festa e, sobretudo, para a igreja lo­
cal.(S) 

No começo da noite do saôado, de­
pois da chegada dos quatro grupos da 
Folia, é levantado o mastro com a ban­
deira do Divino. Os capitães do mastro 
e o alferes da bandeira são responsáveis 
pelo ritual que se resume no erguimen­
to de um grande mastro, ao lado da 
igreja, com a bandeira vermelha doEs­
pírito Santo, acompanhado de uma 
"queima de fogos" e do acendimento 
da grande fogueira, também erguida ao 
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lado da igreja. O ritual foi, no passado, 
revestido de um profundo significado 
religioso e até hoje são consetvadas 
músicas e atitudes de crença popular 
relativos ao momento em que "a ban­
deira do Divino sobe no mastro". No 
entanto, tal como a Folia, esse ritual a 
meio caminho entre o domínio da Igre­
ja e de agentes religiosos populares ten­
de a ser progressivamente deslocado 
para uma posição de segundo plano. 
Antes de erguida em seu mastro, a ban­
deira do Divino costuma ser levada em 
pequena procissão à volta da praça 
Damiana da Cunha pelo seu alferes. O 
acompanhamento tende a reduzir-se 
bastante de ano para ano e essa parte 
do ritual do '1evantamento do mastro" 
deve desaparecer. 

No domingo "do Divino", a Festa é 
dominada inicialmente pelo trabalho 
religioso. Mais tarde será entregue a 
uma totalidade de trabalho profano, 
logo após a procissão e a última missa, 
ou o sermão do dia. 

O vigário oficia a missa do Espírito 
Santo e, à tarde, comanda a sua procis­
são e o grande sermão final, hoje mu­
dado para uma última missa. Termina­
da a procissão e os rituais conclusivos 
da parte religiosa, já no começo da noi­
te de domingo a Festa se completa 
com festejos profanos. (6) 

Embora feito no espaço ao lado da 
igreja e, muitas vezes, com a presença 
do padre, o levantamento do mastro é 
um momento vivo do catolicismo po­
pular. É sempre feito na tarde-noite 
do saôado e é quando o imperador do 
Divino deve fazer uma grande "queima 
de fogos". Velhos do lugar atroam os 
seus antiquíssimos bacamartes e os '1e­
vantadores do mastro" cantam "core­
tos" seculares, enquanto fincam no 
chão o mastro recém-levantado. São 
pequenas quadras que oscilam entre o 
devoto e o quase jocoso. 

Divino Espírito Santo 
Sua casa cheira 
Cheira a flor de cravo 
Flor de laranjeira. 

Oi que santo é esse 
Que já evae embora? 
E o Divino Espírito Santo 
que nós trás pra fora. 

Cantador n[o bebeu 
Não bebeu n[o 
Nã"o bebeu n[o. 
Ei cantador nã"o bebeu 
Ntfo bebeu não 
Não bebeu nã"o. 
(isso se repete indefinidamente) 

Divino Espírito Santo 
Que bonita coroa 
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Coroa de ouro 
Que Jesus Cristo mandou. 

Espírito Santo 
Que bonita coroa 
Coroa de ouro 
Que vem de lisboa. 

O Rancho Alegre 

Se uma parte da Festa é feita de 
"rezar", a outra é feita de "festar". 
Entende-se em Mossâmedes que não 
há festa de igreja sem os festejos de rua 
ou de lugares de dança. O grande Ran­
cho Alegre é uma tradição profana e 
também muito antiga em Mossâmedes. 
O próprio [esteiro respondia, no pas­
sado, por sua construção e pela sua 
manutenção provisória durante os dias 
de festejos ao santo. No interior do 
grande rancho de madeira e palha eram 
organizados os bailes, sobretudo o de 
sábado e o "grande baile .. fmal de do­
mingo, para cuja "animação" eram tra­
zidos até conjuntos de ''música pop" 
de Goiânia. Os bailes do Rancho Ale­
gre (não mais construído desde que o 
'1argo •• foi transformado em uma pra­
ça urbanizada) foram deslocados para 
o prédio de um antigo cinema. Ao lado 
de trechos das poucas ruas de comér­
cio, são montadas barracas de "feira 
de festa". Num segundo largo, ainda 
hoje existente num dos cantos de saída 
da cidade, são armados pequenos cir­
cos e arenas onde grupos vindos de fo­
ra apresentam espetáculos, "dramas", 
cantores sertanejos e touradas rústicas. 

Um único laço.entre os eventos pro­
fanos da Festa e a sua área religiosa é o 
dos leilões efetuados depois de cada 
novena e, com maior brilho, após as 
novenas "da cidade", quando são fei­
tos em frente à igreja. Fazendeiros, pe­
quenos camponeses e· moradores da ci­
dade são convocados a doar ''prendas" 
para o '1eilão da igreja". São objetos 
comuns de arremate: bezerros vivos, 
porcos, "bandas assadas de leitão", 
pratos de "quitandas" ou de doces "da 
roça", litros de pinga ou de vinho e la­
tas de doces compradas nos armazéns 
da Cidade. Apregoadas por leiloeiros, 
verdadeiros especialistas locais no as­
sunto, as prendas são vendidas direta­
mente aos participantes do leilão e o di­
nheiro obtido é destinado à igreja. As 
situações do leilão são festivas e joco­
sas, ao contrário do clima solene e re­
ligioso da novena. É entre brincadei­
ras e desafios de poder de compra que 
se estabelecem as trocas do leilão, um 
pequeno momento de competição en­
tre produtores rurais, mas cujo propó­
sito, não obstante o divertido da situa­
ção, é considerado como de destino re­
ligioso e compromisso com o Divino 

através de sua Festa. (7) 

2. A ORDEM DO RITUAL : 
RELAÇÕES E POSIÇÕES 
NA FESTA 

O responsável tradicional pela Festa 
é o festeiro, o imperador do Divino. 
No passado ele e seu pequeno corpo de 
auxiliares eram sorteados de uma lista 
de candidatos locais. Hoje são escolhi­
dos pelo padre vigário, alguns dias an­
tes da Festa do ano anterior. Também 
de modo diferente ao do passado, hoje 
são designados três festeiros responsá­
veis pelas três últimas novenas, rezadas 
na cidade nos três dias imediatamente 
anteriores ao "domingo da Festa". 

O festeiro responde pela arrecada­
ção de fundos para os festejos do Divi­
no e pelo comando dos rituais, reparti· 
do com o padre e algumas autoridades 
"do ritual" (embaixadores de Folia, 
noveneiros etc.) e "da cidade" (o pre­
feito e o delegado). Os gastos da Festa 
são desembolsados pelo festeiro e são 
arrecadados - inclusive pela Folia, co­
mo vimos - entre pessoas "da roça" e 
"do comércio". 

Era direito do imperador do Divino 
fazer construir o Rancho Alegre, con­
tratar setviços de bar e de baile e cobrar 
ingressos, sobretudo para os bailes das 
noites de saôado e de domingo. O ex­
cedente do Rancho Alegre era dividido 
numa parte de doação para a Igreja e 
em outra, com que o festeiro cobria 
seus gastos com os festejos. Em mais 
de um ano os ganhos foram suficientes 
para o festeiro não só descontar os seus 
gastos, como obter até mesmo ''um lu­
crinho com a Festa", como declarou 
um deles. 

O costume não tem sido mais obser­
vado com o mesmo rigor. O atual vigá­
rio, preocupado com "a pobreza" do 
lugar, tem convencido fazendeiros e 
camponeses a gastarem mais com a doa­
ção de sacas de arroz do que com obje­
tos e setviços de consumo conspícuo 
da Festa. ''Em cada Festa do Divino 
ele (o vigário) arrecada mais de cem sa­
cas de arroz que distribui durante o 
ano inteiro com a pobreza." 

Os três festeiros atuais dividem com 
o padre as decisões de comando da Fes­
ta e, mais diretamente ainda, respon­
dem pelas condições dos ritos de igreja 
e dos rituais da área combinada da igre­
ja com a Folia (procissão da bandeira, 
levantamento do mastro). Até muito 
poucos anos atrás o maior compromis­
so com a Festa, para o seu "imperador", 
era o das providências para a "saída" 
das bandeiras da Folia do Divino. Ele 
convocava seus embaixadores e geren­
tes, providenciava condições para o 
equipamento dos grupos (cordas de 



violão, "caixas" de som etc.) e fazia 
acordos para conseguir locais de "pou­
so" e de "almoço" para os grupos de 
foliões cavaleiros do Espírito Santo. 
Também ele devia responder pela apo­
teótica chegada das quatro bandeiras 
na cidade. Na queima de fogos e nas 
refeições oferecidas aos foliões, consu­
mia boa parte do dinheiro reservado 
para a Festa .. (8) 

Com o progressivo empobrecimento 
da Folia do Divino, com o deslocamen­
to de seis noites de novena para a "ro­
ça", com o controle dos ritos de igreja 
nas mãos do padre vigário e das irmãs, 
com o aumento do controle das autori­
dades civis e de comerciantes locais e 
"de fora" sobre a área de diversões, os 
três [esteiros tiveram o seu poder de fi­
guras centrais na Festa bastante dimi­
nuído. Eles tendem a se transformar 
em "noveneiros da cidade". 

Segundo o modo de ver de pessoas 
de Mossâmedes mais tradicionalmente 
ocupadas com os festejos, as atribui­
ções do [esteiro deveriam ser as seguin­
tes, fora as já mencionadas: fazer cam­
panha junto à população no sentido de 
participarem da Festa com ofertas que 
podem ser prendas para o leilão ou 
mesmo somas de dinheiro, distribuir 
velas aos fiéis que acompanham a pro­
cissão de encerramento, trazer a banda 
que acompanha a procissão (vinda de 
Goiás ou de Itabera() e enfeitar a igre­
ja .. Na noite de sábado ele deve ofere­
cer um grande jantar aos foliões e após 
a missa de encerramento (com maior 
freqüência, apenas um grande sermão), 
deve oferecer "café com quitandas" a 
todos os presentes. 

Vigário e [esteiros são até hoje au­
xiliados ·por uma pequena corte de aju­
dantes com funções e compromissos 
de participação restritos a momentos 
de rituais. 

De um lado estão os capitães do 
mastro e o alferes da bandeira; de ou­
tro, as zeladoras do andor e as da igre­
ja. Esses auxiliares, escolhidos pelo pa­
dre e com "encargos" tidos como de 
valor simbólico abaixo dos dos [estei­
ros, controlam esferas especializadas de 
alguns rituais: a preparação do mastro e 
da fogueira, o levantamento do mas­
tro e o acendimento do fogo, para os 
capitães do mastro, os cuidados de or­
namentação da bandeira e de realiza­
ção de sua procissão na tarde/noite de 
sabado, para os alferes da bandeira, e 
os cuidados de decoração da igreja e 
dos andares dos santos (hoje apenas do 
Espírito San to), para as zeladoras. 

De outra parte, como já vimos ante­
riormente, os noveneiros respondem 
pela "reza da novena" do seu dia (no 
passado entregue a "rezadores" de e fi­
ciência comprovada, hoje sob o contro­
le do padre e das irmãs) e são respon-

sáveis pelo seu leilão. 
Para os responsáveis atuais pelos 

''encargos da Festa", há um código de 
candidatura previsto pelos agentes 
eclesiásticos que, mesmo sem um cum­
primento anual rígido, pode, pela não­
inclusão do candidato em uma das pres­
crições, afastá-lo da escolha. Uma in­
formante da cidade - pessoa de con­
fiança do padre - ofereceu a seguinte 
lista de requisitos de candidatura: "Ser 
pessoa que freqüente a igreja, pelo 
menos na missa de Natal, durante a Se­
mana Santa e nas cerimônias da Festa 
do Divino; não freqüentar o centro es­
pírita (existente na cidade); ser gene­
roso.'' 

A "condição econômica" não é 
sempre explicitada como requisito pa­
ra a escolha do candidato. No entanto, 
sabe -se na cidade que ela tem sido de­
terminante, desde o tempo, ainda no 
passado longínquo, em que praticamen­
te propunham-se para a lista de sorteio 
apenas as "pessoas de posse". 

Na Festa de 1975 foi a seguinte a 
relação entre as ocupações atuais e os 
sujeitos escolhidos para os encargos: 

1. Festeiros: 
1 <? Fazendeiro, cerealista e co­

merciante, 
2 <? Comerciante, arrendatário e 

vereador, 
3<? Fazendeiro (médio proprie­

tário). 

2. Capitães do mastro: 
19 Fazendeiro (médio proprie­

tário), 
29 Fazendeiro e funcionário 

público. 

3. Alferes da bandeira: 
19 Fazendeiro. 

4. Noveneiros: 
Todos os noveneiros "da roça" 
são fazendeiros e os da cidade 
são os três festeiros. 

Todos os sujeitos envolvidos na Fes­
ta, até aqui, são os seus agentes -pro­
motores de rituais com atuações que 
envolvem controle e investimento -
ou os. seus personagens - promotores 
de rituais ou sujeitos que recebem ho­
menagens através de situações rituais. 
Ao 1ado dos agentes já mencionados 
devem ser colocadas as autoridades ci­
vis, também responsáveis por esferas 
de comando da Festa. Assim, o delega­
do da cidade autoriza a saída da Folia 
(inclusive com um alvará) e controla a 
montagem e os usos de barracas de ven­
da de produtos e de oferecimento de 
diversões de festa. 

Há um conjunto de participantes de 
rituais que se dividem entre persona­
gens (produzem atuações de efeito sim­
bólico) e especialistas (atuam não pelo 

posto que ocupam em um ritual, como 
o imperador do Divino, mas pelo fato 
de dominarem alguma habilidade espe­
clfica e necessária, como o rabequista). 
Esses especialistas são sujeitos da Festa 
não remunerados por suas atuações e 
simbolicamente gratificados por sua 
presença em um ritual, como os foliões 
que recebem preferências de alimenta­
ção na casa dos fazendeiros dos ''{>ou­
sos" e na cidade_ 

Finalmente, subordinadas a todos, 
estão as pessoas que prestam serviços 
auxiliares pelos quais são normalmente 
remuneradas em dinheiro ou com al­
gum outro bem de consumo. Entre 
eles estão os sujeitos contratados pelo 
festeiro para a ornamentação da cida­
de, os fogueteiros e outros auxiliares 
semelhantes. 

Os agentes que repartem o controle 
sobre os festejos podem ser divididos 
em três grupos: a) os agentes da Festa 
- festeiros, alferes, capitães, novenei­
ros; b) os agentes da igreja - padre, 
irmãs e zeladoras; c) os agentes da ci­
dade - o prefeito de Mossâmedes e o 
delegado. Os principais agentes da Fes­
ta (festeiros) investem bens pessoais e 
exercem controle sobre partes da festa, 
sobretudo na área da Folia. São eles 
também os sujeitos a quem se dirigem 
os serviços de homenagens mais signi­
ficativas: desfilam na pequena procis­
são da chegada e na missa do Divino 
com a coroa e o cetro, dentro de ''um 
quadro", ocupam lugares privilegiados 
na igreja, recebem homenagens espe­
ciais dos foliões etc. Na verdade, a Fes­
ta do Espírito Santo é um complexo 
conjunto de rituais de culto a uma di­
vindade, feito originalmente através de 
prestações de homenagens ao [esteiro 
- o imperador do Divino de até alguns 
anos atrás - entendido como o seu re­
presentante na cidade durante os dias 
de Festa. 

Os agentes da igreja controlam, ago­
ra com exclusividade, os ritos de igreja 
(novenas, procissão e missas) e esten­
dem o seu comando sobre a área da 
folia, limitando a sua participação e 
reduzindo "o brilho" das cerimônias 
ligadas ao mastro e à bandeira. Os agen­
tes da cidade limitam-se a autorizações 
de festejos de rua e não são mais, co­
mo no passado, objeto de prestações 
de homenagens. 

No desfile pelas ruas da cidade, o 
imperador do Divino era, no "tempo 
dos antigos", o principal personagem 
da Festa e sua atuação era considerada 
como a de maior conteúdo simbólico. 
Eram também personagens significati­
vos os foliões, cuja presença na Festa, 
entre as fazendas e os lugares de atua­
ção na cidade, respondia pelos momen­
tos de maior ritualização do culto ao 
Espírito Santo, segundo o cerimonial 
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da �r�e�g�~�a�o �.� Momentos rituais da Folia 
tinham, para inúmeros fiéis, efeitos de 
eficácia simbólica maiores até do que 
o de ritos da igreja. 

O padre divide com o imperador o 
exercício do controle e a atuação co­
mo personagem. Enquanto o padre au­
menta, de ano para ano, o alcance de 
seu comando sobre toda a parte tida 
como religiosa na Festa, ele amplia 
também sua presença como um perso­
nagem. Atualmente dirige as novenas 
nas fazendas e oficia a missa. Entende­
se que ele presta serviços de homena­
gem ao festeiro em situações como as 
da missa e da procissão. Ao contrário 
do festeiro, também ele recebe bens 
por sua atuação - dinheiro e sacas de 
arroz doadas à igreja, para serviços de 
sua manutenção ou para doação à "po­
breza" da cidade. 

3. A FESTA COMO RELIGIÃO · 

A prática da religião católica de 
uma população distribuída entre uma 
sede urbana - depois de duzentos anos 
ainda inferior a três mil habitantes - e 
uma área "de roça" com pouco mais 
de dez mil habitantes espalhados entre 
os cinco "patrimônios" do municipio 
e suas fazendas e chácaras de criação 
de gado e de cultivo de cereais sofreu 
muito poucas variações desde os dias 
em que se estabeleceu através de agen­
tes eclesiásticos da coroa portuguesa, 
em um quase abandonado aldeamento 
para 1hdios da região. Não é nenhum 
exagero afirmar que houve mais mu­
danças significativas, nos últimos cinco 
anos, desde a chegada do atual padre 
vigário com residência fixa na cidade, 
do que nos 195 anos anteriores. 

Relativamente isolados da própria ci­
dade de Goiás - a antiga capital does­
tado, não distante de Mossâmedes hoje 
mais do que "sete léguas" - e de uma 
vida religiosa urbana, os habitantes de 
Mossâmedes produziram formas de 
culto e de crença em tudo iguais às de 
outras áreas "sem padre" do estado. 

Goiás foi "terra de missão" durante 
muitos anos e, para certos efeitos, ain­
da o é.Durante dois séculos foram pou­
cos os agentes eclesiásticos enviados à 
região. Dentre eles, a maior parte ficou 
sediada nas antigas cidades "do ouro", 
ou distribuída em trabalhos de cateque­
se dos indígenas. Os missionários fo­
ram quase todos padres estrangeiros, 
como os holandeses que passavam uma 
ou duas vezes pelas fazendas e pelos 
lugarejos de Mossâmedes a cada ano. 
Sendo extremamente esporádicos, os 
encontros entre os agentes da Igreja ca­
tólica com a população do munic1pio 
envolviam situações festivas: a) na 
"festa" feita pela própria chegada de 
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um padre, seja a uma fazenda, seja aos 
patrimônios, ocasião em que a popula­
ção festivamente atualizava sua vida sa­
cramental (missas, comunhões, confis­
sões, batismos, casamentos); b) nas 
festas de santos da região, das quais a 
do Espúito Santo foi sempre a mais 
importante. 

Para a "festa do padre" e para a 
"festa com o padre", acorriam a Mos­
sârnedes moradores "da roça", de tal 
sorte que a experiencia da prática reli­
giosa coletiva esteve sempre associada 
à situação de festa, com as caracterís­
ticas de aglomeração, de solidariedade 
extra-cotidiana, de comemoração, de 
intensificação de trocas comerciais e 
de serviços extra-rotina rural, de exten­
são da prática religioso-ritual, dos limi­
tes do individual e do familiar para os 
do comunitário. (9) 

Alba Maria Zaluar Guimarães (1973 
: 93) resenha estudos de comunidade 
feitos por antropólogos e por sociólo­
gos no Brasil com respeito à descrição 
da estrutura de sistemas de crença e de 
prática do catolicismo. De seus estudos, 
ela conclui que as festas de igreja, quan­
do praticadas em comunidades rurais, 
estavam associadas ao calendário agrí­
cola. (1 O) 

Por outro lado, as ocasiões de cole­
tivização urbanizada da prática religio­
sa sempre foram um momento de uso 
privilegiado de recursos rituais para o 
saldo de compromissos (voto, promes­
sas) assumidos com a divindade ou 
com algum santo padroeiro ou prote­
tor de pessoas com problemas pessoais 
espec1ficos. A promessa feita ao santo 
é um dos recursos mais costumeiros de 
manipulação católica do sagrado. Ela 
obedece a um código de conhecimento 
amplamente difundido nas comunida­
des agrárias. Não importa discutir aqui 
o modelo e os significados das alterna­
tivas de trocas de serviços entre o fiel 
e a divindade mediadora. Dentro de 
um contexto de explicações de festas 
de santo, importa colocar a promessa 
em seu momento de "pagamento", 
quando o devoto, depois de ter o seu 
"voto válido", resolve em um dos ri­
tuais da festa o seu lado do contrato, 
de que o fiel se reconhece proponente 
e.devedor. Em Mossâmedes tanto as si­
tuações propiciadas pela passagem da 
Folia quanto as de Festa de santo são 
usadas com freqüência para o pagamen­
to de promessas. ( 11) 

Aqui estão, reunidas em uma mes­
ma Festa do Espírito Santo, as duas 
modalidades de crença e de culto pro­
postas por Max Weber (apud Bourdieu, 
1974: 78): uma religião que legitima 
a "boa sorte dos que são afortunados" 
e uma outra, próxima da ascese e do 
sacrifício, como um recurso simbólico 
dos ''não-afortunados". 

A Festa do Divino é um conjunto 
de rituais oscilantes entre cerimônias 
religiosas e festejos profanos de come­
moração do Espírito Santo, todos com­
preendidos como uma situação anual 
de prática de rituais católicos não-ecle­
siais (folias), de reprodução, na cidade, 
de ri tos de igreja (missas, novenas e 
procissões) e de trocas de bens e de ser-
viços de produção de lazer_ ' 

Sob essas condições, ela se caracte­
riza por: a) ser produzida em um acon­
tecimento urbano no interior de uma 
sociedade de exclusiva economia rural; 
b) ter sido originada, na antiga provín­
cia de Goiás, nas cidades urbanizadas 
de mineração do ouro, tendo sido tra­
zida por empréstimo para um antigo 
aldeamento indígena, depois transfor­
mado em uma sociedade de produtores 
rurais; c) estar tradicionalmente sob o 
controle e sob a direção da ideologia 
e dos interesses da Igreja oficial e da eli­
te econômica e política local; d) pos­
suir, em todos os seus rituais, os atri­
butos centrais das cerimônias coletivas 
de comemoração e louvor a uma divin­
dade, definindo-se muito mais como 
um festival religioso do que como uma 
romaria penitencial, mesmo se conside­
rarmos que ela a trai pessoas que se des­
locam de grandes distâncias para acida­
de; e) ser aproveitada individualmente 
para a solução de compromissos de '\ro­
to" ou "promessas", saldados na situa­
ção de um dos rituais da Folia (desloca­
mentos, cantorias, rezas de terço) ou 
da igreja (novenas, procissões, missas). 

Sobre uma matriz tradicional de co­
letivização de uma religiosidade de 
afortunados após a colheita de seus ce­
reais, há lugar para usos de eficácia re­
correntes a rituais de aflição (o paga­
mento de promessas). Entretanto, se a 
origem da promessa remete a um con­
trato com o Espírito Santo em um mo­
mento de aflição e súplica penitencial, 
a sua atualização nos rituais da Festa 
não possui características efetivamente 
penitenciais. A não ser em casos muito 
raros, não são cumpridas promessas 
com efetivos compromissos de sacrifí­
cio penitencial. A promessa é paga pe­
la promoção contratada de um dos ri­
tuais da Festa, ou através da participa­
ção do suplicante em um dos seus 
momentos. Dessa maneira, um fazen­
deiro mais afortunado pode candidatar­
se como festeiro ou alferes da bandeira 
para "pagar um voto válido"; pode pro­
mover uma Folia ou doar dois ou três 
bezerros para um dos leilões. Um lavra­
dor pobre pode carregar a bandeira do 
Divino durante dois ou três dias nas 
andanças da Folia, pode acompanhar a 
Folia durante vários dias ou pode assis­
tir à reza do terço com um prato cheio 
de velas sobre a cabeça. 

A Festa do Espírito Santo expressa 



em cada um dos seus momentos de no­
tação francamente religiosa o universo 
de crenças e legitimações e a prática de 
uma religiosidade de sujeitos dominan­
tes da sociedade. Ao mesmo tempo em 
que a ideologia de seus praticantes in­
siste nos fundamentos exclusivamente 
religiosos da Festa (embora quase to­
dos concordem que ela é também uma 
ocasião para se "festar"), ela proclama 
os valores de uma ordem social consa­
grada e reproduzida nas relações man­
tidas entre os sujeitos dos festejos atra­
vés das trocas rituais com que efetivam 
suas cerimônias. 

Ao permitir o ingresso de formas de 
prática penitencial - como as que ca­
racterizam, no catolicismo dos grupos 
dominantes, as relações contratuais de 
atualização da promessa do devoto pa­
ra com o padroeiro - a Festa redefine 
o próprio gesto da promessa, transpor­
tando-o, de uma situação de rito de 
aflição (Fry e Howe, 1975 : 75) como 
forma de penitência individual incor­
porada ao ritual, para uma participa­
ção pessoal em um ritual coletivo de 
louvor à divindade. 

4. A FESTA COMO UM FESTEJO 

Harvey Cox considera que a festa, 
no campo religioso, foi esvaziada de 
seus sentidos originais quando se des­
gastaram laços antes importantes dos 
modos de contato social entre a Igreja 
e o Cosmo, e quando mecanismos re­
pressivos de manipulação de crença e 
culto recodificaram a festividade, afas­
tando-a de sua face profana e estabele· 
cendo formas rlgidas de condu ta ritual 
em presença do sagrado. 

Condu tas con tri tas e con trotadas re­
presentam uma oposição às práticas 
coletivas do ritual expressivo diante da 
divindade, sob a forma de cantos, de 
música e de danças, tão alegres e coreo­
gráficas quanto consideradas como re­
ligiosas e eficazes diante do sagrado, 
como um exerct'cio descontraído de 
solidariedade e comemoração mascara­
da entre pessoas de fé. Este é o caso da 
própria Festa dos Foliões que serve ao 
autor como um paradigma da totaliza­
ção do festivo na religiosidade cristã da 
Idade Média (Cox, 1974 : ll ss .) . (12) 

Uma situação festiva coletiva envol­
ve três atributos essenciais, de acordo 
com os autores a quem Cox recorre pa­
ra explicar a festa (Cox, 1974 : 26 ss): 
o excesso consciente, a afirmação cele­
brativa e a justaposição. A festa preci­
sa ser uma ruptura marcada da rotina 
e, assim, uma situação de evidência de 
contrastes entre sua própria ordem de 
condutas e de relações e a da sociedade 
nos seus dias de produtora de bens e 

de serviços. 
As descrições dos capltulos anterio­

res - mesmo sem haverem observado 
os detalhes de uma "etnografia do fes­
tejo" - dão alguma evidência de que 
a Festa do Espúito Santo incorpora as 
três qualidades da festividade prescri­
tas por Harvey Cox. 

No interior de um pequeno municl­
pio agrário, onde não se festeja o Ano 
Bom e onde muito pouco se comemo­
ra o Carnaval e o 7 de Setembro, a Fes­
ta do Divino é o tempo em que a po­
pulação assume comportamentos mais 
associados aos aspectos essencialmente 
carismáticos de seu restrito mundo, 
proclamando -os entre uma sucessão de 
rituais simples - se comparados com 
os festejos mais ricos e mais solenes de 
outras cidades do próprio estado de 
Goiás - que são, em verdade, situações 
extremamente festivas e sobre as quais 
a sociedade coloca o peso da crença na 
eficácia simbólica daquilo que pratica 
como valor coletivo indiscutível, seja 
para o fiel cumprir parte de seus deve­
res ou de seus contratos com a divinda­
de, seja para conseguir quebrar a rigi­
dez de sua vocação de rotina como pro­
dutora de arroz e gado. 

Roberto Da Matta é o segundo au­
tor com quem seria proveitoso estabe­
lecer um confronto de conclusões ares­
peito do significado de situações rituais 
no Brasil . Aparentemente, o carnaval 
carioca estudado por ele (Da Matta, 
1973 : 121 a 168) é um caso limite de 
oposição às festas da Igreja católica. 
No entanto, teremos oportunidade de 
comprovar que o significado dessa opo­
sição - e o que pode haver de relevan· 
te em tentar estabelecê-lo aqui - não 
deve ser procurado em uma esfera su­
perficial e aparente de modalidades de 
construção do simbólico e do rituali­
zado, seja na festa profana, seja no fes­
tejo do sagrado. 

Vimos no capt'tulo anterior que a 
Festa do Esplrito Santo subordina mo­
dos devocionais de relação com a divin­
dade, em um conjunto de situações 
consideradas como essencialmente re­
ligiosas e, no entanto, marcadas pela 
comemoração festiva da religiosidade 
�d�o�~� afortunados do lugar. Tal é o signi­
fiçado de um prolongado ritual de lou­
vor festivo e comemoração em quase tu­
do oposto, mesmo quando mergulhado 
dentro de um mesmo universo ideoló­
gico católico e brasileiro, às cerimônias 
rituais de aflição, como as festas de ro­
maria em seus momentos mais con tri­
tos (em Goiás, a Romaria do Divino 
Pai Eterno, emTrindade, e a Romaria 
de Nossa Senhora da Abadia, "no Mu­
guém ", para onde acorrem todos os 
anos milhares de devotos). 

No artigo já mencionado aqui, on­
de fazem um estudo comparativo entre 

práticas e modos de organização da 
umbanda e do pentecostalismo, Peter 
Fry e Gary Howe chamam a atenção 
para uma diferença entre rituais esta­
belecida na antropologia social (1975 
: 75 ss). Assim, antes de pesquisarem 
diferenças entre aspectos da umbanda 
e do pentecostalismo, os autores esta­
belecem uma certa ordem para um dos 
atributos mais evidentes das duàs mo­
dalidades de manipulação do sagrado: 
a presença da aflição. Eles reconhecem 
três tipos de aflição: a) a que se liga a 
problemas da saúde física e psicológi­
ca; b) a aflição gerada pelos problemas 
de relações com instituições e proces­
sos sociais, a que se referem como "ope­
rando o sistema" (desemprego, mora­
dia, trabalho e consumo); c) a deriva­
da de dificuldades de associação inter­
pessoal. 

Entre as inúmeras agências de afli­
ção (como as de advogados, médicos, 
farmacêuticos, serviços de assistência 
social), os autores relacionam religiões 
e serviços de igrejas, cujos rituais de 
aproximação com o sagrado são, em 
boa medida, verdadeiros cultos de afli­
ção (o conceito é trazido desde Victor 
Turner). Para o caso específico do ca­
tolicismo, é indispensável fazer algu­
mas distinções, inclusive as que se jus­
tificam através das posições de classe, 
tal como as encontramos no capitulo 
anterior. É certo que toda a referência 
individual ou coletiva ao domínio do 
sagrado carrega um certo peso de afli­
ção. No entanto, há situações rituais 
onde a esperança de uma solução para 
a aflição predomina. O fiel se incorpo­
ra a um ritual procurando obter, de 
sua atuação nele e da expectativa cor­
respondente da divindade, a cura de 
seu mal. Este é o caso tlpico de inúme­
ras pessoas enfermas ou problematiza­
das que procuram rituais de umbanda, 
das "casas da bênção" ou de romarias 
católicas. Há um outro tipo de partici­
pação em situações rituais nas quais o 
devoto se envolve para praticar o resga­
te de uma divida contraída com o pro­
tetor, pela certeza de que a redução já 
operada, ou a eliminação de uma afli­
ção, foi obtida graças a uma resposta 
do sagrado mediante os termos de uma 
relação contratual. Em uma romaria há 
fiéis esperando o milagre em um mo­
mento de ritual, assim como há fiéis 
pagando promessa pela certeza de um 
milagre já anteriormente realizado. A 
situação de Festa não se confunde com 
a de romaria, a despeito de todo o en­
volvimento também festivo de alguns 
segmentos desta última. Ela é uma si­
tuação coletivizada de culto em louvor 
a um santo, tido como permanente­
mente protetor. Não se esperam mila­
gres nos momentos de realização de 
seus rituais festivos. Na festa de igreja 
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há uma combinação de fiéis de todas 
as classes sociais (ao contrário do 4ue 
acontece nas romarias, onde predomi­
nam os das classes baixas) sob o con­
trole da classe dominante. A conduta 
ritual é coreográfica e festiva e a expec­
tativa é a de uma comemoração a uma 
entidade sobrenatural pelo reconheci­
mento da permanência de sua interven­
ção protetora sobre a sociedade local 
e ''em festa", como um todo. 

A Festa do Divino Espzrito Santo é 
uma combinação alternativa de ceri­
mônias religiosas e festividades profa­
nas, com proclamada dominância das 
primeiras sobre as segundas e com mo­
mentos de tensão derivados dos efeitos 
da oposição entre ambas. 

Podemos representar as oposições 
verificadas na Festa da seguinte manei­
ra: 

moração festiva e coletivizada é religio­
sa em seu núcleo, assim como, pelo 
menos para o caso do catolicismo -
como a religião dominante que envolve 
todas as esferas de trocas sociais - a 
festa de igreja mescla-se, por sua vez, 
com todas as experiências da socieda­
de. A desmontagem da Festa do Espl'­
rito Santo em Mossâmedes esboça o 
desenho dessa estrutura de trocas. 

O ponto de partida da análise do 
carnaval carioca está na oposição esta­
belecida por Victor Turner entre os 
atributos de uma ordem de communi­
tas, restrita no tempo e no espaço e uma 
ordem oposta e envolvente, de estrutu­
ra, ou, se quisermos, de sociedade (Tur­
ner, 1974 : cap. 3 e 4). Enquanto a es­
trutura é uma referência necessária ao 
que está e é estabelecido, ordenado e 
controlador de uma rotina de relações 

Se a festa instaura uma communitas 
na ordem da estrutura e inverte em par­
te os nomes e os comportamentos da 
rotina, tipos específicos de festas po­
dem se opor, conforme os seus rituais 
produzam, simbolicamente, uma afir­
mação exagerada ou, por outro lado, 
uma descontinuidade frente ao estabe­
lecido na ordem da sociedade, mesmo 
quando são, em ambos os casos, uma 
evidente ruptura dos termos dessa or­
dem. A solenidade ocupa um dos pólos 
e a mascarada o seu oposto. (14) 

FESTA DO ESPIÍUTO SANTO 

Para o caso brasileiro, o carnaval é o 
exemplo por excelência da mascarada, 
assim como o 7 de Setembro e a Páscoa 
podem ser tomados como os melhores 
exemplos da solenidade (Da Matta, 
1973 : 128, nota). Enquanto um con­
sagra a ruptura de uma ordem de roti­
na {>ara instaurar durante os seus dias 
uma combinatória de atitudes e de con­
graçamento impensáveis na ordem do 
cotidiano social, os outros servem à 
confirmação, através de um exagero 
simbólico de ordem simbólica, da or­
dem mais extrema das instituições so­
ciais exaltadas: uma por sua esfera cl­
vica, outra por sua esfera de religioso. 

Estrutura dominante de atuações 

Rituais de exaltação da divindade e de 
legitimação da sociedade através dosa­
grado (religiosidade da classe domi­
mante); 

Predomúlio do sagrado sobre o profa­
no. 

Roberto Da Matta considera o car­
naval como "a instituição paradigmáti­
ca" de um Brasil visto através de suas 
qualidades mais difundidas interna e 
externamente e, possivelmente, as mais 
cobertas de adjetivos mistificadores. 
Um Brasil urbano, quente e preguiço­
so, entre a paz, o samba, as mulatas e 
os festejos carnavalescos, por onde to­
dos se misturam e se congraçam prote­
gidos por uma invejável comunhão de 
crenças, cultos e ideologias (D<! Matta, 
1973 : 123). 

Essa ideologia fantasiada que serve 
de cenário à análise do carnaval cario­
ca é estranha às populações rurais do 
Brasil Central. Ali, o próprio "cosmo 
nacional" é visto como ordenado sob 
a dominância de uma ordem de valores 
centrados sobre o trabalho, a religião, 
a variação da epopéia do passado para 
a rotina do presente, e o sofrimento. 
Um mundo ainda cortado ideologica­
mente pela presença do religioso den­
tro de algumas das esferas mais marcan­
tes da ordem das trocas entre agentes 
sociais, não encontra secularização su­
ficiente para instaurar um espaço festi­
vo puramente profano. ( 13) 

Fora acontecimentos de lazer espo­
rádico e restrito Uogos de futebol en­
tre times de cidades, lugarejos e fazen­
das, bailes nas fazendas), toda a come-
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Estrutura dominada de atuações 

Participação em rituais como forma de 
contrição e conformidade na busca de 
solução ou saldo de relações contratuais 
entre o santo e o fiel (religiosidade da 
classe dominada); 

Predom1hio do profano sobre o sagra­
do. 

entre sujeitos em suas interações em 
diferentes esferas legitimadas do apara­
to social, a communitas sobreexiste 
nos interstlcios da estrutura e, em as­
pectos relevantes, opõe-se a ela, pro­
duzindo uma outra ordem, redefmida 
e contestatária, como um grupo e/ou 
movimento de aderentes ou como uma 
situação social submetida, em boa me­
dida, a novas regras de participação 
dos sujeitos envolvidos, em divergência 
com as normas de conduta e participa­
ção da rotina e da estrutura social. 

Roberto Da Matta confronta atribu­
tos de uma e outra ordens da seguinte 
maneira: 

Pessoal 
Intuitivo 

Communitas 

�A�u�s�e�~�n�c�i�a� de propriedade 
Ausência de status 

Da Matta coloca como figura mais 
tlpica do carnaval o ''malandro", en­
quanto o "caxias" serve de súnbolo e 
modelo da solenidade. 

Quando são colocados em um con­
fronto o carnaval e a festa de igreja, 
uma oposição tão radical não se cum­
pre. Sob qualquer enfoque, análise al-
guma seria suficiente para opor uma 
coisa à outra ponto por ponto. 

O carnaval opera pela ruptura de 
um cosmo ordenado: aquele que se in­
terrompe em uma manhã de sabado e 
ao qual se retorna, entre cinzas, na ma­
nhã de um quarta-feira. Reproduzido 
a cada ano, ele estabelece um hiato de 
communitas sobre um espaço de tro­
cas sociais continuas regidas pelos có­
digos da estrutura. 

Uma festa de santo de igreja opera 
por uma totalização de um cosmo or­
denado. De modo diferente do cama-

Impessoal 
Técnico 
Posse 
Ins1'gnia 

Estrutura 

(Da Matta, 1973 : 123; cf. Turner, 1969 : I 07). 



val, que separa radicalmente o profano 
do sagrado, expulsando o último para 
o domínio da quarta-feira de cinzas, a 
festa de igreja combina, nos mesmos 
dias e em situações ora sequentes, ora 
combinadas, o sagrado e o profano, o 
solene e o festivo, a solenidade e a mas­
carada. De certo modo, todos os com­
portamentos separados e disfarçados 
nos tons cinzentos do cotidiano da so­
ciedade são festivamente reunidos nos 
dias e nas horas de comemoração do 
santo padroeiro. Essa congregação de 
. condutas opostas em nome de um mes­
mo propósito, o louvor ao santo, é, ao 
mesmo tempo, evidenciada por seus pra­
ticantes mais tradicionais e tida como 
uma das razões de conflito de que pou­
cas festas populares do Centro-Oeste 
rural escapam, na oposição entre os 
projetos dos agentes eclesiásticos e os 
de seus praticantes populares. Em Pire­
nópolis como em Mossâmedes, enten­
de-se que tudo o que se faz durante o 
sabado e o domingo do Divino, "re­
zar", "festar ", "gastar", "comer", é 
praticado em nome do Espírito Santo 
e se confunde em uma mesma totalida­
de de fé e de festividade. 

Mesmo sem separar o sagrado do 
profano e o solene do festivo, a festa 
do santo produz ênfases sobre um e 
outro, de alguma forma opostas às do 
carnaval. Enquanto este começa e se 
realiza em meio a folguedos profanos, 
terminando no inevitável religioso-con­
trito da Festa de Gnzas, a festa de san­
to começa sobre tríduos religiosos do 
tipo novenas, missa, procissão, e termi­
na entre as alegrias de situações de dan­
ça (pagode e catira) que devem "varar 
madrugada" (e que, curiosamente, nas 
festas de algumas cidades, terminam 
justamente numa manhã de quarta­
feira, como em Pirenópolis). Mesmo na 
Folia, ou mesmo em cada dia central 
da Festa (o sabado e o domingo), co­
meça-se com cerimônias religiosas (al­
vorada, missa, ou cantoria, reza de ter­
ço e bendito de mesa) e termina-se 
com festejos profanos - leilões, bailes 
rurais, catira. 

Roberto Da Matta segue l.each para 
lembrar que uma solenidade pode ter­
minar em uma mascarada, assim como 
uma mascarada pode converter-se em 
uma solenidade. Tudo o que vimos até 
aqui demonstra que, em uma festa de 
santo, os rituais religiosos e os festejos 
profanos se combinam alternativamen­
te. Tomemos o exemplo da chegada de 
uma Folia a um pouso: .. 

O leitor pode conferir as afirmações 
feitas com as descrições de momentos 
rituais da Festa do Divino (cap. 1). A 
Folia do Divino é um ritual codifica­
do e rígido quanto ao seu cerimonial 
religioso. Ela se apresenta, onde quer 
que pare em sua trajetória "do giro", 
através de uma seqüência de momen­
tos de "cantoria e de reza" sobre os 
quais, é preciso afirmar ainda, há um 
consenso de que são momentos religio­
sos de "respeito" e indiscutível eficá­
cia simbólica: chegada na casa, canto­
ria de entrada, cantoria diante do altar, 
cerimônias de beijo da bandeira, reza 
do terço, orações de agradecimento de 
mesa. Terminada a "obrigação", os fo­
liões e os hospedeiros transmutam-se 
para um comportamento ainda codifi­
cado e sob controle (por exemplo, con­
tinuam obedecendo à voz de comando 
do embaixador ou do gerente da Folia), 
mas agora essencialmente descontraído 
e festivo. A "pinga" é servida sem par­
cimônia, todos bebem e o grupo de re­
zadores transforma-se em um temo de 
dançadores de catira, ou se divide, en­
viando parte de seus instrumentistas 
para o ''pagode". É interessante notar 
que o mesmo espaço da casa reservado 
à prática religiosa dos primeiros mo­
mentos é usado para as diversões pro­
fanas de após ''a reza". Muitas vezes 
dança-se a catira durante toda uma noi­
te na mesma sala e ao lado do mesmo 
altar, onde, poucos instantes antes, 
contritos e de joelhos todos rezavam o 
terço. Na manhã seguinte, para a des­
pedida da Folia, o mesmo local se re­
converte em um ambiente do sagrado. 
A cantoria de despedida e as cerimô­
nias de culto à bandeira do Divino re­
criam um espaço devocional contrito. 

Mais significativo ainda é o que 
ocorre, na mesma região, durante as 
apresentações das Folias de Reis. Um 
dos seus principais personagens é, ao 
lado dos foliões, um ''palhaço", mais 
comumente chamado de ''boneco". O 
único momento em que esse persona­
gem mascarado, algo agressivo (sobre­
tudo ao assustar crianças e correr atrás 
de cachorros) permanece com uma ati­
tude religiosa é na reza do terço, quan­
do tira sua "farda" e se apresenta co­
mo um fiel (em uma das folias a que 
assisti em 1976, o mesmo "boneco" do 
grupo era o principal "rezador" de ter­
ço). Mesmo durante a cantoria ele as­
sume condutas jocosas e debochadas. 
Logo depois de uma cantoria, ele inau­
gura um dialogo com o "dono da casa" 

do tipo: "Então, meu patrão, o que 
achou de nossa cantoria?" "Boa" (res­
posta costumeira do "dono'). ''Então 
me dá uma leitoa" (forma tradicional 
de complemento do início do dialogo). 
Para os foliões, o ''palhaço" representa 
a figura de Herodes, o que explica suas 
atitudes de oposição frontal a todos os 
outros do grupo. Ele "vinha perseguin­
do os três Reis pelo caminho, pra saber 
onde estava o menino (Jesus)". Ao fi­
nal da Folia, no "pouso" da entrega 
(numa noite de 5 para 6 de janeiro), o 
''palhaço" é chamado a arrepender-se . 
Nesse momento ele se incorpora ao gru­
po, pede publicamente perdão a Cristo 
(isso é feito sempre diante de um pre­
sépio), ajoelha-se juntamente com to­
dos os outros e assume postura de ado­
ração da divindade. 

Na mesma aparente figura - o fo­
lião - dentro de rituais diferentes, há 
significados de presença e atuação igual­
mente opostos. No carnaval não há di­
ferenças entre pessoas, dissolvidos os 
laços e os pesos derivados das suas po­
sições sociais de rotina. Todos são con­
vocados a serem, uniforme e alegremen­
te, foliões. No baile, não só todos de­
vem se comportar de um mesmo mo­
do - o do "autêntico folião" -como é 
pela aproximação conseguida frente a 
esse tipo ideal de ator com posturas 
maximamente descontraídas e debo­
chadas que cada participante é avalia­
do como mais ou menos adequado à 
situação da mascarada. (15) 

Na Folia do Divino, o que melhor 
caracteriza um aparente bando errante 
de cantadores é a presença de uma or­
dem hierárquica - iniciada no embai­
xador e terminada nos acompanhantes 
simples, sem outra função senão a do 
uso do ritual para o cumprimehto de 
suas promessas - o que designa a cada 
um não só uma posição no grupo, co­
mo uma atuação ritual prescrita e cuja 
observação, ano após ano, é considera­
da como um dos fatores mais importan­
tes do cerimonial. 

Tanto o imperador para o caso da 
Festa, como o embaixador, para o caso 
da Folia, procuram ressaltar, quando 
entrevistados, as qualidades de ordem 
e "respeito" dos seus rituais: a) o com­
promisso de todas as partes de atuar 
obrigando a que se cumpra por com­
pleto cada ritual; b) a obediência às 
determinações de superiores; c) ores­
peito a princípios de atuação regidos 
não só pela ordem prevista pelo ritual, 
como pela garantia de continuidade 

19 cantoria de chegada; ----+ 29 cerimônias de culto à -+39 cerimônias diante do + 49 "janta" (sempre muito 
bandeira do Divino; altar: cantorias e reza do festiva e alegre); 

�~�~�o�;� l 
89cerimônias finais com �a �~ �7�<�?�c�a�n�t�o�r�i�a�s� de �d�e�s�p�e�d�i�d�a �~ �6�<�?�d�a�n�ç�a�s�:�p�a�g�o�d�e� e catira;+- 59bendito de mesa; 

bandeira do Divino. da casa do ''pouso"; 
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dos valores de sua tradição. 
Todos os embaixadores entrevista­

dos por mim fizeram questão de desta­
car o clima de ordem de suas folias. 
Todos reconhecem que, ao lado dos 
conhecimentos do ritual, o embaixa­
dor precisa possuir condições indiscu­
tíveis de liderança sobre os seus coman­
dados.Aliás,mantero grupo sob o con­
trole do embaixador e do gerente, nos 
momentos de trajetória, durante os ri­
tuais religiosos e através de noitadas 
de "pinga e catira ", é sempre o maior 
problema que enfrentam os respon­
sáveis pela Folia e é o maior desafio 
ao reconhecimento de qualidades de 
um "bom embaixador" e um "bom 
gerente"-

0 "folião da Folia" considera-se 
como em um estado de compromisso 
com um grupo de atores investidos 
de uma missão sagrada - a de fazer 
transitar entre moradias rurais a ban­
deira, a noticia e as bênçãos do Espíri­
to Santo_ 

Assim como há um compromisso de 
fé e culto para com o Espírito Santo, 
entende-se que há compromissos de 
trocas mui to bem defmidas de serviços 
entre os foliões e as pessoas a quem vi­
sitam. Em troca de uma pequena es­
mola (às vezes notas de um cruzeiro), 
de um almoço ou de um ''pouso", os 
foliões prestam serviços religiosos e, 
por obediência às determinações do 
"dono da casa", não podem furtar-se 
a "fazer a festa" da Folia logo depois 
de haverem feito o seu cerimonial re­
ligioso. 

Em duas outras esferas o carnaval e 
a festa de santo parecem produzir os 
mesmos resultados: a) provocar dias e 
momentos com atributos diferentes 
dos da rotina; b) realizar situações 
breves e intensas de congraçamento 
comunitário ampliado. 

O caráter mais "festivo" de uma fes­
ta de igreja no interior de Goiás está 
em que ela propicia aos seus participan­
tes experiências exclusivaas dos seus 
dias, e sempre an tagônicas aos compro­
missos de trabalho da rotina rural. Em 
primeiro lugar, a Festa reúne na cidade 
(mesmo quando ela não passa de um 
pequeno ''património") uma popula­
ção de pessoas dispersas pelas fazendas 
de trabalhadores rurais e seus familia­
res em espaços urbanos, opostos aos 
seus dias de trabalho na lavoura. A fes­
ta de igreja é, até hoje, a mais esperada 
e a mais importante dessas situações. 

A própria prática da religião, redu­
zida nos dias de rotina a rituais de de­
voção pessoal (santo-fiel), familiar ou 
de vizinhança, estende-se a uma ampla 
esfera de relações institucionais e co­
munitárias. O trabalho é interrompido 
(mesmo o pouco trabalho que possa 
haver em pleno agosto) e o que se faz 
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durante a Festa e a seu serviço não é ti­
do como um trabalho. 

Mais do que inverter situações e in­
ventar experiências novas para os seus 
praticantes, a Festa estende ao público 
relações resolvidas cotidianamente no 
familiar e, ao fazê-lo, cria as condições 
e as alternativas do festivo. Os partici­
pantes da Festa rezam juntos e for­
mam uma pequena multidão para pro­
duzirem a procissão do Divino, a assis­
te-ncia do levantamento do mastro ou 
do sermão do padre. Ao se reunirem, 
as pessoas formam grupos sazonais ( co­
mo os da Folia) ou esporádicos (como 
os da missa) e produzem,nesses peque­
nos grupos ou na sociedade (Folia x 
procissão), rituais coletivos de louvor 
ao padroeiro. 

As pessoas comem juntas (as mesmas 
pessoas que sequer se "assentam" fren­
te a uma mesa para comer em fam11ia, 
em casa), 'festam" juntas e,finalmen­
te, estabelecem formas cole ti v as de 
gastar juntas uma porção de dinheiro 
maior do que a consumida em largos 
perlqdos de rotina. 

Esse caráter de reproduzir ritual­
mente, em escala social e na cidade, as 
relações do sagrado e do profano, atua­
lizadas em dimensões restritas no coti­
diano, é o principal traço indicador da 
festa de santo. No carnaval - urbano 
e profano - há uma coletivização am­
pliada de apenas um tipo de comporta­
mento - o de folião. O mesmo tipo de 
comportamento que se considera como 
marginal (não trabalhar e não observar 
as regras sociais da sociedade) nos dias 
de rotina. Como na grande cidade as 
condutas do campo do religioso e do 
domúlio do profano são coletivizadas 
na seqüência da própria rotina, a socie­
dade propõe uma possibilidade de con­
duta coletiva oposta e aparentemente 
contestatória da ordem do dia-a-dia. 
Na festa de santo, como vimos, a atua­
ção dos participantes reproduz, em es­
cala ritual e ampliada, as mesmas rela­
ções reduzidas do cotidiano. Uma Fes­
ta do Divino é, finalmente, uma com­
binação ampliada de todas elas, sobre­
tudo quando reúne pessoas para rezar, 
comer,' gastar e "festar "- Tal como no 
carnaval, o único comportamento proi­
bido·(exceto para alguns auxiliares) é o 
de t'rabalhar. 

Possivelmente esta será a qualidade 
mais essencial da festa de santo, ou se­
ja, a capacidade de, ao invés de propor 
uma ''forma de oposto" à sociedade 
cotidiana, produzir situações de extre­
mos de solidariedade, coletividade e 
celebração, depois de excluir dela o ti­
po de relações mais diretamen te pro­
dutor de suas divisões e contradições: 
o trabalho. 

Faz parte da crença dos participan­
tes da Festa do Esplrito Santo a idéia 

de que, sendo as pessoas do lugar hoje 
não mais tão solidárias como foram no 
passado (Brandão e Ramalho, 1975 b), 
encontram na Festa possibilidades re­
novadas de atualizar laços de confor­
midade e de congraçamento. A partici­
pação de sujeitos de classes sociais an­
tagônicas nos mesmos rituais, ainda 
que com diferenças de graus e modali­
dades de controle, investimento e ho­
menagem, é ideologicamente traduzida 
como a matriz das relações de uma fes­
ta de igreja, também nisso, em oposi­
ção ao que ocorre na rotina, sobretudo 
quando os sujeitos são de classes tidas 
como estruturalmente antagônicas 
("patrão" e "peão")-

Todos os participantes sentem-se 
obrigados aos mesmos compromissos 
religiosos e aos mesmos proveitos pro­
fanos, e entende-se que tudo o que se 
faz e se repete durante os dias da Fes­
ta pertence igualmente a todos. ''Po­
bres e ricos" redefinem suas relações e, 
sob certos aspectos garantidos pelo có­
digo da Festa, uma linha de separações 
e divergências sociais entre patrões e 
empregados é apagada, pelo menos na 
esfera de relações interpessoais na situa­
ção dos festejos. Entretanto, a Festa 
reduz aparentemente diferenças inter­
pessoais ao incorporar inclusive os po­
bres nas posições e nos papéis dos ri­
cos, conservando e exagerando a or­
dem da sociedade. 

Roberto Da Matta, (1973: 134 ss) 
afirma que no carnaval todos são fo­
liões e as identidades sociais diretoras 
dos determinantes de controle, con­
sumo e deferência são provisoriamente 
desprovidas de valor, persistindo ape­
nas uma identidade e uma ordem váli­
das: a do carnavalesco, pela qual todos 
se irmanam a tal ponto que o único 
atributo depreciativo nos "três dias de 
folia" é não se ser, como vimos antes, 
"um folião"_ 

Na Festa do Espúito Santo, as iden­
tidades sociais são simbolicamente al­
teradas e reproduzidas, ao �m�e�~�m�o� tem­
po, em uma ordem da festa. E no cam­
po do simbólico que, justamente, são 
expressos os valores da ordem da socie­
dade. Pelo modo como os papéis sim­
bólicos de personagens são atribuldos 
a pessoas segundo sua posição na roti­
na, a Festa opera por uma maximiza­
ção de investimento de relações verti­
cais onde, por exemplo: a) o padre é 
intensamente o agente controlador do 
sagrado e, em poucos dias, aparece mais 
investido expressivamente de suas fun­
ções do que durante todo o resto do 
ano; b) os fazendeiros, comerciantes e 
autoridades são transformados no im­
perador (ou nos [esteiros), nos alferes 
e capitães (16); c) os ''peões"e outros 
empregados são auxiliares em tarefas 
rituais ou em serviços subalternos de 



sustentação do lado não aparente da 
Festa, pelos quais podem ser inclusive 
remunerados, trazendo, somente eles e 
os comerciantes das lojas abertas e das 
barracas "de fora", o trabalho para 
dentro da Festa. (17) 

Finalmente, ao analisar os usos do 
corpo ou da fantasia no carnaval, Ro­
berto Da Matta nota com muita felici­
dade que, incontáveis na sua variedade, 
as fantasias não determinam a conduta 
do folião .Elas servem, na verdade, mais 
para igualar todos os participantes em 
um só projeto de lazer do que para se­
pará-los segundo o que dizem suas rou­
pas. De outra parte, na Festa há um 
uso reduzido de fantasias, e as que in­
vestem alguns dos seus figurantes, de 
cores e s{mbolos não usuais, servem 
mais para marcar suas posições diferen­
tes na ordem dos rituais. O imperador 
do Divino é investido de coroa e cetro e 
efetivamente exerce a parte mais nu­
clear do controle simbólico sobre to­
dos os outros súditos do Espúito San­
to. Os foliões usam pequenos laços de 
fita pregados sobre seus bolsos e são 
estas as pessoas de quem se espera uma 
contribuição religiosa específica e dife­
renciada frente àquelas que todos os 
outros sabem fazer. Os cavaleiros mou­
ros e os cavaleiros cristãos das Cavalha­
das de Pirenópolis (também apresenta­
das em suas Festas do Espúito Santo), 
atuam como efetivos guerreiros e os 
que se vestem de palhaços são os úni­
cos palhaços (os únicos "foliões" de 
"tempo completo") em toda a Festa. 
Essa diferença no uso de trajes diferen­
ciadores será, possivelmente, a forma 
mais expressiva do estabelecimento das 
diferenças que procuramos encontrar 
nesses confrontos entre uma festa ur­
bana e profana e uma festa rural e re­
ligiosa. 

NOTAS 
1 - ':4 dança dos congos "é o �c�a�p�z�~�u�l�o� fi­

nal de minha dissertação de mestrado Peões, 
pretos e congos (Brandão, 1977). Refundida 
e aumentada, a monografia foi publicada no 
n<? 6 da Revista Folclórica (DECjGoiania). 
Sob o tlrulo de O Divino, o santo e a senho­
ra, o estudo sobre rituais de negros em Pire­
nópolis foi publicado pela Campanha de De­
fesa do Folclore Brasileiro (Brandão, 1978). 
Finalmente, com o nome de A festa de san­
to de preto, o trabalho a respeito das conga­
das de Catalaõ será pbulicado pela Discote­
ca Pública Municipal de São Paulo, em co­
edição com o Instituto Brasileiro do Folclore. 

2 -Defino ritual tal como Mariza Peirano 
e Alcida Rita Ramos (Peirano, 19 74 : ii) de­
finem o rito ou o comportamento ritual.Ele 
consiste num tipo de conduta mais ou me­
nos fixo e prescritivamente determinado, cu­
jo '1imite de variabilidade" é conseqüente­
mente restrito. O ritual caracteriza-se essen­
cialmente por sua natureza simbólica ... 

Por outro lado, tal como no caso de estu­
dos anteriores, uso Festa (com inicial maiús­
cula) para fazer referencia espec zfica a' Festa 
do Espzrito Santo emMossainedes; festa (ini­
cial minúscula) é empregada para qualquer 
festa religiosa "de igreja ". 

3 -Durante muitos anos e até quatro anos 
atrás, havia tres festas "de santo "em Mossô­
medes: a Festa de São José (o padroeiro do 
antigo aldeamento de (ndios e da cidade, até 
hoje), em abril; a Festa do Espzrito Santo, 
no último domingo de agosto; e a Festa de 
Nossa Senhora da Aparecida, no terceiro do­
mingo de novembro. Por decisão dos agentes 
eclesiásticos locais, esta última festa foi ex­
tinta e a de São José deslocada para o dia Jf? 
de maio, a fim de coincidir com o Dia do 
Trabalhador. As duas alterações foram mal 
aceitas, primeiro porque, mesmo sem ser 
uma das festas mais importantes, a de Nossa 
Senhora da Aparecida tendia a tomar-seca­
da vez mais "tradicional e concorrida·; se­
gundo porque a Festa de São José foi deslo­
cada de seu domingo "de todo ano ", caindo 
agora, muitas vezes, em dias de semana. Ve­
remos a todo momento que os determinan­
tes "da tradiçaõ " possuem um peso muito 
importante nas avaliações da Festa. 

Nos últimos dias do mes de dezembro e 
ate' o Dia de Reis, algumas Folias de Santos 
Reis percorrem regiões de fazendas no mu­
niczpio. Embora seja esta uma época de in­
tenso trabalho na '1impa" ou, ainda, no 
"plantio "do arroz, vários pequenos proprie­
tários e lavradores dedicam-se à Folia, com 
exclusividade, por um perz'odo de cinco a 
dez dias. A Festa de São Sebastião, taõ anti­
ga quanto a do Divino, desapareceu ha' vá­
rios anos. 

4 -A "bandeira do Divino", ou ''bandei­
ra de Santos Reis", conforme a Folia, é sem­
pre o mais definido objeto de culto em todo 
o ritual. É diante dela que as pessoas se colo­
cam .de joelhos para beijar a sua ponta. É ela 
que e' passada por sobre a cabeça dos fiéis 
como uma forma indiscut(vel de ''benção do 
Divino". Diante do altar, é a ela que se reza 
o terço, ou é ao seu "santo ",através da pre­
sença da bandeira. Saõ muito comuns os vo­
tos de '1evar a bandeira" por um, dois ou 
vários dias de jornada da Folia. Nela há re­
presentações simples da imagem do santo 
(no caso "dos santos reis", havia, em uma 
folia de janeiro de 19 76, uma pequena repre­
sentaçaõ de uma cena do presépio ao lado de 
uma figura grotesca do ''boneco", o palhaço 
que acompanha o grupo). São comuns tam­
bém os votos de pregar fotografws de pes­
soas na bandeira, "pra fazer o giro". Final­
mente, pequenas esmolas em dinheiro (qua­
se sempre notas de 1 a 5 cruzeiros) são pre­
gadas na bandeira. Em qualquer circunstân­
cia, durante os deslocamentos de uma fazen-

da para a outra, a bandeira deve ser levada 
na frente do grupo, "em primeiro lugar". 

5 -Definido como um padre com atitu­
des e preocupações pós-conciliares, o atual 
vigário de Mossainedes procura reorganizar 
momentos religiosos da Festa, ao contrdrio 
de alguns de seus antecessores - então não 
residentes na cidade - que procuravam boi­
cota'.Ja ou mantê-la dentro de parâmetros 
mais tradicionais. 

Nas duas últimas festas do Divino o pa­
dre deslocou as novenas dos seis primeiros 
dias para fazendas do municzpio, retirando­
as de seu secular contexto urbano. São esco­
lhidas fazendas cujas sedes possam congregar 
um número razoável de vizinhos, e ali a no­
vena é rezada (agora em estilo francamente 
modernizado) e é feito o leilão. Duante esses 
dias, uma �"�i�r�m�a�~�·� (uma das tres religiosas 
chegadas há pouco tempo a Mosllllinedes e 
que, tal como o padre, atendem ao �m�u�n�i�c�1�~� 
pio e a outros vizinhos) reúne fiéis na igreja 
de São José para celebrações coletivas. Não 
é raro que o padre "reze missa" durante os 
dias de novena nas fazendas. Saõ feitas na 
cidade apenas as três últimas novenas, cada 
uma delas agora entregue a um dos três [es­
teiros. 

O padre procura ampliar a participaçaõ 
dos fiéis na ordem propriamente litúrgica da 
Festa, centrando -a sobre a missa do Espzrito 
Santo. 

6 -No passado era grande e solene a pro­
cissão do Divino. Ela saúz da igreja com o 
andor do Espz'rito Santo à frente e com os 
andores de todos os outros santos com ima­
gens na igreja, principalmente a de São José. 
A procissão dava uma longa volta pela cida­
de percorrendo suas ruas em forma de um 
8 e retomava a' igreja de São José, onde o 
padre visitante proferia um grande sermão 
final de encerramento. Hoje, por ordem do 
vigário, ficou restrita a uma volta pela pra­
ça, apenas com o andor do Espzl-ito Santo. 
Aliás, fora a imagem de São José, as outras 
foram retiradas da igreja. 

7 ·Comentava um homem que arrematou 
uma prenda no leilaõ de sábado, na última 
Festa e cujo lance foi de 22,50 (cruzeiros). 
"O leiloeiro disse: vamos arredondar para 
22,00, o santo não fará conta de 50 centa­
vos. Naõ, eu disse, prefuo pagar 23,00. Com 
santo eu naõ brinco, tenho medo deles. " 

8 -Para cada dia havia, no passado, um 
''juiz" (às vezes também o "noveneiro do 
dia 'J . I!:m seu dia, de hora em hora ele devia 
fazer tocar o sino e promover uma pequena 
"queima de fogos". A qualidade de um bom 
juiz era medida pela quantidade de fogos sol· 
tos em seu dia. Mas as grandes queimas de 
sábado e domingo eram mais responsabilida· 
de do imperador do Divino e, na chegada 
das bandeiras da Folia, gastava-se mais fo· 
gos do que praticamente durante todos os 
dias antecedentes. 

9 -São uniformes os testemunhos de pes­
soas entrevistadas a respeito da pouca fre· 
qüência das vindas de quase todos os habi­
tantes das fazendas à cidade até muito pou­
cos anos passados (fato que se conserva para 
muitos moradores entrevistados por mim 
pessoalmente em fazendas até mesmo próxi­
mas da sede do munic zpio). Até uns sete anos 
atrás, varias famzlias "da roça"vinham à ci· 
dade apenas duas vezes por ano: uma no pri­
meiro semestre, por ocasião da Festa de São 
José, e outra no segundo semestre, para a 
Festa do Espz'rito Santo. Assim, para uma 
grande quantidade de famzlias de fazendei­
ros e de agregados, eram estas as duas únicas 
ocasiões de atualização de trocas de serviços 
com parentes residentes na cidade, com 
"cumpadres "e amigos da famzlia. Eram tam­
bém ocasiões raras de compras de objetos 
"da cidade" (panos mais finos do que o ai· 
godão de tear, calçados, pequenos presentes 
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etc J e de participação em formas de "lazer 
da �c�~�d�a�d�e� ". Eram finalmente as duas únicas 
ocasi6es de presença em rituais na igreja, 
uma vez que nas fazendas, fora os cultos re· 
�l�i�~�o�s�o�s� fa.fr!iliares (rezas de terço), a exten­
�~�~� da pratica do sagrado só ocorria por oca· 
su:o da passagem das folias (de Reis e do Di­
vmo) ou de algum padre em "desobriga". 

10 -Remeto o leitor a Guimarães (1974: 
?3 ss)! de quem retiro a seguinte citaçaõ: 
'No c1clo de produção económica, os santos 

eram homenageados e feitas as promessas 
referentes a' produçaõ da lavoura e da cria· 
çaõ, nas transições que marcavam as passa­
gens de uma atividade para a outra. Durante 
a colheita de certos produtos São Pedro 
São -!oaõ e Santo. Antônio �e�r�a�~� festejados,: 
ao [1nal da colheita realizava-se a festa do 
Divino." 

. 11 - "Ma:_ a personalizaçaõ e a dependen· 
cw na relaçao com o santo naõ esgota o sim· 
bolismo do sistema religioso. Nos fenôme­
nos descritos por Wil/ens fica bastante claro 
o �c�a�r�d�~�e�r� coletivo de algumas delas. Era a 
comunidade como um todo que se dirigia ao 
santo quando se tratava de evitar um desas· 
tre provocado por forças naturais que atin­
giria_ a �t�o�d�o�~�.� Até mesmo os pedidos indivi­
duais assumwm o cardter de ritual co/etivo 
�n�~�s�s�a�s� dreas onde a ordem tradicional era 
amda predominante. " (Guimarães, 1974 : 
96) 

Ainda: "Em tais dreas em que as mudan­
ças nas relações de produção jd assinaladas 
não haviam sido ainda radicais, embora seja 
poss1ilel falar de um "contrato" individual 
com o santo, o culto era quase sempre co/e­
tivo - as promessas eram cumpridas por meio 
de novenas, rezas de terços, danças e festas, 
estas realizadas coletivamente. Essas duas úl­
timas tinham também eficdcia, isto é, traziam 
efeitos benéficos sobre os seus participantes." 
(Guimarães, 1974 : 97) 

As citações colhidas do trabalho de Al­
ba Maria Zaluar Guimarães são importan­
tes em meu caso, porque representam SIÍI ­
teses de pesquisas feitas em diferentes co­
munidades rurais do Brasil. Como propostas, 
elas são igualmente vdlidas para o caso de 
Mossdmedes. 

12 -Jd que neste cap(tu/o estabeleço 
uma aproximação de divergencias entre a fes­
ta religiosa 1ural e o carnaval urbano, nada 
melhor, para começar a provocd-la, do que 
transcrever aqui os primeiros pardgrafos da 
apresentaçaõ de Harvey Cox ao seu livro : 
"Durante a Idade Média florescia, em algu­
mas partes da Europa, um festival conhecido 
como a Festa dos Foliões, ou a Festa dos 
Loucos. Nessa manifestação colorida, usual­
mente promovida a primeiro de janeiro, até 
padres, geralmente piedosos e cidadadãos or­
deiros colocavam mdscaras grotescas, canta­
vam insinuantes modinhas e, numa palavra, 
mantinham todo mundo em suspenso por 
suas sdtiras e folias. Componentes do baixo 
clero lambuzavam a cara, estadeavam por 
a (em trajes reservados a seus superiores e ar· 
remedavam pomposos rituais da Igreja e da 
Corte. Ã$ vezes escolhia-se um pnítcipe da 
bagunça, um rei-palhaço ou um bispo-garo­
to para presidir os eventos. Em alguns luga­
res, o bispo -garoto até parodiava a celebra· 
çaõ duma missa. Durante a Festa dos Fo­
li6es, não havia costume nem convença-o so· 
cial que naõ se expusesse ao ridú:ulo, e ate' 
as personalidades mais credenciadas da re­
gião não conseguiam subtrair -se a' sátira. " 

':4 Festa dos Foliões não era nunca pres· 
tigiada pelas classes privilegiadas, mas antes 
condenada e criticada sem cessar. Mas ades­
peito dos esforços de gente de Igreja que se 
via atingida, e duma condenaçaõ formal bai· 
xada em 1431 pelo conc11io de Basi/êw, a 
Festa dos Foliões sobreviveu ate' o seculo de· 
zesseis, quando então, na época da Reforma 
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e Contra -Reforma .foi esmorecendo gradati­
vamente. Suas pdlidas sombras se fazem ain· 
da notar nas paródias e folias em vésperas de 
Todos os Santos (Halloween) e de Ano Bom 
(New Year'sEve)."(Cox,1974 : 11). 

13 -Seguindo os passos da grande Feira 
Anual da Pecuária, em Goiania, algumas ci· 
dades do interior do estado (em geral as 
mais novas e de mais intenso destaque na 
produçaõ de gado ou de algum tipo de vege­
tal como o arroz ou o algodão) começam a 
organizar e repetir anualmente suas festas de 
produto: Festa do Arroz de ltabera1: Festa 
do Arroz de Paraúna, Festa do Algodão de 
Rio Verde e Santa Helena e as feiras de pe­
cudria de inúmeras cidades de economia ga· 
nade ira. Esses festivais profanos de culto aos 
produtos da terra e aos seus produtores mais 
afortunados imitam em tudo suas congene­
res do Sul do pa1s: feira de objetos e produ­
tos de compra e venda; situações de trocas 
entre produtores (sobretudo no caso de fei· 
ras de pecudria): rodeios, shows, concursos 
de beleza, de danças t1picas, barracas de re· 
feições etc. Ao contrdrio das festas de igreja, 
as "de produto" são marcadamente profa­
nas e não é raro o aproveitamento da situa­
ção pelos poderes politicas do estado e do 
municiPio, para o exerc1cio de prdticas de 
cardter c11!ico onde, ao lado dos eventos de 
louvor ao produto e ao produtor, acrescen­
ta-se a Pdtria, o estado ou, pelo menos, o 
munic1Pio. No entanto, fora as oposições 
entre o dom1ítio do sagrado ou do profano, 
a estrutura dessas festas não diverge muito 
da de festas de igreja. 

14 -O nome mascarada (de masquerade) 
provém de Leach (c[. Da Matta,1973 :128). 
':4qui o indiv1tiuo, em vez de ar énfase a' sua 

�p�e�r�s�o�n�a�l�i�d�~�d�e� social e ao seu status oficial, 
procura d1s[arçd-/os. O mundo surge numa 
mdscara, as regras formais de sua vida orto· 
doxa são esquecidas. " 

15 -Porque se aproximou mais dos bailes 
de carnaval do que do bloco e, mais ainda, 
da escola de samba, Roberto Da Matta dei· 
xou de registrar os aspectos de estrutura na 
situação de communitas do carnaval. Mesmo 
em um baile hd diferenças e hierarquias. Lo­
go de sa1tia, enquanto alguns pagam para se 
divertir como foliões (os dançantes fantasia· 
dos), outros são pagos para responder pelas 
condições do [olguedo (os naõ -dançantes 
fardados, como os garções e os músicos). 
Quanto a' escola de samba, o sistema r(gido 
de posições rituais, as prescrições de atua­
ções de tipos de afores, o investimento de 
ideologia, hoje mais de competiçaõ do que 
de puro lazer orgiástico, aproximam a escola 
de samba, ressalvadas as diferenças de dom(­
nios, mais do contexto e da estrutura de ce­
rimônias solenes do que de um baile de car· 
naval. Naõ nos esqueçamos de que, pelo me­
nos em parte, a origem das escolas de samba 
remonta às procissões católicas dos séculos 
passados. 

16 -A reproduçaõ simbólica de posições 
dominantes na Festa contrasta ainda com o 
que. acontece no carnaval, onde um Rei Mo. 
mQ pode ser qualquer pessoa "gorda" e "fol­
gazã" e onde a rainha do carnaval é escolhi­
da segundo qualidades [(sicas e com peque­
na consideração sobre seu status na socieda­
de. No entanto, é preciso chamar a atenção 
para o fato de que o cargo de imperador do 
Divino não é necessariamente entregue a 
uma pessoa "de posses", mas a regra geral é 
que sejam elas as responsáveis costumeiras 
pelo "encargo ". 

17 ·Quando um rico e um pobre ocu­
pam uma mesma função aparentemente su­
balterna, é pela diferença de condutas que se 
marcam modos opostos de participação. Fa· 
zendo as mesmas coisas, o "fazendeiro" é 
autónomo e o "peão" é subordinado. 
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VERGO UNO E SILVA, Anaíza 
- O Tambor das Flores: uma análise da Federação Esp {ri ta 

Umbandista e dos Cultos Afro-Brasileiros do Pará ( 1965-
1975 ). Universidade Estadual de Campinas (Unicamp ), dis­
sertaÇão de mestrado, 1976. 

O objeto de investigação é a Federação Espírita Umban­
dista e dos Cultos Afro Brasileiros do Pará, entidade criada 
em 1966 com objetivos definidos: difundir a doutrina espí­
ta, umbandista e dos cultos afro-brasileiros, desenvolver fi­
nalidades carismáticas e concorrer para a maior união, har­
monia, disciplina, ordem e respeito nos centros de trabalho. 

O que parece ter chamado a atenção da autora foi o fato 
de uma instituição com tais objetivos, funcionando na "or­
dem burocrática", conseguir se manter ativa onde o "pres­
tígio religioso" na "ordem do santo" se fazia por competi­
ção e conflito : Como se defrontavam a "ordem burocráti­
ca" e a "ordem do santo" de maneira a mediar uma situa­
ção conflituosa? Portanto o objetivo é explicar a continui­
dade da Federação, e, para tanto, a autora pretende se deter 
ao nível das relações sociais e estudar as situações de confli­
to e competição. 

Seguindo por uma "análise situacional ", isto é, ''tentan­
do abandonar abordagens estatísticas e técnicas de pesquisa 
como formulários ou questionários", Vergolino e Silva par­
te para um estudo da situação em si e , de certa forma, de 
dentro dela tenta "apresentar não apenas as abstrações e in­
fere·ncias do material de campo, como também fornecer o 
material em si mesmo". Para tanto ela escolheu como situa­
ção social um ritual coletivo da Federação: O Tambor das 
Flores, que não faz parte do calendário oficial, mas que, ape­
sar de oficiosa, é a festa mais concorrida da Federação. Nes­
se caminho a autora segue de perto Van Velsen e Gluckman. 

Procurando reforçar a idéia de uma relação conflitiva e 
de competição na "ordem do santo", a autora apresenta 
três recortes antes de penetrar no objetivo propriamente di­
to do seu trabalho. No primeiro, aborda o conflito em ter­
mos de "nhigrinhagens" (fofocas-mexericos), demonstran­
do a existência de rivalidades entre os médiuns. Aborda, 
ainda, a importância da rede de relacionamentos (contatos 
diretos e indiretos) da qual o pai-de-santo poderá se benefi­
ciar. Justificando as "nhigrinhagens" com base na análise de 
que há uma "religião pessoal" (''onde cada pessoa interpre­
ta o sistema a seu modo") em contradição com uma "reli­
gião de Estado" (codificada, hierárquica), Ve'rgolino e Silva 
parece recorrer à oposição weberiana entre carisma e raciona­
lidade (religião pessoal-carismática/religão de Estado-racio­
nal). Assim sendo, exclui a possibilidade da existência con­
comitante dos dois aspectos, e parte para a busca da perma­
nência de uma face burocrático-racional - na esfera da "or­
dem do santo" - e carismática - ao nível das relações so­
ciais e das situações de conflito . 

O segundo recorte se refere à "carreira do pai-de-santo". 
Novamente encontramos a ênfase no conflito e na competi­
ção. A "feitura" de um pai-de-santo segue vários caminhos, 
mas existem três momentos que se repetem: a "queda no 
santo", o "desenvolvimento", e a "vida pro santo". O pres-
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tígio do pai-de-santo depende, então, da sua habilidade em 
saber controlar o aspecto religioso e material (possuir um 
status adquirido e não atribuído), e isso é feito através de 
um sistema de ''troca" de favores (o pai-de-santo está sem­
pre pronto a dar e, proporcionalmente ao seu "prestígio", 
recebe retribuição, que a autora relaciona ao mecanismo do 
potlatch descrito por Marcel Mauss). 

Levantando a questão do paradoxo da existência de uma 
federação, uma vez que a "carreira do pai-de-santo" se faz 
na competição pelo prestígio e na disputa de clientela, Ver­
golino e Silva estuda, no terceiro recorte, a Federação como 
um campo de conflito. 

Apresenta-nos então, a existência, na "ordem burocrá­
tica", de uma legalidade compulsória e de outra oficiosa, 
uma existindo no papel, a outra na prática. E é nesta últi­
ma que vai transparecer a supremacia burocrática dentro da 
Federação. O tesoureiro - que na realidade acumula várias 
funções - é um burocrata que, sem ter parte no santo, o 
que o deixa fora dos conflitos de prestígio no campo reli­
gioso, surge como elemento mediador no jogo dos inúme­
ros interesses pessoais da federação. Vergolino e Silva ana­
lisa o poder do tesoureiro baseada em Kapferer, quer dizer, 
voltando-se para as relações de amizade e de apoio em con­
teúdo e multiplicidade. 

O Tambor das Flores é então o momento crucial em que 
o tesoureiro manipula sua rede de relações (burocracia) e 
acomoda a situação de conflito na "ordem do santo". A 
preocupação maior da autora é mostrar o Tambor das Flo­
res como a chave para o ajustamento dos conflitos entre a 
"ordem burocrática" e a "ordem do santo", quer dizer, co­
mo um ritual de mediação. Com ele ocorre uma inversão 
de status: o tesoureiro fica subordinado e anônimo, enquan­
to o presidente, que é um pai-de-santo, aparece como figu­
ra preponderante. ''Portanto, o que ocorre por ocasião do 
ritual do Tambor das Flores é uma inversão da ordem social 
vivida pelos médiuns, quer em relação à 'ditadura' da Fede­
ração, quer em relação à sociedade envolvente.'' 

Para Vergolino e Silva "a Federação continua existindo, 
em grande parte ,graças à estratégia política do seu 'ditador', 
que manipula seu eleitorado sabendo tirar proveito de sua 
posição mediadora". Daí surge a pergunta: por que ele é 
aceito como mediador? Em sua análise a autora opta por 
considerar a situação do tesoureiro como um limite entre as 
ordens, a do santo e a burocrática. E isto é que permitiria 
sua permanência na Federação. 

Nas conclusões, a autora admite que o Tambor das Flo­
res e a Federação reproduzem, ao nível micro, todas as rela­
ções entre os terreiros e a sociedade envolvente, e que a vida 
do terreiro só pode ser compreendida se o pesquisador en­
tender· as relações internas e ex ternas do mesmo. "Embora 
estigmatizados e evitados, nenhum terreiro é uma unidade 
( . . . ) pelo contrário, cada um deles representa o núcleo de 
uma trama de relações sociais que cruza separações de cor, 
herança étnica, status econômico e social, e que se ramifica 
através das fronteiras geográficas da cidade, do estado e até 
mesmo do país." [grifo da autora] 
Luiz Eduardo Fonseca 
Ciências Sociais - UFMG 
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CURY, Carlos Roberto Jamil 
- Ideologia e educação brasileira. São Paulo, Cortez e 

Moraes, 1978 (Coleção Educação Universitária). 

Obstáculos ou alavancas de que educação? 

O objetivo imediato do livro de Carlos Roberto Cury é 
analisar criticamente a polémica que se acendeu na década 
de 30 entre "católicos" e "liberais" em torno da questão da 
educação brasileira. A temática abordada pelo autor, profes­
sor da UFMG, tem importância para a compreensão doBra­
sil moderno e de alguns aspectos das posições e conflitos 
ideológicos até hoje presentes na cultura e na educação bra­
sileiras. Este livro, resultado de tese de mestrado apresenta­
do na PUC paulista, é mais uma prova de que os conflitos e 
tensões da cu! tura brasileira já não estão sendo trabalhados 
sob a forma de relatos lineares em torno de pessoas, fatos e 
idéias. 

O ponto forte do esforço analltico de Cury parece residir 
em sua bem sucedida tentativa de sistematizar, situar e inter­
pretar criticamente as versões educacionais das duas corren­
tes, ideológica e política, que se confrontaram não só no pe­
ríodo estudado (1930-1934), mas também na época em 
que se discutia a LDB. O fato de as posições e propostas da 
Igreja católica terem experimentado notável inversão de ro­
ta nos últimos I 5 anos empresta ao estudo de Cury uma im­
portância ainda maior. É precisamente em relação à posição 
católica que a reconstituição histórica feita pelo autor teve 
melhor êxito. Partindo de um estudo das fontes (revista A 
Ordem, entre 1930-1934), Cury consegue levantar com 
muita propriedade as linhas de fundo da visão ideológica de­
fendida com veeme·ncia pelos pensadores católicos, leigos e 
eclesiásticos, daquele período. Talvez essa ida direta às fon­
tes e, mais ainda, a homogeneidade caracterlstica das posi­
ções do catolicismo de então tenham sido responsáveis pe­
lo quadro pregnante e nltido que emerge do capitulo inti­
tulado "A ideologia católica" (pp. 27 -62). Já não apare­
cem com o mesmo rigor e precisão as linhas do cap(tulo de­
dicado aos pioneiros da Escola Nova (capitulo II, pp. 65-
98). O autor percebeu a maior heterogeneidade do pensa­
mento pedagógico liberal (cf. p . 25) e procurou ser objetivo 
na descrição do mesmo. O quadro final, contudo, se ressen­
te do tratamento mais superficial dado à bibliografia já abun­
dante que existe sobre o assunto. A visão de An(sio Teixei­
ra, por exemplo, comparece de forma apenas ligeira. A um 
especialista não será talvez muito dif(cil mostrar uma ou 
outra generalização ou inconsistência. 

Uma das conclusões a que chega a autor merece ser res­
saltada. Ele consegue mostrar com muita pertinência que es­
sa reedição anacrónica da polémica européia entre "philoso­
phes" e "dévots", para lá das aparentes diferenças de posição, é 
marcada por um ponto comum que as unifica. Ambos os 
grupos se caracterizam pela defasagem em relação aos ver­
dadeiros problemas da educação brasileira. Tanto o defen­
sismo saudosista dos polemistas católicos quanto a solução 
propagada pelas vanguardas inovadoras se prendiam a matri­
zes e precocupações sem chão em nossa realidade educacio­
nal. Por essa razão, eram ambas conseJVadoras e não davam 
resposta original aos desafios que só dois ou três decênios 
mais tarde chegaríamos a discernir com mais clareza, embo­
ra até hoje sem ter conseguido dar uma resposta efetiva. 

A posição liberal, à qual aderiam inovadores de toda sor­
te (liberais conseJVadores,liberais igualitaristas, anticlericais, 
socialistas e até anárquicos) era, sem sombra de dúvida, mais 
aberta, intuindo melhor a nova sociedade que se anunciava. 
Outras geraram, alguns anos mais tarde, uma mudança que 
deu novos rumos à educação brasileira, democratizando-a, 
introduzindo a competência do Estado etc. Mas no fundo, 
toda essa evolução ficou marcada por seu v 1'cio de origem: 
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era uma proposta que nascia de uma visão liberal, ligada às 
classes dominantes, aos seus interesses, aos seus mitos (co­
mo esse, de uma transfonnação social e politica tornada 
poss1vel pela universalização da escola). Se a Igreja católica 
teve uma função de obstáculo à mudança social, os pionei­
ros da Escola Nova, por sua vez, criaram apenas uma escola 
funcional adequada às novas necessidades geradas no qua­
dro do incipiente processo capitalista dependente. Tudo 
isso se torna muito claro com a leitura dos capítulos III e 
IV, em que o autor, após delinear a concepção então vigen­
te de Estado, estabelece um confronto entre as duas posi­
ções, a "estatizante" e a "privada". 

A postura teórica do autor, como enfatiza Alceu Amoro­
so Uma no excelente prefácio autobiográfico com que abre 
o livro, é "marxiologista ",no sentido de colocar a e"nfase na 
dialética opressores X oprimidos, vista como chave da com­
preensão da educação como processo social. Para Cury, a 
educação só é educação na medida em que colabora histori­
camente para a suspensão e a supressão daquela dicotomia. 
Amoroso Lima acentua que a posição de Cury se distingue 
do materialismo histórico e é perfeitamente compat1vel 
com a visão católica como ele Alceu a concebe hoje: os cris­
tãos, sem desconhecer a condição transcendental do ser hu­
mano, devem ter consciência dessa dicotomia como um ele­
mento básico para a compreensão e discriminação do con­
teúdo ideológico de muitas das práticas e instituições edu­
cacionais da própria Igreja e da educação nacional. 

Um teórico mais rigoroso gostaria de ver essas colocações 
em um contexto teórico mais elaborado. Mas mesmo um lei­
tor exigente não poderá deixar de reconhecer no trabaho de 
Carlos Roberto Cury uma contribuição importante para, a 
partir da ana1ise histórica de uma situação chave, se chegar à 
compreensão mais adequada do significado das novas pro­
postas que a Igreja católica, e, com ela, muitas igrejas evan­
ge1icas, levantam hoje para a educação brasileira. Além disso, 
o livro em pauta ajuda a perceber como hoje não faz mais 
sentido a persistência em ver no conflito ensino público ver­
sus ensino privado o cerne da questão educacional no Brasil . 
A fechada proposta católica dos anos 30 é algo hoje supera­
do. Igualmente ultrapassado é o messianismo cient(fico do 
Estado-Nação. A verdadeira questão é a de uma escola do 
povo e para o povo brasileiro. E é essa a conclusão a que 
chega Carlos Roberto Cury. 

Edênio Valle 
PUC -SP 

LISBOA, Pe. Thomaz de Aquino 
- Entre os 1'ndios Münkü - a resistência de um povo. 

São Paulo, Edições Loyola, 1979, 83 pp., fotografias e ma­
pas. 

Missão Aberta, Missão Fechada 

A coleção Missão Aberta das Edições Loyola inaugurou­
se com este livro do Pe. Thomaz Usbóa sobre o contato ini­
cial com os Münkü. Pe. Thomaz é missionário de relativa no­
toriedade por encarnar, de modo carismático, a nova atitu­
de da Igreja missionária frente aos índios. Ele foi vice-presi­
dente do CIMI durante muito tempo, e a Missão Anchieta 
(Prelazia de Diamantino, MT) , onde atua, é talvez a mais 
identificada com as posições do CIMI. Na orelha do livro , 
aliás, vem transcrito o documento "Unhas de ação " ( CIMI 
197 5), que estabelece os princ1'pios ideológicos dessa "mis­
são nova". Dele destacarlamos dois pontos básicos do no-



vo rruss10narismo: a) o respeito integral às formas culturais 
indígenas, a luta pela preservação e autodeterminação dos 
povos indígenas, e b) a "encarnação" do missionário na 
cultura indígena, isto é, a tentativa de assumir radicalmente 
os valores e formas de vida indígenas, de modo a ali encon­
trar (e não mais para ali levar) as sementes do Verbo. 

Não cabe, aqui, fazer um exame crítico - tarefa impor­
tante e urgente - da teoria da encarnação missionária (que 
hoje alguns chamam de "enculturação ", substituindo a me­
táfora cristológica por outra, antropológica), mesmo por­
que o livro do Pe. üsbôa não descreve, comenta ou permi­
te que se entreveja esse processo de encarnação. Apesar dis­
so, talvez valha a pena indicar algumas implicações proble­
máticas que tal teoria vem gerando na prática e no discurso 
missionário. Em primeiro lugar, a defesa intransigente da 
integridade cultural indígena, posição absolutamente corre­
ta e muito saudável diante dos absurdos que se cometiam (e 
ainda se cometem) em nome da evangelização dos mdios, 
muitas vezes tem-se traduzido em um culturalismo pouco 
flextvel face aos processos concretos de resistência étnica 
dos índios, em um dogmatismo ortodoxista quanto à "auten­
ticidade" ou �·�~�n�a�u�t�e�n�t�i�c�i�d�a�d�e�"� de determinados aspectos 
das realidades indígenas. Ou seja, as culturas indígenas têm 
sido vistas mais como tradição que como criação. Em segun­
do lugar, a proposta da "encarnação" é de molde a gerar to­
da sorte de equívocos epistemológicos, pois pode dar a im­
pressão que bastam a fé e a convivência para que alguém 
transmigre para outra cultura, despindo-se, como de um 
acessório, da cultura em que nasceu, cresceu, e a partir de 
cujas premissas formulou essa própria opção pelos índios. A 
encarnação, em suma, pressupõe um cancelamento virtual 
da diferença (pela fé, e talvez mais alguns rudimentos de 
antropologia), que termina por contradizer o princípio do 
respeito integral à cultura indígena - que significa, antes de 
mais nada, respeito à diferença. O postulado da '<t:ranscul­
turalidade" ou transhistoricidade da fé e a pedra de toque 
desse problema. 

Mas o livro do Pe. üsbôa não é sobre isso. Na verdade, 
sua importância e interesse residem mais no autor, no mo­
vimento em que se insere, na atitude que representa (mas 
que não aprofunda ou discute), que propriamente no con­
teúdo informativo. Trata-se de um diário sobre a "atração" 
dos Münkü, grupo aparentado aos lrárlxe (língua isolada), 
realizada em 1971 por uma equipe da Missão Anchieta; nele 
se descrevem as peripécias do contato, a luta pela demarca­
ção do território Münkü, as doenças que se abatem sobre o 
grupo, a negligência da FUNAI e a voracidade dos fazendei­
ros. Desde então, Pe. Thomaz manteve contato prolongado 
com os Münkü, e lamentamos que tenha resolvido publicar 
apenas este diário anedótico, em vez de informações e im­
pressões mais maduras, que nos permitissem enxergar os 
Münkü, e não apenas "rndios".Ou então que partilhasse co­
nosco suas reflexões e inquietações sobre o lugar e o papel 
do missionário junto a um povo recém-cont.atado. Os diá­
rios de campo, de modo geral, e sobretudo os diários de 
"atração" de grupos indígenas, produzem s.empre certa in­
satisfação no leitor. A não ser que um talento literário ex­
cepcional intervenha (penso aqui no Tristes Tropiques), aca­
bamos sempre defrontando com a opacidade do fenomenal, 
com as peripécias cansativas (de realizar e de ler) de um co­
tidiano estritamente individual (i .e. não universalizado pela 
refleJÇão), e com generalidades rasas a propósito de real ida­
des complexas. 

Pe. Thomaz üsbôa chamou o contato com os Münkü de 
"missão calada" - sem o alarde, sem o sensacionalismo dos 
"heróicos sertanistas" (alguns o são, aliás) da FUNAI, sem 
as aventuras de folhetim das "frentes de atração"oficiais,fi­
nanciadas pelas próprias empresas que querem limpar de ín­
dios as terras que cobiçam. Ao falar sobre a "missão calada" 

agora, entretanto, ele nos diz muito pouco. Ora, é inegável 
que a Missão deve trafegar em via de mão dupla: seria impor­
tante que pudéssemos ouvir o que os Münkü têm a dizer sobre 
si mesmos, sobre o mundo e a vida. Isto não é simples cu­
riosidade de antropólogo, mas, creio, parte essencial de um 
dialogo que venha a permitir uma sociedade onde os índios 
sejam mais que vítimas mudas ou símbolos multivalentes. 
Respeitar a diferença é fazê-la surgir, dar-lhe espaço, ins­
taurá-la: os Münkü, como o autor do livro certamente con­
cordaria, merecem mais que um diário sobre sua "atração "-

Fica patente, no entanto, o respeito que os missionários 
demonstram pelos Münkü, o cuidado com que foi feito o 
conta to, a luta demorada e irritante contra a cobiça dos fa­
zendeiros e a negligência do Estado na demarcação do ter­
ritório. Seria muito útil comparar este relato de "atração" 
com aquilo que a FUNAI faz em suas ''pacificações" destina­
das a tirar mdios incômodos do caminho do Capital.Não obs­
tante, um ponto ou outro do relato dá margem a questões: 
assim, por exemplo, indagamo -nos sobre o porquê da neces­
sidade de trazer calções para os Münkü, ou sobre a lógica 
que presidiu à escolha, pelos Münkü, de um Irárlxe da equi­
pe de atração como chefe do grupo Münkü após o contato. 

Talvez não se deva pedir a um livro aquilo que ele não se 
propôs realizar. Por que, então, fazer tantas críticas a um 
livro que se quer despretensioso? Em parte, para sugerir que 
a perspectiva missionária possui limitações específicas, e 
que a Antropologia ainda é necessária. Se a fé move monta­
nhas, não basta para derrubar as inúmeras e sutis barreiras 
que separam nosso pensar do pensar indígena. A Antropolo­
gia tem algo a fazer, na luta pela auto-determinação dos po­
vos indígenas, que a Missão, sozinha, não pode fazer. Infe­
lizmente, sabemos que, se o CIMI e os antropólogos são alia­
dos aqui na cidade, em pronunciamentos e atos públicos, lá 
no mato a coisa é diferente. Não é fácil, por exemplo, tra­
balhar como antropólogo não-ligado à Igreja na área da Mis­
são Anchieta; parece haver uma tendência à monopolização 
por parte da Igreja do contato com as sociedades indígenas 
na área da Prelazia de Diamantino. Isto não é algo que seja 
admitido pelos missionários, mas é um fato. O livro do Pe. 
Thomaz üsbôa nos mostra - mesmo dentro dos limites que 
escolheu - que a presença de um antropólogo identificado 
com os objetivos da "nova missão" poderia ser bastante útil 
a todos. 

Eduardo B. Viveiros de Castro 
Antropologia - Museu Nacional 

ORTIZ, Renato 
- A consciência fragmentada. Ensaios de cultura popular 

e religião. Rio de Janeiro, Paz e Terra, 1980, 192 pp. 

Coletânea de textos do próprio autor,escritosentre 1975 
e 1978, A consciência fragmentada consiste em ensaios so­
bre fenômenos de cultura popular (carnaval) e religião (cul­
tos afro-brasileiros), teoricamente orientados pela interpre­
tação gramsciana de cultura popular. O pensamento de 
Gramsci sobre os fenômenos culturais populares é, ele mes­
mo, objeto de três dos sete ensaios que compõem o livro, 
nos quais esses fenômenos são abordados como "um lugar 
privilegiado para se estudar o embate político entre classes 
e grupos sociais"(p. 9). 

O político não é visto como compartimento espec!Tico, 
mas como "uma dimensão imanente do mundo social'' (p. 
9), revelando -se clara porém indiretamente nas diversas ma­
nifestações culturais através de mediações que o autor pro-

81 



cura evidenciar. Em sua abordagem, os fenômenos religiosos 
(inclusive o carnaval, tido como pertencendo à esfera dosa­
grado), embora permeados pelo politico, que lhes confere 
significação social, não perdem sua especificidade religiosa, 
que os distingue dos demais fenômenos sociais. 

O cap. IV -"A consciência fragmentada"- , cujo título 
significativamente foi estendido à totalidade da coletânea, é 
fundamental para se entender as idéias do autor sobre a na­
tureza da cultura e da religião popular. Já no capítulo ante­
rior - "Gramsci: problemas de cultura popular'' -, são apre­
sentadas as concepções gramscianas de folclore e filosofia, 
em suas convergências - enquanto concepções de mundo e 
formas de conhecimento - e em suas divergências - enquan­
to, respectivamente, conjunto heterogêneo e contraditório 
de fragmentos das tradições e da cultura hegemônica, e con­
junto homogeneo dotado de visão sistemática e orgânica da 
sociedade. Essas concepções em oposição admitem a existên­
cia do senso comum, a meio caminho entre elas. Não obs­
tante, pelo seu caráter fragmentário, que inviabiliza a ação 
política unitária e coerente, deve o folcore ser substituído 
pela ftl.osofia da proxis, enquanto conhecimento global e 
politicamente eficaz, sendo essa substituição a tarefa dos 
intelecutais. 

Incorporando a noção gramsciana do caráter fragmentá­
rio da cultura popular, ou seja, de um conjunto ''formado 
por pedaços heteróclitos de tradições diversas", pedaços es-
tes também internamente diversificados, assemelhando-a a 
''um arquipélago onde cada ilha se encontra por sua vez tam­
bém fragmentada" (p. 81}, desenvolve Ortiz essa idéia, me­
diante a incorporação de elementos compatíveis extraídos 
de Turner, Durkheim e Bourdieu. A análise da heterogenei­
dade e da fragmentação dos fenômenos culturais é, assim, 
enriquecida pela assimilação dos pares antitéticos estrutura/ 
communitas e profano/sagrado, considerados equivalentes, 
e pela concepção de campo religioso, que remete às relações 
de poder que se estabelecem entre esses pólos. 

Desse novo prisma, são os fenômenos de cultura popular 
caracterizados não apenas por sua fragmentação e heteroge­
neidade, mas também e principalmente pela ambigüidade 
entre a ortodoxia e a heterodoxia. Contidos em um todo so­
cial que os transcende e lhes confere significado (o "fenô­
meno social total" de Mauss, ou a "sociedade global" de 
Gurvitch}, a ortodoxia representa a presença da ordem es­
trutural no seu interior e a heresia os elementso utópicos li­
gados aos desejos e aspirações especlÍlcos. Esses elementos 
concomitantemente presentes e endógenos são orientados 
tanto para· a reprodução do sistema hegemônico como para 
a sua contestação através da desordem simbólica que a here­
sia instaura. 

Exemplo dessa ambigüidade é fornecido pelo carnaval, 
abordado nos dois capítulos iniciais - "Carnaval: sagrado 
e profano"; "Carnaval: sagrado e político". Concebendo ini­
cialmente o carnaval como processo de inversão· social, tal 
como aparece em Da Matta e outros, o autor relativiza essa 
interpretação ao isolar o momento carnavalesco para a aná­
lise interna independentemente de sua comparação com a or­
dem cotidiana, detectando assim a existência de "espaços" e 
"tempos" mais ou menos carnavalescos no seu próprio âma­
go. A desordem carnavalesca revela-se assim, internamente 
estruturada pela presença de elementos ordenadores tais 
como a organização do desftle de blocos, a delimitação de 
locais e horários reservados à realização da folia e o forneci­
mento de alimentos, estando o participantes garantidos pela 
polícia e assistidos pelas ambulâncias. ''O profano parece as­
sim germinar no seio da essencia do sagrado." (p. 26} 

Essa ordenação, apesar de interna, tem suas raízes na or­
dem dominante da sociedade. A desordem permitida é limi­
tada e controlada pelo Estado, que reconhece o seu poten-
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cial de periculosidade e o contém. Embora a_dmitindo-se in­
versões - "troca-se o dia pela noite, o trabalho pela folga, 
o pudor pelo descaramento, troca-se mesmo de sexo" (p. 
16} - mecanismos econômicos reproduzem a estratificação 
social durante os festejos e lucram com sua realização. 

Outro exemplo é o do ritual de Exu no contexto da um­
banda, que representa uma inversão da moralidade vigente 
(o Exu "pagão") e sua reafirmação (o Exu "batizado"), am­
bos presentes no ritual, com o segundo exercendo o contro­
le sobre o primeiro. Assim, "tanto o policial que retira dos 
blocos carnavalescos o folião que se excede, como o pai-de­
santo que reenvia para o Astral os exus que infringem o có­
digo moral condizente com os valores legítimos, agem na 
verdade como 'fiscais' do espaço da communitas" (pp. 
80- 81}. 

Conclui o autor pelo caráter diverso dos rituais de inver­
são em sociedades primitivas e em sociedades de classe. Na­
quelas, como a contestação da ordem social não é global, 
mas seletiva, culminam os rituais por reforçá-la. Nestas, co­
mo os antagonismos são radicais e mais intensos, os rituais 
a colocariam em risco não fosse o controle exercido. Embo­
ra eminentemente simbólica, a desordem não é apenas ca­
tártica, na medida em que seu perigo é reconhecido e con­
trolado pelo aparelho repressivo do Estado. 

Dada a fragmentação, a articulação significativa, para e 
pelos agentes, dos pedaços de tradição cultural, dá-se atra­
vés do senso comum, no sentido gramsciano de bom senso 
referido à realidade imediata e oposto à abstração concei­
tuai. Nesse sentido, tal articulação aproximaria a prática 
popular ao bricolage, como o caracteriza Lívi- Strauss. 

O cap. V - "Do sincretismo à síntese"- , em que são ana­
lisados os cultos afro-brasileiros tal como aparecem na obra 
de Roger Bastide, apresenta exemplos dessas elaborações 
culturais populares. No caso do candomblé, a memória afri­
cana teria sido preservada mediante a incorporação de ele­
mentos culturais europeus e indígenas que não a descaracteri­
zaram. No caso da um banda, que surgiu mais recentemente e 
em outro contexto cultural e outro espaço social, a memó­
ria africana teria sido comprometida pela mesma incorpora­
ção, surgindo uma nova religião, brasileira e não mais africa­
na. Teríamos, segundo o autor, sincretismo no primeiro ca­
so e síntese no segundo, mas tanto um como outro obtidos 
através do bricolage, agregando materiais culturais heterogé­
neos a um sistema nuclear pré-existente ou emergente. 

Nos capítulos fmais da coletânea - ''Gramsci/Weber: 
contribuições para uma teoria da religião" e "Gramsci: pro­
blemas de religião" - retoma Ortiz às reflexões teóricas so­
bre a religião, em ensaios nos quais as contribuições de 
Gramsci são comparadas às de outros autores, sobretudo os 
clássicos. Na comparação Gramsci/Weber, fixa inicialmente 
as diferenças teórico-metodológicas que afastam e mesmo 
contrapõem os dois pensadores, para então demonstrar a 
existência de, talvez, insuspeitadas convergências entre eles 
quando se enfocam suas análises sobre o fenômeno religio­
so. Agindo como Bourdieu que, ao analisar Weber, afasta de 
suas preocupações a problemática da racionalidade para con­
centrar-se na problemática do poder, chega a demonstrar 
grandes afinidades entre os pensamentos dos autores. Em al­
guns casos, inclusive, chega-se a inverter as expectativas, 
com Grarnsci enfatizando o caráter revolucionário da reli­
gião e Weber considerando-a como produto de condições 
sócio-econômicas. 

É esse caráter do pensamento gramsciano, surpreendente 
para um autor marxista que, embora sem elaborar uma teo­
ria acabada sobre a religião, dedica a ela inúmeros estudos e 
procura combater o anticlericalismo vulgar dos marxistas 
seus contemporâneos, o objeto de reflexão de Ortiz no ca­
pítulo final da coletânea. Enfatiza as apreciações positivas 



de Gramsci sobre a religião em particular e as utopias em ge­
ral, sobretudo sobre sua eficácia hlstórica, sendo que "to­
mada do poder aparece desta forma como decorrente da 
conquista ideológica e cultural, situação que se encontra in­
vertida na revolução bolchevique"(p.l62). 

Ao caracterizar Gramsci a religião não como alienação 
ou "ópio" sempre voltado à conservação da ordem social, 
mas como forma específica de conhecimento e universo sim­
bólico orientador da conduta, eventualmente capaz de opor­
se a uma determinada hegemonia e de recriá-la em novas ba­
ses, a questão do inexorável fim das religiões com o advento 
do socialismo deixa de ter sentido e se revela falsa. Trans­
muta-se na discussão da superioridade e maior eficácia hls­
tórica da filosofia da praxis sobre as práticas religiosamente 
orientadas, o que afasta Gramsci, sem dúvida, das concep­
ções sobre a religião contidas no escritos de Marx. 

Do ponto de vista formal, há um reparo a fazer à coletâ­
nea. Na medida em que os ensaios foram escritos em oca­
siões diversas e para fins diversos, e não foram reescritos vi­
sando a uma publicação conjunta, eles tomam-se, por ve­
zes, repetitivos, como nos dois capítulos sobre o carnaval e 
nos diversos capítulos em que as concepções gramscianas 
são avaliadas e referidas às concepções de Turner e Durk­
heim. Isto não compromete entretanto a qualidade do traba­
lho, que, entre suas várias virtudes, apresenta a vantagem 
adicional de ser excelente introdução ao pensamento grams­
ciano, em uma leitura plausível e coerente dos principais 
aspectos da obra cada vez mais atual do grande pensador 
italiano. 

Embora não excludentes, pode-se distinguir duas ordens 
de contribuição ao debate da cultura e da religião popular 
nos ensaios de Ortiz, uma de natureza empírica e outra teó­
rica. A primeira consiste na evidenciação do caráter hetero­
géneo e ambíguo dos fenômenos de cultura popular, através 
das reflexões sobre o carnaval e sobre os cultos afro-brasilei­
ros. Nesse sentido, os ensaios consistem em um avanço sobre 
sua obra anterior, A morte branca do feiticeiro negro (Vo­
zes, 1978), na qual a dimensão estrutural apresentava-seco­
mo predominante, se não exclusiva, no contexto de sua aná­
lise sobre a umbanda. Constituindo-se esse livro num traba­
lho antes sobre o esforço de reflexão teológica da umbanda 
oficialmente reconhecida e socialmente legitimada do que 
sobre a umbanda real, vivida pelos agentes no cotidiano, a 
sua dimensão carismática e comunitária tinha sido relegada 
a um discreto e pouco significativo segundo plano. No pre­
sen.te trabalho, o autor recupera quantitativa e qualitativa­
mente tal dimensão e sua importância para a compreensão 
dos fenômenos religiosos populares. 

A contribuição teórica mais relevante do autor prende­
se ao já mencionado ecletismo de sua abordagem que, em­
bora partindo de pressupostos gramscianos, não hesita em 
incorporar seletiva e criticamente elementos de outras ten­
dências teórico-metodológicas e contrapô-las �~�o� pensamen­
to marxista ortodoxo. Embora ideológica e s9ciologicamen­
te definida, trata-se de análise despida de preconceitos ideo­
lógico-sociológicos. Apesar de eclética e mesmo sintética, 
não poderia ser, senão injustamente, chamãda de bricolage, 
tal como os produtos culturais de elaboração popular a que 
se refere, pois os elementos teóricos compatibilizados não 
são "pedaços heteróclitos", nem sua compatibilização arbi­
trária ou incoerente. 

Se alguma ambigüidade há em A conscié"ncia fragmenta­
da, é ela apenas o resultado da tentativa bem sucedida de 
ser fiel ao objeto em sua reconstrução teórica. O título da 
coletânea que, segundo o próprio Renato Ortiz, procura re­
fletir não só "a consciência política das classes subalternas 
mas também o estágio atual do pensamento do autor" (p. 
12), embora adequado em sua referência ao objeto, não é 
justo para com o autor, cujo pensamento emerge íntegro e 

objetivo ao longo de suas páginas. Explica-se esta segunda 
parte da afirmação apenas em termos de modéstia ou de 
retórica. 

Lísias Nogueira Negrão 
FFLCH- USP 

SALEM, Helena, et alü 
- Igreja dos oprimidos. São Paulo, Ed. Brasil Debates, 

Brasil/hoje, 3, 1981, 231 pp. 

Trabalho inteligente e perspicaz, esta reportagem de um 
grupo de jornalistas coordenado por H. Salem é uma das 
melhores obras sobre a situação atual da Igreja católica no 
Brasil. Tomando como ponto de partida a pergunta sobre 
como um significativo setor dessa Igreja deixa de ser parcei­
ro do poder e do status quo para apoiar lutas populares, es­
se grupo de jornalistas chega a um resultado extremamente 
satisfatório, com uma reportagem de alto nível. 

A pretensão do livro é informar o leitor sobre os princi­
pais acontecimentos na área interna da Igreja católica nos 
últimos 20 anos, e trazer o pensamento de alguJ!S bispos e 
agentes de pastoral protagonistas dessa hlstória. E claro que 
não há informação "pura", um retrato "neutro" da reali­
dade, como se o jornalista se limitasse a fixar no papel o 
que ouve e vê. O jornalista, como qualquer pesquisador so­
cial, defronta-se com uma realidade complexa, e é obrigado 
a selecionar dentre uma infmidade de informações apenas 
aquelas que são relevantes para a sua reportagem. E foi jus­
tamente por terem acertado nessa seleção de dados que ob­
tiveram um resultado tão bom. 

A primeira parte traz um breve hlstórico da Igreja nos úl­
timos 20 anos, usando documentos e entrevistas com pes­
soas ligadas a acontecimentos mais relevantes: a Ação Ca­
tólica, o fechamento político, a Conferência de Medellín, 
a CNBB, os documentos do episcopado, e a teologia da li­
bertação. Para quem não viveu esse processo, aí está uma 
síntese dos principais acontecimentos; para quem o viveu, 
aí está um documento que aviva a memória. 

A segunda parte traz uma descrição de alguns organismos 
eclesiásticos onde as lutas populares encontram maior apoio: 
a própria CNBB, o CIMI e a CPT. Embora não chegue a 
uma análise profunda desses organismos, traz dados sufi­
cientes para que o leitor tenha uma idéia do que eles são, já 
que é fácil defini-los e classificá-los: não são entidades uni­
camente religiosas, mas estão longe de ser entidades políti­
cas ou sindicais. 

A terceira e a quarta parte trazem, respectivamente, en­
trevistas de bispos e reportagens sobre dioceses onde as co­
munidades eclesiais de base são fortes e combativas. Embo­
ra contenham dados interessantes, essas duas partes não 
chegam ao mesmo nível de sistematização das anteriores, 
que dão uma visão mais articulada da Igreja católica. 

Como conclusão, o livro traz um debate entre dois agen­
tes de pastoral e um jornalista, sobre a Igreja, a política e a 
esquerda. Nesse debate são apresentadas tentativas de inter­
pretação do processo de transformação em curso na Igreja, 
desembocando numa boa discussão sobre as relações entre 
marxismo e cristianismo; tendo como ponto de partida a 
prática da Igreja na América Latina, as relações entre mar­
xismo e cristianismo não podem mais ser vistas como rela­
ções entre dois sistemas de pensamento antagônicos, mas 
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como sistemas de idéias que se articulam na prática de mui­
tos cristãos embora ainda provoquem atritos um sobre o 
outro. 

Como reportagem, isto é, coletânea de informações de 
interesse geral sobre o setor da Igreja mais comprometido 
com as lutas populares, o livro é um empreendimento de 
primeira qualidade. Entretanto, não se deve buscar nele 
uma interpretação teórica ou uma análise sociológica do pro­
cesso de transformações em curso na Igreja católica. O livro 
dá dados para a reflexão sociológica, mas não vai mais além. 
Se nos colocamos um problema propriamente sociológico, 
como por exemplo, em que medida as transformações ecle­
siásticas atingem a estrutura interna do aparelho religioso e 
em que medida são conjunturais? ou, em que medida essas 
lutas religiosas são lutas de classe? não encontraremos neste 
livro uma resposta. Seu propósito é informar e alimentar 
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um debate, chamando a atenção para os fatos novos que es­
tão ocorrendo na área católica. O trabalho de interpretação 
sociológica desses fatos novos pode inspirar-se no livro , mas 
é uma tarefa que ainda está por ser feita, pois até o momen­
to só existem algumas hipóteses ainda não submetidas a 
uma verificação empírica rigorosa e carentes de formulação 
teórica precisa. 

Em suma, trata-se de uma obra a ser vivamente recomen­
dada a todos os que se interessam em conhecer a Igreja Ca­
tólica no Brasil naquilo que ela tem de mais dinâmico e pe­
culiar: o setor mais comprometido com as causas e as lutas 
populares. Seja como fonte para pesquisa, seja como infor­
mação geral, os dados nela apresentados são _úteis e corre­
tos, tratados de maneira agradável à leitura. E pois uma re­
portagem jornalística de primeira categoria. 

Pedro de Oliveira 
PUC - RJ 



l 

MADURO, Otto 
- Religião e luta de classes. Petró­

polis, Vozes, 1980, 193 pp. 
"Sou católico. E latino-americano. 

( ... ) Minha sensibilidade pessoal me 
faz sentir que ser católico hoje na Amé· 
rica Latina implica num compromisso 
radical, difícil, constante e coletivo 
com a luta pelo nascimento de uma co­
munidade fraterna de pessoas livres em 
nosso continente." São estas a palavras 
iniciais de Otto Maduro em Religião e 
luta de classes, fruto de seis anos de 
investigação que este sociólogo vene­
zuelano desenvolveu na Universidade 
Católica de Louvain, Bélgica. Partindo 
de sua experiência cristã, o autor des­
cobre a teoria marxista da religião e os 
estudos de sociologia da religião para 
analisar e entender os caminhos da Igre­
ja na América Latina. 

VIEIRA, David Gueiros 
- O protestantismo, a maçonaria e 

a Questão Religiosa no Brasil. Brasília, 
Universidade de Brastlia, 1980. 

Originalmente tese de doutoramen­
to em História da América, a obra de 
Gueiros aborda um dos aspectos dos 
antecedentes da chamada Questão Re­
ligiosa no Brasil no Segundo Império. 

"No presente estudo demonstro 
que houve de fato certa cooperação 
entre elementos liberais, maçônicos, 
republicanos, protestantes e de outros 
grupos minoritários, contra o poder 
político da Igreja Católica Romana no 
Brasil. Ao mesmo tempo, creio, apre­
sento suficiente evidência ao demons· 
trar que esta cooperação às vezes era 
local, às vezes de âmbito nacional, mas 
geralmente, tinha um cunho puramen­
te brasileiro e ligava-se a problemas in­
ternos ( ... ) Considerando que o ele­
mento protestante que pareceu pertur­
bar tão profundamente a Igreja brasilei­
ra permanecia totalmente ignorado pe­
los estudiosos da questão, tomei a meu 
encargo fazer uma pesquisa sobre o as­
sunto." 

Buscando relacionar o protestantis­
mo à luta entre a Igreja e a maçonaria, 
especialmente nos estados de Pernam-

Notas de Livros 

buco e Pará, Gueiros vai se preocupar 
com o estudo da origem do protestan­
tismo nesses estados. 

Gilberto Freyre faz a apresentação 
do livro. 

ALVES, Rubem 
- O que é religião. Col. Primeiros 

Passos (31). São Paulo, Brasiliense, 
1981.132 pp. 

"Houve tempo em que os descren­
tes, sem amor a Deus e sem religião, 
eram raros ( ... )mas alguma coisa oc.or­
reu ( ... ) A ciência e a tecnologia avan­
çaram triunfalmente, construindo um 
mundo em que Deus não era necessá­
rio como hipótese de trabalho." Opon­
do o mundo sagrado de ontem ao mun­
do dessacralizado de hoje, Rubem Al­
ves diz que o que acontece com freqüên­
cia é que "as mesmas perguntas religio­
sas do passado se articulam agora, tra­
vestidas, por meio de símbolos secula­
rizados". Chama atenção para a ques­
tão da "distância" entre conhecimento 
e experiência, e, passando por Durkhein, 
Marx, Freud e Feuerbach, levanta ques­
tões centrais para a compreensão, hoje, 
do fenômeno religioso. 

Inclui indicações para leitura. 

ROMANO, Roberto 
- Conservadorismo Romântico. Ori· 

gem do totalitarismo. Col. Primeiros 
Vôos (3). São Paulo, Brasiliense, 1981. 
167 pp. 

Este livro procura sugerir uma leitu­
ra d0 fenômeno totalitário contrária 
àquela apresentada pelos atuais român­
ticps. Busca evidenciar o autoritarismo 
CQ!llum às representações progressistas 
e conservadoras que, segundo o autor, 
"preparam a justificação técnica do Es· 
tado totalitário". Discute a gênese da 
noção de comunidade, em voga atual­
mente, chamando atenção para suas 
conseqüências autoritárias. Romano 
faz a crítica dos militantes e teóricos 
que "pretendem não perder tempo 
com leituras de idealistas e românticos", 
mas que acabam repetindo, integral­
mente, a letra e o espúito da apologia 
conservadora. Cita o caso do atual re-

PATRfCIA MONTE-MÓR 
Antropologia 

Museu Nacional 

nascimento das representações comu­
nitárias como exemplo. 

Assim o autor sintetiza na introdu­
ção as linhas mestras do seu trabalho: 

''O primeiro capítulo deste trabalho 
procura recolher a figura da história 
solar contrapondo os discursos de He­
gel, e demais herdeiros das Luzes aos 
enunciados românticos sobre o tema. 
O segundo capítulo procura sintetizar 
a política romântica ( ... ) No terceiro, 
com a ajuda da Doutrina das Cores de 
Goethe, tento salientar a diferença en­
tre romantismo, normalmente conside­
rado - erroneamente a meu ver - co­
mo ''reacionário", e sua visão conser­
vadora da História." 

Inclui indicações de leitura. 

VERGER, Pierre Fatumbi 
- Orixás. Deuses iorubás na África 

e �~�o� Novo Mundo. Salvador, Corrupio/ 
Sao Paulo, Círculo do livro, 1981. 

O autor, vivendo na África e no Bra­
sil por longo período, dá continuidade, 
nesta obra, à publicação de seus traba­
lhos de pesquisa sobre a cultura negra 
nos dois continentes. Os textos e ilus­
trações de Orixás, segundo Verger, 
"propõem-se a comentar e mostrar cer­
tos aspectos do culto aos orixás, deu­
ses dos ior:ubás, em seus lugares de ori­
gem, na Africa (Nigéria, ex-Daomé e 
Togo) e no Novo Mundo (Brasil e An­
tilhas), para onde foram levados, em 
séculos pa_ssados, pelos escravos". Par­
tindo da Africa, o autor está procuran­
do perceber a afinidade cultural dare­
gião do Golfo de Benin com o Brasil, 
especificamente Salvador e Recife. Es­
sa perspectiva comparativa é registrada 
através da excelente qualidade e da ri­
queza documental das fotografias que 
compõem a obra. 

BETTO, frei 
- Batismo de sangue: os dominica­

nos e a morte de Carlos Marighella. 
Rio de Janeiro, Civilização Brasileira, 
1982, 283 PP-

O novo livro de frei Betto narra, a 
partir de sua própria experiência e de 
seus companheiros, a participação dos 
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dominicanos nos episódios que envol­
veram a morte de Carlos Marighella, no 
período de repressão militar no Brasil 
pós-64. Descreve a biografia pessoal e 
política do líder revolucionário, além 
de falar dos tempos de clandestinidade 
do autor e da prisão de religiosos e sa­
cerdotes no Rio Grande do Sul e São 
Paulo. 

A verdade dos dominicanos e o dos­
siê completo de frei Tito, religioso bra­
sileiro que enfrentou a tortura e amor­
te, são a sustentação desse relato. 

FERNANDES, Rubem César 
- Os cavaleiros do Bom Jesus. Uma 

introdução às religiões populares. Col. 
Primeiros Vôos. (7). São Paulo, Brasi­
liense, 1982. 147 pp. 

Acompanhando uma romaria mas­
culina de cavaleiros ao santuário de 
Bom Jesus de Pirapora, no vale do Tie­
tê, São Paulo, Rubem César introduz o 
leitor às religiões populares. "Seguindo 
os romeiros, fui encontrando as demais 
vertentes da religiosidade popular -
participei de outras festas, assisti aos 
cultos dos crentes, conversei com gen­
te da umbanda. Foi então poss1vel fa­
zer um esforço comparativo, conforme 
se impõe num assunto como este." To­
da essa experie·ncia nos chega em uma 
linguagem quase coloquial, livre dos ri: 
gores de uma exposição sistemática. E 
a partir da romaria que "uma série de 
temas pertinentes para o estudo das re­
ligiões em geral é discutida, entre os 
quais os conceitos de 'religião e magia', 
'ortodoxia e heresia', 'missa e festa' e, 
naturalmente, o contraste entre o 'pro­
fano e o sagrado' ( ... ) E como seria de 
se esperar num livro sobre religião es­
crito para o público universitário, ele 
termina falando em política." 

Inclui fotografias e indicações de 
leitura. 

HYPOLITO, Adriano (Dom) 
Imagens fala do povo sofrido da Bai­

xada Fluminense do Rio de Janeiro, 
onde D. Adriano é bispo da diocese de 
Nova lguaçu há mais de dez anos. São 
pequeninas crônicas selecionadas a par­
tir do semanário A Folha, da diocese, 
que, "com o objetivo de incentivar o 
casamento da vivência cristã com a rea­
lidade da Baixada Fluminense, serviu 
de instrumento para desentocar o poe­
ta que mora escondido em D. Adria­
no Hypólito", segundo seu introdutor 
e companheiro de jornada, frei Luís 
Thomas. "A Baixada foi sempre um lu­
gar de passagem ( ... ) mas passagem 
não é sinónimo de páscoa? ( ... ) Passa­
gem da escravidão dos faraós para a li­
berdade da terra prometida. Nas Ima­
gens de D. Adriano, mora a certeza tran­
qüila e profética de que, também para 
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o povo da Baixada Fluminense, já co­
meçou a caminhada pascal". 

SOUZA, wiz Alberto Gomes de 
- Classes populares e Igreja nos ca­

minhos da História. Petrópolis, Vozes, 
1982. 

Este livro reúne alguns trabalhos do 
autor em diferentes épocàs e diferentes 
contextos, entre 1965 e 1981. Três 
preocupações principais estão presen­
tes: reflexão teórica em suas relações 
com a prática social, o problema da 
educação na América Latina, e Igreja 
e sociedade. 

Nesta última parte, Luiz Alberto 
descreve e analisa suas experiências 
com a visita do Papa ao Brasil e com os 
movimentos populares, e discute a po­
lítica partidária nas CEBs. 

Autodefmindo-se como "militante 
cristão", diz que o discurso da ciência 
social não se pode embaralhar com o 
da fé, mas que ambos se encontram na 
posição ''vital e pessoal do autor dian­
te do mundo, [onde] a Igreja não é 
apenas um simples objeto de estudo, 
mas o espaço e a comunidade onde ele 
expressa a sua fé". 
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US$ 20.00 (individual) or US$ 30.00 (institutional) o 

Cr(US)$ .... .. .. .. ........ .. 

Assinatura de Cadernos deiSER, 3 números, a partir do n'? 13. 
Subscription ofCadernos de ISER, 3 issues, starting with n'l 13. 

no valor de Cr$ 1.000,00 (pessoal) ou Cr$ 1.330,00 (institue.) 
US$ 15.00 (individual) or US$ 20.00 (institutiona/} o 

Cr(US)$ .. ............. .... . 

NÚMEROS ATRASADOS I BACK ISSUES 

Envie-me os seguintes n'?S atrasados de Religião e Sociedade 
Please send me the following back issues of Religião e Sociedade 

no valor de Cr$ 500,00 (pessoal) ou Cr$ 700,00 (institue.) cada : 
at the price of US$ 5.00 (individual) o r US$ 7.00 (institut.) each: 

4. o 5. o 6. o Cr(US)$ .................. .. 

Envie-me os seguintes nC?S atrasados de Cadernos do ISER 
Please send me the fol/owing back issues of Cadernos do ISER 

no valor de Cr$ 350,00 (pessoal) ou Cr$ 500,00 (instue.) cada : 
at the price of US$ 4.00 (individual) o r US$ 6.00 (institut.) each: 

9. o 1 o. o 11 . o 12 o 

Nome .. 
Na me 
Endereço 
Address 

C. I. C. 

TOTAL 

Cr(US)$ ............ ...... .. 

Cr(US)$ .................. .. 

O pagamento deve ser feito em cheque nominal para 
EDITORA TEMPO E PRESENÇA 

Check payable to EDITORA TEMPO E PRESENÇA 

PREÇOS VÁLIDOS �A�T�~� 31 DE OUTUBRO DE 1982 
Prices quoted above are only good until October 31, 1982 

L------------ �-�-�-�-�~� 



Impressão 
Abla Gráfica e Editora 

DISTRIBUIDORES----. 
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EDITQRA@ 
AUTORES 

ASSOCIADOS a 
RS. DiAlogo Distrib. de Livros 

Rua Riachuelo, 1271 - cj. 22 
90000- P. Alegre - RS. tel. (0512)21.6642 

se. ÜYIWÍII e Distrib. CatliriM.-

Rua Cons. Mafra, 47-Tel. (0482)22.4652 
88000 - Florianópolis • SC. 

PR. Distrib. "Nov. Ordem"- Aramis Chllin 
Rua Gal. Carneiro, 415 - Tel. (041)222.3599 
80000-Curitiba- PR. 

SP. Cortez Edltol"ll e Livraria 
Rua Bartira, 387 - Tel. (011) 864.0111 
05009- São Paulo- SP. 

SP. llnt. do Estado) ES. e SE. 
Brasilivros �E�d�i�t�o�r�~�~� e Distrib. 
Rua Cons. Ramalho, 701 -lj. 10 
Te I. (011) 284.3685 e 251.1160 
01325- São Paulo- SP. 

RJ. Distrilivros 
Rua Almte. Tamandaré, 66 - s/loja 322 
22210- Rio de Janeiro-RJ. 
Te I. (021) 205.3994 

MG. Distribuidora KLS. 
Rua Tupinambés, 1.045- cj. 303 
Centro - Te I. (031) 201.9221 
30000 - Belo Horizonte - MG. 

DF. GO. e MT. Edit.. Distrib. Planalto Central 
SCLN 302- 81. C - sala 113 
70723-Brast1ia- DF. 

BA. Conhecimento Distr. de Livros 
Rua Carlos Gomes, 49 - loja 
40000- Salvador-BA. tel. (071) 242.0401 

RN. PE. PB. CE. PI. e MA . Potylivros Distribui­
dora Ltda. 
Rua Cel. Estevam, 1420- A- Alecrim 
59000- Natal- RN. tel. (084) 223.3379 

PA. R.A. Jinkings, Com. e Repre..-.teções 
Rua Tamoios, 1592 
66000- Belém- PA. tel. (091) 222.7286 

AM . Metro CC.bico (Liv. Nacional) 
Rua 10 de Julho, 613 
69000- Manaus- AM. tel. (092) 234.3030 




